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Aextens„o, a exuber‚ncia, a inaces-
 sibilidade, a presenÁa de povos

ditos primitivos, entre outras particula-
ridades, parecem emprestar ‡ AmazÙnia
a fertilidade necess·ria para que, em tor-
no dela, floresÁam lendas, mitos, idÈias
inusitadas e projetos espetaculares. Es-
critores, m˙sicos, cineastas, artistas pl·s-
ticos, cientistas, n„o h· quem ñ venha
de onde vier ñ n„o seja tentado a repre-
sentar o universo contido nesse extraor-
din·rio domÌnio natural. Tais demons-
traÁıes s„o facilmente identific·veis.

As preciosas lendas e mitos amazÙ-
nicos, por exemplo, s„o recriados em
diversas obras liter·rias. Em ìCobra
Noratoî, um cl·ssico do modernismo,
Raul Bopp incorpora lendas como a da
cobra grande. Ga˙cho de nascimento,
Bopp ainda retrata a natureza regional e
seus mistÈrios em poemas, como ìNo Ama-
zonasî e ìTemporal AmazÙnicoî, resultantes
da vivÍncia em BelÈm e de impressıes de
viagem. A mirabolante e tr·gica construÁ„o
da ferrovia Madeira-MamorÈ destinada a li-
gar ìnada a parte algumaî serve, por sua vez,
de cen·rio para Mad Maria, obra de M·rcio
Souza, escritor nativo de Manaus.

Heitor Villa-Lobos, carioca da gema,
valeu-se admiravelmente da buliÁosa mata e
seus habitantes ñ embora n„o exista com-
provaÁ„o definitiva de que tenha conhecido
a AmazÙnia in loco ñ para compor obras-
primas musicais como ìAmazonasî, ìUira-
puruî, ìOs cantos da floresta tropicalî, en-
tre tantas que perseguem a genuÌna alma
brasileira. Diz ele: ìEu n„o ponho mordaÁa
na exuber‚ncia tropical de nossas florestas e
dos nossos cÈus, que eu transponho instin-
tivamente para tudo que escrevo.î Werner
Herzog, o vision·rio cineasta alem„o, quase
viu naufragar o seu custoso Fitzcarraldo,
destinado a narrar a epopÈia de um aventu-
reiro para a construÁ„o de um teatro de
Ûpera no meio da floresta peruana. Em cena
impressionante, o irlandÍs Brian Fitzgerald
faz com que centenas de Ìndios arrastem
um barco a vapor pelo coraÁ„o da selva para
atingir a outra margem de um rio, onde

supostamente encontraria terras para a
extraÁ„o de l·tex. Frans Krajcberg, polo-
nÍs de origem e brasileiro por opÁ„o,
com suas esculturas produzidas a partir
de restos de raÌzes e troncos calcinados
por queimadas inclementes, traz ‡ tona
os exasperantes resultados da pilhagem
e da destruiÁ„o da floresta brasileira.

Os cientistas tambÈm mergulharam
no universo da AmazÙnia. Para n„o ir
t„o longe na escala do tempo, basta lem-
brar da viagem pelos trÛpicos de Ale-
xandre de Humboldt e AimÈ Bonpland
entre 1799 e 1804. Dela resultaram des-
criÁıes de centenas de espÈcies atÈ ent„o
desconhecidas e os Ensaios sobre a Geo-
grafia das Plantas de Humboldt, obra
reconhecida como precursora da moder-
na Ecologia. Entre a aventura dos dois
naturalistas e os grandes experimentos

atuais ñ caso do LBA ou Experimento de
Grande Escala da Biosfera-Atmosfera da
AmazÙnia ñ, muita ·gua rolou por debaixo
da ponte transamazÙnica, irrigando, de um
lado, conhecimentos importantes, porÈm
ainda incompletos, sobre a din‚mica de um
vasto sistema natural marcado pela diversi-
dade de combinaÁıes ecolÛgicas e, na outra
ponta, nutrindo certas mistificaÁıes cientÌfi-
cas e incontinÍncias patriÛticas.

H· hoje numerosas questıes que care-
cem de melhores respostas da ciÍncia e dos
cientistas, entre elas, o efetivo potencial eco-
nÙmico e ecolÛgico do extrativismo n„o-ma-
deireiro, as possibilidades de manejo da flo-
resta em regimes sustentados de produÁ„o e
o propalado papel da vegetaÁ„o tropical na
retirada do excesso de CO2 da atmosfera.
S„o desafios dessa ordem que se apresentam
aos pesquisadores brasileiros e estrangeiros
e ‡s instituiÁıes orientadas pelo interesse
p˙blico, governamentais ou n„o, investidos
todos da complicada tarefa de garantir a um
sÛ tempo a perpetuidade dos ecossistemas
amazÙnicos e a potencializaÁ„o de suas fun-
Áıes produtivas. … com esse esforÁo e no
limite das p·ginas de uma revista que os
editores de CiÍncia & Ambiente pretendem
colaborar.



A 32™ ediÁ„o de CiÍncia & Ambiente ser· dedica-
da ao tema AmazÙnia: Economia e PolÌticas P˙-

blicas. Com este volume pretende-se oferecer aos
leitores um exame t„o representativo quanto pos-
sÌvel das principais polÌticas p˙blicas introduzidas
nesta vasta porÁ„o do territÛrio brasileiro, alÈm
das soluÁıes econÙmicas adotadas nas ˙ltimas
dÈcadas e das tendÍncias de desenvolvimento re-
gional. N„o custa lembrar que os n˙meros 31 e
32 da revista compıem uma peÁa editorial ˙nica
destinada a apresentar, ao menos em parte, a
realidade natural, socioeconÙmica e cultural da
AmazÙnia.
O editor convidado È Marcelo Leite, jornalista
especializado em CiÍncia, doutor em CiÍncias So-
ciais e colunista da Folha de S.Paulo.





O Arquivo Guilherme de La Penha, do
Museu Paraense EmÌlio Goeldi (MPEG),
detÈm um conjunto de negativos de vidro
datados de 1895 a 1950, alÈm de centenas
de fotografias impressas no perÌodo. As
imagens que ilustram este n˙mero da re-
vista CiÍncia & Ambiente foram especial-
mente selecionadas a partir desse acervo,
tal como uma exposiÁ„o sobre os
primÛrdios da expans„o da fronteira eco-
nÙmica na AmazÙnia. A ciÍncia participou
desse processo, pois as fotografias teste-
munham o empenho dos cientistas do
museu em registrar a fauna, a flora, a pai-
sagem, os habitantes e as transformaÁıes

em curso na vasta regi„o. Sua qualidade
tÈcnica tambÈm permite que sejam apre-
ciadas do ponto de vista artÌstico, assim
como o perÌodo em que foram produzi-
das acrescenta-lhes um interesse histÛrico
especial. Nesse sentido, as imagens pu-
blicadas possibilitam diferentes leituras,
transitando entre CiÍncia e Arte, ou en-
tre Antropologia e HistÛria.

O Arquivo Guilherme de La Penha/
MPEG deve ‡ VITAE o apoio necess·rio
para a conservaÁ„o e o acondicionamento
de seu acervo documental histÛrico, que
brevemente ser· aberto ‡ consulta do
p˙blico.

Nelson Sanjad
Museu Paraense EmÌlio Goeldi

A ColeÁ„o Fotogr·fica do

Museu Paraense EmÌlio Goeldi

Pesquisa e seleÁ„o de imagens: Nelson Sanjad
Assistente de pesquisa: PatrÌcia Barros
ReproduÁ„o de negativos de vidro: AntÙnio Pinheiro

IlustraÁ„o da p·gina anterior:
¡rvore de copaÌba com rapaz (seringueiro?), municÌpio de Peixe-Boi (Par·).
Fotografia de novembro de 1907, provavelmente de Jacques Huber.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo Guilherme de La Penha/Museu Paraense EmÌlio Goeldi.



AMAZ‘NIA
UMA GIGANTESCA OPORTUNIDADE

PARA O BRASIL REINVENTAR-SE

Marcelo Leite

O volume que o leitor tem em m„os
È o primeiro de dois n˙meros subseq¸en-
tes que a revista CiÍncia & Ambiente de-
dica ao tema da AmazÙnia, frutos da par-
ceria oportuna entre um editor determina-
do e um jornalista apaixonado pelo maior
e mais importante bioma do Brasil, a flo-
resta chuvosa que cobre pelo menos me-
tade de seu territÛrio. Mesmo para quem
n„o suporta calor, mato, umidade e mos-
quitos, È impossÌvel deixar de curvar-se a
um sentimento de espanto ñ intelectual,
que seja ñ diante das dimensıes amazÙni-
cas, como fenÙmeno biolÛgico e socioeco-
nÙmico, a comeÁar pelas cifras inciviliza-
das do desmatamento anunciadas a cada

ano, num ritual acabrunhante, pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais
(INPE). Basta lembrar que, no perÌodo
de agosto de 2003 a agosto de 2004, o
˙ltimo dado a ser anunciado, caÌram sob a
forÁa de correntes, motosserras e labare-
das mais de 26.000 km≤ de florestas, uma
superfÌcie compar·vel ‡ do Estado de Ala-
goas. No primeiro semestre de 2005, po-
rÈm, comeÁaram a surgir indicaÁıes de
que a tendÍncia ascendente das taxas po-
deria sofrer uma desaceleraÁ„o.

Nunca È demais repetir: cinco sÈcu-
los depois de comeÁar a surgir como na-
Á„o, o Brasil continua a fazer jus a seu
nome de batismo ñ o mesmo de uma

A P R E S E N T A « √ O
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madeira e de uma espÈcie dizimadas para o
lucro de poucos. Se faz sentido falar em
heranÁa maldita para um paÌs, este È decer-
to o caso.

Estas duas colet‚neas de ensaios
pretendem ir alÈm da simples constataÁ„o
do desastre e refletir algo do consenso
que vai se formando, entre pesquisadores
e conservacionistas, quanto ‡ necessidade
de transformar em propostas e polÌticas
p˙blicas as informaÁıes coletadas ao longo
de pelo menos dois sÈculos de estudos
sobre a AmazÙnia. As pesquisas sobre
essa regi„o, que cobre 6.683.926 km≤ es-
palhados por nove paÌses (mais de 50% no
Brasil), ganharam intensidade nas duas ˙l-
timas dÈcadas, depois que a maior floresta
tropical despontou com Ìmpeto na agenda
planet·ria, em conex„o com o tema da mu-
danÁa clim·tica global, mas tem uma histÛ-
ria, assim como a prÛpria floresta e os
povos que a ocupam e ocuparam por pelo
menos 11.000 anos. O primeiro volume
se debruÁa sobre tal arcabouÁo prim·rio
de informaÁıes: as origens e caracterÌsti-
cas da megadiversidade biolÛgica e social
que a povoa, suas caracterÌsticas biofÌsicas
e ecolÛgicas, a situaÁ„o das suas unidades
de conservaÁ„o, assim como as lÌnguas,
culturas e saberes historicamente consti-
tuÌdos nesse ambiente. O segundo volume
de CiÍncia & Ambiente assumir· feiÁ„o
mais prospectiva e propositiva, como exi-
ge o momento, dedicando-se aos temas
das alternativas econÙmicas e das polÌticas
p˙blicas para a AmazÙnia. A leitura inte-
gral de ambos, esperam os editores, ofere-
cer· ao leitor uma vis„o abrangente e atu-
alizada, ainda que sum·ria (diante da com-
plexidade amazÙnica), dos portentosos de-
safios a serem enfrentados pela opini„o
p˙blica e o Estado brasileiros.

Antes de oferecer um quadro sinÛp-
tico do presente volume, cabe fazer uma
primeira observaÁ„o sobre um fenÙme-
no Ìmpar e importante surgido na ˙ltima

dÈcada de estudos e diagnÛsticos sobre a
AmazÙnia brasileira: a emergÍncia das or-
ganizaÁıes n„o-governamentais como pro-
dutores de informaÁ„o b·sica, muitas ve-
zes de qualidade e alcance cientÌficos, mes-
mo, a ponto de algumas dessas entidades
passarem a ser conhecidas como ìONGs
de pesquisaî. S„o v·rias as que compare-
cem nestas ediÁıes de CiÍncia & Ambien-
te, como o Instituto de Pesquisa Ambien-
tal da AmazÙnia (IPAM) e o Instituto do
Homem e Meio Ambiente da AmazÙnia
(IMAZON), ambos de BelÈm do Par·, ao
lado do Instituto Socioambiental (ISA) e
da Amigos da Terra ñ AmazÙnia Brasileira,
de S„o Paulo, e da ConservaÁ„o Interna-
cional (CI), com sede em Belo Horizon-
te. … preciso tambÈm ressaltar que n„o È
somente nestas p·ginas que elas se encon-
tram e colaboram com instituiÁıes mais
tradicionais de estudos amazÙnicos, como
o j· mencionado INPE, as universidades
federais da regi„o e de outras partes do
paÌs, o Instituto Nacional de Pesquisas da
AmazÙnia (INPA), o Museu Paraense
EmÌlio Goeldi (MPEG) e o Instituto de
Pesquisa EconÙmica Aplicada (IPEA); na
realidade, esta participaÁ„o reflete um mo-
vimento salutar de coordenaÁ„o de esfor-
Áos catalisado em grande medida, nos anos
recentes, pelo MinistÈrio do Meio Ambi-
ente (MMA), por organismos multilate-
rais, como o Banco Mundial (BIRD), e
por fundaÁıes nacionais e internacionais.

Conhece-se ainda muito pouco so-
bre os recursos e processos biÛticos ou
abiÛticos da AmazÙnia, sobretudo nos
detalhes em que se esmeram os demÙnios
e os deuses, mas a imagem geral ganha
contornos cada vez mais nÌtidos. Conside-
re-se o caso da biodiversidade amazÙnica.
De t„o falada e incensada, ela correria o
risco de tornar-se mais um mito vazio, n„o
fosse por trabalhos minuciosos como o
das muitas ONGs e institutos que parti-
ciparam de um histÛrico semin·rio na
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cidade de Macap·, em 1999, do qual re-
sultou um mapa de ·reas priorit·rias para
conservaÁ„o que ainda hoje orienta a for-
mulaÁ„o de polÌticas do MMA. Entre es-
sas ONGs est· a CI, ‡ qual se filiam Gus-
tavo Fonseca e JosÈ Maria Cardoso da Sil-
va, os autores do texto dedicado ‡ caracte-
rizaÁ„o do bioma amazÙnico, muito apro-
priadamente, sob a denominaÁ„o de
ìmegadiversidadeî. Nada menos que 10%
das espÈcies existentes sobre a Terra est„o
concentradas nesses 6,7 milhıes de km≤
contÌnuos em que sobrevive metade das
florestas tropicais do mundo.

S„o mais de 40.000 espÈcies de
plantas (75% endÍmicas), 425 de mamÌfe-
ros (9% do total mundial e 40% endÍmi-
cas), 1.300 de aves (20%
endÍmicas) e algo entre
3.000 e 9.000 de peixes
de ·gua doce (estimados
em 30% do total mundial).
Esse alto grau de diversi-
dade ˙nica È discutido
num ensaio separado de
Cardoso da Silva, no qual
a AmazÙnia aparece di-
vidida em oito grandes
·reas de endemismo, que
variam de 200 mil km≤ a
1,7 milh„o de km≤: Guiana, Imeri, Napo,
Inambari, RondÙnia, TapajÛs, Xingu e Be-
lÈm ñ esta ˙ltima a mais ameaÁada delas, j·
desmatada em 67%. Ainda n„o se compre-
ende bem como surgiu essa macroestru-
tura evolutiva, segundo o texto, mas vem
perdendo respaldo a cÈlebre Teoria dos
Ref˙gios proposta por Haffer em 1969 e
patrocinada por grandes nomes brasileiros
da pesquisa amazÙnica, como Aziz Abí-
Saber e Paulo Vanzolini, segundo a qual a
sucess„o de glaciaÁıes e perÌodos inter-
glaciais dos ˙ltimos 2 milhıes de anos
(Quatern·rio) teria criado manchas de flo-
resta separadas e, com elas, o isolamento
geogr·fico propÌcio ‡ especiaÁ„o. Entre

outras razıes, porque essa teoria faz pou-
cas previsıes determinadas, que possam
ser testadas por mÈtodos filogenÈticos.

Antonio Nobre (INPA) e Carlos
Nobre (INPE), participantes ativos do
projeto LBA (Experimento de Grande
Escala da Biosfera-Atmosfera da AmazÙ-
nia) ñ que re˙ne dezenas de instituiÁıes
nacionais e estrangeiras ñ, atacam em seu
texto outro enigma amazÙnico: o balanÁo
de carbono. Cada metro quadrado de flo-
resta armazena coisa de 44 kg de biomas-
sa, duas vezes mais que as florestas bo-
reais e atÈ 40 vezes mais que um bioma do
tipo savana, como o cerrado brasileiro.
Isso faz dela um dos maiores estoques de
carbono do planeta, que vem no entanto

sendo paulatinamente li-
berado na atmosfera na
forma de gases do efeito
estufa, como diÛxido de
carbono (CO2), em ra-
z„o do desmatamento ñ
com efeito, a convers„o
de florestas responde
hoje por trÍs quartos das
emissıes  bras i l e i ras .
Quanto ‡ floresta em pÈ,
no entanto, ainda n„o h·
consenso: seria ela um

sumidouro de carbono ou uma fonte
emissora lÌquida? Uma das hipÛteses
favorecidas por Nobre e Nobre, em que
pese a ausÍncia de consenso na comunida-
de dos climatologistas, È que a floresta
apenas ìestejaî sumidouro, ou seja, absor-
vendo carbono e acrescentando biomassa
sob o efeito de adubaÁ„o propiciado pelo
aumento da concentraÁ„o de CO2 na at-
mosfera, que estimula a fotossÌntese e o
crescimento das plantas. Em termos mais
gerais, os autores se encaminham para
uma vis„o de equilÌbrio din‚mico, em que
o bioma e seus componentes podem mani-
festar pulsos de emiss„o e absorÁ„o lÌqui-
das de carbono, conforme a Època do ano,

Quanto ‡ floresta
em pÈ, no entanto,

ainda n„o h· consenso:
seria ela um sumidouro

de carbono ou uma
fonte emissora

lÌquida?
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mas tendente ‡ soma zero. A melhor pista
disso, afirmam, pode ser a prÛpria megadi-
versidade amazÙnica: ìComo todo proces-
so evolutivo em ambiente est·vel produz
diversidade de formas e processos, a me-
gabiodiversidade encontr·vel hoje na
AmazÙnia parece ser um excelente indica-
dor de que o sistema deve ser auto-regu-
ladoî.

Um dos sistemas mais discutidos
nos ˙ltimos anos, no que respeita ao ba-
lanÁo de carbono, È o hÌdrico, que assume
proeminÍncia Ìmpar na bacia amazÙnica.
Com sua extens„o ñ mais de 7 milhıes de
km≤ de ·rea de drenagem, 7.200 km de
percurso ñ, volume ñ um quinto da ·gua
doce do planeta ñ e descarga ñ 175.000
m≥/segundo no Atl‚ntico ñ, o rio Amazo-
nas e seus afluentes influenciam sazonal-
mente planÌcies aluviais de atÈ 100 km de
largura, uma imensa ·rea alag·vel compos-
ta por v·rzeas (nos rios como o Solimıes,
de ·gua ìbrancaî, na tradicional classifica-
Á„o criada pelo limnologista alem„o Ha-
rald Sioli) e igapÛs (nos rios de ·gua ìpre-
taî, como o Negro, ou ìclarasî, como o
TapajÛs). Esse espraiado sistema de circu-
laÁ„o de ·guas e sedimentos irriga fisio-
nomias peculiares de matas e ·reas inun-
d·veis, com mais de mil espÈcies arbÛreas
e uma das mais produtivas plantas aqu·ti-
cas do mundo, a canarana (Echinochloa
polystachya), que pode acumular cem to-
neladas de matÈria seca por hectare, como
descrevem no capÌtulo correspondente
Pia Parolin, Maria Teresa F. Piedade e
Wolfgang Junk, herdeiros diretos da gran-
de tradiÁ„o limnolÛgica iniciada por Sioli.

Lamentavelmente, n„o È incomum
ver todo esse esforÁo de coordenaÁ„o,
pesquisa e aÁ„o ñ entre ONGs, institutos,
universidades e governos ñ caracterizado
como uma espÈcie de conspiraÁ„o interna-
cional para restringir e usurpar a soberania
brasileira sobre a AmazÙnia. Trata-se de
uma teoria por vezes delirante, de inspira-

Á„o militar e conservadora, que tambÈm
tem uma rica histÛria, como a proposta de
criaÁ„o de um Instituto Internacional da
HilÈia AmazÙnica nos primÛrdios da
UNESCO, logo apÛs a Segunda Guerra
Mundial, uma crÙnica resgatada por Mar-
cos Chor Maio, Nelson Sanjad e JosÈ Au-
gusto Drummond em seu ensaio. Ele È
complementado pela contribuiÁ„o de JosÈ
Augusto P·dua, sobre as origens da crÌtica
‡ destruiÁ„o dos recursos naturais amazÙ-
nicos. Existe uma tendÍncia a conceber o
pensamento de inspiraÁ„o ecolÛgica e pre-
servacionista como uma invenÁ„o do sÈcu-
lo XX, mas P·dua ensina ñ na melhor tra-
diÁ„o de estudiosos da histÛria ambiental
como Keith Thomas e Warren Dean ñ que
suas raÌzes devem ser buscadas no sÈculo
XVIII, com os ìprotonaturalistasî Ale-
xandre Rodrigues Ferreira e padre Jo„o
Daniel. O paÌs pode ter-se acostumado a
esquecÍ-los, adubando o terreno de igno-
r‚ncia em que vicejam as narrativas cons-
piratÛrias, mas uma colet‚nea que preten-
da contribuir para a reflex„o sobre futuros
alternativos para a AmazÙnia n„o poderia
deixar de contemplar tambÈm o seu pas-
sado.

… nesta chave, ainda, que se apre-
senta a valiosa an·lise da arqueologia ama-
zÙnica oferecida por Eduardo GÛes Ne-
ves. LÌder de um dos mais abrangentes
programas de pesquisa nesse campo, o
Projeto AmazÙnia Central, que abarca um
territÛrio de 900 km≤ na confluÍncia dos
rios Solimıes e Negro, Neves expıe sob
perspectiva teÛrica e histÛrica o principal
resultado recente dos estudos arqueolÛgi-
cos na regi„o: a alta freq¸Íncia das chama-
das ìterras-pretasî (terrenos com alto
teor de resÌduos org‚nicos, acumulados
no curso de longos perÌodos de ocupaÁ„o
humana). Assim como aterros artificiais,
canais no estu·rio do Amazonas e matas
relativamente homogÍneas (como casta-
nhais e aÁaizais), elas compıem um sistema
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de testemunhos paisagÌsticos a indicar que
a floresta n„o corresponde plenamente ‡
imagem de ìmata virgemî, constituindo na
realidade um mosaico de ìlugaresî, ou
seja, sistemas integrados de recursos cul-
tural e historicamente manejados por po-
pulaÁıes. Aqui tambÈm se observa uma
admir·vel complementaridade com o en-
saio de Eduardo Viveiros de Castro, que,
antes de expor sua desconcertante vis„o
sobre o perspectivismo amerÌndio (tida
por Claude LÈvi-Strauss como uma das
contribuiÁıes mais originais ‡ antropolo-
gia cultural das ˙ltimas dÈcadas), combate
tanto a usual ìecologizaÁ„oî dos Ìndios ñ
um ìpseudodarwinismo simplistaî, diz ñ
quanto o falso corol·rio
de que a floresta assim
ìculturalizadaî estaria
franqueada ‡ sanha pro-
dutivista. Nas suas pala-
vras: ì... o fato de a flo-
resta n„o ser mais virgem
n„o autoriza ninguÈm a
estupr·-laî.

Temos muito a
aprender com os muitos
povos indÌgenas da Ama-
zÙnia, n„o h· d˙vida, mas
n„o porque eles sejam
ìbons selvagensî vivendo harmoniosa-
mente com a natureza, como reza o senso
comum ambientalÛide, simplÛrio e rom‚n-
tico. Esta È somente mais uma maneira de
animalizar os Ìndios, de posicion·-los fora
da histÛria e de naturalizar a sua cultura
como ìprimitivaî, n„o-tÈcnica e portanto
n„o produtiva ñ como obst·culo ao ìde-
senvolvimento econÙmicoî, enfim. Muito
mais ˙til e honesto È investigar a situaÁ„o
real da inserÁ„o de seus modos e meios de
vida, hoje como no passado recente, na
unidade maior chamada Brasil, e tal inves-
tigaÁ„o, ainda que menos abrangente do
que seria de desejar, esboÁa um retrato no
mÌnimo ambivalente.

De um lado, na Ûptica da quest„o
fundi·ria e conservacionista, existem ra-
zıes para certo otimismo, pois h· mais
superfÌcie de floresta amazÙnica protegida
na rubrica de terras indÌgenas (20% do
total) do que na forma de UCs (unidades
de conservaÁ„o, que cobrem cerca de
14%), segundo a contribuiÁ„o de Barbara
Zimmerman e Enrico Bernard, da Con-
servaÁ„o Internacional. Eles defendem a
noÁ„o de que as ONGs conservacionistas
devem encarar mais seriamente a perspec-
tiva de aliar-se de maneira duradoura com
povos indÌgenas, para preservar a cobertu-
ra florestal de ·reas particularmente pres-
sionadas pelo avanÁo da fronteira econÙ-

mica, como no caso do
chamado Arco do Des-
florestamento, sobretu-
do a porÁ„o leste sob in-
fluÍncia da estrada BR-
163 (Cuiab·-SantarÈm).
Mais do que uma pro-
posta, eles tÍm um exem-
plo bem-sucedido para
apresentar: a do projeto
de estaÁ„o ecolÛgica ex-
perimental iniciado em
1992 por CI,  USP e
MPEG na aldeia caiapÛ

AíUkre, como alternativa ‡ venda de mog-
no em toras que ent„o campeava e engen-
drou a m· fama (preconceituosa) dos
caiapÛs como os Ìndios propriet·rios de
avi„o. Essa mesma perspectiva de alianÁa È
adotada por Nurit Bensusan, da Universi-
dade de BrasÌlia (UnB), em seu texto so-
bre a situaÁ„o das quase 300 unidades de
conservaÁ„o da AmazÙnia. Para ela, apenas
as UCs, sem polÌticas de uso racional dos
recursos naturais, nada resolver„o, sim-
plesmente porque a press„o sobre as mes-
mas tende a continuar. A articulaÁ„o des-
sas unidades com outras ·reas especial-
mente protegidas como terras indÌgenas,
·reas de proteÁ„o permanente e reservas

Temos muito a
aprender com os muitos

povos indÌgenas da
AmazÙnia, n„o h·

d˙vida, mas n„o porque
eles sejam ìbons

selvagensî
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legais pode ser um passo importante para
garantir a integridade da diversidade biolÛ-
gica em ·reas sob proteÁ„o.

Bem menos alentadora È a situaÁ„o
das lÌnguas indÌgenas, analisada no texto de
Bruna Franchetto, da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ). Como re-
lata a autora, a diversidade ling¸Ìstica da
AmÈrica do Sul ñ tremendamente concen-
trada no bioma amazÙnico ñ sÛ encontra
paralelo mundial no caso da Nova GuinÈ.
As estimativas variam, mas h· razıes para
estimar que sejam 300 as lÌnguas indÌgenas
sobreviventes, de um total prov·vel de
550 no sÈculo XVI, quando a chegada dos
europeus desencadeou o processo de ex-
tinÁ„o de povos e culturas. Apesar da au-
sÍncia de um censo socioling¸Ìstico, la-
mentada no ensaio, 180 delas ocorrem no
Brasil, mas seu futuro È incerto, segundo

a avaliaÁ„o l˙gubre de Franchetto: ì... n„o
h· lÌnguas indÌgenas a salvo no Brasil. S„o
todas lÌnguas minorit·rias e dominadas, fa-
ladas, em sua maioria, por populaÁıes pe-
quenasî.

O Brasil j· carrega no nome a man-
cha civilizatÛria de uma espÈcie dizimada,
emblema de uma exploraÁ„o estÈril do seu
capital natural. Outra m·cula de sua histÛ-
ria È a escravid„o, com todas as marcas
agridoces que impregnou em tantas ma-
nifestaÁıes de cultura. Sede de um dos
maiores patrimÙnios remanescentes de di-
versidade biolÛgica e cultural do planeta,
enfrenta agora a oportunidade de redimir-
se desse passado de predaÁ„o e crueldade
por meio do conhecimento e da aÁ„o, vol-
tando enfim os olhos para a AmazÙnia e
enxergando em seu prÛprio sert„o um no-
vo mar de oportunidades.

Marcelo Leite È jornalista especializado em CiÍncia,
doutor em CiÍncias Sociais pela Universidade Estadual
de Campinas (UNICAMP) e colunista da Folha de
S.Paulo. … respons·vel pelo Blog CiÍncia em Dia (http://
cienciaemdia.zip.net/) e autor do livro A Floresta AmazÙ-
nica (Publifolha, 2001).

mleite@post.harvard.edu



MEGADIVERSIDADE AMAZ‘NICA
DESAFIOS PARA A SUA CONSERVA«√O

Gustavo A. B. da Fonseca e JosÈ Maria Cardoso da Silva

A AmazÙnia representa o ·pice da evoluÁ„o
da vida na porÁ„o terrestre do planeta. Ape-
sar de conhecermos uma fraÁ„o Ìnfima da
biodiversidade existente na regi„o, a locali-
zaÁ„o geogr·fica, a enorme extens„o, a gran-
de diversidade de ambientes e o elevado
n˙mero de centros de endemismo, indicativo
de sua rica histÛria evolutiva, levam a suge-
rir tal hipÛtese. Esse patrimÙnio È insubs-
tituÌvel, mas as ameaÁas crescentes lanÁam
d˙vidas sobre a viabilidade de se descrevÍ-
lo cientificamente em tempo de exercitar

medidas apropriadas ‡ sua conservaÁ„o e
ao seu uso sustentado. A regi„o encontra-se
hoje numa encruzilhada vital para o seu fu-
turo. Pela primeira vez È possÌvel delinear
cen·rios plausÌveis caracterizados por um
uso da terra que pode levar a uma situaÁ„o
dram·tica, similar ‡quela da Mata Atl‚nti-
ca, ou a um panorama muito mais favor·vel
de preservaÁ„o de grande parte de sua cober-
tura florestal e biodiversidade. As bases pa-
ra esses dois principais caminhos estar„o sen-
do construÌdas ao longo dos prÛximos anos.
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As florestas tropicais do planeta
As florestas tropicais compıem o bioma terrestre

biologicamente mais rico da Terra. Apesar de originalmente
ocuparem somente 17 milhıes de km2, ou seja, menos de
5% do planeta, elas s„o respons·veis por 26% da produti-
vidade prim·ria global. Estima-se que abriguem cerca de
50% de todas as espÈcies existentes. A biomassa mÈdia ali
encontrada È impressionante, com cerca de 44 kg por me-
tro quadrado, ou cerca de duas vezes mais do que as flores-
tas boreais e cerca de 40 vezes a biomassa presente em
savanas e ecossistemas marinhos.1

Formam-se geralmente em terrenos n„o elevados (abai-
xo de 1.200 m) e em latitudes baixas (geralmente entre 10o N
e 10o S). Nessas regiıes, geralmente a chuva È abundante (mais
de 1.800 mm/ano) e a temperatura mÈdia mais ou menos
constante (geralmente acima de 18oC). As plantas dominantes
s„o ·rvores altas e sempre-verdes, apresentando uma copa de
30 a 50 m de altura. Como resultado da alta temperatura e alta
umidade, a decomposiÁ„o da matÈria morta ocorre t„o rapida-
mente que pouca serapilheira È acumulada no ch„o da floresta
ou mesmo nos solos. Muitas ·rvores tÍm-se adaptado a este
ambiente pelo desenvolvimento de extensos sistemas radicula-
res, geralmente dentro da camada superior do solo (cerca de
20 cm), para capturar os nutrientes liberados quando os detri-
tos se decompıem. Fungos micorrizais, que facilitam a absor-
Á„o dos nutrientes, s„o tambÈm associados a esses sistemas
radiculares. Tais adaptaÁıes explicam um dos aparentes
paradoxos das florestas tropicais: como um dos sistemas mais
produtivos do planeta cresce sobre um dos solos mais pobres?

As florestas tropicais s„o um dos mais ameaÁados ecos-
sistemas terrestres. Estima-se que, entre 1990 e 1997, foram
desmatados 5,8±1,4 milhıes de hectares a cada ano, e cerca de
2,3±0,7 milhıes de hectares j· foram bastante degradados.2 De
acordo com o seu est·gio atual de perda de vegetaÁ„o natu-
ral, as florestas tropicais podem ser enquadradas em dois gran-
des grupos: os hotspots e as grandes regiıes naturais (figura 1).
Os hotspots s„o aquelas regiıes que j· perderam mais de 70%
de sua cobertura vegetal, enquanto as regiıes naturais s„o
aquelas que ainda mantÍm mais de 70% de sua vegetaÁ„o na-
tural. Exemplos de florestas tropicais classificadas como
hotspots s„o a Mata Atl‚ntica, as florestas da MesoamÈrica, as
florestas das Filipinas e as florestas costeiras do leste africa-
no. Exemplos de florestas classificadas como regiıes natu-
rais s„o as Florestas do Congo, as Florestas de Nova GuinÈ
e, a maior de todas as regiıes de floresta tropical, a AmazÙnia.3

1 BROWN, J. H. & LOMO-
LINO, M. V. Biogeography.
Second Edition. Sunderland:
Sinauer Associates, 1998.

2 ACHARD, F.; EVA, H. D.;
STIBIG, H.; MAYAUX, P.;
GALLEGO, J.; RICHARDS,
T. & MALINGREAU, J. P.
Determinat ion of  defor-
estation rates in the worldís
h u m i d  t r o p i c a l  f o r e s t s .
Science, 297:999-1002, 2002.

3 M I T T E R M E I E R ,  R .  A . ;
MITTERMEIER,  C .  G . ;
BROOKS, T. M.; PILGRIM,
J. D.; KONSTANT, W. R.;
FONSECA, G. A. B. da &
KORMOS, C. Wilderness
and biodiversity conservation.
Proceedings of the National
Academy of Sciences of the
U.S.A., 100:10309ñ10313,
2003.

IlustraÁ„o de abertura:
MatanÁa de jacarÈs na ilha de
Mexiana, ArquipÈlago do Mara-
jÛ. Fotografia de 1901, provavel-
mente de Gottfried Hagmann.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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As florestas e os rios da AmazÙnia
Com 6.683.926 km2, a AmazÙnia È a maior regi„o de

floresta tropical do planeta e tambÈm uma das mais bem
conservadas, j· que menos de 20% da vegetaÁ„o natural foi
severamente alterada pelo homem. Ela n„o È restrita ao Bra-
sil e distribui-se por nove paÌses sul-americanos. Quase
50% da AmazÙnia est· inclusa em territÛrio brasileiro. O
Peru È o prÛximo com 661.331 km≤, ou 9,9%, seguido pela
ColÙmbia com 450.485 km≤ (6,7%), Venezuela com
417.986 km2 (6,3%), BolÌvia com 355.730 km≤ (5,3%),
Guiana com 214.969 km≤ (3,2%), Suriname com 163.820
km≤ (2,5%) e, finalmente, a FranÁa, representada pela
Guiana Francesa, com 90.000 km≤ (1,3%). O Equador tem
a menor porÁ„o, com 70.100 km≤, ou 1,1%.

A AmazÙnia È uma regi„o de superlativos. Representa
53% do que resta das florestas tropicais do planeta, estimados
em 9,2 milhıes de km2, e 72% das regiıes de florestas
tropicais classificadas como grandes regiıes naturais.5 …
trÍs vezes maior do que as florestas do Congo, na regi„o
central da ¡frica, e oito vezes maior do que as florestas da
ilha de Nova GuinÈ. … tambÈm mais que quatro vezes maior

Figura 1: Os 34 hotspots de biodiversidade (em vermelho) concentram 50% de todas as plantas
superiores j· descritas, representadas como espÈcies endÍmicas aos mesmos, assim como 42% de
todos os vertebrados, que tambÈm ali ocorrem como espÈcies endÍmicas. Os hotspots j· perderam
mais de 70% de seu habitat. Por outro lado, as grandes ·reas naturais do mundo (em verde escuro),
como a AmazÙnia, abrigam altÌssima biodiversidade e alto nÌvel de endemismo, mas ainda preser-
vam 70% ou mais de sua cobertura natural4

4 OrganizaÁıes como a Con-
servation International, as-
sim como fundos de investi-
mento a exemplo do Fundo
de Parceria para Ecossiste-
mas CrÌticos (CEPF), prio-
rizam hotspots em suas aÁıes
de conservaÁ„o. A Conser-
vation International, junto
com o seu Fundo Global pa-
ra ConservaÁ„o (GCF), tam-
bÈm prioriza aÁıes nas gran-
des ·reas naturais como es-
tratÈgia de minimizaÁ„o de
perda futura de biodiversida-
de. A conservaÁ„o da AmazÙ-
nia enquadra-se nesse rol das
altas prioridades mundiais.

5 WORLD RESOURCES IN-
STITUTE. World Resources
1994-95: A Guide to the
Global Environment. Wa-
shington, D. C.: World Re-
sources Institute, 1994.
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do que existia na terceira maior regi„o de floresta tropical
do planeta (IndonÈsia, excluindo as provÌncias de Papua e a
ilha de Nova GuinÈ).6 Como um ˙nico e contÌnuo bloco de
floresta, somente as florestas boreais da R˙ssia s„o maiores,
mas muitÌssimo mais pobres do que a AmazÙnia em termos
de biodiversidade.

ImportantÌssima no metabolismo global, a AmazÙnia
representa cerca de 10% da produÁ„o prim·ria lÌquida ter-
restre.7 Em suas bordas, incorpora uma grande parte da
maior bacia hidrogr·fica do planeta, a Bacia do Amazonas,
que possui pelo menos 6.144.727 km≤ e talvez 7.050.000
km2 , dependendo de como È definida por sua drenagem.8 A
definiÁ„o de Revenga exclui os rios das Guianas, que de-
sembocam diretamente no Amazonas; a bacia do Orinoco
(830.000 km2); e a bacia do Tocantins-Araguaia (764.183
km≤), que desemboca no Atl‚ntico separadamente em um
canal ao sul da Ilha do MarajÛ, na boca do Amazonas. A
definiÁ„o de Sioli inclui os rios das Guianas, mas n„o inclui
totalmente a bacia do Tocantins-Araguaia. Se adicionarmos
a bacia do Tocantins-Araguaia ‡ do Amazonas, a estimativa
de Ravenga aumenta para 6.908.910 km2, um valor muito
prÛximo ‡quele de Sioli. Os rios das Guianas, do Orinoco
e do Tocantins-Araguaia est„o todos fora da bacia do Ama-
zonas, porÈm dentro dos limites da AmazÙnia, como defi-
nida pela extens„o da floresta, sendo a exceÁ„o uma ·rea ao
norte do Orinoco que drena os Llanos e as cabeceiras da
bacia do Tocantins-Araguaia, incluÌdas no bioma do Cerra-
do. As cabeceiras do Amazonas tambÈm est„o fora da Ama-
zÙnia, pois elas se localizam nos Andes. De qualquer modo,
a bacia do Amazonas È pelo menos cerca de uma vez e meia
maior que a do Congo, a segunda maior no mundo.

Em termos de comprimento, o Amazonas foi geral-
mente considerado como o segundo maior rio do mundo,
atr·s do Nilo. Entretanto, com a descoberta da fonte do
Amazonas, um pequeno igarapÈ chamado Carhuasanta no
Nevado Mismi, uma montanha de 5.597 m no sul dos An-
des Peruanos9, ele pode passar a ser o maior. H· ainda
alguma confus„o sobre o seu comprimento atual, com esti-
mativas variando de 6.275 km a 7.872 km. Devido ao seu
tamanho e precipitaÁ„o mÈdia de 2.300 mm ao ano (que
pode atingir cerca de 8.000 mm por ano nas encostas andi-
nas), o Amazonas descarrega em mÈdia cerca de 175.000
m≥ de ·gua por segundo no Oceano Atl‚ntico, correspon-
dendo de 1/5 a 1/6 das descargas de todos os rios do mun-
do juntos.10 Em sua boca, a descarga È quatro vezes maior do
que aquela do Congo e cerca de dez vezes a do Mississippi.

6 M I T T E R M E I E R ,  R .  A . ;
MITTERMEIER,  C .  G . ;
G I L ,  P.  R . ;  P I L G R I M ,
J . ;  FONSECA, G. A. B.;
BROOKS, T. & KONSTANT,
W. R. Wilderness: Earthís
Last Wild Places. Mexico
City: CEMEX S. A., 2002.

7 INPE, Brazil. The Large-
scale Biosphere-Atmosphere
Experiment in Amazonia.
S„o JosÈ dos Campos: Insti-
tuto Nacional de Pesquisas
Espaciais (INPE), 1996.

8 REVENGA, C.; MURRAY,
S.; ABRAMOVITZ, J. &
HAMMOND. A. Watersheds
of the World: Ecological Value
and Vulnerability. Washing-
ton D. C.: World Resources
Institute, 1998.
SIOLI, H. The Amazon and
its main affluents: hydro-
graphy, morphology of the
river courses and river types.
In: SIOLI, H. (Ed.). The
Amazon.  Limnology and
Landscape  Ecology  of  a
Mighty Tropical River and
Its Basin. Dordrecht: Dr. W.
Junk Publishers, 1984. p.
127-165.

9 NATIONAL GEOGRAPHIC.
Explorers pinpoint source
of the Amazon. http://news.
nationalgeographic.com/news/
2000/12/1221amazon. html.

10 M I L L I M A N ,  J .  D .  &
MEADE, R. H. World-wide
delivery of river sediment to
the oceans. Journal of Geolo-
gy, 91(1):73-84, 1983.
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AlÈm do Amazonas, a AmazÙnia possui tambÈm ou-
tros rios importantes. O Madeira È a 14a maior bacia hidro-
gr·fica da Terra, com uma ·rea de 1.485.218 km≤. Forman-
do uma bacia distinta, mas tendo conex„o com o Amazonas
pelo rio Casiquiare, o Orinoco possui cerca de 2.500 km
de comprimento e uma bacia estimada em 830.000 km2. O
Negro, apesar de sua bacia hidrogr·fica com 720.144 km≤
e de ser menor do que a do Tocantins, apresenta uma des-
carga enorme (1,4 x 1012/m≥/ano) que ultrapassa a do Con-
go, colocando-o em segundo na lista global apÛs o Amazo-
nas. O Negro sozinho contribui com 15% da ·gua que o
Amazonas descarrega no Atl‚ntico e ultrapassa a descarga
de todos os rios da Europa combinados.11

A biodiversidade na AmazÙnia
O n˙mero de espÈcies que existe no planeta ainda n„o

È conhecido. Sabe-se que foram descritas cerca de 1.750.000,
mas esse n˙mero certamente representa uma parte muito
pequena do que realmente existe. As estimativas para a
diversidade global de espÈcies s„o muito grosseiras, pois
variam de 3.635.000 a 111.655.000.12 Com base no que È
conhecido atualmente, calcula-se que a AmazÙnia abrigue
cerca de 10% da biodiversidade global, ou seja, entre
363.500 a 11.165.000 espÈcies dependendo de qual es-
timativa global de espÈcies È utilizada como referÍncia. In-
dependente da estimativa utilizada, h· relativamente poucas
d˙vidas de que a AmazÙnia È de longe a regi„o de maior
biodiversidade do planeta.

Mittermeier et al.13 propuseram um sum·rio da biodi-
versidade conhecida na AmazÙnia para plantas superiores e
vertebrados terrestres, indicando a grande variaÁ„o do n˙-
mero de espÈcies e a porcentagem de endemismos entre os
diferentes grupos taxonÙmicos. As plantas superiores apre-
sentam cerca de 40.000 espÈcies, das quais 30.000 (75%)
s„o endÍmicas. Apenas as espÈcies endÍmicas representam
cerca de 10% de todas as espÈcies de plantas reconhecidas
para o planeta. S„o conhecidas cerca de 425 espÈcies de
mamÌferos na regi„o, ou seja, 9,1% das espÈcies do mundo,
sendo que destes 172 (40,4%) s„o endÍmicos. Entre os
mamÌferos, os primatas merecem atenÁ„o especial, pois
atingem suas maiores diversidades locais nas florestas da
AmazÙnia central e ocidental. A regi„o como um todo tem
pelo menos 81 espÈcies de primatas e 134 t·xons (combi-
nando espÈcies e subespÈcies), dos quais 69 espÈcies
(85%) e 122 espÈcies e subespÈcies (91%) s„o endÍmicas

11 GOULDING, M.; LEAL
CARVALHO, M. & FER-
REIRA, E. G. Rio Negro:
Rich Life in Poor Water. The
Hague: SPB Academic
Publishing, 1988.

12 LEVINSHON, T. M. &
PRADO, P. I. Biodiversidade
Brasileira: sÌntese do estado
atual e conhecimento. S„o
Paulo: Contexto AcadÍmico,
2002.

13 M I T T E R M E I E R ,  R .  A . ,
MI TTERMEI ER,  C .  G . ;
BROOKS, T. M.; PILGRIM,
J. D.; FONSECA, G. A. B.
& KOSMOS, C. Op. cit.
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‡ regi„o.14 Novas espÈcies de primatas est„o sendo desco-
bertas na taxa de uma por ano. As aves, por sua vez, cons-
tituem 1.300 espÈcies (13,4% da diversidade global) na re-
gi„o, das quais 263 (20,2%) endÍmicas. Quanto aos rÈpteis,
aparecem representados por 371 espÈcies (5,7% da diversi-
dade global), das quais 260 (70%) s„o endÍmicas. Os anfÌ-
bios mostram-se tambÈm bastante diversificados, possuindo
427 espÈcies (10,1% da diversidade global), das quais 366
(85,7%) s„o endÍmicas.

 O tamanho da bacia hidrogr·fica, a enorme comple-
xidade e variedade dos ecossistemas aqu·ticos e especial-
mente as vastas ·reas de florestas inund·veis contribuem
para que a AmazÙnia tenha uma das mais ricas faunas aqu·-
ticas do planeta.15 Avalia-se que cerca de 3.000 espÈcies de
peixes tenham sido descritas, mas a diversidade deve ficar
em torno de 9.000. Somente as que foram descritas atÈ hoje
representam cerca de 27-30% da ictiofauna de ·gua doce do
planeta.16 Os rios amazÙnicos ainda abrigam dois mamÌferos
endÍmicos: o peixe-boi amazÙnico (Trichechus inunguis) e o
boto-cor-de-rosa (Inia geoffrensis).

Os invertebrados s„o tambÈm bastante diversos na
AmazÙnia, apesar da grande maioria dos grupos n„o ter sido
sequer estudada. Milhares de exemplares, muitos dos quais
representando espÈcies novas para a ciÍncia, aguardam nas
gavetas dos museus de histÛria natural um cientista para
estud·-los. Para somente alguns poucos grupos de inverte-
brados È possÌvel estimar o n˙mero de espÈcies. Entre os
diplopodas, foram descritas 250 espÈcies, mas talvez exis-
tam entre 5.000 e 7.000 na regi„o.17 Da mesma forma,
foram descritas cerca de 1.000 espÈcies de aranhas, mas os
c·lculos indicam que a diversidade total deste grupo de
organismos na regi„o deve girar entre 4.000 e 8.000 espÈ-
cies.18 As borboletas e as abelhas est„o entre os grupos de
insetos mais bem conhecidos no planeta, permitindo uma
estimativa da contribuiÁ„o da AmazÙnia para a diversidade
global destes organismos. Na AmazÙnia brasileira se encon-
tram 1.800 espÈcies de borboletas, que representam cerca
de 24% do n˙mero de espÈcies conhecidas, enquanto as
2.500-3.000 espÈcies de abelhas representam entre 8 e
10% do total conhecido no planeta.19

AmeaÁas ‡ AmazÙnia
Apesar do outro bioma florestal do Brasil, a Mata

Atl‚ntica, estar em estado de conservaÁ„o muitÌssimo mais
prec·rio do que a AmazÙnia, alÈm de ser tambÈm um im-
portante hotspot de biodiversidade mundial, È o futuro da

14 RYLANDS, A. B.; SCHNEI-
DER, H.; LANGGUTH,
A.; MITTERMEIER, R. A.;
GROVES, C. P. & RODRÕ-
GUEZ-LUNA, E. An assess-
ment of the diversity of
New World primates. Neo-
tropical Primates, 8(2):61-93,
2000.

15 JUNK, W. J.; BAYLEY, P. B.
& SPARKS, R. E. The flood
pulse concept in river-flood-
plain systems. Proceedings
of the International Large
River Symposium. Can Spec.
Publ. Fish Aquat. Sci., 106:
110-127, 1989.

16 GOULDING, M. The Fishes
and the Forest: Explorations
in Amazonian Natural His-
tory. Berkeley: University of
California Press, 1980.

17 ADIS, J. & HARVEY, M. S.
How many Arachnida and
Myriapoda are there world-
wide and in Amazonia?
Studies in Neotropical Fauna
and Environment, 35:139-
141, 2000.

18 OVERAL, W. L. O peso dos
invertebrados na balanÁa de
conservaÁ„o biolÛgica da Ama-
zÙnia. In: VERÕSSIMO, A.;
MOREIRA, A.; SAWYER,
D.; SANTOS, I. dos; PIN-
TO, L. P. & CAPOBIAN-
CO, J. P. R. (Eds.). Biodiver-
sidade na AmazÙnia Brasilei-
ra: AvaliaÁ„o e AÁıes Prio-
rit·rias para a ConservaÁ„o,
Uso Sustent·vel e RepartiÁ„o
de BenefÌcios. S„o Paulo:
Instituto Socioambiental, Es-
taÁ„o Liberdade, 2001. p.
50-59.

19 OVERAL, W. L. Op. cit.
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AmazÙnia que freq¸enta as manchetes dos jornais em todo
o mundo. Embora somente algo em torno 16% da regi„o j·
tenham sido desmatados, as ameaÁas s„o crescentes e con-
centradas em ·reas especÌficas, particularmente no Par·, To-
cantins, Mato Grosso, RondÙnia e Acre (figura 2). A mÈdia
anual de desmatamento È estimada em 1,8 milh„o de hecta-
res ao ano, resultado principalmente da atividade madeireira
e da convers„o de florestas em pastagens.20 A agricultura de
alto insumo, como a soja, j· adentra os limites amazÙnicos
a partir das extensas ·reas ocupadas da regi„o vizinha do
Cerrado. Nessas estimativas n„o est„o computados os es-
tragos causados pelo que se convencionou chamar de des-
matamento crÌptico, ou seja, resultado da intensificaÁ„o de
queimadas do sub-bosque e da remoÁ„o seletiva de madeira.
A estes s„o somados os impactos sobre a fauna resultantes
da aÁ„o da caÁa e da poluiÁ„o advinda da atividade de garim-
po e mineraÁ„o.

20 INPE. Monitoramento da Flo-
resta AmazÙnica brasileira por
satÈlite. Projeto Prodes, 2004.
http://www.obt.inpe.br/prodes
/index.html.

Figura 2: Antropismo na AmazÙnia brasileira. A an·lise combina informaÁıes do PRODES (INPE),
a maioria tendo como referÍncia o ano de 2000, e do mapa utilizado no Workshop de ¡reas Priorit·rias
da AmazÙnia
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Mais recentemente houve um recrudescimento da
taxa de desmatamento, de algo em torno de 18,2 mil km2

em 2001 para algo prÛximo a 23.750 km2 em 2003.21 Os
impactos do desmatamento e o fogo tÍm repercussıes glo-
bais ñ alÈm da perda de biodiversidade, as emissıes de CO2
atmosfÈrico representam uma fraÁ„o significativa do ac˙mu-
lo anual desse g·s em todo o planeta, tendo sido estimadas
em cerca de 5% do total mundial somente durante o ano de
1990.22 Infelizmente, a persistirem as tendÍncias atuais, j· È
possÌvel antever cen·rios para a AmazÙnia que contemplam
a convers„o e degradaÁ„o de uma fraÁ„o significativa da flo-
resta acima de sua capacidade de manter serviÁos ecossis-
tÍmicos vitais, com conseq¸Íncias potencialmente dr·sticas
para a biodiversidade brasileira, regional e planet·ria. Por
outro lado, o melhor entendimento que hoje detemos sobre
os padrıes de ocupaÁ„o da AmazÙnia e os seus determinan-
tes, aliado a um crescente conhecimento da sua biodiversi-
dade e do funcionamento dos seus ecossistemas, permitem
o desenho de soluÁıes que podem evitar o descortinamento
dos cen·rios mais negativos prognosticados para a regi„o.
An·lises como estas s„o capazes de indicar estratÈgias pre-
ventivas e ainda perfeitamente factÌveis de conservaÁ„o de
·reas biologicamente relevantes e que ainda n„o passam por
sÈrias ameaÁas. Um exemplo do uso efetivo dessa janela de
oportunidade pode ser encontrado no Amap·, com o seu
plano de criaÁ„o de um imenso corredor de biodiversidade
como estratÈgia de desenvolvimento do Estado em bases
sustent·veis.

Assim como as ameaÁas ‡ AmazÙnia n„o s„o homogÍ-
neas ao longo de toda a sua extens„o, a regi„o È biologica-
mente bastante diversa e heterogÍnea. Desde os naturalistas
pioneiros como Wallace, reconhece-se na AmazÙnia o que
se convencionou denominar centros de endemismo, ou seja,
·reas que concentram uma alta riqueza de espÈcies de dis-
tribuiÁ„o restrita ‡s mesmas. Agregando-se an·lises de di-
versos autores ao longo dos anos, pode-se identificar cerca
de oito centros de endemismo amazÙnicos. Os centros de
endemismo conhecidos como Napo, Inambari, Guiana e
TapajÛs mantÍm um estado de conservaÁ„o bastante eleva-
do23, com menos de 10% de perda de cobertura florestal,
enquanto a ·rea conhecida como BelÈm j· excedeu em 50%
o seu Ìndice de perda de floresta24. De certo modo, na
ausÍncia de medidas efetivas ao longo dos prÛximos anos,
esse centro de endemismo poder· em breve ser considera-
do como um minihotspot de biodiversidade, dadas as ten-
dÍncias crescentes de degradaÁ„o, associadas ‡ sua altÌssima

22 FEARNSIDE, P. M. Green-
house gases from deforest-
ation in Brazilian Amazonia:
Net committed emissions.
Climate Change , 35, 321-
360, 1997.

23 WALLACE, A. R. On the
monkeys of the Amazon.
Proceedings of the Zoological
Society of London, 20:107-
110, 1852.

24 SILVA, J. M. C. As ·reas de
endemismo da AmazÙnia:
passado e futuro. CiÍncia &
Ambiente, 31:23-36, julho/
dezembro 2005.

21 INPE. Op. cit.
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riqueza biolÛgica, sem representaÁ„o em outras partes da
AmazÙnia. Portanto, as estratÈgias de conservaÁ„o de biodi-
versidade devem levar em consideraÁ„o esse tipo de an·lise
para orientar as futuras aÁıes, particularmente na seleÁ„o,
criaÁ„o e implementaÁ„o de unidades de conservaÁ„o como
medidas mitigadoras e preventivas do desmatamento.

EsforÁos para a conservaÁ„o da AmazÙnia
As ferramentas comprovadamente mais eficazes para

se promover a manutenÁ„o de florestas tropicais como a
AmazÙnia, assim como a sua biodiversidade, est„o repre-
sentadas pela criaÁ„o e pelo manejo adequado de unidades
de conservaÁ„o.25 Para serem mais efetivas no cumprimento
desses objetivos, as unidades de conservaÁ„o devem situar-
se prioritariamente em ·reas que est„o enfrentando proble-
mas sÈrios e imediatos de perda de cobertura florestal, e
estar distribuÌdas de maneira a representar objetivos in-
substituÌveis com respeito ‡ biodiversidade. Um alto grau
de ameaÁa aliado a uma alta concentraÁ„o de espÈcies de
distribuiÁ„o restrita definem as mais elevadas prioridades
para a conservaÁ„o da biodiversidade. Sendo assim, faz-se
necess·rio o estudo da distribuiÁ„o de espÈcies sobre as
quais contamos com maior conhecimento acumulado, refe-
rindo-se principalmente a vertebrados (peixes, anfÌbios,
rÈpteis, aves e mamÌferos) e plantas superiores.

A distribuiÁ„o Ûtima de unidades de conservaÁ„o deve
refletir a urgÍncia das aÁıes e a natureza da biodiversidade
contida nos habitats representados, em particular espÈcies
ameaÁadas ou de distribuiÁ„o restrita. Infelizmente, os es-
forÁos passados de criaÁ„o de unidades de conservaÁ„o na
AmazÙnia, assim como em todo o Brasil, com raras exce-
Áıes, deram-se de maneira oportunÌstica, sem muito cuida-
do na introduÁ„o de mÈtodos que levassem ‡ otimizaÁ„o
dos investimentos para a proteÁ„o da biodiversidade. Ape-
sar disso, o sistema atual, em grande medida criado ao longo
dos ˙ltimos 15 anos, representa uma linha de base impor-
tante, a partir da qual se pode buscar a ampliaÁ„o de sua
cobertura, de modo a representar melhor os objetivos de
conservaÁ„o e aprimorar a sua eficiÍncia.

A AmazÙnia brasileira conta hoje com 224 ·reas pro-
tegidas, totalizando 75.750.927 hectares, ou 14,5% da ·rea
conhecida como AmazÙnia Legal.26 Esse montante inclui
·reas protegidas sob jurisdiÁ„o federal atravÈs do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renov·veis (IBAMA), e ·reas sob o domÌnio dos estados.

25 BRUNER, A.; GULLISON,
R.; RICE, R. & FONSECA,
G. A. B. Effectiveness of
Parks in Protecting Tropical
Biodiversity. Science, 291:
125-128, 2001.

26 B R A N D O N ,  K .  &
RYLANDS, A. A Brief
History and Review of the
Brazilian Federal and State
Protected Area System. Con-
servation Biology, no prelo.
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Representa ainda o universo total de categorias de manejo,
incluindo aquelas de uso restrito (16,5% das estaduais e
48,3% das federais) e as de uso sustentado (83,5% das
estaduais e 51,7% das federais).

Embora constituam a mais efetiva ferramenta para a
conservaÁ„o da biodiversidade, as unidades de conservaÁ„o
n„o podem ser vistas isoladamente da sua inserÁ„o polÌtica,
econÙmica e social. Buscando trabalhar essas dimensıes de-
terminantes de sua manutenÁ„o a longo prazo, importantes
propostas foram desenvolvidas para a criaÁ„o de corredores
ecolÛgicos27 ou corredores de biodiversidade como instru-
mentos de materializaÁ„o de paisagens sustent·veis para a
AmazÙnia (figura 3). Tais visıes ou planos buscam servir
como substrato para um modelo de desenvolvimento para a
regi„o, bastante diferente daquele que predominou atÈ h·
pouco tempo, o qual era baseado na utilizaÁ„o r·pida e n„o-
sustent·vel do capital natural. O primeiro comitÍ de gest„o
de um corredor foi recentemente instalado para o Corredor
Central da AmazÙnia, pioneiro na AmazÙnia brasileira, que
agora procura desenvolver um plano de investimento a ser
financiado pelo Programa Piloto para a ProteÁ„o das Flores-
tas Tropicais do Brasil (PPG7), administrado pelo Banco
Mundial. O aspecto inovador dessas propostas baseia-se no
seu car·ter de inclus„o de m˙ltiplas agendas, em particular
aquelas oriundas da necessidade de promover o uso susten-
tado dos recursos naturais por meio de reservas extrativis-
tas, reservas de desenvolvimento sustent·vel e florestas na-
cionais, assim como a necessidade da preservaÁ„o da inte-
gridade ecossistÍmica das extensas ·reas sob domÌnio indÌ-
gena na regi„o.

Estima-se que as ·reas indÌgenas j· demarcadas na
AmazÙnia brasileira totalizem algo em torno de 1 milh„o de
km2, representando mais de 20% de toda a sua extens„o,
bem mais do que o total hoje representado em unidades de
conservaÁ„o estaduais e federais. Assim sendo, o futuro da
biodiversidade da AmazÙnia brasileira depende em grande
parte da capacidade das comunidades indÌgenas de manter a
sua cultura, que por sua vez est· intimamente ligada ‡ con-
servaÁ„o e ao uso sustentado dos recursos naturais.

Sinais promissores da adoÁ„o desse modelo j· podem
ser vistos em v·rios estados, notadamente no Amap·, cujo
atual governo pretende alocar 70% do territÛrio estadual
para um corredor de biodiversidade composto por um con-
tÌnuo de ·reas indÌgenas e unidades de conservaÁ„o em di-
versas categorias de manejo. Em paralelo, o governo do
Amazonas est· buscando elevar a representaÁ„o do Estado

27 AYRES, J. M.; FONSECA,
G. A. B. da; RYLANDS, A.
B.; QUEIROZ, H. L.; PIN-
TO, L. P. de S.; MASTER-
SON, D. & CAVALCANTI,
R. B. Abordagens Inovadoras
para ConservaÁ„o da Biodi-
versidade do Brasil: Os Cor-
redores EcolÛgicos das Flo-
restas Neotropicais do Bra-
sil. Volume 1 - AmazÙnia,
Vers„o 3.0. PP/G7 - Progra-
ma Piloto para a ProteÁ„o
das Florestas Neotropicais:
Projeto Parques e Reservas.
BrasÌlia: MinistÈrio do Meio
Ambiente, Recursos HÌdri-
cos e da AmazÙnia Legal
(MMA), Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renov·veis
(IBAMA), janeiro de 1997.
154 p.
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em unidades de conservaÁ„o para um Ìndice prÛximo a 50%
da sua ·rea. Nesses esforÁos, agregam-se recursos e estra-
tÈgias dos estados e do governo federal. Deste ˙ltimo pode-
se destacar o programa ARPA (¡reas Protegidas da AmazÙ-
nia), que pretende criar 18 milhıes de hectares de novas
·reas protegidas e efetivar o manejo adequado de 7 milhıes
de hectares j· estabelecidos como unidades de conservaÁ„o.
Esse programa È dirigido pelo IBAMA e MinistÈrio do
Meio Ambiente, administrado pelo Fundo Brasileiro para a
Biodiversidade (FUNBIO), financiado pelo governo fede-
ral, contando com recursos adicionais de v·rios doadores
internacionais, incluindo o Fundo Mundial para o Meio
Ambiente (GEF), o Banco de Desenvolvimento da Alema-
nha (KfW), a FundaÁ„o Gordon e Betty Moore dos Estados
Unidos e o Fundo Mundial para a Natureza (WWF).
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em Ecologia e Manejo de
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Figura 3: Corredores EcolÛgicos ou Corredores de Biodiversidade da AmazÙnia, representando uma
atualizaÁ„o das visıes de paisagens sustent·veis para extensas ·reas da regi„o originalmente conceituali-
zadas em AYRES, J. M. et al.. Op. cit., 1997



¡REAS DE ENDEMISMO DA AMAZ‘NIA
PASSADO E FUTURO

JosÈ Maria Cardoso da Silva

H· dois padrıes biogeogr·ficos b·sicos na
AmazÙnia. O primeiro padr„o mostra
que as espÈcies n„o est„o distribuÌdas de
forma homogÍnea na regi„o, sendo que a
maioria possui distribuiÁ„o restrita, de-
finindo ì·reas de endemismoî. O segundo
padr„o revela que espÈcies endÍmicas ca-
racterÌsticas de uma ·rea de endemismo
s„o substituÌdas nas ·reas de endemismo
adjacentes por espÈcies aparentadas. Todos
os estudos recentes indicam uma longa e
complexa histÛria evolutiva para as ·reas
de endemismo da AmazÙnia. Sabe-se,

entretanto, que elas s„o muito mais anti-
gas que o Quatern·rio e que nenhuma
hipÛtese baseada em um ˙nico processo geo-
lÛgico ou paleoecolÛgico ser· suficiente pa-
ra explicar a origem dos padrıes biogeo-
gr·ficos ali observados atualmente. A con-
servaÁ„o dessas ·reas requer a criaÁ„o e
implementaÁ„o de unidades de conserva-
Á„o, bem como a interligaÁ„o das mesmas
por meio de corredores de biodiversidade,
tanto em escala sub-regional (dentro das
·reas de endemismo) como em escala re-
gional (entre ·reas de endemismo).
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Padrıes e processos em biogeografia

A AmazÙnia È a regi„o de maior biodiversidade do
planeta. Cobrindo mais de seis milhıes de km≤ em nove
paÌses do norte da AmÈrica do Sul, abriga pelo menos
40.000 espÈcies de plantas, 427 de mamÌferos, 1294 de
aves, 378 de rÈpteis, 427 de anfÌbios e mais de 3000 espÈ-
cies de peixes1, o que representaria cerca de 10% das espÈ-
cies do planeta.

Explicar a origem da extraordin·ria riqueza de espÈ-
cies na AmazÙnia sempre foi um grande desafio para gera-
Áıes de cientistas. Nessa investigaÁ„o, È muito importante
distinguir entre os processos que deram origem ‡ grande
diversidade de espÈcies na regi„o e os processos que atuam
de forma integrada para manter esta biodiversidade. Para
compreender a origem das espÈcies na regi„o, s„o bastante
adequados os mÈtodos da biogeografia, enquanto que para
entender como a biodiversidade È mantida atualmente, s„o
requeridos os mÈtodos da ecologia.

Biogeografia È a ciÍncia que estuda a distribuiÁ„o dos
seres vivos, atuais e extintos, em nosso planeta. Em geral,
biogeÛgrafos documentam a distribuiÁ„o dos organismos
(vivos ou fÛsseis) visando investigar as relaÁıes entre pa-
dr„o e processo biogeogr·fico. A ocorrÍncia de um padr„o
na natureza implica que ele foi causado por um processo ou
um conjunto de processos gerais.

Em biogeografia, h· hipÛteses sobre padr„o e hipÛte-
ses sobre processos. Em ambos os casos, as hipÛteses s„o
testadas rigorosamente atÈ que sejam consideradas como
necess·rias e suficientes atÈ se tornarem amplamente acei-
tas. Como È comum em ciÍncia, a ampla aceitaÁ„o de uma
hipÛtese n„o implica de forma alguma que ela esteja prote-
gida de questionamentos, pois novas informaÁıes e novas
interpretaÁıes podem levar ‡ superaÁ„o de hipÛteses tradi-
cionalmente aceitas e ao surgimento de novas hipÛteses
com maior poder explicativo. Em contraste com o que È
ensinado nos livros textos de ciÍncia dos ensinos funda-
mental e mÈdio, a estabilidade de hipÛteses e teorias n„o È
a norma da ciÍncia.

H· dois padrıes biogeogr·ficos b·sicos na AmazÙnia.
O primeiro padr„o È que as espÈcies n„o est„o distribuÌdas
de forma homogÍnea na regi„o, sendo que a maioria delas
possui distribuiÁ„o restrita, definindo ì·reas de endemis-
moî. O segundo padr„o È que espÈcies endÍmicas caracte-
rÌsticas de uma ·rea de endemismo s„o substituÌdas nas
·reas de endemismo adjacentes por espÈcies aparentadas.

1 M I T T E R M E I E R ,  R .  A . ;
MITTERMEIER,  C .  G . ;
GIL, P. R.; PILGRIM, J.;
F O N S E C A ,  G .  A .  B . ;
BROOKS, T. & KONSTANT,
W. R. Wilderness: Earthís
Last Wild Places. Mexico
City: CEMEX S. A., 2002.

IlustraÁ„o de abertura:
Pasto para criaÁ„o de gado no
rio Purus. Fotografia de 1903,
provavelmente de Ernst Lohse.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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Em muitos casos, tais substituiÁıes de espÈcies est„o asso-
ciadas ‡ presenÁa de barreiras fÌsicas bem definidas, tais
como rios, planaltos ou manchas de vegetaÁ„o aberta. En-
tretanto, em alguns casos, essa substituiÁ„o se d· em lugares
sem nenhuma barreira visÌvel atualmente.

Os dois padrıes n„o passaram despercebidos pelos
primeiros naturalistas que visitaram a regi„o2, e todos os
esforÁos feitos atÈ hoje pelos biogeÛgrafos visaram basica-
mente identificar os processos biogeogr·ficos respons·veis
por esses padrıes.

¡reas de endemismo na AmazÙnia

As ·reas de endemismo s„o muito importantes, pois se
trata de unidades geogr·ficas b·sicas para a reconstruÁ„o da
histÛria evolutiva da biota de uma determinada regi„o. AlÈm
disso, as ·reas de endemismo abrigam um conjunto ˙nico e
insubstituÌvel de espÈcies e s„o, portanto, regiıes priorit·-
rias para o estabelecimento de programas de conservaÁ„o.

As ·reas de endemismo s„o identificadas a partir da
presenÁa de pelo menos duas espÈcies cujas distribuiÁıes
sejam coincidentes e restritas a um determinado espaÁo
geogr·fico. Tais ·reas organizam-se de forma hier·rquica,
pois duas ou mais ·reas de endemismo podem estar conti-
das em uma ·rea de endemismo maior. H· dois mÈtodos
geralmente utilizados para identific·-las: o mÈtodo tradicio-
nal e o mÈtodo proposto por Morrone.

O mÈtodo tradicional sobrepıe mapas com as distri-
buiÁıes restritas de espÈcies, para identificar os lugares das
altas concentraÁıes das mesmas.3 Este mÈtodo È limitado
porque faltam critÈrios claros para determinar se uma espÈ-
cie possui ou n„o distribuiÁ„o restrita. AlÈm disso, n„o
revela a natureza hier·rquica das ·reas de endemismo. J· o
mÈtodo proposto por Morrone4 analisa a distribuiÁ„o das
espÈcies utilizando o critÈrio da parcimÙnia para identificar
subconjuntos de ìunidades geogr·ficas operacionaisî (ge-
ralmente localidades ou quadrados de 0,5o ou 1o), os quais
s„o definidos de forma n„o ambÌgua por pelo menos duas
espÈcies. Tal mÈtodo È considerado mais objetivo e comple-
to que o mÈtodo tradicional, pois n„o requer nenhuma
premissa sobre a extens„o das distribuiÁıes das espÈcies e
revela de forma clara a hierarquia das ·reas de endemismo.5

Wallace6 dividiu a AmazÙnia em quatro ·reas de en-
demismo (que ele denominou de ìdistritosî), com base na
distribuiÁ„o dos primatas: (a) Guiana, (b) Equador, (c) Peru
e (d) Brasil. As bordas dessas ·reas de endemismo cor-
respondiam aos rios Amazonas-Solimıes, Negro e Madeira.

2 WALLACE, A. R. On the
monkeys of the Amazon.
Proceedings of the Zoological
Society of London, 20:107-
110, 1852.

3 M ‹ L L E R ,  P.  D i s p e r s a l
centers of terrestrial vertebrates
in the Neotropical Real. A
study in the evolution of the
Neotropical biota and its
native landscape. Haag: Dr.
W. Junk, 1973.

4 MORRONE, J. J. On the
identification of areas of
endemism. Systematic Biology,
43:438-441, 1994.

5 SILVA, J. M. C. & OREN,
D .  C .  A p p l i c a t i o n  o f
p a r s i m o n y  a n a l y s i s  o f
e n d e m i c i t y  ( P A E )  i n
Amazon biogeography: an
e x a m p l e  w i t h  p r i m a t e s .
Biological Journal of the
Linnean Society, 59:427-437,
1996.

6 WALLACE, A. R. Op cit.
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A hipÛtese de Wallace foi apoiada por v·rios estudos de
diversos grupos de vertebrados, como tambÈm pela revis„o
das informaÁıes atualizadas sobre os primatas amazÙnicos.

Examinando as distribuiÁıes das espÈcies de aves e
usando o mÈtodo tradicional, Haffer7 propÙs seis ·reas de en-
demismo para aves, refinando portanto as ·reas identifica-
das por Wallace. Assim, a ·rea Guiana permaneceu como
uma ·rea de endemismo distinta, a ·rea Equador foi dividida
em duas (Imeri e Napo), a ·rea Peru foi renomeada Inambari
e a ·rea Brasil dividiu-se em duas ·reas (RondÙnia e BelÈm).
Cracraft8 apresentou uma proposta mais detalhada das distri-
buiÁıes das aves na AmÈrica do Sul e chegou quase ‡ mesma
conclus„o que Haffer. A ˙nica diferenÁa foi que Cracraft
reconheceu mais uma ·rea de endemismo, denominada de
Par·, para toda a regi„o entre os rios Tocantins e TapajÛs.

A partir da publicaÁ„o do trabalho de Morrone9, v·-
rios estudos foram feitos para avaliar a proposta destas sete
·reas utilizando a nova metodologia. Em todos os estudos,
a divis„o da AmazÙnia em sete ·reas de endemismo foi
apoiada. Mais recentemente, Silva, Novaes e Oren10 analisa-
ram novas informaÁıes sobre a distribuiÁ„o e taxonomia de
aves e afirmaram que a ·rea de endemismo Par· È, de fato,
composta por duas ·reas bem distintas, cada qual com o seu
prÛprio conjunto de espÈcies endÍmicas, que foram nomea-
das como Xingu e TapajÛs.

Desta forma, oito grandes ·reas de endemismo po-
dem ser reconhecidas para vertebrados terrestres na Ama-
zÙnia (figura 1). Aquelas reconhecidas para subespÈcies de
borboletas florestais e para espÈcies de plantas vasculares
s„o geralmente coincidentes ou est„o contidas dentro das
oito ·reas de endemismo de vertebrados terrestres, indican-
do assim uma boa congruÍncia espacial entre os padrıes de
endemismo de diferentes grupos taxonÙmicos. As ·reas va-
riam consideravelmente em extens„o, desde a pequena Be-
lÈm (201.541 km2) atÈ a enorme Guiana (1.700.532 km2).
As outras possuem as seguintes extensıes: Imeri ñ 679.867
km2, Napo ñ 508.104 km2, Inambari ñ 1.326.684 km2,
RondÙnia ñ 675.454 km2, TapajÛs ñ 648.862 km2 e Xingu
ñ 392.468 km2. O n˙mero e os limites dessas ·reas devem
ser vistos como hipÛteses de trabalho, exigindo constante
reavaliaÁ„o quando novos dados taxonÙmicos e biogeo-
gr·ficos de diferentes grupos de organismos se tornarem
formalmente disponÌveis. … possÌvel predizer, por exemplo,
que algumas ·reas de endemismo, como Guiana, Imeri e
Inambari, ser„o subdivididas em uma ou mais ·reas de acor-
do com o aumento do conhecimento sobre suas biotas.

7 HAFFER, J. Speciation in
Amazonian forest birds.
Science, 165:131-137, 1969.

8 CRACRAFT, J. Historical
biogeography and patterns
of differentiation within the
South American avifauna:
areas of endemism. Orni-
thological Monographs, 36:
49-84, 1985.

9 MORRONE, J. J. Op. cit.

10 SILVA, J. M. C.; NOVAES,
F. C. & OREN, D. C.
Differentiation of Xiphocolaptes
(Dendrocolaptidae) across
the river Xingu, Brazilian
Amazonia: recognition of a
new phylogenetic species
and biogeographic impli-
cations. Bulletin of the British
Ornithologistsí Club, 122:
185-194, 2002.
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Processos biogeogr·ficos fundamentais e

formaÁ„o das ·reas de endemismo

Os padrıes biogeogr·ficos regionais s„o formados
por apenas trÍs processos biogeogr·ficos b·sicos11: produ-
Á„o de espÈcies, interc‚mbio biÛtico e extinÁ„o em massa.
O grande desafio teÛrico È tentar estimar a contribuiÁ„o
relativa de cada um desses processos na determinaÁ„o dos
padrıes biogeogr·ficos atuais.

As espÈcies s„o produzidas quando uma espÈcie an-
cestral d· origem a duas ou mais espÈcies descendentes
num processo denominado de especiaÁ„o. H· v·rios mode-
los de especiaÁ„o. Entretanto, para vertebrados terrestres,
o modelo mais comumente aceito È o da especiaÁ„o por
vicari‚ncia. Nesse modelo, uma espÈcie ancestral tem sua
distribuiÁ„o fragmentada por fatores geolÛgicos ou ecolÛgi-
cos. Assim, as populaÁıes tornam-se isoladas e passam por
um processo de diferenciaÁ„o, dando origem a duas ou mais
espÈcies descendentes. A produÁ„o de espÈcies geralmente

11 RICKLEFS, R. E. The inte-
gration of local and regional
processes.  In :  OTTE, D.
& ENDLER, J. A. (Eds.).
Speciat ion and i t s  conse-
quences.  Sunderland, MA:
Sinauer Associates, 1989. p.
599-622.

Figura 1: ¡reas de endemismo identificadas para vertebrados terrestres na AmazÙnia
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aumenta a sua diversidade em uma regi„o, mas nem sempre
este È o caso. Assim, torna-se necess·rio fazer a distinÁ„o
entre produÁ„o de espÈcies intra-regional (divis„o de uma
espÈcie ancestral em duas ou mais espÈcies descendentes
dentro de uma regi„o biogeogr·fica) e produÁ„o de espÈcies
inter-regional (divis„o de uma espÈcie ancestral em duas ou
mais espÈcies descendentes ao longo dos limites de duas ou
mais regiıes biogeogr·ficas). Somente a primeira aumenta a
diversidade regional, mas os dois tipos, desde que n„o se-
jam seguidos imediatamente por eventos de dispers„o, aumen-
tam o n˙mero de espÈcies endÍmicas em uma dada regi„o.

Interc‚mbio biÛtico È o fluxo natural de espÈcies en-
tre regiıes adjacentes. A diversidade de espÈcies aumenta
quando a colonizaÁ„o È feita por dispers„o. Enquanto a dis-
pers„o por saltos pode ser importante para explicar a forma-
Á„o de biotas em ilhas oce‚nicas, a difus„o e a dispers„o
secular s„o os tipos mais prov·veis de dispers„o respons·veis
pela formaÁ„o de biotas regionais dentro de continentes.

Os eventos de extinÁıes em massa atuam diminuindo
a diversidade regional e podem ser causados tanto por fato-
res biÛticos como por fatores abiÛticos. Entretanto, s„o
geralmente associados a mudanÁas ambientais dr·sticas,
cujos efeitos sobre a diversidade regional de espÈcies n„o
podem ser facilmente estimados, requerendo fÛsseis abun-
dantes e bem preservados.

Silva12 comparou as avifaunas dos cinco grandes bio-
mas brasileiros e sugeriu que a produÁ„o de espÈcies (espe-
ciaÁ„o intra-regional) contribuiu mais para a formaÁ„o da
moderna biota na AmazÙnia e da Floresta Atl‚ntica do que
o interc‚mbio biÛtico. Em contraste, o interc‚mbio biÛtico
È mais importante do que a produÁ„o de espÈcies no Pan-
tanal. A Caatinga e o Cerrado localizam-se entre esses dois
extremos. Assim, a formaÁ„o de ·reas de endemismo na
AmazÙnia pode ser conseq¸Íncia de um ou v·rios eventos
de especiaÁ„o, que atingiram ao mesmo tempo um amplo
conjunto de espÈcies ancestrais que possuÌam ampla distri-
buiÁ„o na regi„o. A conclus„o n„o È nova. Na verdade, ela
apenas sintetiza a grande conclus„o de todos os principais
estudos j· produzidos sobre a biogeografia amazÙnica. Infe-
lizmente, n„o È possÌvel avaliar adequadamente com as in-
formaÁıes atualmente disponÌveis a contribuiÁ„o da extin-
Á„o em massa, mas esse processo biogeogr·fico pode ter
sido muito importante na determinaÁ„o de alguns padrıes
biogeogr·ficos atuais, pois h· algumas evidÍncias apontando
que a diversidade de plantas na regi„o foi mais alta no Mio-
ceno do que È atualmente.13

12 SILVA, J. M. C. La impor-
tancia relativa de los proces-
sos que determinan la di-
versidad regional de las aves
en las grandes regiones eco-
lÛgicas brasileÒas. In: SILVA,
H. G & ITA, A. O. (Eds.).
ConservaciÛn de aves: expe-
riencias en MÈxico. MÈxico:
CIPAMEX, no prelo.

13 VAN DER HAMMEN, T.
Paleoecology of Amazonia.
In: VIEIRA, I. C. G.; SIL-
VA, J. M. C.; OREN, D.C.
& DíINCAO, M. A. (Ed.).
Diversidade BiolÛgica e Cul-
tural da AmazÙnia. BelÈm:
M u s e u  P a r a e n s e  E m Ì l i o
Goeldi, 2001. p. 19-44.
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RelaÁıes histÛricas entre

as ·reas de endemismo amazÙnicas

Se a produÁ„o de espÈcies È o principal processo bio-
geogr·fico respons·vel pela formaÁ„o das ·reas de endemis-
mo amazÙnicas, ao reconstruirmos a histÛria do processo
de especiaÁ„o das espÈcies endÍmicas estaremos tambÈm
reconstruindo a histÛria das ·reas de endemismo. Felizmen-
te, h· atualmente mÈtodos rigorosos tanto para resgatar a
histÛria da formaÁ„o das espÈcies como para resgatar a his-
tÛria das ·reas de endemismo.

Para determinar as relaÁıes histÛricas entre as espÈ-
cies, utiliza-se o mÈtodo denominado de an·lise filogenÈtica
ou cladÌstica. Este mÈtodo serve-se de caracterÌsticas mor-
folÛgicas, comportamentais ou moleculares. O processo de
reconstruÁ„o histÛrica comeÁa pelo estudo comparativo en-
tre as caracterÌsticas das espÈcies estudadas. Tais caracterÌs-
ticas s„o ent„o comparadas com um grupo externo de espÈ-
cies. AtravÈs desse mÈtodo, È possÌvel distinguir as caracte-
rÌsticas primitivas (ou plesiomorfias) das caracterÌsticas de-
rivadas (ou apomorfias) de cada espÈcie. Ent„o, atravÈs de
um processo de reconstruÁ„o histÛrica orientado pelo prin-
cÌpio da parcimÙnia, È produzido um diagrama no formato
de uma ·rvore que agrupa as espÈcies somente com base
nas apomorfias compartilhadas. Esse diagrama de relaÁıes È
denominado cladograma. Em um cladograma, cada ramo re-
presenta uma linhagem. A linhagem se divide, dando origem
a duas ou mais espÈcies descendentes. EspÈcies que se ori-
ginaram de um ancestral comum imediato s„o denominadas
de espÈcies irm„s. Quando o pesquisador utiliza dados mo-
leculares, È possÌvel estimar tambÈm a idade dos eventos
que deram origem a cada uma das espÈcies. Isso È feito a
partir da calibragem referente ‡ dist‚ncia genÈtica entre as
espÈcies irm„s e ‡ idade de fÛsseis conhecidos. Apesar das
crÌticas a este procedimento, as estimativas sobre a origem
das espÈcies s„o bastante ˙teis para estudos biogeogr·ficos.

Os cladogramas de grupos de espÈcies podem ser
combinados para reconstruir a histÛria das ·reas de ende-
mismo na AmazÙnia. Este mÈtodo, denominado an·lise de
componentes, gera o que se chama de ìcladograma de ·reaî,
ou seja, uma representaÁ„o gr·fica das relaÁıes histÛricas
entre as ·reas de endemismo estimadas a partir das relaÁıes
de parentesco das espÈcies endÍmicas.

Prum14 foi o primeiro a realizar um estudo visando
avaliar as relaÁıes histÛricas entre as ·reas de endemismo da
AmazÙnia utilizando a an·lise de componentes. Ele comparou

14 PRUM, R. O. Historical
relationships among areas of
avian forest areas of ende-
mism in the Neotropics. In:
CONGRESSUS INTER-
N AT I O N A L I S  O R N I -
THOLOGICI,  19 ,  1988,
Montreal, Canada. ActaÖ.
p. 2562-2572.
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os cladogramas de 13 grupos de aves que ocorrem nas v·-
rias ·reas de endemismo reconhecidas para as florestas tro-
picais de terras baixas sul-americanas. Ao invÈs de um dia-
grama simples de relaÁıes entre as ·reas de endemismo, o
autor propÙs um cladograma complexo onde algumas ·reas
de endemismo aparecem mais de uma vez (Guiana e
RondÙnia), indicando que foram separadas e reagrupadas
com outras ·reas de endemismo v·rias vezes durante a for-
maÁ„o de suas biotas (figura 2). De grande interesse È a
sugest„o de que as ·reas de endemismo amazÙnicas n„o
formam uma unidade natural, pois partes da Floresta Atl‚n-
tica s„o mais prÛximas do conjunto formado pelas ·reas de
endemismo BelÈm, Xingu, TapajÛs e RondÙnia do que de
outros setores da Floresta Atl‚ntica.

Figura 2: RelaÁıes histÛricas entre ·reas de endemismo nas florestas
neotropicais conforme PRUM, R. O.15 Algumas ·reas de endemismo
aparecem no cladograma mais de uma vez, indicando complexas
relaÁıes histÛricas entre as ·reas

Amorim16 combinou v·rios cladogramas de distintos
grupos de insetos e primatas e indicou tambÈm que a Ama-
zÙnia n„o È uma unidade natural, mas sim formada por dois
grupos de ·reas. O primeiro grupo È composto pelas ·reas
de endemismo BelÈm, Xingu, Guiana, Imeri, Napo e Inam-
bari e est· mais associado ao Escudo das Guianas, ao norte
da AmÈrica do Sul e ‡ AmÈrica Central. O segundo grupo

15 PRUM, R. O. Op. cit.

16 AMORIM, D. S. Dos Ama-
zonias. In: BOUSQUETS, J.
L. & MORRONE, J. J. (Ed.).
IntroducciÛn a la Biogeografia
en LatinoAmÈrica: teorÌas,
conceptos, mÈtodos y aplica-
ciones. Mexico: Las Prensas
de Ciencias,  Facultad de
Cienc ias ,  UNAM, 2001.
p. 245-255.
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È composto pelas ·reas de endemismo RondÙnia e TapajÛs
e est· mais relacionado ao Escudo Brasileiro, incluindo aÌ a
Floresta Atl‚ntica (figura 3). O ˙nico resultado comum
entre os estudos de Prum e Amorim È a evidÍncia de que
a AmazÙnia n„o forma uma unidade biogeogr·fica, pois as
seq¸Íncias de divis„o das ·reas amazÙnicas das duas propos-
tas s„o completamente discordantes.

Figura 3: RelaÁıes histÛricas entre ·reas de endemismo nas florestas
neotropicais conforme AMORIM, D. S.17

Cracraft18 usou filogenias de espÈcies amazÙnicas pa-
ra demonstrar que a an·lise de componentes n„o funciona
adequadamente quando usada em biotas continentais mar-
cadas por histÛrias geolÛgicas muito complexas. Ele argu-
mentou que processos como junÁ„o de ·reas, devido ao
desaparecimento de barreiras, extinÁıes e eventos vicarian-
tes de diferentes idades localizados nas mesmas ·reas, ten-
dem a apagar os resultados dos eventos vicariantes anterio-
res e assim reduzir a possibilidade de reconstruir a histÛria
das relaÁıes entre as ·reas de endemismo utilizando mÈto-
dos reducionistas.

Bates19 reconheceu que a histÛria das ·reas de ende-
mismo da AmazÙnia È, de fato, muito complexa, dada a
enorme variedade de fatores geolÛgicos que afetaram a re-
gi„o nos ˙ltimos 20 milhıes de anos. Entretanto, ele suge-
riu uma divergÍncia prim·ria e instant‚nea do ponto de vista

17 AMORIM, D. S. Op. cit.

18 CRACRAFT, J. Deep-histo-
ry biogeography: Retrieving
the historical pattern of
evolving continental biotas.
Systematic Zoology, 37:221-
236, 1988.

19 BATES, J. Avian diversi-
fication in Amazonia: evi-
dence for historical com-
plex i ty  and  a  v icar i ance
model  for  bas ic  d ivers i -
fication pattern. In: VIEI-
RA, I. C. G.; SILVA, J. M.
C.; OREN, D. C. &
DíINCAO, M. A. (Ed.). Di-
versidade BiolÛgica e Cultural
da AmazÙnia. BelÈm: Museu
Paraense  EmÌ l io  Goeld i ,
2001. p. 119-137.
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evolutivo da AmazÙnia em trÍs grupos basais de ·reas de
endemismo: Nordeste (·rea de endemismo Guiana), Oeste
(·reas de endemismo Napo e Inambari) e Sudeste (incluin-
do as ·reas de endemismo TapajÛs, Xingu e BelÈm). O
autor tambÈm sugere que as duas outras ·reas de endemis-
mo (RondÙnia e Imeri) possuem uma biota derivada de
espÈcies ancestrais que colonizaram estas regiıes a partir
das trÍs ·reas basais. Bates20 testou as prediÁıes do modelo
utilizando todas as filogenias de grupos de aves amazÙnicas
existentes e encontrou um grande apoio.

Qual a idade das ·reas de endemismo amazÙnicas?

Nos ˙ltimos 30 anos, tem-se discutido bastante o
papel das flutuaÁıes clim·ticas do Quatern·rio ñ os ˙ltimos
2 milhıes de anos ñ como a principal causa da formaÁ„o das
·reas de endemismo na AmazÙnia. A idÈia foi denominada
de ìteoria dos ref˙giosî e foi proposta inicialmente por
Haffer.21 A hipÛtese de Haffer È simples e elegante, apesar
de gerar poucas prediÁıes test·veis. Ele sugeriu que, duran-
te os v·rios perÌodos glaciais do Quatern·rio, a floresta
amazÙnica foi dividida em v·rios pequenos pedaÁos de flo-
restas que foram isolados um dos outros por extensas ·reas
de vegetaÁ„o aberta, n„o florestal. Os remanescentes de
floresta serviram como ìref˙giosî para numerosas popula-
Áıes de animais e plantas florestais, que se diferenciaram
uma das outras via seleÁ„o natural e chance durante perÌo-
dos de isolamento geogr·fico. Os pequenos blocos de flo-
resta foram novamente reunidos nos perÌodos interglaciais
quando as ·reas ora recobertas por vegetaÁıes abertas fo-
ram novamente dominadas por florestas, permitindo que as
populaÁıes dos ìref˙giosî expandissem novamente as suas
distribuiÁıes. Durante o processo de expans„o, as popula-
Áıes entraram outra vez em contato com suas populaÁıes
irm„s que tinham ficado isoladas em outros ìref˙giosî. O
resultado deste encontro pode ter sido vari·vel, dependen-
do de quanto as populaÁıes se tenham diferenciado em iso-
lamento e desenvolvido ou n„o incompatibilidade repro-
dutiva e/ou ecolÛgica. Se as populaÁıes isoladas desenvolve-
ram tanto incompatibilidade reprodutiva como ecolÛgica,
transformaram-se em espÈcies distintas e tenderam a se ex-
cluir geograficamente ao longo de uma zona de contato. Se
as populaÁıes desenvolveram incompatibilidade reprodutiva
mas n„o incompatibilidade ecolÛgica, ent„o as espÈcies re-
sultantes puderam estabelecer ·reas de sobreposiÁ„o (ou
simpatria) ao longo das zonas de contato. Se as populaÁıes

20 BATES, J. Op. cit.

21 HAFFER, J. Speciation in
Amazonian forest birds. Op.
cit.
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n„o desenvolveram nem incompatibilidade reprodutiva e
nem incompatibilidade ecolÛgica, ent„o as populaÁıes pu-
deram estabelecer faixas de hibridizaÁ„o, que podem variar
bastante em termos de largura, ou mesmo se fundir com-
pletamente e assim eliminar toda a diferenciaÁ„o acumulada
durante o perÌodo de diferenciaÁ„o. Tal processo de sepa-
raÁ„o e contato de v·rios blocos de floresta na AmazÙnia foi
provavelmente repetido v·rias vezes durante o Quatern·rio
e levou ‡ diferenciaÁ„o da biota florestal da regi„o em um
tempo geolÛgico relativamente recente. Essa hipÛtese teve
grande aceitaÁ„o durante as dÈcadas de 70 e 80, mas foi
lentamente abandonada nas ˙ltimas duas dÈcadas, pelas se-
guintes razıes, entre outras:

ñ Os estudos geolÛgicos recentes na regi„o indicam
que a AmazÙnia foi muito mais din‚mica do que tinha sido
imaginado anteriormente. Mesmo o proponente da ìteoria
dos ref˙giosî, um geÛlogo por profiss„o, imaginava que a
AmazÙnia tinha sido relativamente est·vel durante o Ter-
ci·rio.22 Entretanto, os dados atuais demonstram a impor-
t‚ncia das transgressıes marinhas, mudanÁas no nÌvel do
mar, neotectonismo e din‚mica fluvial no processo de for-
maÁ„o da moderna paisagem amazÙnica.23

ñ As evidÍncias paleoecolÛgicas coletadas atÈ o mo-
mento n„o demonstram de forma inequÌvoca que grande
parte da floresta amazÙnica tenha sido substituÌda t„o exten-
samente por formaÁıes abertas e n„o-florestais, tal como
cerrados e caatingas abertas, conforme foi sugerido pelos
proponentes da teoria dos ref˙gios.24 Os poucos estudos
paleopalinolÛgicos existentes que apÛiam a substituiÁ„o da
floresta por vegetaÁıes abertas25 localizam-se na periferia da
AmazÙnia (Katira e Georgetown) ou em regiıes dominadas
por mosaicos formados por savanas e florestas no interior
da regi„o (Caraj·s).

ñ Os estudos moleculares sobre espÈcies de aves e
mamÌferos amazÙnicos continuam a indicar que estas s„o
muito mais antigas que o Quatern·rio.26 Mais recentemen-
te, um estudo molecular envolvendo v·rios grupos de plan-
tas27 concluiu que mudanÁas clim·ticas do Quatern·rio n„o
foram a maior forÁa causadora da especiaÁ„o de plantas sul-
americanas.

ñ A conclus„o da ìteoria dos ref˙giosî, tanto na sua
forma original28 como na sua forma mais recente de apre-
sentaÁ„o29, n„o pode ser testada por mÈtodos filogenÈticos,
pois n„o especifica qualquer seq¸Íncia de fragmentaÁ„o dos
ref˙gios para ser avaliada pela seq¸Íncia de eventos de se-
paraÁ„o de t·xons30.
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Muitas outras hipÛteses foram propostas recentemen-
te para explicar a origem da biodiversidade na AmazÙnia em
substituiÁ„o ‡ teoria dos ref˙gios31, mas v·rias delas tam-
bÈm n„o s„o passÌveis de avaliaÁ„o pelos modernos mÈtodos
da biogeografia32. Amorim33 assinalou que as ·reas de ende-
mismo na AmazÙnia apresentam uma longa trajetÛria evolu-
tiva desde o final do Cret·ceo e inÌcio do Terci·rio e devem
ter-se originado como resultado das transgressıes marinhas
e formaÁ„o de rios, isolando populaÁıes nos setores mais
elevados do escudo das Guianas, do escudo brasileiro e das
encostas andinas. Bates34 considerou que muito da diferen-
ciaÁ„o das aves na AmazÙnia iniciou-se no Terci·rio e que
as espÈcies e subespÈcies modernas s„o mais antigas que o
Quatern·rio. Patton & Silva35 tambÈm indicaram que muitas
das espÈcies de mamÌferos que estudaram na regi„o amazÙ-
nica s„o de idade PliocÍnica e que suas origens podem estar
associadas aos movimentos neotectÙnicos que s„o bem do-
cumentados para a regi„o36. Pennington et al.37 afirmaram
que a diversificaÁ„o de in˙meras espÈcies de plantas na
AmÈrica do Sul ocorreu no final do Mioceno e Plioceno.
Todos os estudos recentes, portanto, mostram uma longa e
complexa histÛria evolutiva para as ·reas de endemismo da
AmazÙnia. Sabemos, entretanto, que elas s„o muito mais
antigas que o Quatern·rio e que nenhuma hipÛtese baseada
em um ˙nico processo geolÛgico ou paleoecolÛgico ser·
suficiente para explicar a origem dos padrıes biogeogr·fi-
cos observados atualmente na regi„o.

O futuro das ·reas de endemismo da AmazÙnia

A longa histÛria evolutiva da biota amazÙnica faz dela
um patrimÙnio ˙nico no planeta e, portanto, de grande in-
teresse para toda a humanidade. Sendo assim, cabe aqui
discutir um pouco sobre o futuro de suas ·reas de endemis-
mo.

A maior ameaÁa ‡ biodiversidade amazÙnica È a perda
de habitat e a fragmentaÁ„o causada pelo desmatamento. A
AmazÙnia brasileira tem a maior taxa mundial absoluta de
destruiÁ„o de florestas, sendo calculada hoje em quase 1,8
milh„o de hectares por ano.38 AtÈ o momento, mais de 12%
de sua floresta foi destruÌda. Uma das melhores formas de
estimar o desmatamento futuro È avaliar a presenÁa de es-
tradas pavimentadas, pois mais de dois terÁos do desmata-
mento na AmazÙnia ocorreu dentro de 50 km das maiores
rodovias pavimentadas. Se simularmos o desmatamento em
50 km de cada lado das rodovias planejadas para serem
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pavimentadas pelos dois ˙ltimos governos federais (ex-
cluindo as ·reas protegidas e as terras indÌgenas), È possÌvel
predizer os efeitos do desmatamento sobre os setores bra-
sileiros das ·reas de endemismo amazÙnicas. De longe, a
·rea mais ameaÁada È a BelÈm, cujo territÛrio desmatado
passar· de 67 para 87%. Aumentos consider·veis de desma-
tamento s„o previstos para as ·reas de endemismo Xingu
(de 27 para 40%), TapajÛs (de 9,3 para 32,6%), RondÙnia
(de 12,5 para 21,6%), Inambari (de 5,1 para 24,6%) e
Guiana (de 4,0 para 17,0%), enquanto os setores brasileiros
das ·reas de endemismo Napo (manteve 2,0%) e Imeri (de
2,7 para 3,3%) ser„o pouco alterados.

Para avaliar como est„o protegidos os setores brasilei-
ros das ·reas de endemismo amazÙnicas, as ·reas protegidas
foram classificadas em quatro categorias: (1) ·reas de prote-
Á„o integral; (2) ·reas de uso sustent·vel; (3) terras indÌge-
nas e (4) ·reas de sobreposiÁ„o entre diferentes tipos de
·reas protegidas. A porcentagem do territÛrio em ·reas pro-
tegidas serve para identificar trÍs grupos de ·reas de ende-
mismo. O primeiro grupo inclui Napo, Imeri e Guiana ñ
todas com mais de 40% de suas terras em ·reas protegidas.
O segundo grupo combina Inambari, RondÙnia, TapajÛs e
Xingu, todas com 20% a 40% de suas ·reas oficialmente
declaradas como protegidas. Por fim, o terceiro grupo È
composto somente pela ·rea de endemismo BelÈm, que tem
menos de 20 % de sua ·rea em qualquer tipo de ·rea pro-
tegida. Os trÍs grupos possuem em comum o fato de que
as ·reas sob proteÁ„o integral representam apenas uma pe-
quena porÁ„o das ·reas protegidas em cada ·rea de
endemismo, variando de 0,28% atÈ 11,7% (mÈdia de 4,8%).

Para garantir a continuidade da biodiversidade exis-
tente, È necess·rio um novo plano de conservaÁ„o para a
regi„o. Este plano deve usar as unidades de conservaÁ„o
como unidades geogr·ficas para o planejamento de conserva-
Á„o conforme as recomendaÁıes de SoulÈ & Terborgh39. As
·reas devem ser priorizadas de acordo com o desmatamento
atual e futuro. O n˙mero e a extens„o das unidades de
conservaÁ„o de proteÁ„o integral devem aumentar significa-
tivamente em todas as ·reas de endemismo, pois elas for-
mam o n˙cleo dos sistemas de conservaÁ„o na AmazÙnia.
Onde n„o h· possibilidade para a criaÁ„o de novas unidades
de conservaÁ„o de proteÁ„o integral, este tipo de manejo
deve ser incorporado no ‚mbito das unidades de conserva-
Á„o de uso sustent·vel e das terras indÌgenas. AlianÁas bem
estruturadas para conservaÁ„o e desenvolvimento com as
comunidades indÌgenas s„o de grande import‚ncia40, dado
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que quase um quinto da AmazÙnia brasileira est· protegido
como terras indÌgenas. O tamanho mÌnimo de uma unidade
de proteÁ„o integral dever ser entre 500.000-1.000.000 ha,
visando manter populaÁıes vi·veis de grandes predadores,
como o gavi„o real (Harpya harpyja) e grandes frugÌvoros,
alÈm, È claro, de manter a integridade ecolÛgica das regiıes.
As ·reas de endemismo com grande n˙mero de espÈcies
endÍmicas, tais como Inambari e RondÙnia, exigem mais
unidades de conservaÁ„o localizadas estrategicamente para
representar todas as espÈcies de forma adequada.41 Novas
unidades de conservaÁ„o de proteÁ„o integral devem ser
circundadas por unidades de conservaÁ„o de uso sustent·-
vel ou terras indÌgenas, visando diminuir o impacto de fu-
turas atividades humanas. Os blocos de ·reas protegidas em
cada uma das ·reas de endemismo devem estar conectados
entre si por uma matriz de atividades econÙmicas que con-
tribuam tambÈm para a manutenÁ„o da biodiversidade, for-
mando assim corredores regionais de biodiversidade.

Se a legislaÁ„o brasileira for seguida pelos propriet·-
rios privados de terras, ent„o essas ·reas podem tambÈm
gerar conexıes entre os blocos de ·reas protegidas. Lauren-
ce & Gascon42 sugeriram o seguinte: (a) proibir o desma-
tamento dentro de 150 m dos cursos dí·gua; (b) proibir o
desmatamento em relevos acentuados (>30o); (c) proibir o
desmatamento de tipos raros de vegetaÁ„o; (d) estipular
que desmatamentos n„o devam ser maiores que 20 ha; (e)
especificar que os propriet·rios individuais n„o possam
desmatar mais do que 50% de suas propriedades; e (f)
proibir o desmatamento ou caÁa no raio de 1 km dos limites
das unidades de conservaÁ„o. Em uma escala mais ampla, os
corredores regionais de biodiversidade poderiam ser co-
nectados para formar megacorredores de biodiversidade na
escala do bioma.43

Tais diretrizes poderiam ajudar a construir um siste-
ma de conservaÁ„o grande e resiliente o suficiente para
inibir o desmatamento, prevenir os efeitos de mudanÁas
clim·ticas futuras, melhorar significativamente a qualidade
de vida das populaÁıes rurais e prover as sociedades brasi-
leira e global com os serviÁos ecolÛgicos que somente a
maior regi„o de floresta tropical do mundo pode oferecer.
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O CARBONO E A AMAZ‘NIA
O INCERTO CONHECIMENTO ATUAL E ESTRAT…GIAS

DE MITIGA«√O DE EMISS’ES

Antonio Donato Nobre e Carlos Afonso Nobre

Cada novo resultado anunciado de ob-
servaÁıes, experimentos e simulaÁıes com
relaÁ„o ao carbono na AmazÙnia produz
sobressaltos. Como funciona este vasto
repositÛrio de carbono na forma de flores-
tas? Seria um sumidouro, uma fonte ou
estaria em equilÌbrio com a atmosfera? O
que esperar do comportamento futuro deste
massivo estoque nos cen·rios de mudanÁas
clim·ticas? Apesar dos esforÁos sem prece-
dentes de pesquisas no Experimento de
Grande Escala da Biosfera-Atmosfera na
AmazÙnia (LBA), e da abund‚ncia e va-

riedade dos seus resultados, poucos n˙me-
ros a respeito das trocas de CO2 entre a
superfÌcie e a atmosfera s„o amplamente
representativos e est„o alÈm de questiona-
mentos. Entretanto, o que se aprendeu nos
˙ltimos anos sobre o funcionamento e a
complexidade da floresta, as ligaÁıes com o
ciclo da ·gua e suas v·rias implicaÁıes no
ciclo do carbono, tornou-se muito signi-
ficativo. A partir desses novos conhecimen-
tos, os modelos matem·ticos comeÁam a
adquirir competÍncia para integrar vari·-
veis complexas e assim resolver incertezas.
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Processos da vida governam
estoques, fontes e sumidouros

No dossel da floresta o ecossistema encontra os ven-
tos, a luz, a chuva, e È onde a maior parte das trocas de
carbono se d·. … nesta difusa e complexa interface aÈrea
que, na AmazÙnia, as 14 torres de fluxo operacionais do
projeto LBA (Experimento de Grande Escala da Biosfera-
Atmosfera na AmazÙnia) monitoram continuamente e por
anos o g·s carbÙnico e a ·gua liberados ou absorvidos pelo
complexo solo-floresta. Os ventos que sopram por sobre as
copas promovem uma mistura dos gases trocados entre os
organismos e o ar envolvente. Registrando-se muitas vezes
por segundo as flutuaÁıes na mistura e os movimentos
deste ar, pode-se inferir sobre a quantidade de molÈculas de
CO2 transportadas e qual a direÁ„o do fluxo. Durante a
noite a respiraÁ„o das plantas, animais e microorganismos,
processo em que a glicose È transformada em CO2, deter-
mina uma liberaÁ„o do ecossistema para a atmosfera. Du-
rante o dia, com a luz do sol propelindo o maquin·rio
bioquÌmico da fotossÌntese que transforma o CO2 em glico-
se nas folhas, predomina um saldo de troca para as plantas
e a direÁ„o do fluxo se inverte para uma absorÁ„o no
ecossistema. MolÈculas de glicose produzidas na fotossÌnte-
se s„o conectadas em cadeias repetitivas, formando celulose
e uma mirÌade de outros compostos org‚nicos, utilizados
para construÁ„o de tecidos em plantas e animais. A massa
destes tecidos org‚nicos, vivos ou mortos, È tambÈm cha-
mada de biomassa. Portanto, a biomassa da floresta repre-
senta, em uma simplificaÁ„o elucidativa, um estoque de
carbono resultante da acumulaÁ„o de saldos das trocas do
g·s carbÙnico com a atmosfera. Para uma floresta madura e
n„o perturbada, o total bruto de carbono retirado em um
ano do reservatÛrio atmosfÈrico pela fotossÌntese pode pas-
sar de 30 toneladas por hectare. PorÈm, os processos de
decomposiÁ„o e respiraÁ„o retornariam para a atmosfera
quantidade equivalente, sendo que o saldo desses dois pro-
cessos deveria flutuar em torno do zero. Quando o saldo È
diferente de zero, significa que houve um diferencial de
absorÁ„o ou emiss„o de CO2. A maior dificuldade para es-
tabelecer a signific‚ncia e a direÁ„o de movimento destes
saldos est· no contraste de magnitudes entre os massivos
fluxos brutos e os relativamente pequenos saldos.

EstratÈgias de medida em variadas escalas de tempo e
espaÁo tÍm sido utilizadas para aumentar a definiÁ„o dos
saldos de troca de CO2, algumas bem-sucedidas, outras

IlustraÁ„o de abertura:
Queimada na regi„o do rio Purus
em 1903. Fotografia de Ernst
Lohse.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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menos conclusivas. MÈtodos razoavelmente resolvidos em
escala local, como os que conjugam mediÁıes das trocas em
torres com o monitoramento dos estoques na biomassa (Ta-
pajÛs)1, tÍm sua representatividade geogr·fica questionada
pela relativa raridade do ambiente estudado e pela contras-
tante diversidade de ecossistemas e ambientes encontrados
na AmazÙnia. MÈtodos comparativos de regiıes mais repre-
sentativas, como o de torres pareadas (Manaus)2, s„o capa-
zes de detectar significativas diferenÁas entre florestas prÛ-
ximas e aparentemente similares, mas tÍm sua confianÁa
sobre os saldos totais questionada pelos efeitos de escoa-
mento noturno de CO2 associado ‡ topografia, pobremente
contabilizados pelas torres. MÈtodos biomÈtricos diretos
que se atÍm ‡ estimaÁ„o da biomassa e sua variaÁ„o de in-
cremento no tempo atravÈs de medidas de densidades, di‚-
metros, alturas e demografia de ·rvores, produzem compa-
raÁıes valiosas de ecossistemas na escala amazÙnica3, mas
quando buscam estimar valores integrados de carbono, de-
param-se com a difÌcil complexidade tridimensional da flo-
resta acima do solo, sem falar na quase inexistÍncia de
medidas da biomassa subterr‚nea4. MÈtodos integradores de
larga escala, como os que empregam aeronaves equipadas
com sistemas analisadores de fluxo, s„o ˙teis para mapear
estruturas verticais ou espaciais nas concentraÁıes de CO2,
mas, por n„o poderem voar continuamente, n„o se prestam
para acompanhar importantes flutuaÁıes temporais nas tro-
cas (AmazÙnia central).5 MÈtodos que interpolam flutua-
Áıes min˙sculas nas concentraÁıes de CO2 atmosfÈrico em
escala continental e hemisfÈrica por c·lculos inversos, indi-
cando tendÍncias de fontes e sumidouros, conseguem de
maneira ˙nica integrar e totalizar processos de troca para
amplas superfÌcies, mas sofrem pela baixÌssima densidade de
pontos de amostragem na AmazÙnia e oceanos adjacentes.
Outros mÈtodos em desenvolvimento, como os que utili-
zam sensoriamento remoto orbital do CO2 atmosfÈrico, ou
aqueles que utilizam imageamento aÈreo por varredura a
laser para medir tridimensionalmente a densidade e distri-
buiÁ„o da biomassa vegetal, prometem adicionar novas di-
mensıes e significativas capacidades na busca de resolver
no tempo e no espaÁo as flutuaÁıes de estoque e trocas de
carbono na AmazÙnia.

J· que a aplicaÁ„o desses mÈtodos ainda n„o consegue
definir com muito rigor os t„o buscados saldos totais de
troca da floresta amazÙnica, como o Brasil e outros paÌses
amazÙnicos contabilizariam em seus c·lculos a base de
emissıes e sumidouros de gases do efeito estufa? Uma das

1 SALESKA, S. R.; MILLER,
S. D.; MATROSS, D. M.;
GOULDEN, M. L.; WOFSY,
S. C.; ROCHA, H. R. da;
C A M A R G O,  P.  B .  d e ;
CRILL,  P. ;  DAUBE,  B.
C. ;  FREITAS, H. C. de;
HUTYRA, L.; KELLER, M.;
KIRCHOFF, V.; MENTON,
M.; MUNGER, J. W.; PYLE,
E. H.; RICE, A. H. & SIL-
VA, H. Carbon in Amazon
forests: unexpected seasonal
f l u x e s  a n d  d i s t u r b a n c e -
induced losses. Science, 302:
1554-1557, 2003.

2 ARAUJO, A. C.; NOBRE,
A. D.; KRUIJT, B.; CULF,
A .  D . ;  S T E F A N I ,  P. ;
ELBERS, J.; DALLAROSA,
R.; RANDOW, C.; MANZI,
A. O.; VALENTINI, R.;
GASH, J. H. C. & KABAT,
P. Dual tower long-term
study of carbon dioxide
fluxes for a central Amazo-
nian rain forest: The Manaus
LBA site. Journal of Geo-
physical Research-Atmospheres,
107(D20):8090, 2002.

3 BAKER, T. R.; PHILLIPS,
O. L.; MALHI, Y.; ALMEI-
DA, S.; ARROYO, L.; DI
FIORE, A.; ERWIN, T.;
HIGUCHI, N.; KILLEEN,
T. J.; LAURANCE, S. G.;
LAURANCE, W. F.; LE-
WIS, S. L.; MONTEAGU-
DO, A.; NEILL, D. A.;
VARGAS, P. N.; PITMAN,
N. C. A.; SILVA, J. N. M. &
MARTINEZ, R. V. In-
creasing biomass in Ama-
zonian forest plots.  Phil.
Trans. R. Soc. Lond. Series B-
Biological Sciences, 359(1442):
353-365, 2004.

4 CLARK, D. A. Are tropical
forests, an important carbon
sink? Reanalysis of the long-
4  t e r m  p l o t  d a t a .  E c o l .
App l i c . , 12:3-7, 2002.

5 CHOU, W. W.; HARRISS,
R. C.; LIN, J. C.; SACHSE,
G. W. & WOFSY, S. C. Net
Fluxes of CO2 in Amazonia
derived from Aircraft Obser-
vations, J. Geophysical Res.,
107(D22):4614, 2002.
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maneiras È por aproximaÁıes que utilizam v·rios mÈtodos
de forma complementar e definem espectros de probabili-
dades. As certezas s„o maiores quanto a emissıes oriundas
de desmatamento e queimadas, j· que as ·reas convertidas
a cada ano s„o bem mapeadas (24 mil km2 entre 2002 e
2003, com o total convertido acumulando mais de 16% da
·rea da AmazÙnia em 2004)6 e os fatores de emiss„o na
queima da biomassa foram estudados e s„o razoavelmente
confi·veis. TambÈm as emissıes por queima de combustÌ-
veis fÛsseis e processos industriais s„o bem conhecidas,
embora contribuam pouco para o total de emissıes na Ama-
zÙnia. V·rios trabalhos estimam emissıes para os trÛpicos,
e n„o somente para a AmazÙnia, variando de 0,96 a 2,4 Pg C
ano.7 PorÈm surge um complicador: os rios e ecossistemas
inund·veis na AmazÙnia seriam fortes emissores naturais de
CO2 e de outros gases-estufa8, o que adicionaria uma incer-
teza importante aos fatores de emiss„o conhecidos, confun-
dindo o papel da floresta. Isso se o carbono emitido nos
sistemas aqu·ticos tivesse sua origem a montante, na ·rea de
terra firme com floresta, como sugerem Richey et al.. Es-
tudos independentes9 mostram, no entanto, que esses auto-
res se equivocaram ao n„o verificar que a fonte do carbono
emitido vem dos prÛprios sistemas aqu·ticos, nas suas fases
de vazante, com o crescimento vigoroso de gramÌneas e
outras plantas. Os sistemas aqu·ticos funcionariam como
estoques pulsantes de carbono, em sincronia com as cheias
e vazantes, mas com indicaÁıes de que os saldos de trocas
ao longo do tempo seriam prÛximos de zero. Entretanto, as
investigaÁıes sobre o carbono nesses vastos e complexos
ecossistemas aqu·ticos ainda s„o insuficientes para validar
tais hipÛteses. Os n˙meros dos modelos de invers„o supos-
tamente indicam a contribuiÁ„o total de vastas regiıes, e
para os trÛpicos mostram uma mÈdia de 0,62 Pg C ano. Se
os modelos de invers„o fossem confi·veis, poderÌamos sub-
trair desta contribuiÁ„o tropical de larga escala os fatores de
emiss„o conhecidos na ·rea. O fluxo restante correspon-
dente deveria representar as trocas totalizadas do bioma
floresta. Ometto et al.10 fizeram este exercÌcio de diferenÁa
que extrapolaram para toda a AmazÙnia, concluindo, com
ressalvas, que as trocas de carbono da floresta poderiam
estar ocorrendo na faixa de -3 a 0,75 Pg C ano.

As informaÁıes disponÌveis hoje sobre o carbono no
complexo sistema de trocas da AmazÙnia ainda n„o s„o
suficientes para definir cabalmente se a regi„o È um sumi-
douro, uma fonte ou se È ambos, dependendo do clima e
das mudanÁas no uso da terra. A dualidade fonte/sumidouro

7 OMETTO, J. P. H. B.; NO-
BRE, A. D.; ROCHA, H.
R.; ARTAXO, P. & MARTI-
NELLI, L. A. Amazonia and
the Modern Carbon Cycle:
Lessons Learned. Oecology,
no prelo.

8 RICHEY, J. E. et al.. Out-
gassing from Amazonian
rivers and wetlands as a large
tropical source of atmos-
pheric CO2. Nature, 416
(6881):617-620, 2002.

9 OMETTO, J. P. H. B. et al..
Op. cit.

6 INPE. Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais. Monito-
ramento da Floresta AmazÙ-
nica Brasileira por SatÈlite.
PROJETO PRODES, 2004.
DisponÌvel em: http://www.
obt.inpe.br/prodes/index.html

10 OMETTO, J. P. H. B. et al..
Op. cit.
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da AmazÙnia tem sido discutida extensivamente na literatu-
ra, sem, contudo, chegar-se a conclusıes fortes ou defini-
tivas.

Uma possÌvel explicaÁ„o para essa dificuldade pode
estar na natureza da vida e na fugacidade de suas formas.
Organismos s„o superestruturas macromoleculares consti-
tuÌdas na sua grande parte de carbono. O carbono vivo,
diferente de um estoque abiÛtico de carbono como um
depÛsito de carv„o mineral ou petrÛleo, participa de orga-
nizaÁıes bioquÌmicas cuja entropia È baixa e o conte˙do de
informaÁ„o È muito alto. Dessa condiÁ„o termodin‚mica das
estruturas vivas resultam soluÁıes evolutivas para desafios
de sobrevivÍncia e do ambiente. Os fluxos de matÈria e
energia s„o ent„o controlados por uma mirÌade de mecanis-
mos desenvolvidos por tentativa e erro. A estabilidade do
ambiente interessa ao sucesso adaptativo, assim organismos
e ecossistemas desenvolveram inerentes habilidades de re-
gulaÁ„o do prÛprio ambiente.11 Como todo processo evolu-
tivo em ambiente est·vel produz diversidade de formas e
processos, a mega biodiversidade encontr·vel hoje na Ama-
zÙnia parece um excelente indicador de que o sistema deve
ser auto-regulado e deve ter sido auto-regulado por perÌo-
dos muito longos. ¿s vezes, ecossistemas prÛximos gozam
de condiÁıes ambientais contrastantes e crÌticas para a
adaptaÁ„o e sucesso de comunidades. A maioria dos mÈto-
dos descritos para mediÁ„o de fluxos ou estoques de carbo-
no tende a n„o levar esta ordem natural em consideraÁ„o,
assumindo uma homogeneidade na realidade inexistente.
Talvez seja esta a raz„o para as incertezas. Novas aborda-
gens promissoras que visem compreender os fluxos de car-
bono na AmazÙnia precisam buscar nos processos vivos a
lÛgica que possa viabilizar generalizaÁıes de processos e
estoques.

Por outro lado, determinantes ambientais importantes
no ciclo do carbono n„o est„o em equilÌbrio no clima con-
tempor‚neo. Principalmente, a concentraÁ„o do CO2 at-
mosfÈrico vem aumentando rapidamente, tendo passado de
280 ppmv antes do perÌodo industrial para acima de 370
ppmv na atualidade. Como, em in˙meros experimentos em
estufas, as plantas demonstram maior eficiÍncia fotossintÈ-
tica com o aumento da concentraÁ„o de CO2 pelo menos
atÈ os nÌveis de 600 a 700 ppmv, este fator È apontado
como possivelmente um dos maiores respons·veis pelo fato
de a biota terrestre retirar anualmente cerca de 3 billhıes
de toneladas da atmosfera, sendo um sumidouro significati-
vo, sem o qual a concentraÁ„o do CO2 atmosfÈrico poderia

11 G O R S H K O V,  V.  G . ;
G O R S H K O V,  V.  V.  &
MAKARIEVA, A. M. Biotic
Regulation of the Environment.
Chichester, UK: Springer
Praxis, 2000.
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crescer a uma taxa atÈ duas vezes superior ‡quela observa-
da. Ainda que com as incertezas apontadas acima, È mais
prov·vel que a floresta amazÙnica n„o perturbada esteja
funcionando como sumidouro de carbono, em resposta a
um ambiente que n„o mais se encontra em equilÌbrio.

ConsideraÁıes para uma polÌtica brasileira
para mitigaÁ„o de emissıes

… sabido que crescentes contingentes populacionais
do Brasil s„o e tÍm sido vulner·veis ‡ variabilidade natural
do clima por toda a sua histÛria moderna. A maioria dos
desastres naturais est· diretamente associada a extremos
clim·ticos e estes provavelmente se tornar„o mais freq¸en-
tes com o prosseguimento do aquecimento global. As popu-
laÁıes mais vulner·veis s„o quase sempre aquelas de menor
renda e nÌvel educacional. A n„o ser que se mude este
quadro, as mudanÁas clim·ticas adicionar„o um importante
fator a mais de vulnerabilidade socioambiental para essas
populaÁıes que, como È sabido, j· s„o as mais vulner·veis
aos desastres naturais.

O que pode ser feito quanto ‡ contribuiÁ„o brasileira
ao enfrentamento da quest„o global das mudanÁas clim·ticas
e do desenvolvimento social, econÙmico e ambientalmente
sustent·vel no tocante ‡ mitigaÁ„o? Ainda que o Brasil n„o
tenha compromissos quantitativos de reduÁ„o de suas emis-
sıes de gases de efeito estufa de acordo com o que prevÍ
a ConvenÁ„o-Quadro das NaÁıes Unidas sobre MudanÁas
Clim·ticas, o paÌs tem, assim como todos os paÌses signat·-
rios da ConvenÁ„o, compromissos com a estabilizaÁ„o dos
gases de efeito estufa em nÌveis tais que n„o ofereÁam ris-
cos ‡ habitabilidade do planeta. Subjetivamente, o Painel
Intergovernamental sobre MudanÁas Clim·ticas (IPCC),
em seu relatÛrio de 2001, estima que o planeta permanece-
ria em condiÁıes ìclimaticamente segurasî enquanto o au-
mento da temperatura global ‡ superfÌcie n„o ultrapassar
2oC em relaÁ„o ‡ temperatura anterior ao aumento das
emissıes antrÛpicas dos gases de efeito estufa. A tempera-
tura mÈdia do planeta ‡ superfÌcie j· aumentou cerca de 0,6
a 0,7oC, nos ˙ltimos 100 anos, e a maior parte deste aumen-
to ocorreu nos ˙ltimos 50 anos. A longa permanÍncia des-
ses gases na atmosfera implica que o aquecimento continua-
r· por muitas dÈcadas, ainda que emissıes venham a sofrer
reduÁıes significativas a partir do presente. Hipoteticamen-
te, se fosse possÌvel ìcongelarî as concentraÁıes de gases
do efeito estufa nos nÌveis atuais, a temperatura do planeta
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‡ superfÌcie ainda aumentaria cerca de 0,3oC atÈ o final do
sÈculo e mais 0,5oC atÈ o final do milÍnio, enquanto o nÌvel
do mar subiria 8 cm atÈ 2100 e continuaria a subir por mais
de mil anos. Se a humanidade conseguisse estabilizar as con-
centraÁıes de CO2 em 550 ppmv (750 ppmv), as tempera-
turas do planeta subiriam cerca de 1,3oC (2,3oC) atÈ 2100
em relaÁ„o ‡s temperaturas atuais.

As emissıes brasileiras atuais de CO2 concentram-se
principalmente em dois setores, a saber: 1) queima de com-
bustÌveis fÛsseis, respons·vel por emissıes anuais de 80 a
90 milhıes de toneladas de carbono12; e 2) alteraÁ„o dos
usos da terra, principalmente a substituiÁ„o de vegetaÁ„o
florestal e de savanas por agricultura e pastagem, contribu-
indo com emissıes anuais de 200 a 250 milhıes de tonela-
das de carbono13. Isto È, emissıes advindas das mudanÁas
dos usos da terra respondem por cerca de 3/4 das emissıes
totais brasileiras de CO2.

Por outro lado, sabe-se que muitas atividades que di-
reta ou indiretamente contribuem para os desmatamentos
s„o sistematicamente levadas a cabo ao total arrepio da le-
gislaÁ„o brasileira. Por exemplo, a maioria dos desmatamen-
tos e queimadas que ocorrem todos os anos na AmazÙnia È
feita sem autorizaÁ„o do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renov·veis (IBAMA) ou
de Ûrg„os estaduais de meio ambiente. O mesmo È o caso
da exploraÁ„o predatÛria de madeira, vetor para subseq¸en-
tes desmatamentos, que tem sido praticada de forma ilegal
em quase a sua totalidade. A aplicaÁ„o sistem·tica da legis-
laÁ„o brasileira teria um efeito profundo de reduzir a ·rea
desmatada e, assim, diminuir significativamente as emissıes
brasileiras de gases de efeito estufa.

A posiÁ„o da diplomacia brasileira nas negociaÁıes da
ConvenÁ„o sobre as MudanÁas Clim·ticas e de seu Proto-
colo de Quioto tem sido a de colocar grande peso na res-
ponsabilidade dos paÌses desenvolvidos pelas emissıes his-
tÛricas e presentes e cobrar destes a iniciativa principal de
mitigaÁ„o das emissıes, visando a estabilizaÁ„o da concen-
traÁ„o desses gases na atmosfera. N„o h· d˙vida de que tais
paÌses devem liderar o esforÁo global de reduÁ„o das emis-
sıes e, ao desenvolver novas tecnologias para um modelo
de geraÁ„o de energia ìdescarbonizadoî, devem permitir
aos paÌses em desenvolvimento acesso imediato e facilitado
a essas tecnologias. Entretanto, alÈm do aproveitamento
econÙmico que o incipiente mercado de carbono certa-
mente ir· ensejar ao paÌs, ainda mais com a entrada em vigor
do Protocolo de Quioto em fevereiro de 2005, parece

12 BRASIL. MinistÈrio da CiÍn-
cia e Tecnologia. Primeiro
Invent·rio Brasileiro de Emis-
sıes AntrÛpicas de Gases de
Efeito Estufa. BrasÌlia: MCT,
2002. DisponÌvel em: http://
w w w. m c t . g o v. b r / C l i m a /
comunic_old/.

13 H O U G H T O N ,  R .  A . ;
SKOLE, D.; NOBRE, C.
A . ;  H A C K L E R ,  J .  L . ;
L A W R E N C E ,  K .  T . ;
CHOMENTOWSKI, W. H.
Annual  f luxes of  carbon
f r o m  d e f o r e s t a t i o n  a n d
regrowth in the Brazilian
Amazon. Nature, 403(6767):
301-304, 2000.
BRASIL. MinistÈrio da CiÍn-
cia e Tecnologia. Op. cit.
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interessante que o Brasil tenha papel relevante na quest„o
da mitigaÁ„o, atuando autÙnoma e independentemente e cri-
ando condiÁıes para reduzir as emissıes brasileiras, onde
factÌvel, sem comprometer o desenvolvimento obrigatÛrio
de melhores condiÁıes econÙmicas para a populaÁ„o, que
demandar· um aumento do consumo de energia per capita.

Numa das modalidades permitidas atualmente pelos
Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL), os reflo-
restamentos, o paÌs exibe, sem d˙vida, gigantesco potencial
de utilizar ·reas degradadas e marginais para criar sumidou-
ros de gases de efeito estufa, principalmente o carbono via
assimilaÁ„o fotossintÈtica de florestas em crescimento. Isto
È, o potencial de MDL de projetos de reflorestamento È
altÌssimo e o paÌs tem condiÁıes de liderar este mercado de
MDL. Entretanto, um c·lculo simples sugere a necessidade
de reflorestamentos cobrindo enormes extensıes para reti-
rar uma quantidade significativa de diÛxido de carbono da
atmosfera. Sen„o vejamos: assumindo um reflorestamento
com espÈcies florestais que possam armazenar, ao final de
seu crescimento, uma mÈdia de 150 toneladas de carbono
na biomassa por hectare, pode-se estimar como razo·veis
taxas de assimilaÁ„o lÌquida de 6 a 8 toneladas de carbono
por hectare ao ano, tomando uma escolha de espÈcies nati-
vas de relativo r·pido crescimento (ou 10 a 15 ton C/ha
para espÈcies exÛticas de r·pido crescimento). Assim, para
remoÁ„o lÌquida de 30 milhıes de toneladas anuais, seria
necess·ria uma ·rea total de 4 a 5 milhıes de hectares (ou
2 a 3 milhıes de hectares utilizando-se espÈcies de r·pido
crescimento) em projetos de reflorestamento. Em funÁ„o
do expressivo estoque de ·reas degradadas no paÌs, n„o È
impossÌvel se pensar em projetos de reflorestamento que
cheguem a ocupar uma ·rea com tais dimensıes, ainda que
se leve um perÌodo de dÈcadas para implement·-los (por
comparaÁ„o, a ·rea de cana-de-aÁ˙car, no estado de S„o
Paulo, È de aproximadamente 25 mil km2 e foram necess·-
rios cerca de 30 anos para sua implantaÁ„o e consider·vel
investimento). Somente na AmazÙnia, estima-se que mais
de 200 mil km2 sejam ·reas desmatadas mediana ou alta-
mente degradadas (grande parte delas desmatadas antes de
1989, portanto passÌveis de receberem projetos de MDL),
normalmente ocupadas por pastagens degradadas e mal ma-
nejadas. A um custo estimado no mercado atual de carbono
de cerca de 5 dÛlares por tonelada, a eventual colocaÁ„o
neste mercado de certificados de seq¸estro de carbono des-
ta magnitude poderia gerar receitas em torno de US$ 150
milhıes anualmente. Em resumo, o relativo baixo preÁo
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atual do carbono pode n„o servir de estÌmulo ‡ r·pida
massificaÁ„o de projetos de reflorestamento, ainda que deva
ser levado em conta que a entrada em vigor do Protocolo
de Quioto j· È respons·vel pelo aumento do valor deste
mercado.

Em comparaÁ„o, a implementaÁ„o de polÌticas p˙bli-
cas que levem ao cumprimento mais eficaz da legislaÁ„o
vigente, principalmente o CÛdigo Florestal, ao fazer respei-
tar as ·reas de Reserva Florestal Legal e ¡reas de ProteÁ„o
Permanente, pode por si sÛ reduzir as taxas anuais de reflo-
restamento em, no mÌnimo, 10%. Levando-se em conta as
taxas anuais de desmatamento na AmazÙnia brasileira (cerca
de 2,3 milhıes de hectares em 2002 e 2003), os 10% de
reduÁ„o nos desmatamentos significariam um decrÈscimo
de emissıes brasileiras de cerca de 30 milhıes de toneladas
de carbono. Mesmo sem a existÍncia de mecanismos previs-
tos no Protocolo de Quioto para conservaÁ„o de grandes
reservatÛrios de carbono na biota terrestre (por exemplo,
em florestas tropicais), a reduÁ„o dos desmatamentos da
floresta amazÙnica via aplicaÁ„o da legislaÁ„o florestal e
ambiental seria uma maneira efetiva de o Brasil se engajar
construtivamente nos objetivos maiores da ConvenÁ„o, isto
È, conseguir estabilizar as concentraÁıes dos gases de efeito
estufa em nÌveis que n„o interfiram perigosamente no sis-
tema clim·tico do planeta. Esse posicionamento È abso-
lutamente coerente com os planos governamentais para a
AmazÙnia (Plano AmazÙnia Sustent·vel, Plano de Combate
ao Desmatamento, BR-163 Sustent·vel, entre outros), to-
dos preconizando reduÁ„o significativa dos desmatamentos
e das queimadas ilegais atravÈs do desenvolvimento de po-
lÌticas p˙blicas voltadas, por um lado, a melhorar a efetivi-
dade do cumprimento da lei, inclusive por meio de massiva
regularizaÁ„o fundi·ria, e, por outro lado, a criar incentivos
‡ exploraÁ„o sustent·vel dos produtos de base florestal.
Aqui, destaca-se o papel promissor da inovaÁ„o tecnolÛgica
na reduÁ„o dos desmatamentos em mais de uma esfera.
Com a tecnologia pecu·ria existente no paÌs, È perfeitamen-
te possÌvel produzir a mesma quantidade de carne que a
AmazÙnia produz em um terÁo da ·rea utilizada (86% da
·rea desmatada na AmazÙnia encontram-se em uso pela pe-
cu·ria). Tecnologias apropriadas ao aproveitamento de pro-
dutos florestais, desde a mais simples atÈ a biotecnologia,
podem agregar valor a uma economia de base florestal, di-
minuindo a press„o sobre a floresta prim·ria. Ainda, siste-
mas agroflorestais de forte base na biodiversidade, forne-
cem uma sÈrie de serviÁos ambientais, alÈm de estocar e
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seq¸estrar carbono, como preservaÁ„o da qualidade da ·gua
e estabilidade do ciclo hidrolÛgico, reduÁ„o da eros„o do
solo, manutenÁ„o de uma variedade de polinizadores ˙teis ‡
agricultura e moderaÁ„o dos extremos clim·ticos.

Embora os argumentos anteriores impliquem contri-
buiÁ„o volunt·ria do paÌs para a mitigaÁ„o de suas emissıes,
centrada no cumprimento da legislaÁ„o ambiental atual,
pode-se vislumbrar mecanismos de mercado para aumentar
a probabilidade de tais metas serem atingidas. Como se
sabe, os MDL do Protocolo de Quioto n„o contemplam o
papel da floresta em pÈ e dos desmatamentos evitados como
mecanismos de retenÁ„o do estoque de carbono e reduÁ„o
das emissıes. Recentemente, foi lanÁada uma inovadora
proposta de ìreduÁıes compensadasî14, atravÈs das quais
receberiam uma compensaÁ„o post facto os paÌses detentores
de florestas tropicais que escolhessem reduzir seus nÌveis
de desmatamentos para valores inferiores ‡s mÈdias de des-
matamento da dÈcada de 80. Um aspecto inovador da pro-
posta È que as metas seriam nacionais, o que evitaria as
crÌticas usuais ao que seriam eventuais projetos de MDL
para manutenÁ„o da floresta em pÈ, tais como os problemas
associados a ìvazamentosî. Discussıes de propostas desta
natureza se tornar„o inevit·veis para alÈm do primeiro pe-
rÌodo de compromisso do Protocolo de Quioto (2008-
2012), se realmente se criarem os consensos e necessidades
de estabilizar as concentraÁıes atmosfÈricas dos gases de
efeito estufa, o que ir· requerer cortes de emissıes globais
n„o inferiores a 50% em relaÁ„o aos nÌveis atuais de emis-
sıes, bem como a participaÁ„o de todos os paÌses neste
gigantesco esforÁo global ñ esforÁo este do qual o Brasil
n„o poder· estar ausente.
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OS RIOS DA AMAZ‘NIA E
SUAS INTERA«’ES COM A FLORESTA

Pia Parolin, Maria Teresa F. Piedade e Wolfgang J. Junk

O Amazonas, o maior rio do mundo, e a
grande quantidade de rios secund·rios de
sua bacia contribuem para uma quantidade
infinita de ·gua transportada. Como esses
rios tÍm pouca inclinaÁ„o, as cheias levam ‡
inundaÁ„o de uma planÌcie aluvial cuja lar-
gura varia entre 20 a 100 km2. Durante a
seca, lagos, canais e os prÛprios rios consti-
tuem importantes habitats aqu·ticos. As
·reas secas mais baixas, quando expostas,
cobrem-se de plantas herb·ceas anuais e
perenes, enquanto as partes mais altas s„o
cobertas por florestas que formam ecossiste-
mas bastante peculiares. A recorrÍncia regu-
lar e o forte impacto das inundaÁıes leva-
ram ao desenvolvimento de adaptaÁıes de

plantas e animais e a interaÁıes entre ele-
mentos dos rios e elementos das florestas ao
pulso desse fenÙmeno: os organismos das
florestas acomodam-se plenamente ‡ inun-
daÁ„o, assim como os organismos dos rios s„o
adaptados ‡ periÛdica disponibilidade de
uma floresta submersa que oferece abrigo,
habitats para a propagaÁ„o e itens alimen-
tares. Para o homem, as florestas inund·-
veis provÍem a base para o comÈrcio e a
comunicaÁ„o, e os rios lhe fornecem a fonte
principal de proteÌnas, na forma de peixes.
O acesso f·cil e a densidade populacional
relativamente alta da regi„o facilitam a
exploraÁ„o dessas florestas, o que represen-
ta tambÈm sÈria ameaÁa de devastaÁ„o.
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IntroduÁ„o

O rio Amazonas È o maior do mundo com uma ·rea
de drenagem de 7.050.000 km2. Pelo seu estu·rio passa um
quinto de toda a ·gua doce do planeta. Ele percorre 7.200
km, das fontes mais remotas no platÙ inter-andino, a pouca
dist‚ncia do Oceano PacÌfico, atÈ a foz no Oceano Atl‚ntico
ñ quase a mesma dist‚ncia entre Nova York e Berlim.

Quatorze grandes rios desaguam no rio principal, e
uma grande quantidade de rios secund·rios contribuem
para a quantidade infinita de ·gua transportada pelo rio
Amazonas. Cada um dos rios secund·rios em qualquer ou-
tra parte do mundo seria chamado tambÈm de large river.

O nome Amazonas È de origem indÌgena, da palavra
amassunu, que quer dizer ìruÌdo de ·guas, ·gua que retumbaî.
Foi originalmente dado ao rio que banha o Estado pelo capit„o
espanhol Francisco de Orellana, quando, ao descÍ-lo em todo
o seu comprimento, em 1541, a certa altura encontrou uma
tribo de Ìndias guerreiras, com a qual lutou; associando-as
‡s Amazonas do Termodonte, deu-lhes o mesmo nome.

O clima na bacia AmazÙnica È quente e ˙mido, com
a precipitaÁ„o anual variando entre 1.200 mm ano-1 nas mar-
gens do norte e no sul da bacia, 2.200 mm na parte central
e atÈ 5.000 mm no sopÈ dos Andes. Podemos distinguir na
maior parte da bacia uma Època chuvosa e uma Època seca
mais ou menos pronunciada. Isso resulta em uma variaÁ„o
consider·vel de descarga da ·gua. O nÌvel da ·gua dos gran-
des rios amazÙnicos mostra uma curva sinoidal com uma
cheia e uma seca por ano. Os tribut·rios do sul do rio
Amazonas tÍm o seu m·ximo e mÌnimo nos meses de marÁo
e setembro, respectivamente, os tribut·rios do norte cerca
trÍs meses mais tarde.

O rio Amazonas apresenta pouca inclinaÁ„o, e as cheias
que chegam aos seus nÌveis mais altos durante os meses de
junho e julho levam ‡ inundaÁ„o de uma planÌcie aluvial cuja
largura varia entre 20 a 100 km2. Essa planÌcie tem uma
estrutura complexa devido aos processos din‚micos de eros„o
e sedimentaÁ„o. Durante a seca, lagos, canais e os prÛprios rios
constituem habitats aqu·ticos. As ·reas secas baixas s„o cober-
tas por plantas herb·ceas anuais e perenes. Dentro do canal
principal aparecem largos bancos de areia. As partes mais
altas s„o cobertas por florestas (figura 1). Em rios e lagos
de ·gua branca, as ·reas em frente ‡s florestas ficam cober-
tas por plantas herb·ceas aqu·ticas, que formam largos ta-
petes flutuantes. Em funÁ„o da falta de nutrientes, essas
plantas s„o raras ou ausentes em rios de ·gua preta e clara.

IlustraÁ„o de abertura:
Ilha das OnÁas, defronte a Be-
lÈm, no rio Par·. Data e fotÛ-
grafo n„o identificados (inÌcio
do sÈculo XX).
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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As florestas formam ecossistemas muito peculiares.1
A recorrÍncia regular e o forte impacto da inundaÁ„o leva-
ram ao desenvolvimento de adaptaÁıes de plantas e animais
e a interaÁıes entre elementos dos rios e elementos das
florestas ao pulso das inundaÁıes. A qualidade da ·gua de-
termina a composiÁ„o florÌstica da planÌcie inundada, e a
vegetaÁ„o em volta influencia a qualidade da ·gua, em ter-
mos de conte˙do de oxigÍnio, ·cidos h˙micos, bioelemen-
tos adsorvidos e liberados etc. Os organismos das florestas
inund·veis s„o altamente adaptados ‡ inundaÁ„o, assim co-
mo os organismos dos rios est„o adaptados a ter periodi-
camente ‡ sua disposiÁ„o uma floresta submersa que ofere-
ce abrigo, habitats para a propagaÁ„o e itens alimentares tais
como folhas, frutos, sementes e insetos terrestres, que
caem das copas das ·rvores na superfÌcie da ·gua.

Os tipos de rios

Os rios podem diferir fortemente com respeito ‡ quÌmi-
ca da ·gua e aos sedimentos transportados. O professor Harald
Sioli, limnÛlogo alem„o que por primeiro analisou a qualidade
das ·guas dos rios amazÙnicos, determina trÍs tipos de rios na
regi„o, com caracterÌsticas de produtividade distintas2:

1 JUNK, W. J. The Central
Amazonian Floodplain: Ecolo-
gy of a Pulsing System. Eco-
logical Studies, v. 126. Ber-
l in,  Heidelberg:  Springer
Verlag, 1997.

Figura 1: Floresta inund·vel do Parque Ja˙. Foto de Pia Parolin, outubro 1994

2 SIOLI, H. Hydrochemistry
and geology in the Brazilian
Amazon region. Amazoniana,
1(3):267-277, 1968.
SIOLI, H. The Amazon and
its main affluents: Hydro-
graphy, morphology of the
river courses, and river types.
In:  SIOLI, H. (Ed.). The
Amazon.  Dordrecht, Boston,
Lancaster: Dr. Junk Pub-
lishers, 1984. p. 127-165.
JUNK, W. J. & FURCH, K.
The physical and chemical
properties of Amazonian
waters and their relation-
ships with the biota. In:
PRANCE, G. T. & LOVE-
JOY, T. E. (Eds.). Amazonia
- Key environments. Oxford,
New York, Toronto, Sydney,
Frankfurt: Pergamon, 1985.
p. 3-17.
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1. Rios de ·gua branca: Os rios de ·gua branca (figura
2), como o Amazonas, Purus, Madeira e Juru·, nascem na
regi„o andina e prÈ-andina. Sua coloraÁ„o branca ou barren-
ta deve-se ‡ alta carga de sedimentos transportados, oriun-
dos de intensos processos erosivos ocorrentes nos Andes.
A proporÁ„o de metais alcalinos encontrada nessas ·guas È
relativamente alta, causando um pH quase neutro, contendo
tambÈm quantidades altas de sais minerais em soluÁ„o. S„o
consideradas ·guas de elevada produtividade natural, com
uma fauna e flora economicamente importantes. As ·reas
inundadas por ·gua branca s„o chamadas de v·rzeas.

2. Rios de ·gua preta: Os rios de ·gua preta, como o
rio Negro (figura 2), tÍm suas nascentes nos escudos ar-
queados das Guianas ou nos sedimentos terci·rios da bacia
amazÙnica, cujo relevo È suave. AÌ os processos erosivos
s„o pouco intensos, conseq¸entemente a carga de sedimen-
tos È baixa. A presenÁa de florestas inund·veis e imensos
areais nas ·reas de captaÁ„o desses rios, contribuem para
a produÁ„o de subst‚ncias h˙micas que, aliadas ‡ falta de

Figura 2: Encontro das ·guas pretas do Rio Negro com as ·guas barrentas do Rio Solimıes, perto de
Manaus. Foto de Pia Parolin, maio 1995
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c·lcio e magnÈsio, conferem um car·ter ·cido ‡s ·guas e,
conseq¸entemente, um pH baixo e uma cor marrom. S„o
consideradas ·guas quimicamente pobres e de baixa produ-
tividade. As ·reas inundadas por ·guas pretas s„o chamadas
de igapÛs.

3. Rios de ·gua clara: Esses rios caracterizam-se por
sua ·gua transparente e de cor esverdeada, transportando
poucos materiais em suspens„o. Sua concentraÁ„o de c·lcio,
magnÈsio e outros sais minerais È mais baixa do que na ·gua
branca e varia em funÁ„o da localizaÁ„o de seus mananciais.
S„o rios de produtividade natural vari·vel, porÈm mais baixa
do que a dos rios de ·gua branca. As ·reas inundadas por
·gua clara tambÈm se chamam igapÛs.

Os tipos de florestas inund·veis

As florestas inund·veis podem ser classificadas de
acordo com a qualidade da ·gua e a duraÁ„o da inundaÁ„o.
Prance3 categorizou os v·rios tipos de florestas amazÙnicas
sujeitas a inundaÁ„o, e definiu ñ entre as florestas sujeitas
a inundaÁıes anuais regulares dos rios ñ a v·rzea estacional
(com florestas inundadas por ·guas brancas) e o igapÛ esta-
cional (com florestas inundadas por ·guas pretas ou claras)
(figura 3). As florestas de igapÛ, as florestas de v·rzea e as
matas de terra firme possuem composiÁ„o florÌstica total-
mente diferente. Padrıes de distribuiÁ„o comum a v·rias
espÈcies definem regiıes fitogeogr·ficas distintas. TambÈm
existem fortes diferenÁas entre a composiÁ„o florÌstica da
AmazÙnia Oriental e Ocidental e, dentro de cada uma des-
sas ·reas, entre o norte e o sul do divisor formado pelos
rios Solimıes e Amazonas. As florestas da AmazÙnia Oci-
dental s„o consideradas mais ricas em espÈcies que as da
AmazÙnia Oriental, devido a maior pluviosidade na regi„o.
A alta diversidade relaciona-se ainda a outros fatores, tais
como a sazonalidade clim·tica pouco vari·vel ao curso do
ano.

 Cerca de 1000 espÈcies ·rboreas j· foram descritas
nas ·reas inund·veis da AmazÙnia. Muitas delas preferem as
partes mais altas que s„o inundadas por poucas semanas ao
ano, com profundidades menores de trÍs metros. Na v·r-
zea, esta floresta È chamada de floresta de v·rzea alta. Nas
partes mais baixas ocorre a floresta de v·rzea baixa, com
espÈcies diferentes que resistem ‡ inundaÁ„o prolongada atÈ
uma profundidade de 8 a 10m. Em ·reas pantanosas existe
a floresta de brejo ou chavascal, uma floresta muito densa e
altamente tolerante a inundaÁıes prolongadas.4

3 PRANCE, G. T. Notes on
the vegetation of Amazonia.
III. Terminology of Amazo-
nian forest types subjected
to inundation. Brittonia,
31(1):26-38, 1979.
PRANCE, G. T. A termino-
logia dos tipos de florestas
amazÙnicas sujeitas a inun-
d a Á „ o .  A c t a  A m a z o n i c a ,
10(3):495-504, 1980.

4 AYRES, J. M. C. As matas
de v·rzea do Mamirau·. In:
SOCIEDADE CIVIL MA-
MIRAU¡ (Ed.). Estudos de
Mamirau·. v. 1. BrasÌlia, DF:
CNPq, 1993. p. 1-123.
WITTMANN, F.; ANHUF,
D. & JUNK, W. J. Tree
species distribution and com-
munity structure of Central
Amazonian v·rzea forests by
remote sensing techniques.
Journal of Tropical Ecology,
18:805-820, 2002.
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As ·rvores mostram diferentes estratÈgias para supor-
tar a inundaÁ„o. Algumas perdem as folhas, outras conser-
vam-nas, e certas espÈcies mantÍm as folhas atÈ embaixo da
·gua. A maioria floresce e frutifica quando a ·gua est· alta
ñ uma adaptaÁ„o ao ambiente semi-aqu·tico, onde a disper-
s„o dos frutos e das sementes ocorre em parte por meio da
·gua e dos peixes.5 O ciclo de subida e descida das ·guas
determina o ciclo de reproduÁ„o da vegetaÁ„o.

Mas o estresse causado pela inundaÁ„o È pesado e a
maioria das espÈcies de ·rvores de igapÛ e de v·rzea costu-
mam retardar o crescimento do tronco, apresentando anÈis
de crescimento. Por causa de uma estaÁ„o seca e uma esta-
Á„o cheia por ano, os anÈis formados s„o anuais. Esta ca-
raterÌstica n„o sÛ permite a determinaÁ„o da idade das ·rvo-
res, como tambÈm fornece a possibilidade de calcular o
incremento anual da madeira do tronco e a produtividade,
cujo conhecimento serve de base para se propor um plano
de manejo sustent·vel para as florestas inund·veis.6

Em algumas espÈcies, quando se encontram sob inun-
daÁ„o, a senescÍncia das folhas aumenta e a taxa de assimi-
laÁ„o fotossintÈtica diminui.7 Antes do final da inundaÁ„o,
brotam folhas novas e a taxa de assimilaÁ„o sobe, atingindo
valores compar·veis ao perÌodo n„o inundado. Isso demons-
tra o quanto as ·rvores s„o adaptadas ao ambiente periodi-
camente inundado.

A produÁ„o total de biomassa aumenta com o est·gio
de sucess„o das florestas: em florestas jovens, como aquelas
formadas por Salix, depois de dois anos s„o produzidas por
ano 1.5 t ha-1, enquanto em florestas de Cecropia latiloba,
de 12 anos de idade, j· s„o 8,1 t ha-1 yr-1; florestas mais
velhas produzem mais ainda.8

Florestas de v·rzea
As florestas de v·rzea (figura 3A) s„o as mais comuns

entre todos os tipos de mata inund·vel da AmazÙnia que acom-
panham as margens dos principais rios de ·gua branca. Cerca
de 700 espÈcies arbÛreas ocorrem nesses ambientes9 ñ a mai-
oria tem produtividade muito alta ñ, assim como as plantas
herb·ceas que predominam nas ·reas de v·rzea inundadas por
mais de 210 dias. O prÈ-requisito para a alta produÁ„o de
biomassa È a grande quantidade de nutrientes que est„o ‡ dis-
posiÁ„o das plantas, dissolvidos na ·gua ou em forma de sedi-
mentos.10 Por isso, a v·rzea È compar·vel a um grande trans-
formador biolÛgico: recebe nutrientes do Amazonas, transfor-
mando-os atravÈs de plantas com energia solar em matÈria
org‚nica, e os devolve em forma de plantas aqu·ticas, troncos

5 GOULDING, M. The fishes
and the forest. Explorations in
Amazonian natural history.
Berkeley: University of Cali-
fornia Press, 1980.

6 WORBES, M. Growth rings,
increment and age of trees in
inundation forests, savannas
and a mountain forest in the
neotropics. IAWA Bulletin, n.
s.10(2):109-122, 1989.

7 PAROLIN, P. Phenology
and CO2-ass imi lat ion of
trees in Central Amazonian
floodplains. J. Trop. Ecol.,
16(3):465-473, 2000.

8 WORBES, M. The forest
ecosystem of the floodplains.
In: JUNK, W. J. (Ed.). The
Central Amazon floodplain:
Ecology of a pulsing system.
Ecological Studies, v. 126,
Springer Verlag, Heidelberg:
1997. p. 223-265.

9 WITTMANN, F. et. al.. Op.
cit.

10 FURCH, K. Chemistry of
v·rzea and igapÛ soils and
nutrient inventory in their
floodplain forests. In: JUNK,
W.  J .  (Ed . ) .  The  Cent ra l
Amazon floodplain... Op. cit.,
p. 47-68.
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de ·rvores, folhas ao rio Amazonas. A quantidade total de
carbono transportado anualmente pelo Amazonas ao Oceano
Atl‚ntico È estimada em 100 milhıes de toneladas. Calcula-se
que grande parte desse material seja produzido na v·rzea.11

Florestas de igapÛ
Em contraste com as matas de v·rzea, as ·reas inun-

dadas pelos rios de ·gua preta possuem solos arenosos que
sustentam uma vegetaÁ„o menos produtiva, onde a concen-
traÁ„o de animais È baixa (figura 3B). O rio Negro È o
maior rio de ·guas pretas do mundo ñ uma categoria de rios
muito pobres em nutrientes, raz„o pela qual s„o chamados
de ìrios famintosî: os pescadores que vivem ‡s suas mar-
gens tÍm dificuldade em alimentar a famÌlia. Esta pobreza
dos rios em nutrientes influencia na vida dos peixes, que,
para se sustentar, obtÍm a maior parte de sua alimentaÁ„o
de matÈria org‚nica principalmente nas margens dos rios
(v·rios tipos de insetos, frutas, flores, folhas e sementes).

Figura 3: Mata de v·rzea (A) e mata de igapÛ (B). Fotos de Pia Parolin

A B

11 JUNK, W. J. Aquatic habi-
tats in Amazonia. The Envi-
ronmentalist, 3:24-34, Suppl.
5, 1983.
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Por outro lado, a baixa fertilidade do ecossistema fa-
vorece a biodiversidade de alguns grupos de plantas e ani-
mais. O n˙mero de espÈcies de peixes (vari·vel entre 2.500
a 3.000 ou atÈ mais), invertebrados terrestres e ·rvores nas
florestas de igapÛ È muito elevado.12

A posiÁ„o das florestas inund·veis

entre os outros sistemas de produÁ„o prim·ria:

algas e plantas herb·ceas

Entre as plantas mais produtivas h· um grande n˙me-
ro de espÈcies herb·ceas aqu·ticas que cobrem grandes su-
perfÌcies.13 Plantas que flutuam, em comparaÁ„o com aque-
las submersas, tÍm a vantagem de sempre terem acesso ‡
luz do sol e aos nutrientes dos rios de ·gua branca. Plantas
submersas possuem dificuldade na captaÁ„o de luz, porque
as ·guas barrentas n„o permitem sua penetraÁ„o e impedem
a fotossÌntese.

Entre as macrÛfitas mais importantes h· a canarana,
Echinochloa polystachia, uma das plantas mais produtivas do
mundo. No ciclo anual de crescimento, esta espÈcie produz
cerca de 100 toneladas de material seco por hectare.14 Com
uma extens„o estimada de 5.000 km2 na v·rzea, isso repre-
senta um seq¸estro consider·vel de nutrientes durante a
cheia, e uma liberaÁ„o de nutrientes durante a fase seca
seguinte. Esta planta tem obtido bons resultados nas ·reas
inund·veis para o uso de pastagem cultivada, o que È ainda
muito pouco difundido.

Uma das plantas mais conhecidas da v·rzea amazÙnica
È a Victoria amazonica, Ninpheaceae ou vitÛria-rÈgia, tam-
bÈm conhecida como a ìrainha dos lagosî, flor sÌmbolo da
AmazÙnia (figura 4). Esta espÈcie abre suas folhas na super-
fÌcie da ·gua em trechos rasos e sem correnteza: a folha
chega a medir 1,8 m de di‚metro com as margens levantadas
e espinhos na face inferior, para evitar a aÁ„o predatÛria de
peixes. As raÌzes se fixam no fundo das ·guas, formando um
bulbo ou batata como um tend„o revestido por espinhos.

Fauna das florestas inund·veis

AlÈm de uma rica flora, as florestas inund·veis abri-
gam uma fauna variada influenciada pelo ritmo das inunda-
Áıes. Para muitos animais, as florestas inund·veis s„o indis-
pens·veis. Duas espÈcies de macacos s„o endÍmicas nas flo-
restas de v·rzea da Reserva de Desenvolvimento Sustent·-
vel de Mamirau· (RDSM): o uacari-branco (Cacajao calvus)
e o macaco-de-cheiro-de-cabeÁa-preta (Saimiri vanzolinii).

12 GOULDING, M.; CARVA-
LHO, M. L. & FERREIRA,
E. G. Rio Negro, rich life in
poor water. The Hague: SPB
Acad. Publ., 1988.
ADIS, J. & JUNK, W. J.
Terrestrial invertebrates in-
habiting lowland river flood-
plains of Central Amazonia
a n d  C e n t r a l  E u r o p e :  a
review. In: TOCKNER, K.;
WARD, J. V.; KOLLMANN,
J. & EDWARDS, P. J. (Eds.).
Freshwater Biology. Riverine
Landscapes, 2002. Special
Issue.

13 JUNK, W. J. & PIEDADE,
M. T. F. Biomass and pri-
mary-production of herba-
ceous plant communities in
the  Amazon  f loodp la in .
Hydrobiologia, 263:155-162,
1993.
JUNK, W. J. & PIEDADE,
M. T. F. Species diversity and
distribution of herbaceous
plants in the floodplain of
the middle Amazon. Verh.
Internat. Verein. Limnol.,
25:1862-1865, 1994.

14 PIEDADE, M. T. F.; JUNK,
W.  J .  & LONG, S .  P.
Nutrient dynamics of the
h i g h l y  p r o d u c t i v e  C 4
macrophyte  Echinochloa
polystachya on the Amazon
floodplain. Functional Ecolo-
gy,†11(1):60-65, 1997.
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Outros mamÌferos grandes usam as florestas como abrigo
tempor·rio, tais como a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris)
e o peixe-boi (Trichechus inunguis).

Estudos sobre os invertebrados terrestres nas flores-
tas de v·rzea e igapÛ mostram um grande n˙mero de espÈ-
cies endÍmicas com adaptaÁıes variadas para a inundaÁ„o,
que vivem periodicamente ou permanentemente nas copas
das ·rvores ou usam o tronco como ref˙gio durante as
enchentes. A derrubada da floresta elimina os seus habitats
e diretamente ou indiretamente a base de sua alimentaÁ„o.15

As florestas inund·veis tambÈm s„o habitats impor-
tantes para os p·ssaros. Das 206 espÈcies de p·ssaros, en-
contrados na Ilha da Marchantaria, uma pequena ilha no
Solimıes perto de Manaus, 149 espÈcies foram observadas
nos arbustos marginais e na floresta inund·vel.16

A bacia amazÙnica possui a maior diversidade de peixes
do mundo, cerca de 2.500 a 3.000 espÈcies. O predador mais
conhecido È o pirarucu (figura 5). … o maior peixe de ·gua
doce do mundo, podendo atingir atÈ 3 metros de comprimen-
to, e chega a pesar atÈ 200 quilos. Muitas espÈcies de peixes
se retiram da floresta inund·vel para o leito do rio com a baixa

Figura 4: VitÛria-rÈgia (Victoria amazonica). Foto de Pia Parolin, maio 1993

15 ADIS, J. & JUNK, W. J. Op.
cit.

16 P E T E R M A N N ,  P.  T h e
Birds. In: JUNK, W. J. (Ed.).
The Central Amazon Flood-
plain... Op. cit., p. 419-454.
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das ·guas. Na estaÁ„o cheia, com a subida das ·guas, voltam ‡s
florestas inund·veis, onde encontram proteÁ„o e alimento.
Diferente de qualquer outra parte do mundo, frutos e semen-
tes s„o os principais alimentos de cerca de 200 espÈcies de
peixes da AmazÙnia que invadem as florestas inundadas todos
os anos.17 No entanto, a mortalidade de peixes È elevada quan-
do n„o saem das florestas inund·veis a tempo, principalmente
devido ‡ falta de ·gua. Com a decomposiÁ„o da matÈria org‚-
nica ñ especialmente na v·rzea ñ reinam condiÁıes anÛxicas
que lhes impedem a respiraÁ„o. Muitos peixes tÍm-se adaptado
‡ falta de oxigÍnio, desenvolvendo v·rias soluÁıes adaptativas
para suprir os baixos nÌveis de oxigÍnio dissolvido na ·gua.
SoluÁıes como respiraÁ„o aÈrea tÍm surgido h· muito tempo
nesses animais, podendo ser respiraÁ„o aÈrea obrigatÛria,
como por exemplo no pirarucu (Arapaima gigas) e na
pirambÛia (Lepidosiren paradoxa ñ peixe pulmonado, conside-
rado um fÛssil vivo), ou em alguns casos acessÛria, como por
exemplo no tamauat· (Hoplosternum littorale) e no cascudo
(Liposarcus anisitsi), que usam o intestino como Ûrg„o respi-
ratÛrio adicional.

Figura 5: Pirarucu (Arapaima gigas).
Fonte: LEUZINGER, Franz Keller. The Amazon and Madeira Rivers. London, 1874. [Karipuna p. 120-125; German
version 1874; French version in Le Tour du Monde, livraisons 727-8-9].

17 GOULDING, M. Op. cit.
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Import‚ncia das florestas inund·veis para o homem

AlÈm de prover a base para o comÈrcio e a comunica-
Á„o, os rios da AmazÙnia para a populaÁ„o local s„o a fonte
principal de proteÌnas, na forma de peixes. As espÈcies mais
visadas pela atividade pesqueira s„o: tambaqui (Colossoma
macropomum), pirarucu (Arapaima gigas), curimat„
(Prochilodus nigricans), jaraqui (Prochilodus insignis), pes-
cada (Plagioscion sp.) e tucunarÈ (Cichla ocellaris). A pesca
È praticada tanto pelas populaÁıes que vivem da pesca de
subsistÍncia, as quais empregam desde arco-flexa e arp„o
atÈ pequenas redes de fibras e currais, quanto pelos pesca-
dores profissionais/comerciais. A presenÁa crescente des-
tes ˙ltimos na regi„o tem gerado conflitos com os pescado-
res locais, que tentam proteger os lagos das tÈcnicas preda-
tÛrias, utilizadas em parte pela pesca profissional.

Atualmente, os peixes ornamentais constituem uma im-
portante fonte de renda; muitos dos que est„o expostos nos
aqu·rios das lojas das zonas temperadas s„o importados dire-
tamente da AmazÙnia. A regi„o do mÈdio Rio Negro contribui
com cerca de 20 a 35 milhıes de espÈcimens por ano para o
mercado de peixes ornamentais.18 Mais de 80% s„o do Cardi-
nal Tetra (Paracheirodon axelrodi). A pesca dos peixes orna-
mentais depende, portanto, da manutenÁ„o das florestas
alag·veis, que s„o o seu habitat.

A caÁa indiscriminada nos anos recentes provocou
uma reduÁ„o dr·stica em in˙meras espÈcies de animais, al-
guns ameaÁados de extinÁ„o (peixe-boi, jacarÈ, tartaruga,
lontra e ariranha). A caÁa voltada para a subsistÍncia e para
a comercializaÁ„o de peles concentra-se, principalmente,
em animais de f·cil captura que vivem prÛximo aos rios,
como a capivara (Hydrochaeris hydrochaeris) e o jacarÈ
(Caiman sp.). A tartaruga (Podocnemis expansa) e o peixe-
boi (Trichechus inunguis) praticamente desapareceram devi-
do ‡ sua captura em grande escala.

UtilizaÁ„o agrÌcola, pastagens e criaÁ„o de gado

O processo de sedimentaÁ„o se repete em todas as inun-
daÁıes e o incremento da fertilidade resultante de novas
colmatagens permite a exploraÁ„o agrÌcola dessas ·reas, por
anos consecutivos, sem que haja declÌnio da produtividade que
comprometa os resultados econÙmicos das culturas agrÌcolas.
As primeiras tentativas de utilizaÁ„o agrÌcola das v·rzeas da
AmazÙnia brasileira remontam ao inÌcio do sÈculo XVIII e
foram realizadas pelos padres jesuÌtas, carmelitas e franscisca-
nos, nas fazendas estabelecidas no estu·rio amazÙnico.19

18 CHAO, N. L.; PETRY, P.;
PRANG, G.; SONNESCHEIN,
L. & TLUSTY, M. Conserva-
tion and Management of Or-
namental Fish Resources of the
Rio Negro Basin, Amazonia,
Brazil ñ Project Piaba. Ma-
naus, Amazonas: Editora
Universidade do Amazonas,
2001.

19 LIMA, R. R. V·rzeas da
AmazÙnia brasileira e sua
potencialidade agropecu·ria.
In: SIMP”SIO DO TR”PI-
CO ⁄MIDO, 1. ,  BelÈm,
1984. Anais... BelÈm: CPTU,
1986. v. 6. p. 141-146.
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As pastagens nativas dos solos aluviais de v·rzeas,
estimadas em 25 milhıes de hectares, tÍm representado
papel fundamental na exploraÁ„o de bovinos e bubalinos da
AmazÙnia.20 Os solos principais s„o os hidromÛrficos, nota-
damente os Inceptissolos, predominando os Glei H˙mico e
Glei Pouco H˙mico, os quais apresentam alta fertilidade
natural. Um exemplo de criaÁ„o de gado nas ·reas inund·-
veis s„o as pastagens nativas da ilha do MarajÛ, que durante
os ˙ltimos 300 anos tÍm sido exploradas, notadamente com
o gado de corte, em sistemas de manejo ultra-extensivo.
Atualmente, estima-se o rebanho em cerca de 562 mil bo-
vinos e 550 mil bubalinos, alÈm de 100 mil eq¸inos. A
capacidade de suporte das pastagens foi calculada em 4,5
ha/animal, muito mais do que na terra firme. O sistema de
criaÁ„o È o de cria-recria e engorda. Apenas uma vez ao
ano, na Època seca, os animais s„o separados, contados e
marcados. Uma an·lise mais detalhada, porÈm, mostra que
a pecu·ria na v·rzea provoca tambÈm severos impactos
negativos para o meio ambiente, principalmente pela derru-
bada da floresta inund·vel em grande escala para o aumento
de pastos, e cria conflitos com outras atividades, tais como
a pesca e a agricultura.21

ExploraÁ„o das florestas inund·veis

Muitas espÈcies arbÛreas comuns nas ·reas de ·gua
branca s„o de interesse comercial e est„o sendo exploradas
desde o final do sÈculo passado.22 Hoje, 75% da madeira
existente no mercado do estado do Amazonas s„o oriundos
das ·reas alag·veis.23 As ·rvores s„o usadas para a produÁ„o
de Ûleo (Carapa guyanensis, Meliaceae, ou palmeiras como
Oenocarpus bacaba) e fibras tÍxteis (v·rias espÈcies de pal-
meiras, como Astrocaryum jauari ñ cujos folÌolos s„o desti-
nados ‡ produÁ„o de fibras muito resistentes ñ, ou espÈcies
da famÌlia das Bombacaceae, como Ceiba pentandra (figura
6) cujos pÍlos que envolvem as sementes servem para en-
cher travesseiros24). Entre as espÈcies de maior valor co-
mercial est„o Virola surinamensis (Myristicaceae)25, Hevea
brasiliensis e H. spruceana (Euphorbiaceae), as seringueiras
que produzem l·tex.26 AlÈm disso, muitas espÈcies diferen-
tes de ·rvores produzem frutos que tÍm import‚ncia funda-
mental na dieta de peixes e da populaÁ„o ribeirinha.27

Entretanto, a madeira È um dos bens mais importan-
tes, tanto para o uso local quanto para a exportaÁ„o. As
florestas de v·rzea, que cobrem aproximadamente 5,5 mi-
lhıes de hectares, contÍm 90 m3 ha-1 de madeira (standing

20 OHLY, J. J. & HUND, M.
Floodpla in  Animal  Hus-
bandry in Central Amazo-
nia. In: JUNK, W. J.; OHLY,
J. J.; PIEDADE, M. T. F. &
SOARES, M. G. M (Eds.).
The Central Amazon Flood-
plain: Actual Use and Options
for a Sustainable Manage-
ment. Leiden: Backhuys Pub-
lishers, 2000. p. 313-343.
OHLY, J. J. Water-buffalo
husbandry in the Central
Amazon region in view of re-
cent developments. Anim. Res.
Developm., 24:23-40, 1986.

21 JUNK, W. J.; OHLY, J. J.;
PIEDADE, M. T. F. & SOA-
RES, M. G. M. The Central
Amazon Floodplain: Actual
Use and Options for a Sus-
tainable Management. Leiden:
Backhuys Publishers, 2000.

22 LE COINTE, P. LíAmazonie
brÈsilienne. Paris: Augustin
Challamel/Librairie Mariti-
me et Coloniale, 1922.
PAROLIN, P. O uso de ·r-
vores nas florestas inundadas
por ·gua branca na AmazÙ-
nia central. Amazoniana, 16
(1/2):241-248, 2000.

23 ALBERNAZ, A. L. K. M.
& AYRES, J. M. Selective
logging along the middle So-
limıes river. In: PADOCH,
C.; AYRES, M.; PINEDO-
VASQUEZ, M. & HEN-
DERSON, A. (Eds.). V·rzea:
diversity, development, and
conservation of Amazoniaís
whitewater floodplains. New
York: New York Botanical
Garden Press, 1999. p. 135-151.

24 BAL…E, W. The culture of
Amazonian forests. Adv. Eco-
nomic Botany, 7:1-21, 1989.
LE COINTE, P. Op. cit.

25 ANDERSON, A. B.; MOU-
SASTICOSHVILY Jr., I. &
MACEDO D. S. Logging of
Virola surinamensis in the
Amazon floodplain: impacts
and alternatives. In: PADOCH,
C.; AYRES, M.; PINEDO-
VASQUEZ, M. & HENDER-
SON, A. (Eds.). Op. cit.

26 GOODLAND, R. J. A. &
IRWIN, H. S. History of
the development of Amazo-
nia. In: GOODLAND, R. J.
A. & IRWIN, H. S. (Eds.).
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timber).28 Em Manaus, no inÌcio do sÈculo, a madeira era
utilizada para a construÁ„o e o abastecimento de lenha de
barcos movidos a vapor, na construÁ„o civil e naval. Origi-
nariamente, somente madeiras com caracterÌsticas e densi-
dades especÌficas compar·veis ‡s espÈcies conhecidas da
Europa eram empregadas para fins mais nobres.

O f·cil acesso ‡s florestas de ·reas inund·veis e a
densidade populacional relativamente alta29 da regi„o facili-
tam a exploraÁ„o. Muitas madeiras de densidade baixa s„o
usadas pelos ribeirinhos para a construÁ„o de casas flutuan-
tes, por exemplo o assacu (Hura crepitans, Euphorbiaceae),
uma ·rvore grande, tÌpica das ·reas inund·veis. Para as cons-
truÁıes, o tronco do assacu È usado inteiro, sem ser corta-
do, de tal forma que esta espÈcie acaba n„o sendo mencio-
nada nas estatÌsticas das serrarias de Manaus. A densidade
da populaÁ„o do assacu perto de Manaus est· diminuindo
drasticamente devido a sua alta exploraÁ„o.30

Uma extraÁ„o em escalas maiores de madeira na
AmazÙnia comeÁou a partir de 1920. AtÈ 1918, a madeira
era importada dos EUA para a construÁ„o de caixas para

Figura 6: Suma˙ma (Ceiba pentandra). Foto de Pia Parolin, agosto 1995

Amazon jungle: green hell to
red desert? New York: Else-
vier Scient. Publ. Comp.,
1975. p. 14-22.

27 BARROS, A. C. & UHL,
C. Padrıes, problemas e po-
tencial da extraÁao madeirei-
ra ao longo do rio Amazonas
e do seu estu·rio. In: BAR-
ROS, A. C. & VERÕSSIMO,
A. (Eds.). A expans„o da ati-
vidade madeireira na AmazÙ-
nia: Impactos e perspectivas
para o desenvolvimento do
setor florestal no Par·. Be-
lÈm, Par·: Imazon, 1996. p.
107-139.
GOULDING, M. Op. cit.

28 KLENKE, M. & OHLY, J. J.
Wood from floodplains. In:
JUNK, W. J. & BIANCHI,
H. K. (Eds.). 1st SHIFT
Workshop .  BelÈm: GKS S-
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transporte e exportaÁ„o da seringa. Em 1900, 324.872 kg
de madeira de v·rias espÈcies foram exportados do Par·.
Em 1920, o n˙mero subiu para 40.000.000 kg. Em compa-
raÁ„o, no ano de 1919, sÛ 90.232 kg de madeira foram
exportados do Estado do Amazonas.31 Hoje, a maior parte
da madeira vem das ·reas inund·veis dos rios Amazonas,
Madeira e Purus. O corte das ·rvores È feito manualmen-
te32, e a madeira È transportada por balsa a Manaus, onde h·
maior concentraÁ„o de serrarias e ind˙stria madeireira33.

A exploraÁ„o comercial de madeiras de densidade
baixa aumentou: das 25 a 30 espÈcies usadas, a maioria com
um valor muito baixo no mercado, sÛ 12 tÍm import‚ncia
comercial. EspÈcies como a suma˙ma (Ceiba pentandra,
Bombacaceae; figura 6) correm o risco de ser extintas e
comeÁam a ser cultivadas em plantaÁıes para a produÁ„o de
laminados e compensados.34 Cerca de 80% da madeira pro-
cessada permanece dentro do estado do Amazonas. O resto
È exportado especialmente para o sul do Brasil, enquanto
que o comÈrcio para o exterior È quase zero.35

AmeaÁas para as florestas alag·veis

Como foi descrito nos par·grafos anteriores, as flo-
restas inund·veis s„o de grande import‚ncia econÙmica e
ecolÛgica para a regi„o. Mesmo assim elas devem ser con-
sideradas as florestas mais ameaÁadas pela aÁ„o antrÛpica na
AmazÙnia. Como explicar esta situaÁ„o paradoxal?

V·rzeas s„o sistemas de uso m˙ltiplo.36 … possÌvel
desenvolver nesses ambientes diferentes atividades e assim
obter diferentes produtos. Em ciclos curtos, pode-se obter
uma variedade de verduras (agricultura), em ciclos mÈdios
h· o abate de carne bovina ou bubalina (pecu·ria), e em
ciclos longos d·-se a exploraÁ„o de madeira e outros produ-
tos florestais como os citados anteriormente (manejo flo-
restal sustent·vel/silvicultura). Alguns produtos s„o de uso
comum (geral), como os peixes, que pertencem ‡ pessoa
que os pesca, e outros est„o ligados ‡ posse da terra. Den-
tro deste conjunto de interesses diversos com usu·rios de
diferentes pesos polÌtico-econÙmicos, a silvicultura È pouco
representativa. Na realidade n„o existe manejo sustent·vel
ou silvicultura na v·rzea, existe somente exploraÁ„o de ma-
deira. As concession·rias compram a permiss„o para a ex-
ploraÁ„o da madeira, o que È facilitado pelas enchentes e
pelo transporte barato via rio. Depois da retirada das espÈ-
cies de interesse econÙmico, na melhor das hipÛteses, as
florestas s„o deixadas atÈ um outro ciclo de extraÁ„o.

Researchcenter, Geesthacht,
1993. p. 88.

29 BARROS, A. C. & UHL,
C. Op. cit.

30 HIGUCHI, N.; HUMMEL,
A. C.; FREITAS, J. V.;
MALINOWSKI, J. R. &
STOKES, B. J. ExploraÁ„o
florestal nas v·rzeas do Esta-
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Harvesting and Transportation
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Curitiba, Paran·: IUFRO/
UFPr, 1994. p. 168-193.

31 LE COINTE, P. Op. cit.
32 BARROS, A. C. & UHL,
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33 KLENKE, M. & OHLY, J. J.
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34 BARBOSA, R. I. An·lise do
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20:193-209, 1990.
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PorÈm, freq¸entemente s„o derrubadas em pequena escala
para a agricultura de subsistÍncia ou em grande escala para
a pecu·ria. Para o manejo sustent·vel, o crescimento relati-
vamente demorado das ·rvores oferece retorno lento do
capital investido quando compararado a outras formas de
aproveitamento.37

Esta an·lise, porÈm, È incompleta e enganadora, por-
que n„o inclui aspectos sociais, econÙmicos e ambientais
importantes. Por exemplo, a pecu·ria elimina a floresta
inund·vel em grande escala, porque necessita do espaÁo
para aumentar os pastos. Com isso ela tambÈm prejudica a
pesca, porque elimina a fonte alimentÌcia de peixes frutÌvo-
ros e a diversidade dos seus habitats. Isto significa a produ-
Á„o de proteÌna oferecida pela pecu·ria a custo da diminui-
Á„o da produÁ„o de pescado.

Fazendas s„o lucrativas porque empregam pouca m„o-
de-obra, porÈm, requerem muito espaÁo porque a produti-
vidade por unidade de ·rea È pequena. H· muitos atritos
com pequenos produtores cujas plantaÁıes s„o freq¸ente-
mente invadidas pelo gado bovino e pelos b˙falos. Em vez
de manter um maior n˙mero de pessoas na v·rzea para a
produÁ„o de frutos e hortaliÁas para uso nos centros urba-
nos adjacentes ou para a agricultura de subsistÍncia, a pe-
cu·ria extensiva resulta em diminuiÁ„o da populaÁ„o rural e
sua migraÁ„o para as cidades onde falta emprego e infra-
estrutura. Se tais ìcustosî para a sociedade entrassem na
an·lise custo-benefÌcio, a rentabilidade da pecu·ria na v·r-
zea seria bem menor.

Os impactos negativos para o ambiente s„o Ûbvios,
porÈm muitos valores fornecidos pelas florestas alag·veis
n„o s„o comercialmente mensur·veis, e por isso n„o s„o
considerados nos c·lculos custo-benefÌcio dos usu·rios.
Florestas alag·veis contÍm um grande n˙mero de espÈcies
de plantas lenhosas com as mais variadas adaptaÁıes para
suportar inundaÁıes prolongadas. Muitas dessas espÈcies
s„o endÍmicas. O conjunto de espÈcies fornece habitats
para um n˙mero ainda maior de espÈcies de animais aqu·-
ticos e terrestres, alÈm de alimentaÁ„o e/ou ref˙gio periÛ-
dico. A floresta diminui a forÁa da ·gua durante as enchen-
tes e estabilizam fisicamente com as suas raÌzes o substrato
das ·reas alag·veis, alÈm de produzir grande quantidade de
matÈria org‚nica e fixar g·s carbÙnico incorporando-os ‡
sua biomassa. Muitas espÈcies de leguminosas fixam nitro-
gÍnio e contra-agem processos de denitrificaÁ„o, que ocor-
rem na v·rzea durante a vazante.38 Infelizmente, os valores
n„o mensur·veis n„o s„o considerados pelos polÌticos, que

37 JUNK, W. J. et al.. The Cen-
tral Amazonian Floodplain...
Op. cit., 2000.

38 KREIBICH, H. & KERN,
J. Nitrogen fixation and de-
nitrification in a floodplain
forest near Manaus, Brazil.
H y d r o l o g i c a l  P r o c e s s e s ,
17(7):1431-1441, 2003.
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deveriam preocupar-se muito mais com a proteÁ„o e o
manejo sustent·vel das florestas alag·veis. ExperiÍncias em
outras partes do mundo j· comprovaram que, com a mudan-
Áa da economia local ou regional, valores n„o mensur·veis
facilmente podem tornar-se importante fonte econÙmica.

AtÈ o momento existem poucos experimentos que
tratam do manejo sustent·vel em florestas alag·veis. Um
exemplo È a Reserva de Desenvolvimento Sustent·vel de
Mamirau·. Os dados existentes sobre o est·gio nutricional
dos solos da v·rzea, a taxa de crescimento de espÈcies arbÛ-
reas em condiÁıes de inundaÁ„o prolongada e o valor de sua
madeira indicam um grande potencial econÙmico para a
regi„o, que n„o È explorado por falta de conhecimento. De-
ver-se-ia investir muito mais esforÁo em experimentos de
diferentes tipos de silvicultura nas v·rzeas, para elaborar o
conhecimento necess·rio que permitisse o aproveitamento
sustent·vel das florestas alag·veis sob todos os aspectos,
econÙmicos, ecolÛgicos e sociais.
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SITUA«√O DAS
UNIDADES DE CONSERVA«√O NA

AMAZ‘NIA BRASILEIRA

Nurit Bensusan

O estabelecimento de unidades de con-
servaÁ„o nas florestas tropicais tem sido
historicamente marcado pelo conflito com
as comunidades locais e povos indÌgenas. A
AmazÙnia n„o È uma exceÁ„o: unidades
criadas ‡ revelia das populaÁıes que habi-
tam o local, sobreposiÁ„o com terras indÌge-
nas e realocaÁıes forÁadas eram a regra. As
unidades de conservaÁ„o, entretanto, encon-
tram-se num momento de transformaÁ„o.

Consolidadas como a estratÈgia mais popu-
lar para a conservaÁ„o da biodiversidade,
passam a desempenhar tambÈm o papel de
agentes de mudanÁas sociais. Muitas das
unidades de conservaÁ„o da AmazÙnia
trazem embutidas oportunidades para as
comunidades da regi„o, podendo transfor-
mar conflitos histÛricos em parcerias e alian-
Áas e possibilitando, enfim, uma proteÁ„o
mais eficiente da biodiversidade.
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As ·reas protegidas como estratÈgia
de conservaÁ„o da biodiversidade

A conservaÁ„o da biodiversidade depende de um con-
junto de medidas dentre as quais a mais popular È o esta-
belecimento de ·reas protegidas ou unidades de conserva-
Á„o.

Apesar de remontar ‡ Idade MÈdia a idÈia de se reser-
var espaÁos com finalidades relacionadas ‡ conservaÁ„o de
determinados recursos naturais, como a madeira, as unida-
des de conservaÁ„o tal qual concebidas atualmente datam do
final do sÈculo XIX. Em 1872, foi estabelecido o primeiro
parque nacional norte-americano, o Parque Nacional de
Yellowstone, e rapidamente, v·rias outras unidades de con-
servaÁ„o foram criadas no mundo ocidental. No Brasil, a
primeira foi o Parque Nacional de Itatiaia, no Estado do Rio
de Janeiro, constituÌdo em 1937.

O crescimento da extens„o protegida por unidades de
conservaÁ„o no mundo foi lento no inÌcio, mas se acelerou
nas ˙ltimas dÈcadas: em 1915, havia cerca de 250 mil km2

dedicados ‡ proteÁ„o; em 1940, esse total chegava a 1 mi-
lh„o de km2; em 1970, as ·reas protegidas abarcavam 3
milhıes e meio de km2, e em 2003, a extens„o protegida
totalizava 18 milhıes de km2, aproximadamente 3,4% da
superfÌcie do planeta.1  Alguns autores interpretam esse au-
mento significativo de unidades de conservaÁ„o, nas ˙ltimas
dÈcadas, como uma resposta ‡ convers„o, sem precedentes,
de ambientes naturais em ·reas para outros usos.2 O Brasil
acompanha o processo; depois dos parques surgidos no fi-
nal da dÈcada de 1930, somente em 1959 novas unidades
foram criadas e desde ent„o, mesmo com breves interrup-
Áıes, elas se multiplicaram.

Apesar de hoje ser essa tambÈm a tendÍncia na Ama-
zÙnia, seu inÌcio foi tardio. AtÈ 1974, a regi„o apresentava
uma das maiores lacunas na cobertura de ·reas protegidas
da AmÈrica do Sul. Na AmazÙnia brasileira, existiam apenas
o Parque Nacional do Araguaia, criado em 1959 no atual
estado do Tocantins, e dez reservas florestais, estabelecidas
em 1961 e jamais implantadas. Somente a partir de 1974,
quando da criaÁ„o do Parque Nacional da AmazÙnia, com
994 mil hectares, no estado do Par·, È que o estabelecimen-
to de unidades de conservaÁ„o se intensificou na regi„o.3

A tendÍncia de aumento do n˙mero de unidades de
conservaÁ„o e da extens„o por elas abrangida pode ser in-
terpretada de v·rias maneiras. A primeira È a supracitada, ou
seja, trata-se de uma resposta ‡ degradaÁ„o do meio ambiente

1 MULONGOY, K. J. &
CHAPE, S. Protected areas
and biodiversity: an overview
of key issues. Convention on
Biological Diversity (CBD).
Cambridge, U. K.: Montreal
and World Conservation
Monitoring Centre (UNEP
ñ WCMC), 2003.

2 BRANDON, K; REDFORD,
K. H. & SANDERSON, S.
E. (Eds.). Parks in peril:
people, politics and protec-
ted areas. Washington: D. C.:
The Nature Conservancy
and Island Press, 1998.

3 BARRETO FILHO, H. T.
Notas para o histÛrico de
um artefato sÛciocultural: o
Parque Nacional do Ja˙. Ter-
ras das ¡guas, 1(1):53-76,
1999.

IlustraÁ„o de abertura:
Aspecto da floresta na regi„o
do rio Purus. Fotografia de 1903,
provavelmente de Ernst Lohse.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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cada vez mais intensa. Outra explicaÁ„o È a concentraÁ„o
das possÌveis estratÈgias de proteÁ„o da biodiversidade nas
unidades de conservaÁ„o, o que pode reduzir a eficiÍncia
das ·reas protegidas, pois a manutenÁ„o dos processos eco-
lÛgicos, que ocorrem numa escala que ultrapassa os limites
destas unidades, depende tambÈm da conservaÁ„o e do uso
racional da biodiversidade fora das mesmas. Um outro as-
pecto digno de nota È a emergÍncia de novas categorias de
unidades de conservaÁ„o, principalmente as reservas extrati-
vistas. Essas reservas, incorporadas ao rol de categorias de
manejo em 19904 , fizeram com que outros objetivos, que
n„o a estrita proteÁ„o da biodiversidade, fossem contempla-
dos no estabelecimento das referidas unidades, contribuin-
do, assim, para a criaÁ„o de novas ·reas.

Diante dessa tendÍncia mundial, presente tambÈm na
AmazÙnia, cabe questionar se as unidades de conservaÁ„o
s„o eficientes na manutenÁ„o da biodiversidade, tomando-se
como pressuposto que esse È o maior objetivo de grande
parte delas. Um estudo recente, em que foram considera-
dos 93 parques submetidos a significativas pressıes de uso,
em 22 paÌses tropicais, entre os quais o Brasil, revelou
resultados muito positivos em relaÁ„o ‡ prevenÁ„o de des-
matamento: apenas 17% dos parques tiveram ·reas des-
matadas desde seu estabelecimento.5 A cobertura vegetal È,
certamente, um bom indicador, mas para avaliar a efe-
tividade das unidades de conservaÁ„o È preciso indicadores
mais diretos. Hoje, acredita-se que as unidades de conser-
vaÁ„o sejam, em geral, eficientes na manutenÁ„o da biodi-
versidade, mas em que grau, em que circunst‚ncias e em
que escala temporal ainda s„o incÛgnitas.

Outro aspecto fundamental para a eficiÍncia das uni-
dades de conservaÁ„o È a seleÁ„o de ·reas para alocaÁ„o e o
planejamento do conjunto como um sistema representativo
e complementar. Na AmazÙnia, a primeira tentativa de iden-
tificaÁ„o de ·reas para o estabelecimento de unidades de
conservaÁ„o foi realizada no ‚mbito do Projeto RADAM
(1973-1983). O critÈrio utilizado para tal identificaÁ„o ba-
seava-se em fenÙmenos geolÛgicos e geomorfolÛgicos sin-
gulares, entretanto, muitas das ·reas que foram identificadas
como apropriadas para a conservaÁ„o eram apenas exten-
sıes territoriais que n„o possuÌam nenhuma outra possibi-
lidade de uso. Posteriormente, em 1976, surgiu uma nova
proposta com base na priorizaÁ„o de ·reas com alta concen-
traÁ„o de endemismo, identificadas segundo a teoria dos
ref˙gios. Essa teoria associa a maior diversidade biolÛgica
da AmazÙnia aos ref˙gios do Pleistoceno, ·reas que teriam

5 BRUNER, A. G; GULLI-
SON, R. E.; RICE, R. E. &
FONSECA, G. A. B. Effec-
tiveness of parks in pro-
tecting tropical biodiversity.
Science, 291:125-128, 2001.

4 MENEZES, M. A. As reser-
vas extrativistas como alter-
nativa ao desmatamento na
AmazÙnia. In: ARNT, R.
(Ed.). O destino da floresta.
Rio de Janeiro: Relume Du-
mar·, 1994.
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permanecido cobertas com florestas durante as glaciaÁıes
do Quatern·rio. Como as an·lises biogeogr·ficas apontavam
diferentes ref˙gios para os diversos grupos de organismos,
sugeriu-se que as ·reas priorit·rias seriam aquelas que fos-
sem ref˙gios para o maior n˙mero possÌvel de grupos de
organismos.6

Paralelamente, a Secretaria Especial do Meio Ambien-
te (SEMA) criava estaÁıes ecolÛgicas e, no comeÁo da dÈ-
cada de 1980, estabeleceu v·rias unidades na AmazÙnia, ìvi-
sando a conservar amostras representativas dos principais
ecossistemas do Brasil e a propiciar condiÁıes ‡ realizaÁ„o
de estudos comparativos entre esses ambientes e as ·reas
vizinhas ocupadas pelo homemî7 .

Em 1990, foi realizada uma nova tentativa de estabe-
lecer ·reas priorit·rias para a conservaÁ„o na AmazÙnia, o
chamado Workshop 90. Nessa ocasi„o, critÈrios como an·-
lises biogeogr·ficas de endemismo, riqueza de espÈcies,
ocorrÍncia de espÈcies raras ou ameaÁadas, presenÁa de
fenÙmenos geolÛgicos especiais e grau de vulnerabilidade
dos ecossistemas foram os utilizados. Reconheceu-se, j· na
ocasi„o, que a seleÁ„o das ·reas estava condicionada ao co-
nhecimento existente sobre a AmazÙnia. Diante desse cen·-
rio e das limitaÁıes que as metodologias baseadas em distri-
buiÁ„o de espÈcies apresentam, surgiram novos critÈrios
sustentados na distribuiÁ„o de ecossistemas e paisagens.
Combinando-se v·rios mÈtodos, chegou-se ‡ an·lise de la-
cunas para identificar os tipos de vegetaÁ„o ñ unidades de
paisagem ñ priorit·rios para a conservaÁ„o em cada uma das
grandes regiıes interfluviais amazÙnicas.8

Entre 1998 e 2000, o Programa Nacional de Diversi-
dade BiolÛgica (PRONABIO/MMA) promoveu uma sÈrie
de projetos e semin·rios de consulta relativos aos diversos
biomas brasileiros, com o intuito de identificar aÁıes para
a conservaÁ„o, utilizaÁ„o sustent·vel e repartiÁ„o dos bene-
fÌcios da biodiversidade em cumprimento ‡s obrigaÁıes do
paÌs junto ‡ ConvenÁ„o sobre Diversidade BiolÛgica e para
subsidiar a elaboraÁ„o da EstratÈgia Nacional de Biodiversi-
dade. Em setembro de 1999, houve o semin·rio que abor-
dou o bioma amazÙnico. Nessa oportunidade, foram cruza-
dos dados sobre os diversos grupos biolÛgicos com informa-
Áıes sobre projetos de infra-estrutura, uso e ocupaÁ„o da ter-
ra, desmatamento, recursos miner·rios, entre outras. Desse
semin·rio, surgiu um novo mapa de ·reas priorit·rias que,
acoplado a uma an·lise de lacunas de representatividade de
paisagens abarcadas por unidades de conservaÁ„o, deve
nortear o estabelecimento de ·reas protegidas na AmazÙnia.

6 SILVA, J. M. C. Um mÈtodo
para o estabelecimento de ·reas
priorit·rias para a conservaÁ„o
na AmazÙnia Legal. BrasÌlia:
WWF-Brasil, 1997.

8 SILVA, J. M. C. Op. cit.

7 Conforme documento da Se-
cretaria de Especial de Meio
Ambiente (SEMA/Minter)
de 1984 citado em BARRE-
TO FILHO, op. cit.
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Panorama geral das
unidades de conservaÁ„o na AmazÙnia

O Sistema Nacional de Unidades de ConservaÁ„o
(SNUC)9  consolidou a divis„o das unidades de conservaÁ„o
brasileiras em duas grandes categorias: as de proteÁ„o integral
e as de uso sustent·vel. As primeiras est„o divididas em cinco
tipos, dos quais os mais importantes s„o os parques nacionais,
as reservas biolÛgicas e as estaÁıes ecolÛgicas. Essas unidades
apresentam objetivos similares, sendo a grande diferenÁa entre
elas, a possibilidade de visitaÁ„o nos parques nacionais. Nessas
unidades, n„o È permitida a residÍncia de populaÁıes humanas.
As unidades de conservaÁ„o de uso sustent·vel s„o mais diver-
sas e incluem sete tipos: florestas nacionais, ·reas de proteÁ„o
ambiental, reservas extrativistas, reservas de desenvolvimento
sustent·vel, reservas particulares do patrimÙnio natural, reser-
vas de fauna, ·reas de relevante interesse ecolÛgico.

Atualmente, na AmazÙnia, existem 155 unidades de
conservaÁ„o federais, computando as de proteÁ„o integral e
as de uso sustent·vel. Vale lembrar que esse alto n˙mero
reflete a presenÁa de v·rias Reservas Particulares do Patri-
mÙnio Natural (RPPNs). Tais reservas, em geral, abarcam
extensıes pequenas, mas possuem papel fundamental, pois
s„o criadas por ato volunt·rio do propriet·rio das terras,
permitindo o engajamento da sociedade na conservaÁ„o da
biodiversidade. A tabela 1 apresenta as unidades de conser-
vaÁ„o no bioma amazÙnico, por estados da federaÁ„o.

Tabela 1: Unidades de conservaÁ„o federais na AmazÙnia por estado, incluindo todas as categorias do SNUC*

Fonte: Instituto Socioambiental (janeiro de 2004)
*A tabela n„o considera as reservas extrativistas criadas na AmazÙnia em 5 de junho de 2004 (uma no Amazonas, com
185 mil hectares, e outra no Maranh„o, abarcando 304 mil hectares), bem como as demais unidades criadas desde ent„o

9 Lei 9.985 de 18 de julho de
2000.
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Muitas dessas unidades, entretanto, existem apenas
formalmente. Um estudo realizado em 1999 10 , usando um
question·rio dirigido aos chefes de todas as unidades de
conservaÁ„o de proteÁ„o integral federais existentes no
paÌs na Època, mostrou que apenas 54,6% dessas unidades
poderiam ser consideradas minimamente implementadas.
TambÈm era o caso das unidades da AmazÙnia, onde, alÈm
disso, grande parte apresentava alto grau de vulnerabili-
dade.

H· outras frentes de criaÁ„o de unidades de conserva-
Á„o na AmazÙnia, ligadas aos governos estaduais. Como È
possÌvel ver na tabela 2, alguns estados possuem um conjun-
to significativo delas, por exemplo RondÙnia, onde as uni-
dades estaduais cobrem mais de 20% do seu territÛrio.

Tabela 2: Unidades de conservaÁ„o estaduais na AmazÙnia

Fonte: Instituto Socioambiental (janeiro de 2004)

Conflitos e oportunidades
O estabelecimento de unidades de conservaÁ„o na

AmazÙnia tem sido, historicamente, marcado pela geraÁ„o
de conflitos. Uma de suas mais significativas raÌzes reside
no modelo adotado, que n„o reconhece o fato de que os
diversos ecossistemas do planeta j· foram, em alguma me-
dida, manejados pela humanidade. De acordo com esse
modelo, haveria, portanto, ambientes prÌstinos, jamais ma-
nejados pelo homem, e esses seriam os mais dignos de se-
rem conservados. Essa concepÁ„o torna impossÌvel a per-
manÍncia de populaÁıes humanas em ·reas de conservaÁ„o.
Uma curiosidade do modelo È que mesmo ·reas utilizadas
por povos indÌgenas podem ser consideradas selvagens e

10 FERREIRA, L.; S¡, R. L.;
BUSCHBAKER, R.; BAT-
MANIAN, G.; BENSUSAN,
N. & COSTA, K. L. ¡reas
protegidas ou espaÁos ameaÁa-
dos? BrasÌlia: WWF, 1999.
(SÈrie TÈcnica 1).
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intocadas, admitindo-se, eventualmente, a presenÁa dessas
populaÁıes se elas se conformarem com o estereÛtipo de
primitivas e n„o adotarem pr·ticas modernas.11

Na AmazÙnia, crescentes evidÍncias arqueolÛgicas,
histÛricas e ecolÛgicas apontam para um passado de alta
densidade populacional e manejo intenso e constante do
ambiente. … prov·vel, inclusive, que esse manejo fosse uma
pr·tica comum entre v·rios dos povos indÌgenas origin·rios
da regi„o. Os KayapÛs, por exemplo, praticavam extensa-
mente a agricultura nÙmade e freq¸entemente manejam as
·reas de floresta no cerrado.12 Apesar de ser impossÌvel
saber qual È a efetiva dimens„o da influÍncia indÌgena na
floresta e no cerrado, pois as vilas KayapÛs, atualmente, s„o
apenas remanescentes das antigas vilas que eram antes liga-
das por trilhas e ocupavam uma vasta ·rea entre o rio Ara-
guaia e o TapajÛs, È razo·vel supor que tal influÍncia seja
significativa.

Um estudo recente mostrou que, por volta do sÈculo
XVI, algumas regiıes da AmazÙnia eram densamente po-
voadas, abrigando aldeias de 500 mil m2 e habitadas por
cerca de 5 mil pessoas. Essas aldeias eram interligadas por
estradas que chegavam a ter 5 km de extens„o e 50 metros
de largura. Para comportar tal estrutura, havia pontes, re-
presas, aterros e lagos. O estudo aponta que as florestas
dessa regi„o, o Alto Xingu, crescem sobre ·reas onde a
pesca era abundante e o cultivo de mandioca feito em larga
escala. Essas ·reas foram abandonadas devido ‡ acentuada
queda da populaÁ„o, ocorrida entre 1600 e 1700, resultante
do contato com os colonizadores e suas doenÁas.13

Esses e v·rios outros dados mostram que a AmazÙnia
n„o È um ambiente intocado pela humanidade, e sim, uma
ìfloresta culturalî oriunda da combinaÁ„o das atividades
humanas realizadas por sÈculos e de uma biodiversidade
rica e exuberante. Diante desse cen·rio, a criaÁ„o de unida-
des de conservaÁ„o torna-se fonte potencial de conflitos ñ
especialmente as ·reas de proteÁ„o integral, das quais as po-
pulaÁıes residentes devem ser retiradas e ‡s quais as popula-
Áıes usu·rias dos recursos naturais tÍm seu acesso vedado.

Na AmazÙnia brasileira, atualmente, h· v·rios exem-
plos dessa situaÁ„o. H· unidades de conservaÁ„o que foram
criadas sem que as comunidades ali residentes fossem se-
quer informadas, como o Parque Nacional do Ja˙; unidades
que ao serem estabelecidas removeram ‡ forÁa as popula-
Áıes humanas que nela habitavam, como na EstaÁ„o EcolÛ-
gica de Anavilhanas; e unidades criadas sobrepostas a terras
indÌgenas, como o Parque Nacional do Pico da Neblina.

12 POSEY, D. A. Indigenous
management  o f  t rop i ca l
forest ecosystems: the case
of the KayapÛ indians of
Brazilian Amazon. Agro-
forestry Systems, 3:139-158,
1985.

11 C O L C H E S T E R ,  M .
Salvaging nature: Indigenous
peoples and protected areas.
In: GHIMIRE K. B. &
PIMBERT,  M.  P.  (Eds .) .
Social change and conserva-
t ion .  London:  Earthscan
Publications Ltd, 1997.

13 Estudos citados em VIVEI-
ROS DE CASTRO, E. Ama-
zÙnia prÈ-Cabral. CiÍncia
Hoje, 34(199):11-12, 2003.
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Em todos os casos, desprezou-se o papel que as comunida-
des, em especial os povos indÌgens, desempenham na con-
servaÁ„o da biodiversidade da ·rea. Embora o uso que essas
populaÁıes fazem dos recursos naturais seja compatÌvel
com a geraÁ„o e manutenÁ„o da biodiversidade, n„o È esse
o papel aqui enfatizado. Trata-se de reconhecer que, em
geral, foi sua presenÁa ali que garantiu a integridade da ·rea,
afastando possÌveis intrusos e repelindo usos mais predatÛ-
rios dos recursos naturais. Esse aspecto mostra, inclusive,
que o modelo de conservaÁ„o que exclui as comunidades
locais È, em geral, fundamentado sobre uma grande injusti-
Áa: quem conserva È punido, enquanto quem usa o ambiente
de forma predatÛria È recompensado. A declaraÁ„o de um
Karen da Tail‚ndia sobre a criaÁ„o de um santu·rio de vida
silvestre, em ·reas tradicionalmente ocupadas por seu povo,
d· a dimens„o dessa injustiÁa:

quando nos mudamos para essas florestas h· dois sÈculos
atr·s, Bangok era um pequeno vilarejo cercado por uma
vegetaÁ„o luxuriante. Ao longo desses anos, nÛs, os Karen,
protegemos as florestas de nossas terras por respeito aos
nossos ancestrais e nossas crianÁas. Talvez se tivÈssemos
cortado as florestas, destruÌdo a terra e construÌdo uma
cidade gigantesca como Bangok, n„o estarÌamos, agora,
ameaÁados de expuls„o de nossas terras.14

Ou seja, aqueles que preservaram a biodiversidade
das ·reas onde vivem, est„o ameaÁados de serem desaloja-
dos em nome de um benefÌcio maior e mais difuso: algo
como o ìbem da humanidade ou das geraÁıes futurasî.
Aqueles que degradaram o meio ambiente continuam onde
est„o, e ainda ganham os benefÌcios das ·reas protegidas,
que melhoram sua qualidade de vida e asseguram serviÁos
ecolÛgicos, os quais, de outra forma, se perderiam.

A esse cen·rio se soma as j· histÛricas limitaÁıes dos
Ûrg„os ambientais que n„o possuem nem recursos humanos,
nem materiais, nem condiÁıes tÈcnicas para gerir as unida-
des de conservaÁ„o amazÙnicas de forma apropriada. Assim,
se as populaÁıes humanas forem removidas das unidades de
conservaÁ„o, ser„o criados imensos vazios sujeitos ao desen-
volvimento de todo tipo de atividades predatÛrias e ilegais.

Nos ˙ltimos anos, entretanto, tem surgido a possibi-
lidade de transformar esses conflitos em oportunidades de
mudanÁa social. Em muitas unidades, organizaÁıes n„o-go-
vernamentais vÍm trabalhando com as comunidades, ajudan-
do-as a se fortalecer e se organizar. O advento da lei do
Sistema Nacional de Unidades de ConservaÁ„o (Lei 9.985/
2000) tambÈm trouxe algum avanÁo nesse campo, pois a lei

14 Citado em COLCHESTER,
M. Op. cit..
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assegura ‡s comunidades residentes em unidades onde n„o
podem permanecer, a possibilidade de reassentamento ìem
local e condiÁıes acordadasî entre elas e o poder p˙blico.
Garante, ainda, que enquanto o reassentamento n„o se d·,
ìser„o estabelecidas normas e aÁıes especÌficas destinadas a
compatibilizar a presenÁa das populaÁıes tradicionais resi-
dentes com os objetivos da unidade, sem prejuÌzo dos
modos de vida, das fontes de subsistÍncia e dos locais de
moradia dessas populaÁıes, assegurando-se a sua participa-
Á„o na elaboraÁ„o das referidas normas e aÁıes.î

A criaÁ„o e a consolidaÁ„o das reservas extrativistas
tambÈm fomenta oportunidades de transformaÁ„o social e
de mitigaÁ„o de conflito. Embora a maioria dessas reservas
enfrente problemas de viabilidade e sustentabilidade econÙ-
mica, delineiam-se alternativas, como a aventada pelos an-
tropÛlogos Manuela Carneiro da Cunha e Mauro Almeida:
o estabelecimento de polÌticas que protegessem os produ-
tos extrativistas, com subsÌdios para sua produÁ„o, com co-
tas para proteger seus mercados e com a eliminaÁ„o dos
subsÌdios que estimulam a agricultura e a pecu·ria. Tais po-
lÌticas poderiam ser acompanhadas de outros mecanismos,
como uma certificaÁ„o dos produtos que indique que s„o
derivados de sistemas de conservaÁ„o da natureza. Outra
soluÁ„o seria o pagamento de uma ìrenda mÌnima florestalî
aos extrativistas pelo conjunto de serviÁos ambientais por
eles mantidos. Esse pagamento transformaria a manutenÁ„o
da floresta num capital, reduzindo a tentaÁ„o de convertÍ-
la a curto prazo em riqueza pouco sustent·vel.15

A experiÍncia da Reserva de Desenvolvimento Sus-
tent·vel Mamirau·, no estado do Amazonas, tambÈm vem
rendendo frutos na transformaÁ„o das unidades de conser-
vaÁ„o em agentes de mudanÁa social. Essa ·rea criada em
1990, originalmente como uma reserva ecolÛgica, onde a
permanÍncia de populaÁıes humanas n„o era permitida, foi
transformada, pelo esforÁo do biÛlogo JosÈ M·rcio Ayres,
na primeira reserva de desenvolvimento sustent·vel do paÌs.
Nos cinco anos que se seguiram, foi elaborado um plano de
manejo com base em informaÁıes cientÌficas sobre os re-
cursos biolÛgicos da ·rea, bem como em extensas negocia-
Áıes com as comunidades residentes sobre o uso racional
dos recursos.16 Atualmente, essa categoria de manejo j· est·
consolidada e foi incorporada ao Sistema Nacional de Uni-
dades de ConservaÁ„o.

Outra situaÁ„o de conflito que oferece muitas pos-
sibilidades de conciliaÁ„o e maior eficiÍncia na conserva-
Á„o È a da sobreposiÁ„o entre terras indÌgenas e unidades de

15 CUNHA, M. C. & ALMEI-
DA, M. B. IntroduÁ„o. In:
CUNHA, M. C. & ALMEI-
DA, M. B. (Eds.). EnciclopÈdia
da Floresta. S„o Paulo: Com-
panhia das Letras, 2002.

16 QUEIROZ, H. & MOURA,
E. Reserva de Desenvolvi-
mento Sustent·vel. www.
mamirau·.org.br. s. d.
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conservaÁ„o (ver tabela 3). H· outros casos de sobreposi-
Áıes envolvendo unidades de conservaÁ„o de uso sustent·-
vel, cujas possibilidades de conciliaÁ„o s„o menores. No
caso das unidades de proteÁ„o integral, apesar de parecerem
de mais difÌcil conciliaÁ„o com as terras indÌgenas ‡ primei-
ra vista, pois n„o permitem a residÍncia de populaÁıes hu-
manas em seus limites, um processo de negociaÁ„o e de
elaboraÁ„o de um plano de manejo conjunto poderia abrir
novas possibilidades de conservaÁ„o da biodiversidade, in-
clusive com a incorporaÁ„o de pr·ticas tradicionais dos
povos indÌgenas.

A transformaÁ„o das comunidades locais residentes
ou usu·rias das unidades de conservaÁ„o em aliadas e par-
ceiras na herc˙lea tarefa de proteger a biodiversidade ama-
zÙnica È a ˙nica possibilidade de Íxito.

… possÌvel conservar a biodiversidade da
AmazÙnia por meio de unidades de conservaÁ„o?

As unidades de conservaÁ„o vÍm desempenhando um
papel fundamental na conservaÁ„o da biodiversidade, entre-
tanto, ainda n„o se sabe atÈ que ponto essas unidades ser„o
capazes de manter a diversidade biolÛgica nelas contida,
principalmente diante da falÍncia dos processos que geram
e mantÍm essa biodiversidade. Tais processos ocorrem em

Tabela 3: SobreposiÁ„o entre terras indÌgenas e unidades de conservaÁ„o federais de proteÁ„o integral
na AmazÙnia

Fonte: Instituto Socioambiental (2001)
(1) em relaÁ„o ‡ UC Federal (2) em relaÁ„o ‡ Terra IndÌgena

FU o„ÁavresnocededadinU anegÌdnIarreT
atsoperbosaer¡

ah )1(% )2(%

AP ainÙzamAadlanoicaNeuqraP ˙araM-·ridnA 763.09 19,9 04,11

OT aiaugarAodlanoicaNeuqraP ohleVotoB 136.531 86,42 21,99

PA egnarOobaClanoicaNeuqraP IIeI·ÁaU 323.35 15,11 63,11

RR amiaroRetnoMlanoicaNeuqraP loSodarreS/asopaR 961.601 00,001 60,6

OR sovoNsaacaPlanoicaNeuqraP uaW-uaW-uE-urU 653.407 00,001 24,73

MA anilbeNadociPlanoicaNeuqraP oialaB .627.25 43,2 00,001

MA anilbeNadociPlanoicaNeuqraP IIorgeNoiRoidÈM 344.34 39,1 85,31

MA anilbeNadociPlanoicaNeuqraP imamonaY 073.041.1 46,05 98,11

TM ÍuqIacigÛlocEo„ÁatsE ÍwaN-ÍnewanE 415.222 75,99 23,92

OR uraJodacigÛloiBavreseR sedruoLÈparagI 987.7 47,2 00,4

OR ÈropauGodacigÛloiBavreseR ocassaM 426.014 18,86 56,59

MA seımiloSÌatuJacigÛlocEo„ÁatsE ain‚teB 999.3 73,1 92,3
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escalas que transcendem ñ temporal e espacialmente ñ os
limites das unidades de conservaÁ„o. Processos de mudan-
Áas clim·ticas e de fragmentaÁ„o de ecossistemas, por exem-
plo, podem comprometer a manutenÁ„o da biodiversidade
dentro das unidades de conservaÁ„o. N„o obstante, muitas
vezes, as unidades s„o percebidas como ilhas auto-suficien-
tes, desconectadas do que se passa alÈm de seus limites.
Essa percepÁ„o possui um lado perverso, pois fortalece a
idÈia de que as ·reas seriam suficientes para conservar a
biodiversidade, tornando razo·vel, concomitantemente, a
idÈia de degradar o espaÁo n„o abarcado pelas unidades de
conservaÁ„o.

Na AmazÙnia, tal situaÁ„o est· presente. H· serviÁos
ecolÛgicos produzidos pelos ecossistemas florestais que
n„o seriam garantidos se houvesse uma significativa remo-
Á„o da cobertura florestal da regi„o. AlÈm da perda de bio-
diversidade, a quantidade de CO2 na atmosfera do planeta
aumentaria, fomentando o efeito estufa e o aquecimento
global, as chuvas na regi„o diminuiriam aproximadamente
20 a 30% e a temperatura se elevaria. O clima mais seco e
quente causaria o aumento da ocorrÍncia de incÍndios, re-
sultando na queima de grandes extensıes, inclusive da vege-
taÁ„o das unidades de conservaÁ„o.17

A press„o antrÛpica, principalmente na porÁ„o orien-
tal da AmazÙnia, tem conduzido a um esgotamento dos
recursos naturais sem refletir na melhoria das condiÁıes de
vida das populaÁıes. Esse cen·rio pouco sustent·vel resulta
em um contÌnuo processo de fragmentaÁ„o, deixando algu-
mas unidades de conservaÁ„o completamente isoladas e in-
terrompendo processos fundamentais para a manutenÁ„o da
biodiversidade.

A conservaÁ„o da biodiversidade depende do uso da
terra na AmazÙnia. Atualmente, as atividades agropecu·rias
se concentram num arco ao sul da Bacia AmazÙnica que se
estende do nordeste e sul do Par· e passa pelo norte do
Mato Grosso atÈ RondÙnia. A exploraÁ„o madeireira ocorre
principalmente ao norte do chamado ìarco do desmatamen-
toî, ·rea que cobre as divisas dos estados do Par· e Mara-
nh„o, Tocantins e Par·, Mato Grosso e Par·, Amazonas e
RondÙnia e parte da divisa Acre e Amazonas. Tais atividades
podem estender-se para o norte do Mato Grosso e oeste do
Par·, dada a ocorrÍncia de mogno nessas regiıes. A explo-
raÁ„o madeireira tambÈm existe ao longo dos principais rios
da AmazÙnia. Essas tendÍncias podem ser alteradas diante
da implementaÁ„o de novas obras de infra-estrutura plane-
jadas pelo governo federal. Por exemplo, o asfaltamento das

17 MOUTINHO, P. & NEPS-
TAD, D. As funÁıes ecolÛgi-
cas dos ecossistemas flores-
tais: implicaÁıes para a con-
servaÁ„o e uso da biodiver-
sidade amazÙnica. In: CA-
POBIANCO, J. P. R. (Org.).
Biodiversidade na AmazÙnia
brasileira. S„o Paulo: EstaÁ„o
Liberdade e Instituto Socio-
ambiental, 2001.
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estradas reduz o custo de transporte, tornando ·reas, antes
invi·veis economicamente para a exploraÁ„o madeireira,
mais convidativas. Os incentivos ‡ agricultura em larga es-
cala trazem tambÈm modificaÁıes no uso da terra; a soja,
por exemplo, pode ser plantada em ·reas hoje ocupadas pela
pecu·ria, deslocando essa atividade para ·reas florestadas
ainda mais longÌnquas.18

Esse quadro, associado ‡s taxas recentes de desmata-
mento na regi„o, n„o permitem vislumbrar um futuro auspi-
cioso para a conservaÁ„o da biodiversidade na AmazÙnia.
AlÈm do urgente estabelecimento de novas unidades de
conservaÁ„o, outras estratÈgias de uso mais racional dos re-
cursos naturais precisam ser adotadas, para assegurar ao
menos a manutenÁ„o da biodiversidade dentro dos limites
das unidades de conservaÁ„o.

A articulaÁ„o das unidades de conservaÁ„o com outras
·reas especialmente protegidas, como terras indÌgenas,
·reas de proteÁ„o permanente e reservas legais, pode ser o
primeiro passo para garantir maior integridade da diversida-
de biolÛgica das unidades de conservaÁ„o.

ConsideraÁıes finais
O estabelecimento de novas unidades de conservaÁ„o

na AmazÙnia tem import‚ncia estratÈgica na manutenÁ„o da
biodiversidade, porÈm, historicamente, h· deficiÍncia nos
mecanismos de implementaÁ„o dessas unidades. Uma por-
Á„o significativa das unidades criadas n„o est· implementa-
da, n„o possuindo condiÁıes b·sicas de gest„o. Parte do
problema È devido ao fato de a criaÁ„o de unidades ser um
evento mais carism·tico e de maior apelo do que a imple-
mentaÁ„o, processo lento e contÌnuo, sem grandes marcos.
Entretanto, diante das crescentes evidÍncias da import‚ncia
da implementaÁ„o e da gest„o das unidades, os novos pro-
gramas de criaÁ„o das mesmas vÍm adotando linhas especÌ-
ficas para a sua consolidaÁ„o. Um exemplo È o Projeto
¡reas Protegidas da AmazÙnia (ARPA). Esse projeto, cuja
meta principal È expandir o conjunto de unidades de con-
servaÁ„o de proteÁ„o integral para que abarque pelo menos
10% do bioma amazÙnico, ou seja cerca de 41 milhıes de
hectares, possui os seguintes objetivos especÌficos:

ñ desenvolver atividades contÌnuas de identificaÁ„o e
seleÁ„o de novas ·reas destinadas ‡ criaÁ„o de uni-
dades de conservaÁ„o;

ñ criar e implantar unidades de conservaÁ„o de pro-
teÁ„o integral e de uso sustent·vel;

18 VERÕSSIMO, A; ARIMA, R.
& LIMA, E. O diagnÛstico
do uso da terra na AmazÙ-
nia: exploraÁ„o madereira,
agricultura e agropecu·ria.
In: CAPOBIANCO, J. P. R.
(Org.). Op. cit.
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ñ promover a consolidaÁ„o fÌsica de unidades de
conservaÁ„o federais de proteÁ„o integral, bem
como apoiar a consolidaÁ„o fÌsica de unidades de
conservaÁ„o estaduais e municipais;

ñ identificar, selecionar, implantar ou adaptar meca-
nismos financeiros para a manutenÁ„o de unidades
de conservaÁ„o;

ñ monitorar e avaliar a conservaÁ„o da biodiversidade
nas unidades de conservaÁ„o e no seu entorno.

Muitos desses objetivos relacionam-se com a imple-
mentaÁ„o e a gest„o das unidades. O ARPA pretende imple-
mentar todas as unidades de conservaÁ„o de proteÁ„o inte-
gral federais da AmazÙnia, ou seja, as que vierem a ser
criadas no ‚mbito do projeto e as que j· existem mas ainda
n„o ìsaÌram do papelî.

Vale ressaltar a preocupaÁ„o do projeto com a sua viabi-
lidade financeira. O projeto possui um fundo fiduci·rio, gerido
pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO),
para apoiar a sustentabilidade a longo prazo das unidades de
conservaÁ„o da AmazÙnia. Esse fundo, criado com recursos
de doaÁ„o, utiliza seus dividendos para financiar os custos
recorrentes das unidades, garantindo, dessa forma, que os
investimentos realizados na consolidaÁ„o das mesmas, como
compra de equipamentos e implantaÁ„o de infra-estrutura,
n„o se percam por falta de manutenÁ„o.19

As lacunas de representatividade no conjunto de uni-
dades de conservaÁ„o vÍm sendo, pois, pouco a pouco pre-
enchidas. Com o ARPA e com a iniciativa de alguns esta-
dos, È possÌvel imaginar que proximamente haver· muito
mais unidades de conservaÁ„o na AmazÙnia e que boa parte
delas estar· implementada.

A lacuna maior, entretanto, como apontado acima,
consiste na falta de integraÁ„o entre estratÈgias de conser-
vaÁ„o e desenvolvimento. N„o ser· possÌvel conservar a
biodiversidade se n„o houver uma preocupaÁ„o constante
com a integridade dos processos que geram e mantÍm essa
diversidade. As unidades de conservaÁ„o, apesar de muito
relevantes, s„o apenas uma das estratÈgias que devem ser
adotadas. No caso da AmazÙnia, somente polÌticas de in-
centivo ‡ utilizaÁ„o racional dos recursos naturais que
transformem o uso predatÛrio da terra podem assegurar a
conservaÁ„o da biodiversidade a longo prazo.

19 LEMOS DE S¡, R. Unida-
des de ConservaÁ„o como
Instrumento de ProteÁ„o da
Biodiversidade e o Projeto
¡reas Protegidas da AmazÙ-
nia ñ ARPA. In: BENSU-
SAN, N. (Ed.). Seria melhor
mandar ladrilhar? Biodiversi-
dade: como, para que e por
quÍ.  BrasÌ l ia :  Editora da
Universidade de BrasÌlia e
S„o Paulo: Instituto Socio-
ambiental, 2002.



O LUGAR DOS LUGARES
ESCALA E INTENSIDADE DAS MODIFICA«’ES

PAISAGÕSTICAS NA AMAZ‘NIA CENTRAL
PR…-COLONIAL EM COMPARA«√O COM A

AMAZ‘NIA CONTEMPOR¬NEA

Eduardo GÛes Neves

A bacia amazÙnica foi tradicionalmente
vista como uma regi„o esparsamente po-
voada no passado, mas pesquisas arqueolÛ-
gicas recentes mostram, ao contr·rio, que
partes da AmazÙnia foram densamente
povoadas e que os processos de ocupaÁ„o
humana provocaram mudanÁas paisagÌs-
ticas profundas ainda visÌveis. Essas hipÛ-
teses podem ser, no entanto, politicamente

ambÌguas, face ao intenso e destrutivo pro-
cesso de ocupaÁ„o verificado atualmente
na regi„o. Por isso, torna-se importante
assinalar que as modificaÁıes paisagÌsticas
ocorridas na AmazÙnia prÈ-colonial foram
bastante distintas das verificadas nos dias
de hoje, diferenÁas que se referem a proble-
mas de escala e de significado para os di-
versos agentes envolvidos nessas questıes.
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IntroduÁ„o

A arqueologia amazÙnica tem uma trajetÛria particular
no quadro da arqueologia brasileira. Tal particularidade È
ligada ao fato de que, desde a dÈcada de cinq¸enta, o foco
das pesquisas na regi„o esteve voltado para o teste de pro-
blemas mais amplos, relativos tambÈm a outras ·reas do
conhecimento, como a antropologia cultural, a ling¸Ìstica e
a ecologia humana. Como conseq¸Íncia desse processo par-
ticular de desenvolvimento, trÍs categorias b·sicas de pro-
blemas de pesquisa se apresentam hoje no ‚mbito da ar-
queologia amazÙnica: 1) o entendimento da correlaÁ„o en-
tre fatores ambientais e processos sociais na ocupaÁ„o hu-
mana da regi„o; 2) a relaÁ„o entre identidade Ètnica e os
restos materiais que caracterizam os vestÌgios arqueolÛgi-
cos; e, 3) o entendimento do impacto da conquista europÈia
sobre os padrıes prÈ-coloniais de organizaÁ„o sociopolÌti-
ca.1 Este ensaio discutir· a primeira das questıes antes re-
feridas. A literatura sobre o tema È ampla e uma revis„o
exaustiva n„o ser· aqui apresentada, uma vez que os leitores
interessados podem ter acesso, com relativa facilidade, a
textos que mostram diferentes perspectivas sintÈticas sobre
essa discuss„o2. O objetivo, ao contr·rio, È o de discutir, ‡
luz de dados arqueolÛgicos recentes, as evidÍncias que co-
locam uma nova pauta para esse debate, e indicar as conse-
q¸Íncias polÌticas que ele pode trazer.

Os dados indicam a presenÁa de uma forte influÍncia
antrÛpica no desenvolvimento histÛrico de algumas das pai-
sagens ou feiÁıes paisagÌsticas que compıem o vasto mo-
saico que È a AmazÙnia. Dentre essas feiÁıes h· desde es-
truturas deliberadamente construÌdas no passado, como os
aterros artificiais da ilha de MarajÛ, Acre, Alto Xingu e
AmazÙnia boliviana ou canais artificiais recÈm-identificados
na ·rea do estu·rio, atÈ feiÁıes que podem ou n„o ter resul-
tado da manipulaÁ„o intencional de recursos, tais como as
extensas manchas de fÈrteis solos antrÛpicos, conhecidos
como terras pretas, castanhais, aÁaizais ou as matas de baba-
Áu do Maranh„o ou Par·.3 As implicaÁıes desses achados
s„o importantes, pois mostram que o processo de interaÁ„o
entre as populaÁıes humanas prÈ-coloniais e o meio fÌsico
na AmazÙnia foi bastante rico e que a biota, alÈm de uma
histÛria natural, tem tambÈm uma histÛria cultural.4 As evi-
dÍncias parecem indicar ainda que a populaÁ„o nativa da
bacia amazÙnica no inÌcio do sÈculo XVI d. C. era bastante
grande, podendo ter chegado a mais de 5 milhıes de pes-
soas.5
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A linha teÛrica que orienta esses trabalhos tem um
foco amplo e mais ou menos difuso, congrega antropÛlogos
e arqueÛlogos, e È conhecida como ecologia histÛrica6. A
ecologia histÛrica evoca ainda alguns dos princÌpios da his-
tÛria ambiental, representados por trabalhos anteriores
como os de Alfred Crosby, Warren Dean e SÈrgio Buarque
de Holanda. Embora represente um avanÁo paradigm·tico
no campo da arqueologia amazÙnica, n„o significa uma rup-
tura teÛrica profunda: trata-se de uma crÌtica ‡s formas mais
estritas de determinismo ambiental que, ao longo de dÈca-
das, caracterizaram a pesquisa na regi„o.7 Ambas as corren-
tes de pensamento, no entanto, s„o tribut·rias da mesma
matriz: a antropologia ecolÛgica norte-americana do segun-
do pÛs-guerra.

Independente da linhagem acadÍmica ‡ qual est· asso-
ciada, a ecologia histÛrica traz uma dimens„o polÌtica ‡ ar-
queologia amazÙnica. Ao indicar que a AmazÙnia podia es-
tar repleta de gente no sÈculo XVI, e que as populaÁıes
modificaram consideravelmente as paisagens da regi„o, os
resultados das pesquisas arqueolÛgicas correm o risco de
ser utilizados como justificativa para projetos contempo-
r‚neos, nem sempre idÙneos, de colonizaÁ„o com conse-
q¸Íncias catastrÛficas para as populaÁıes e o meio ambiente
locais.8 De fato, por um lado, programas de colonizaÁ„o
apoiados pelo Estado nacional tÍm sido comuns na AmazÙ-
nia desde pelo menos o ciclo da borracha no sÈculo XIX;
por outro lado, a histÛria da arqueologia apresenta v·rios
exemplos de usos polÌticos de informaÁıes produzidas em
contextos acadÍmicos. … importante, portanto, que se apre-
sente e discuta o que se conhece atualmente sobre padrıes
prÈ-coloniais de ocupaÁ„o humana e manejo na AmazÙnia,
de modo que se possam comparar tais padrıes prÈ-coloniais
com os padrıes contempor‚neos de ocupaÁ„o. Essas com-
paraÁıes ser„o feitas nesse texto com dados provenientes
de pesquisas realizadas na ·rea de confluÍncia dos rios
Negro e Solimıes, no Amazonas. O objetivo È mostrar que
h· diferenÁas radicais em escala e intensidade entre algumas
formas contempor‚neas de ocupaÁ„o, baseadas, por exem-
plo, na monocultura ou no extrativismo intensivos, e as
formas prÈ-coloniais identificadas no registro arqueolÛgico.
Tais diferenÁas conduzem a resultados totalmente diferen-
tes: enquanto os processos antigos levaram ‡ criaÁ„o de
lugares, algumas das formas recentes levam ‡ destruiÁ„o
desses mesmos lugares. Lugares aqui s„o definidos como
espaÁos ou objetos que se constituem, em uma paisagem,
como pontos em uma rede de significados simbÛlicos,
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composta por elementos naturais ñ rios, lagos, rochas,
morros, v·rzeas ñ e por elementos culturais ñ aldeias, ro-
Áas, trilhas. Tais significados s„o construÌdos historicamen-
te, em um fluxo constante.9 A caracterÌstica histÛrica do
processo de constituiÁ„o de lugares confere ‡ arqueologia
um papel importante, j· que no campo das ciÍncias humanas
ñ em conseq¸Íncia de seu objeto de estudo ñ este ramo do
conhecimento È particularmente adequado para a aborda-
gem de processos histÛricos de longa duraÁ„o.

O determinismo ambiental na explicaÁ„o da

histÛria da ocupaÁ„o prÈ-colonial da AmazÙnia

A ocupaÁ„o prÈ-colonial da AmazÙnia n„o foi unifor-
me, mas sim caracterizada pela altern‚ncia entre perÌodos
de aparente estabilidade entremeados por mudanÁas aparen-
temente bruscas nos padrıes de organizaÁ„o social, econÙ-
mica e polÌtica. Os processos de interaÁ„o entre populaÁıes
humanas e o meio fÌsico constituÌram-se nesse quadro mais
amplo. Assim, ao se discutir impactos antrÛpicos sobre as
paisagens prÈ-coloniais amazÙnicas, È necess·rio que se es-
tabeleÁa o contexto histÛrico no qual tais impactos ocorre-
ram.10 A tarefa È realizada pela arqueologia, uma disciplina
cujo objeto de estudo privilegia o entendimento de proces-
sos de longa duraÁ„o.

O inÌcio da ocupaÁ„o da AmazÙnia deu-se h· menos
11.000 anos atr·s, conforme indicado por resultados de
pesquisas realizadas em Monte Alegre, no Par·11, mas È
plausÌvel que seja ainda mais antigo. As ocupaÁıes iniciais
foram caracterizadas por uma r·pida colonizaÁ„o de diver-
sos tipos de ambiente, de modo que, h· cerca de 8.000
anos, diferentes partes da bacia AmazÙnia j· eram ocupadas,
incluindo locais prÛximos ‡s planÌcies aluviais dos grandes
rios, mas tambÈm ·reas de terra firme, distantes dos rios
principais.12 Os dados s„o ainda escassos, mas as poucas
evidÍncias disponÌveis indicam que os primeiros habitantes
tinham um modo de vida organizado em economias diversi-
ficadas, baseadas na caÁa, pesca e coleta, e n„o na caÁa es-
pecializada, como supıem arqueÛlogos trabalhando na
AmÈrica do Norte.13 Uma caracterÌstica not·vel das ocupa-
Áıes humanas iniciais na AmazÙnia È a presenÁa precoce da
produÁ„o cer‚mica, com datas que est„o entre as mais an-
tigas da AmÈrica do Sul, recuando a mais de 5.500 anos nos
sambaquis litor‚neos e fluviais do Par·.14 A presenÁa antiga
de cer‚mica n„o parece indicar, no entanto, uma ruptura
com os modos de vida anteriores. Ao contr·rio, È prov·vel
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que se tenha mantido o mesmo padr„o de adaptaÁ„o baseado
em economias diversificadas, organizadas na caÁa, pesca e
coleta. Durante os primeiros milÍnios de ocupaÁ„o, s„o vi-
sÌveis no registro arqueolÛgico indÌcios de manejo de plan-
tas, principalmente palmeiras.15 As populaÁıes antigas exer-
ceram formas de manejo semelhantes ‡s verificadas entre
grupos caÁadores e coletores contempor‚neas, como os
Nukak da AmazÙnia colombiana, baseadas na alta mobilida-
de e no estÌmulo ‡ criaÁ„o de ·reas com concentraÁ„o de
recursos econÙmicos.16 … tambÈm prov·vel que algumas
plantas economicamente importantes, tais como a mandioca
(Manihot esculenta), possam ter sido domesticadas nesse
perÌodo, mas a agricultura tinha um papel secund·rio, como
parte de um card·pio mais amplo, composto tambÈm pela
caÁa, pesca e coleta. Essa hipÛtese È baseada no fato de que
n„o h·, atÈ o momento, provas claras que apontem para o
desenvolvimento de economias plenamente agrÌcolas nesse
perÌodo.

… a partir de cerca de 2.500 anos atr·s que mudanÁas
nos padrıes de organizaÁ„o social, econÙmica e polÌtica
tornam-se not·veis no registro arqueolÛgico da AmazÙnia.
… tambÈm a partir dessa Època que algumas das mais dura-
douras e evidentes manifestaÁıes de modificaÁıes paisagÌs-
ticas comeÁaram a se formar. Tais modificaÁıes se inseriram
em um contexto mais amplo, relacionado a mudanÁas socio-
polÌticas que ocorreram nesse perÌodo na AmazÙnia e em
outras partes do que È atualmente o territÛrio brasileiro. O
aspecto mais visÌvel de tais mudanÁas È o aumento no tama-
nho, densidade e duraÁ„o de ocupaÁ„o nos sÌtios arqueolÛ-
gicos, ou seja, o tamanho dos sÌtios aumenta, os sÌtios mos-
tram sinais de terem sido ocupados por perÌodos mais lon-
gos e, talvez, por populaÁıes mais numerosas. As evidÍnci-
as n„o s„o, no entanto, aceitas por todos os arqueÛlogos
trabalhando na AmazÙnia. Para alguns, a ocorrÍncia de gran-
des sÌtios seria apenas a manifestaÁ„o arqueolÛgica de even-
tos de reocupaÁ„o sucessiva dos mesmos locais por diferen-
tes populaÁıes, o que eventualmente levaria ‡ formaÁ„o de
grandes sÌtios.17 Para outros, os grandes sÌtios seriam a ma-
nifestaÁ„o arqueolÛgica do surgimento de grandes aldeias
ocupadas por muitas dÈcadas ou mesmo sÈculos, no passa-
do.18

A ambig¸idade dos dados, o n˙mero extremamente
baixo de projetos de pesquisa arqueolÛgica na AmazÙnia e
o prÛprio calor com que o debate tem sido conduzido
impedem que ambos os lados tenham atÈ o momento che-
gado a uma conclus„o inequÌvoca sobre o tema. Em linhas

15 MORCOTE-RÕOS, G. &
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gerais, no entanto, as divergÍncias interpretativas s„o a
manifestaÁ„o de uma diferenÁa mais profunda, relativa a
modos diversos de abordar a relaÁ„o entre populaÁıes hu-
manas e o meio fÌsico na AmazÙnia prÈ-colonial. Os autores
que trabalham com a hipÛtese de reocupaÁıes sucessivas
seguem a premissa de que h·, e houve, na AmazÙnia limites
ambientais para o crescimento demogr·fico, incluindo baixa
fertilidade do solo, pouca disponibilidade de proteÌna ani-
mal, imprevisibilidade nos regimes de cheia dos rios e ocor-
rÍncia de fenÙmenos de mudanÁa clim·tica associados a
fenÙmenos do tipo El NiÒo/Southern Oscilation.19 Os au-
tores que aceitam as evidÍncias indicando processos de ocu-
paÁ„o de longa duraÁ„o seguem uma premissa oposta, isto È,
de que n„o houve na AmazÙnia prÈ-colonial limites
ambientais ao crescimento demogr·fico e que, em casos
onde tais limitaÁıes possam ter ocorrido, atividades de
manejo contribuÌram para aumentar a capacidade de suporte
do meio ambiente.20

Com o objetivo de testar essa hipÛtese geral, um gru-
po de arqueÛlogos brasileiros e norte-americanos tem con-
duzido, desde 1995, um projeto de pesquisa, de ‚mbito
regional, em uma ·rea de cerca de 30x30 km, localizada no
municÌpio de Iranduba, junto ‡ confluÍncia dos rios Soli-
mıes e Negro.21 O projeto, conhecido como Projeto Ama-
zÙnia Central, tem propiciado a coleta de dados em uma
escala inÈdita na arqueologia da AmazÙnia brasileira. Alguns
desses dados ser„o aqui mostrados para embasar uma dis-
cuss„o que sugere que o debate acima delineado est· funda-
mentado em uma falsa dicotomia.

A arqueologia da ·rea de confluÍncia

dos rios Negro e Solimıes

A ·rea de pesquisa apresenta grande diversidade pai-
sagÌstica, assinalada por ecossistemas de ·guas pretas e bran-
cas, as quais tÍm diferentes caracterÌsticas quanto ‡ produ-
tividade prim·ria, sendo os rios de ·gua branca normalmen-
te mais produtivos que os rios de ·guas pretas. Essas dife-
renÁas j· haviam sido observadas no anos cinq¸enta por
Sternberg, em seu cl·ssico estudo sobre a geografia humana
na ilha do Careiro.22

As planÌcies aluviais adjacentes ao rio Solimıes for-
mam v·rzeas compostas por diferentes habitats, incluindo
lagos sazonalmente inundados, meandros abandonados,
canais em diferentes tipos de atividade, restingas, praias
e ilhas.23 A cobertura vegetal inclui capinzais, igapÛs e
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2. ed. BelÈm: Museu Paraen-
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florestas.24 Como em outras partes da AmazÙnia, a v·rzea
È tambÈm tradicionalmente um local preferencial para agri-
cultura e criaÁ„o de gado.25 Na regi„o de Iranduba, na
margem norte do Solimıes, a extens„o da v·rzea varia de
alguns metros a v·rios quilÙmetros. A bacia do rio Negro,
por outro lado, n„o forma v·rzeas. Sua planÌcie de inunda-
Á„o È relativamente pouco desenvolvida na ·rea de pesquisa,
sendo coberta por matas de igapÛ ou por praias de areia
branca.26 Ao contr·rio das v·rzeas dos rios de ·guas bran-
cas, as matas de igapÛs s„o anualmente inundadas pelas
·guas ·cidas e pobres em nutrientes dos rios de ·guas pre-
tas. A carga de sedimento arenoso trazida por esses rios È
tambÈm depositada, formando as extensas praias de areia
branca.27 Apesar das diferenÁas em produtividade prim·ria
entre as bacias dos rios Solimıes e Negro, o curso do baixo
rio Negro ñ ou pelo menos uma faixa de 50 km rio acima
a partir de sua foz, portanto dentro da ·rea de pesquisa ñ
sofre ainda uma influÍncia do rio Solimıes em termos de
diversidade e n˙mero de espÈcies de peixes.28

Em locais adjacentes ‡s planÌcies de inundaÁ„o do
Solimıes e do Negro, h· altos barrancos expondo depÛsitos
Cret·ceos da formaÁ„o Alter do Ch„o, erodidos pela aÁ„o
fluvial.29 Sobre esses barrancos È comum a ocorrÍncia de
sÌtios arqueolÛgicos. Desse modo, na AmazÙnia central, os
sÌtios ìde v·rzeaî n„o est„o tecnicamente localizados sobre
a v·rzea, mas adjacentes a ela no alto dos barrancos muito
acima da variaÁ„o anual dos nÌveis dos rios, mesmo na Època
da cheia. Assim, a flutuaÁ„o no nÌvel dos rios n„o deve ser
vista como fator limitante ao estabelecimento de popula-
Áıes humanas em ambientes de v·rzea.30

As ·reas de interfl˙vio s„o compostas por colinas e
morros, com encostas de declividade vari·vel, periodica-
mente cortados por igarapÈs. O levantamento arqueolÛgico
realizado nesses locais indica que os topos de colinas eram
locais preferenciais para a ocupaÁ„o humana prÈ-colonial.31

Os solos da regi„o s„o majoritariamente oxisols amarelos e
argilosos com pH ·cido e baixa aptid„o agrÌcola. … tambÈm
comum a ocorrÍncia de laterita na superfÌcie. AlÈm dos
oxisols existem ainda areais cobertos por podzols e as terras
pretas antrÛpicas associadas aos sÌtios arqueolÛgicos.

Com base em levantamentos realizados nas ·reas ad-
jacentes, pode-se supor que a cobertura vegetal da ·rea de
pesquisa tinha grande diversidade de espÈcies. Por exemplo,
nos 10.000 hectares da Reserva Ducke, prÛximo a Manaus,
foram registradas 2.200 espÈcies pertencentes a 150 famÌ-
lias de plantas: 1.300 espÈcies de ·rvores, 300 de cipÛs, 250

24 PIRES, J. M. & PRANCE,
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P RA N C E ,  G h i l l e a n  &
LOVEJOY, Thomas. (Eds.).
Amazonia. Oxford: Pergamon
Press, 1985. p. 109-145.

25 SHORR, N. Early Utilization
of Flood-Recession Soils as a
response to the Intensi-
fication of Fishing and Up-
land Agriculture: Resource-
Use Dynamics in a Large
Tikuna Community. Human
Ecology, 28(1):73-107, 2000.
STERNBERG, H. Op. cit.,
1998.

26 FRANZINELLI, E. & IGRE-
JA, H. Modern sedimentation
in the Lower Negro River,
Amazonas State, Brazil. Geo-
morphology, (3-4):259-271,
2002.
GOULDING, M.; CARVA-
LHO, M. L. & FERREIRA,
E. G. Rio Negro: Rich Life in
Poor Water. The Hague: SPB
Academic Publishing, 1988.

27 OLIVEIRA, A.; DALY, D.;
VICENTINI, A. & COHN-
HAFT, M. Florestas sobre
Areia: Campinaranas e Iga-
pÛs. In: OLIVEIRA, A. &
DALY, D. (Eds.). Florestas do
Rio Negro. S„o Paulo: Com-
panhia das Letras/UNIP/The
New York Botanical Garden,
2001. p. 181-219.

28 GOULDING, M. et al.. Op.
cit.

29 FRANZINELLI, E. & IGRE-
JA, H. Op. Cit.

30 Como proposto por MEG-
GERS, B. Op cit., 1996.
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terfl˙vio na ¡rea de ConfluÍn-
cia dos Rios Negro e Solimıes.
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de ervas terrestres, 170 de epÌfitas e 60 de hemi-epÌfitas.32

S„o tambÈm comuns na regi„o ·reas de campinarana sobre
areais. Os areais da bacia do rio Negro e da AmazÙnia cen-
tral apresentam, como o prÛprio nome indica, extensas
·reas cobertas por solos arenosos, porosos, claros, bastante
·cidos, associados a podzols. Podzols s„o compostos por
areias de textura grossa, com um horizonte B enterrado a
geralmente mais de 100 cm de profundidade, enriquecido
por matÈria org‚nica, ferro, alumÌnio.33 … prov·vel que a
ocorrÍncia de extensas ·reas de podzols por toda a bacia do
rio Negro seja o determinante para a coloraÁ„o escura e a
acidez das ·guas desse rio e da maioria de seus afluentes.34

As campinaranas, por sua vez, s„o formaÁıes abertas, com
uma flora peculiar, caracterizadas por ·rvores de porte ge-
ralmente menor que o das ·rvores das das matas de terra
firme, com folhas e caules grossos e abund‚ncia de musgos
e liquens, tanto sobre as plantas como sobre os solos que
se desenvolvem em locais com clima adequado ao cresci-
mento de florestas, mas que devido aos fatores limitantes
formados pela acidez e porosidade dos podzols, apresentam
vegetaÁ„o raquÌtica.35

Atualmente, o desmatamento e a formaÁ„o de pastos
levam ao aumento da concentraÁ„o de algumas espÈcies de
palmeiras, principalmente o tucum„ (Astrocaryum aculeatum)
e o inaj· (Attaleia maripa). Nas ·reas de terra preta, por
outro lado, È not·vel a alta densidade da palmeira dendÍ
(Elaeis oleifera).

A ·rea de pesquisa j· passou por modificaÁıes antrÛ-
picas significativas mesmo antes do inÌcio da colonizaÁ„o
europÈia. O exemplo mais claro s„o os solos de terra preta
ñ escuros, ricos em matÈria org‚nica, muito fÈrteis, com
alta import‚ncia social e econÙmica ñ atualmente utilizados,
juntamente como as ·reas de v·rzea, para a produÁ„o de
alimentos destinados ao abastecimento de Manaus. A pes-
quisa arqueolÛgica mostra que tais solos tÍm origem antrÛ-
pica, correspondendo ‡s antigas aldeias da regi„o. Portanto,
os padrıes de assentamento do passado condicionam de
certo modo os padrıes atuais de ocupaÁ„o.

Os estudos das terras pretas tÍm passado por um
grande avanÁo nos ˙ltimos anos, incluindo a publicaÁ„o de
dois volumes editados sobre o tema.36 Terras pretas s„o
solos surpreendentes no contexto da AmazÙnia. Normal-
mente, os solos da regi„o apresentam baixa fertilidade e
grande acidez, resultantes da intensa lixiviaÁ„o decorrente
das chuvas torrenciais e da intensa evaporaÁ„o. Como con-
seq¸Íncia, esses solos tÍm baixa capacidade de retenÁ„o de

32 VICENTINI, A. As Flores-
tas de Terra Firme. In: OLI-
VEIRA, A. & DALY, D.
(Eds.). Florestas do Rio Ne-
gro. S„o Paulo: Companhia
das Letras/UNIP/The New
York Botanical Garden, 2001.
p. 145-177.

36 LEHMANN, J.; KERN, D.;
GLASER, B. & WOODS,
W. (Org.). Amazonian Dark
Earths: Origins, Properties,
Management.  Dordrecht:
Kluwer, 2003.
GLASER, B. & WOODS,
W. Amazonian dark Earths:
Explorations in Space and
Time. Berlin: Springer, 2004.

35 PIRES, J. M. & PRANCE,
G. Op. cit.

33 JORDAN, C. Soils of the
Amazon  Ra in fores t .  In :
PRANCE, G. & LOVEJOY,
T. (Eds.). Amazonia. Oxford:
Pergamon Press, 1985. p.
83-94.

34 GOULDING, M. et al.. Op.
cit.
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nutrientes. Terras pretas, por outro lado, s„o solos bastante
fÈrteis, com altas quantidades de matÈria org‚nica e grande
capacidade de retenÁ„o de nutrientes. Manchas de terras
pretas podem variar desde poucos metros quadrados atÈ
centenas de hectares. Do mesmo modo, a profundidade
desses solos pode variar desde 30 a 40 cm atÈ 200 cm. Sua
distribuiÁ„o È bastante ampla na AmazÙnia, embora existam
algumas ·reas onde parecem n„o ocorrer como, por exem-
plo, o leste da ilha de MarajÛ ou o alto rio Negro. Terras
pretas s„o conhecidas pela ciÍncia e descritas na literatura
desde o sÈculo XIX, mas foi apenas no final da dÈcada de
80 do sÈculo XX que se formou uma base empÌrica para
que se aceitasse sua origem antrÛpica.37 Essa base empÌrica
È composta, entre outros fatores, pela associaÁ„o recorren-
te entre terras pretas e cer‚micas arqueolÛgicas e pela pre-
senÁa no solo de marcadores quÌmicos associados a ativida-
des humanas, tais como altos teores de fÛsforo, c·lcio, mag-
nÈsio e zinco.38

Embora exista um consenso sobre a origem antrÛpica
dos solos de terras pretas, n„o s„o ainda claros quais foram
os processos particulares que levaram ‡ formaÁ„o desses
solos. Os dados da AmazÙnia central, combinados com os
de outras ·reas da AmazÙnia, indicam uma tendÍncia crono-
lÛgica na qual terras pretas parecem surgir por toda a regi„o
a partir de cerca de 2.000 anos atr·s.39 A ˙nica exceÁ„o vem
do atual estado de RondÙnia, onde depÛsitos de terra preta
foram datados em cerca de 4.000 anos.40 Ainda s„o poucos
os trabalhos realizados com o objetivo de se entender o
ritmo e uma eventual direÁ„o no processo de formaÁ„o de
sÌtios com terra preta na AmazÙnia. As informaÁıes dispo-
nÌveis atÈ o momento parecem, no entanto, indicar que os
mesmos surgem concomitantemente na AmazÙnia central e
baixo Amazonas, sendo difÌcil ainda determinar se houve ou
n„o uma ·rea de origem.41 No alto Amazonas, as datas pa-
recem ser um pouco mais recentes, indicando que tais pro-
cessos ocorreram ali posteriormente.42

Apesar de estar intimamente associada ‡ aÁ„o humana,
a formaÁ„o inicial de solos de terras pretas n„o foi um
processo deliberado, mas sim o resultado de processos de
ocupaÁ„o humana em assentamentos sedent·rios, ocupados
por longos perÌodos de tempo. A deposiÁ„o constante de
refugos org‚nicos, restos de comida, carvıes etc. nesses
contextos de sedentarismo pode ter sido o mecanismo res-
pons·vel pela formaÁ„o dos depÛsitos. Estudos realizados
na AmazÙnia central tÍm trazido uma contribuiÁ„o para o
entendimento do ritmo de formaÁ„o de depÛsitos de terra

37 GLASER, B.; ZECH, W. &
WOODS, W. History, Cur-
rent Knowledge and Future
Perspect ives  of  Geoeco-
logical Research Concerning
the Origin of Amazonian.
Anthropogenic Dark Earths
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B. & WOODS, W. (Eds.).
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PETERSEN, J. et al.. Op. cit.
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2003.

42 MORA, S.; HERRERA, L.
F.; CAVELIER, I. & RO-
DRÕGUEZ. C. Cultivars,
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Pittsburgh Latin American
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preta. Nessa regi„o, no sÌtio Osvaldo, localizado junto ao
lago do Lim„o, entre os rios Solimıes e Negro, um depÛ-
sito de cerca de 70 cm de espessura, associado a uma gran-
de quantidade de fragmentos cer‚micos, formou-se em um
perÌodo de algumas geraÁıes no sÈculo VII d. C., processo
esse que foi um pouco mais lento no sÌtio Lago Grande,
localizado junto ao lago homÙnimo na v·rzea do rio Soli-
mıes, onde a formaÁ„o de terras pretas se deu do sÈculo
VIII ao sÈculo X d. C..43 Os dados indicam que o processo
de formaÁ„o de depÛsitos de terra preta n„o foi uniforme,
variando de acordo com a intensidade da ocupaÁ„o, o grau
de sedentarismo e a prÛpria densidade demogr·fica dos as-
sentamentos.

Na AmazÙnia central, sÌtios com terra preta surgiram,
h· cerca de 1.600 anos, em ·reas cuja ocupaÁ„o humana
iniciou-se muito antes. Levantamentos realizados em ·reas
de campinarana mostram a ocorrÍncia de sÌtios prÈ-cer‚-
micos, associados a artefatos lÌticos bifaciais, datados em
8.000 anos. Posteriormente, h· cerca de 2.300 anos, sur-
gem evidÍncias de ocupaÁıes associadas a grupos que pro-
duziram cer‚micas com estilos semelhantes a cer‚micas en-
contradas no baixo Amazonas. Tais ocupaÁıes s„o, no en-
tanto, menores e menos densas quando comparadas ‡s dos
sÌtios com terras pretas, cujo surgimento representa uma
mudanÁa de escala e intensidade no processo de ocupaÁ„o
da regi„o.44 A hipÛtese mais plausÌvel para explicar essa
mudanÁa seria uma transformaÁ„o no modo de vida das
populaÁıes, ligada ‡ adoÁ„o de economias mais dependentes
da agricultura.45 De fato, embora o inÌcio do processo de
domesticaÁ„o de plantas tenha existido bem cedo na AmÈ-
rica do Sul, h· quase 10.000 anos, È comum que apenas
muito depois desse perÌodo inicial a agricultura tenha ocu-
pado um papel preponderante como atividade produtiva em
diferentes contextos, inclusive na AmazÙnia.46

As evidÍncias de formaÁ„o de terras pretas na Ama-
zÙnia oferecem elementos para que se critique algumas das
premissas do determinismo ambiental. Em primeiro lugar,
elas indicam a presenÁa de sÌtios sedent·rios, ocupados por
dezenas ou centenas de anos, ao contr·rio do padr„o de
mobilidade de assentamentos previsto pelas hipÛteses de-
terministas. Em segundo lugar, a grande densidade de vestÌ-
gios cer‚micos, verificada, por exemplo, nos perfis estrati-
gr·ficos das escavaÁıes47, indica tambÈm que tais sÌtios fo-
ram ocupados por populaÁıes numerosas, com centenas ou
talvez atÈ poucos milhares de indivÌduos. Finalmente, a
ocorrÍncia de solos de terra preta mostra que, na AmazÙnia,

43 NEVES, E. G.; PETERSEN,
J. B.; BARTONE, R. N. &
HECKENBERGER, M. J.
The timing of terra preta
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earths. Op. cit., p. 125-134.

44 NEVES, E. G. Op. cit., 2003.

45 NEVES, E. G. & PETER-
SEN, J. Op. cit.
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al.. Op. cit.
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os eventuais limites impostos pelo meio fÌsico ‡ ocupaÁ„o
humana, tais como a escassez de solos fÈrteis, foram su-
perados atravÈs do manejo ambiental. Feitas essas conside-
raÁıes gerais, È importante explorar com mais detalhe os
dados da AmazÙnia central para verificar o que eles revelam
sobre pr·ticas prÈ-coloniais e contempor‚neas de ocupaÁ„o
humana na AmazÙnia.

A criaÁ„o de lugares na AmazÙnia prÈ-colonial

Um dos aspectos pouco estudados na arqueologia dos
sÌtios de terras pretas diz respeito ao entendimento do que
acontece nesses locais apÛs seu abandono, antes mesmo do
inÌcio da colonizaÁ„o europÈia. Na AmazÙnia central, dos
quatro sÌtios de terras pretas escavados e mapeados com
mais detalhe, trÍs certamente foram abandonados bem antes
do inÌcio do perÌodo colonial, em meados e no final do pri-
meiro milÍnio d. C..48 A regi„o, no entanto, continuou a ser
ocupada atÈ o sÈculo XVI d. C..49 … Ûbvio, portanto, que os
grupos que ali viviam estavam cientes da ocorrÍncia de ·reas de
terra preta distribuÌdas pela regi„o. Afinal, esses locais tÍm
caracterÌsticas bastante peculiares: solos bastante fÈrteis,
presenÁa abundante de fragmentos cer‚micos na superfÌcie
e, provavelmente, de tipos de vegetaÁ„o de capoeira, distin-
tos dos das matas altas de terra firme. Nesse ˙ltimo aspec-
to, o exame dos perfis estratigr·ficos nos sÌtios escavados
mostra um padr„o muito regular de deposiÁ„o dos fragmen-
tos cer‚micos, o que sugere que n„o houve aÁ„o expressiva
de raÌzes profundas na movimentaÁ„o desses fragmentos.
Tais evidÍncias s„o interpretadas como sinal de que n„o
houve o desenvolvimento de vegetaÁ„o de grande porte so-
bre os sÌtios arqueolÛgicos.50 Ao redor do ano 1.000 d. C.,
portanto, a paisagem da ·rea de confluÍncia dos rios Soli-
mıes e Negro compunha um imenso mosaico, com uma sig-
nificativa contribuiÁ„o antrÛpica. Os locais tinham dimensıes
que iam alÈm de sua prÛpria constituiÁ„o fÌsica, compondo
lugares, cheios de significados simbÛlicos (figura 1).

O processo de constituiÁ„o de lugares È histÛrico,
mas independe da origem histÛrica da paisagem. Por exem-
plo, para os Ìndios Palikur da regi„o do UaÁ·, na fronteira
entre o Amap· e a Guiana Francesa, a consciÍncia de ocu-
paÁ„o antiga do territÛrio ñ atestada pela arqueologia ñ est·
menos assegurada pelos in˙meros sÌtios arqueolÛgicos pre-
sentes na ·rea e mais pela associaÁ„o entre v·rios acidentes
geogr·ficos ñ tais como ilhas, morros, pedras e cavernas ñ
e as narrativas que ligam eventos passados a esses acidentes

48 NEVES, E. G. et al.. Op. cit.,
2004. O n˙mero de sÌtios
com terras pretas na ·rea de
pesquisa È muito maior.

49 HECKENBERGER, M. J. et
al.. Op. cit.
SIM’ES, M. Op. cit.

50 NEVES, E. G. & PETER-
SEN, J. Op. cit.
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Figura 1: Mapa da ·rea de pesquisa na AmazÙnia Central com alguns dos sÌtios estudados
Desenho de Marcos Castro
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geogr·ficos.51 O mesmo ocorre entre os Ìndios Tukanos do
rio UaupÈs, entre o Brasil e a ColÙmbia, para quem sua
histÛria est· inscrita, dentre outros locais, nas cachoeiras e
rochas que atravessam a regi„o.52 Essas informaÁıes indi-
cam que o processo de apreens„o da paisagem e de lugares
È relacional e particular, parte do repertÛrio simbÛlico das
populaÁıes. Nesse sentido, juntamente com uma arqueolo-
gia de lugares fisicamente formados pela aÁ„o humana, È
tambÈm necess·ria na AmazÙnia uma arqueologia dos luga-
res naturais.

Na AmazÙnia central do sÈculo X d. C., as informa-
Áıes ainda fragment·rias trazidas pela arqueologia permitem
que se vislumbrem aspectos do significado simbÛlico das
paisagens da regi„o, que eram compostas, dentre outras
coisas, por aldeias de tamanho vari·vel, roÁas em diferentes
est·gios de cultivo, cemitÈrios, ·reas de terras pretas cober-
tas por capoeiras, trilhas conectando esses locais, matas
altas de terra firme, campinaranas, lagos, meandros abando-
nados etc. Os nomes dos lugares, as qualidades a eles asso-
ciadas, seus atributos, tudo isso desapareceu. Sua constitui-
Á„o fÌsica, no entanto, permanece, ainda que modificada, e
compıe o rico registro arqueolÛgico da regi„o.

Na AmazÙnia contempor‚nea ñ nas ·reas de expans„o
da fronteira agrÌcola ñ o processo de ocupaÁ„o È diferente.
A lÛgica, os atores e as escalas s„o outros. O desmatamen-
to, a monocultura, o extrativismo sem controle, a minera-
Á„o em larga escala, todas essas atividades levam ‡ destrui-
Á„o fÌsica das paisagens, dos locais e dos lugares que a com-
pıem. Partindo dessa premissa, fica claro que os processos
de ocupaÁ„o contempor‚neos e prÈ-coloniais s„o totalmen-
te diferentes, n„o havendo possibilidade de justificativa de
um pelo outro.

51 FORDRED-GREEN,  L . ;
GREEN, D. & NEVES, E.
Indigenous knowledge and
archaeological science: the
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logy in the UaÁ· reservation,
Brazil. Journal Of Social
Archaeology, 3(3):366-398,
2003.

52 REICHEL-DOLMATOFF,
G. Amazonian Cosmos. Chi-
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ALIAN«AS CONSERVACIONISTAS
COM SOCIEDADES INDÕGENAS DA

AMAZ‘NIA BRASILEIRA

Barbara Zimmerman e Enrico Bernard

As terras indÌgenas na AmazÙnia brasileira
compreendem mais de 1 milh„o de km≤
(quase 20% da regi„o), estabelecidas em
400 ·reas legalmente reconhecidas, habitadas
por cerca de 250 mil pessoas, ou 1,5% da
populaÁ„o amazÙnica. Cobrindo aproxi-
madamente 22% do total de florestas de ter-
ra firme da regi„o, oferecem uma represen-
tatividade desse habitat maior do que todas
as outras ·reas protegidas da AmazÙnia jun-
tas. Tais caracterÌsticas fazem com que as
·reas pertencentes aos Ìndios tenham grande
valor potencial para a conservaÁ„o da bio-

diversidade. Pelo seu tamanho e status de
proteÁ„o, podem ser um fator decisivo no
destino final dos ecossistemas amazÙnicos.
Considerando as ameaÁas e restriÁıes de cur-
to e longo prazo para a conservaÁ„o florestal
nessas ·reas, as estratÈgias para a implemen-
taÁ„o de projetos de conservaÁ„o e de desen-
volvimento com povos indÌgenas devem ba-
sear-se em suas caracterÌsticas sociais de
igualdade e de propriedade comum da terra,
conforme evidencia o exemplo de uma par-
ceria com os Ìndios KayapÛs para o controle
territorial e manejo de recursos naturais.
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IntroduÁ„o
O desmatamento na AmazÙnia brasileira avanÁa em

altas taxas e sem sinais de diminuiÁ„o ao longo da porÁ„o
sul, conhecida como Arco do Desmatamento.1 O processo
È bem conhecido: estradas s„o abertas em regiıes atÈ ent„o
virgens da floresta, permitindo o acesso de madeireiros,
pecuaristas, colonos e da agricultura mecanizada.2 TambÈm
È sabido que o sistema brasileiro de ·reas protegidas ñ com-
posto de parques e florestas nacionais, reservas extra-
tivistas, reservas e estaÁıes ecolÛgicas ñ associado ‡s Terras
IndÌgenas (TI), atuam como barreiras ‡ devastaÁ„o.3 Nos
trÍs estados amazÙnicos com os mais altos Ìndices de des-
matamento (RondÙnia, Mato Grosso e Par·), a percentagem
dentro de unidades de conservaÁ„o varia entre 1,5% e
4,7%, ao passo que fora destas ·reas protegidas a variaÁ„o
fica entre 29,2% e 48,1%.4 As menores taxas de desmata-
mento dentro de ·reas protegidas est„o no interior de Ter-
ras IndÌgenas. A TI KayapÛ, no Par· e Mato Grosso (figura 1),
oferece um exemplo marcante deste efeito de barreira e
mostra que a presenÁa de Ìndios tem contido a intensa onda
de destruiÁ„o das florestas que vem afetando a regi„o nas
˙ltimas duas dÈcadas.

As Terras IndÌgenas na AmazÙnia brasileira compre-
endem mais de 1 milh„o de km≤, ou aproximadamente 20%
da regi„o, estabelecidas em 400 ·reas legalmente reconhe-
cidas, habitadas por cerca de 250 mil pessoas, ou 1,5% da
populaÁ„o amazÙnica.5 Esse conjunto de TIs inclui 29 ·reas
com mais de 1 milh„o de hectares cada. Em contraste, todas
as outras unidades de conservaÁ„o, tanto federais quanto
estaduais, totalizam cerca de 14% da AmazÙnia, dos quais
cerca de 130.000 km≤, ou 2% da regi„o, consistem de
sobreposiÁ„o entre ·reas de proteÁ„o ambiental (APAs) e
TIs ou outras ·reas protegidas.6 TIs cobrem aproximada-
mente 22% do total de florestas de terra firme da regi„o,
uma representatividade maior do que todas as outras ·reas
protegidas juntas7, e s„o virtualmente a ˙nica barreira con-
tra a aÁ„o do abate de ·rvores e de incÍndios ao longo do
Arco do Desmatamento8.

Povos indÌgenas s„o efetivos ativistas para os seus di-
reitos e freq¸entemente contestam a expans„o de frontei-
ras. AlÈm disso, a densidade de populaÁıes humanas dentro
das reservas indÌgenas amazÙnicas È geralmente baixa (me-
nor que 0,5 indivÌduo/km2) e, como resultado, a caÁa e a
pesca de subsistÍncia, bem como a extraÁ„o de produtos
n„o-madeireiros pelos moradores da floresta tÍm menos

IlustraÁ„o de abertura:
Grupo de Ìndios da famÌlia Ka-
rib, do norte da AmazÙnia. Da-
ta e fotÛgrafo n„o identificados.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.

1 LAURANCE, W. L.; ALBER-
NAZ, A. K. M.; FEARN-
SIDE, P. M.; VASCONCE-
LOS, H. & FERREIRA, L. V.
Deforestation in Amazonia.
Science, 304:1109-1111, 2004.
FERREIRA, L. V.; VENTI-
CINQUE, E.; & ALMEI-
DA, S. O desmatamento na
AmazÙnia e a import‚ncia
das ·reas protegidas. Estudos
AvanÁados, 19(53):1-10, 2005.

2 FEARNSIDE, P. M. Conser-
vation policy in Brazilian
Amazonia: understanding the
dilemmas. World develop-
ment, 31:757-779, 2003.
FEARNSIDE, P. M. & BAR-
BOSA, R. I. Accelerating de-
forestation in Brazilian Ama-
zonia: towards answering open
questions. Environmental
Conservation, 31:7-10, 2004.
LAURANCE, W. L. et. al..
Op. cit.
NEPSTAD, D., et. al.. Road
paving, fire regime feed-
backs, and the future of
Amazon forests. Forest Ecol-
ogy and Management, 154:
395-407, 2001.

3 AARON, G. B.; RAYMOND,
E. G.; RICE, R. E. & FON-
SECA, G. A. Effectiveness
of parks in protecting tropi-
cal diversity. Science, 291:
125-128, 2001.
FERREIRA, L. V. et. al.. Op. cit.

4 FERREIRA, L. V. et. al.. Op. cit.
5 RICARDO, C. A. Povos

IndÌgenas no Brasil 1996/
2000. S„o Paulo: Instituto
Socioambiental, 2001.

6 RICARDO, C. A. Op. cit.
7 PERES, C. A. & TER-

BORGH, J. W. Amazonian
nature reserves: an analysis
of the defensibility status of
existing conservation units
and design criteria for the
future. Conservation Biology,
9:34-46, 1995.



Barbara Zimmerman e Enrico Bernard

Julho/Dezembro de 2005 95

probabilidade de contribuir para a extinÁ„o de recursos
naturais. DaÌ o valor potencial das TIs para a conservaÁ„o da
biodiversidade. Dado o seu tamanho e o seu status de pro-
teÁ„o, o futuro dessas ·reas pode ser um fator decisivo no
destino final dos ecossistemas amazÙnicos.9

LegislaÁ„o, uso de recursos
e ameaÁas ‡s Terras IndÌgenas

A ConstituiÁ„o brasileira de 1988 (Artigo 231) ga-
rante aos povos indÌgenas direitos sobre sua organizaÁ„o
social, costumes, lÌnguas, crenÁas e tradiÁıes. TambÈm re-
conhece o seu direito original sobre a terra que tradicional-
mente habitaram. Enquanto as terras ÌndÌgenas pertencem
ao Governo Federal, aos povos indÌgenas s„o garantidos a

FEARNSIDE, P. M. Op. cit.
FERREIRA, L. V. et. al.. Op. cit.

8 NEPSTAD, D. et. al.. Op. cit.
FERREIRA, L. V. et. al.. Op. cit.

Figura 1: Terras IndÌgenas dos KaiapÛs nos estados do Par· e Mato Grosso
Fonte: INPE/OBT/DGI

9 FEARNSIDE, P. M. Op. cit.
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ocupaÁ„o permanente e o direito exclusivo de uso das ter-
ras. Por essa raz„o, em princÌpio, os Ìndios controlam o
direito de uso dos recursos de seus territÛrios, com a ex-
ceÁ„o dos direitos minerais e hidrolÛgicos, os quais perma-
necem pertencendo ao governo federal. Terras ìtradicional-
mente ocupadasî por povos indÌgenas s„o aquelas ìperma-
nentemente habitadas por eles, aquelas usadas para suas
atividades de produÁ„o, aquelas indispens·veis para os re-
cursos ambientais necess·rios para o seu bem-estar, e aque-
las necess·rias para a sua reproduÁ„o fÌsica e cultural, de
acordo com seus usos, costumes e tradiÁıesî (ConstituiÁ„o
da Rep˙blica Federativa do Brasil, Art. 231, ß 1). TIs s„o,
desta forma, definidas de modo a incluir recursos naturais
adequados para a continuidade de culturas tradicionais atra-
vÈs do tempo. A FundaÁ„o Nacional do Õndio (FUNAI) È
o Ûrg„o governamental respons·vel pela polÌtica indigenista
no Brasil.

O status legal da extraÁ„o de recursos em TIs perma-
nece ambÌguo. A maior parte dos povos indÌgenas negocia
com madeireiros, mineradores, comerciantes locais, bem
como com agÍncias municipais, estaduais e federais, ONGs
e com a mÌdia, sendo eles mesmos respons·veis na maior
parte das vezes pelo monitoramento e controle do acesso
em seus territÛrios. Nestes, a extraÁ„o dos recursos È ge-
ralmente irregular, quando n„o flagrantemente ilegal, e atÈ
o momento se aguarda a definiÁ„o de meios institucionais
para sua legalizaÁ„o ou regularizaÁ„o. AvanÁos na legislaÁ„o
sobre direitos fundi·rios dos indÌgenas lhes tÍm permitido
obter o reconhecimento legal sobre territÛrios substanciais,
mas os par‚metros legais para o uso de recursos em TIs
permanecem vagos, pois, na pr·tica, os grupos indÌgenas
tÍm adotado diferentes abordagens com os v·rios atores.

O exemplo dos KayapÛs È instrutivo no que se refere
‡s ameaÁas enfrentadas pelos Ìndios da AmazÙnia, tanto
imediatamente como neste exemplo especÌfico, quanto
em um futuro prÛximo, quando estradas inevitavelmente
alcanÁarem outras TIs. Desde que a fronteira de coloniza-
Á„o alcanÁou as terras kayapÛs no comeÁo dos anos de
1980, o governo tem encontrado dificuldades para garantir
o cumprimento das leis que protegem as TIs de invasıes, e
da perda e predaÁ„o dos recursos por terceiros. Fazendei-
ros, colonos, madeireiros, garimpeiros e grileiros de terras
continuam a violar flagrantemente os direitos territoriais
e de uso dos Ìndios do sul do Par· e Mato Grosso. Por
mais de 20 anos, os KayapÛs tÍm quase que solitariamente
protegido suas terras da invas„o e do desmatamento por
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fazendeiros e colonos, atravÈs de um sistema de postos
vigilantes localizados particularmente ao longo da fronteira
nordeste, onde atÈ agora a press„o de invasıes tem sido
mais intensa,  e atravÈs de enÈrgicas lideranÁas, de fortes
instituiÁıes polÌticas e de uma atitude prÛ-ativa. A tradiÁ„o
guerreira kayapÛ, com seu ressurgimento graÁas a uma po-
lÌtica estratÈgica de relaÁıes p˙blicas, tem-se mostrado efi-
ciente em conflitos fundi·rios. Entretanto, os KayapÛs es-
t„o diante de uma segunda frente de desmatamento e inva-
s„o ao longo de toda a sua fronteira oeste, acessÌvel pela
rodovia SantarÈm-Cuiab· (BR-163). A situaÁ„o È crÌtica,
porque a populaÁ„o kayapÛ est· concentrada em sua maioria
na metade leste de seu territÛrio, n„o dispondo de recursos
para manter uma vigil‚ncia efetiva ao longo da fronteira
oeste. A presenÁa insuficiente dos KayapÛs resultou em
invasıes substanciais por pecuaristas e colonos no setor
noroeste da TI (figura 1).

A extraÁ„o de madeira e o garimpo de ouro represen-
tam ameaÁas maiores do que a agricultura, porque as pri-
meiras n„o resultam necessariamente na perda de terras. A
maior parte da extraÁ„o de madeira na AmazÙnia È ilegal e
realizada sem cuidados de manejo.10 Madeireiros retornam
‡ floresta v·rias vezes para remover madeira ‡ medida que
os mercados se desenvolvem, as estradas s„o abertas e me-
lhoradas e os custos de transporte s„o reduzidos. Depois de
exploradas, as florestas se tornam degradadas, mais pro-
pÌcias a incÍndios, tomadas por cipÛs e espÈcies invasoras e
perdem atÈ 50% de sua cobertura de dossel.11 As frentes
madeireiras abrem estradas em terras n„o ocupadas e ·reas
protegidas, que ent„o s„o colonizadas por fazendeiros e co-
lonos. Na ausÍncia de informaÁıes e alternativas, os povos
indÌgenas ficam vulner·veis a pressıes incessantes dos ma-
deireiros para que vendam a madeira, quando estas n„o s„o
simplesmente roubadas.

As terras kayapÛs j· foram ricas em mogno (Swietenia
macrophylla), uma das madeiras mais valiosas do mundo.
No final dos anos de 1980, madeireiros comeÁaram a pres-
sionar e seduzir os lÌderes kayapÛs para que vendessem
concessıes lucrativas de mogno. Os chefes tÍm-se mostra-
do dispostos a negociar contratos madeireiros ou a permitir
garimpeiros em seu territÛrio em troca de dinheiro, mas
continuam a controlar o acesso a suas terras e tÍm sido
capazes de impedir que forasteiros as ocupem. H· sinais de
invasıes por fazendeiros apenas na porÁ„o noroeste, onde a
infra-estrutura de transporte È inadequada para o monitora-
mento da fronteira.
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O governo brasileiro impediu a extraÁ„o ilegal de
mogno nas terras kayapÛs em 2002. Inevitavelmente, entre-
tanto, os preÁos de outras espÈcies madeireiras ir„o subir
na ausÍncia do mogno, os custos de transporte diminuir„o
com a melhora da infra-estrutura de transporte, os estoques
regionais de madeira fora das terras kayapÛs ser„o forte-
mente explorados e as comunidades indÌgenas ser„o pres-
sionadas a venderem madeira novamente. A economia ma-
deireira dita que sem estradas n„o È vi·vel a exploraÁ„o de
madeiras de menor valor do que o mogno dentro da maior
parte do territÛrio kayapÛ.12 Embora a baixa intensidade da
exploraÁ„o de mogno em uma escala de paisagem (< 1 ·r-
vore extraÌda por hectare) n„o comprometa seriamente a
ecologia da floresta, uma extraÁ„o mais intensa e de m˙lti-
plas espÈcies traria danos permanentes.13 Um estudo recen-
te do Instituto do Homem e Meio Ambiente da AmazÙnia
(IMAZON) mostra que, com a malha atual de estradas,
aproximadamente 25% das terras kayapÛs no Par· e Mato
Grosso s„o vulner·veis ‡ exploraÁ„o de um conjunto de
madeiras de alto valor.14

Mais de uma dÈcada de exploraÁ„o do mogno em
terras kayapÛs violaram todas as leis e estatutos que prote-
gem a cultura indÌgena e seus recursos. Essa exploraÁ„o
resultou em: 1) destruiÁ„o de um valioso recurso madeirei-
ro; 2) introduÁ„o de doenÁas entre os Ìndios; e 3) desesta-
bilizaÁ„o da sociedade kayapÛ com a introduÁ„o abrupta e
n„o preparada de uma economia capitalista baseada em ati-
vidades ilegais e insustent·veis, controlada por terceiros, da
qual os Ìndios n„o possuÌam conhecimento e para a qual n„o
adquiriram capacidade. A prÛxima onda madeireira de
maior intensidade, a extraÁ„o de m˙ltiplas espÈcies, ser·
bem pior. As autoridades tÍm encontrado dificuldades para
controlar a exploraÁ„o ilegal de madeira e ouro em TIs,
enquanto os KayapÛs desenvolvem necessidades econÙmi-
cas decorrentes da press„o cada vez maior exercida pelo
contato com o mundo externo em suas fronteiras, sendo
que uma das maiores necessidades È a busca de proteÁ„o. O
desafio para os conservacionistas que trabalham na constru-
Á„o de alianÁas com povos indÌgenas no Brasil ser· dar su-
porte aos direitos indÌgenas e a sua habilidade de defender
e manter suas florestas, oferecendo: 1) capacidade para a
proteÁ„o territorial; e 2) alternativas econÙmicas sustent·-
veis ‡ exploraÁ„o predatÛria de recursos, particularmente a
madeira.
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ConvergÍncia dos objetivos
indÌgenas e conservacionistas

AtÈ agora, povos indÌgenas tÍm tido um registro mui-
to melhor de manutenÁ„o dos ecossistemas naturais que os
cercam do que outras populaÁıes na AmazÙnia.15 Esta situa-
Á„o conservacionista n„o planejada surge n„o porque os
Ìndios sejam conservacionistas, mas porque lutam por sua
soberania sobre as terras das quais depende a sua sobrevi-
vÍncia fÌsica, cultural e espiritual. A defesa territorial em
muitos casos coincide com a preservaÁ„o das florestas, por-
que as culturas tradicionais indÌgenas s„o igualit·rias, n„o-
capitalistas e adaptadas para a subsistÍncia de produtos flo-
restais. Em outras palavras, a maioria das sociedades indÌge-
nas da AmazÙnia baseia-se na caÁa, na pesca, em pequenas
roÁas e coleta de frutos, madeira e fibras produzidas por
ecossistemas naturais, ao invÈs de depender de gado, de
uma agricultura industrializada e de mercados capitalistas
crescentes das cinzas de florestas derrubadas e que formam
a base das sociedades n„o-indÌgenas. A feliz coincidÍncia
entre os objetivos indÌgenas e conservacionistas È, desta
forma, a sobrevivÍncia de culturas indÌgenas em terras indÌ-
genas.

Ainda assim, sabemos que os Ìndios geralmente res-
pondem aos mesmos apelos econÙmicos que induzem ou-
tros povos a degradar e destruir florestas16, lanÁando d˙vi-
das sobre o papel das reservas indÌgenas como repositÛrios
vi·veis e de longa duraÁ„o da biodiversidade. Um exemplo
marcante desse processo È oferecido pelos KayapÛs que, ao
longo dos ˙ltimos 20 anos, lucraram milhıes de dÛlares
vendendo licenÁas ilegais para garimpeiros e exploradores
de mogno.17 TambÈm sabemos que quando possuem armas
de fogo, agem de maneira semelhante aos n„o indÌgenas no
que se refere ‡ caÁa n„o-sustent·vel ñ um problema conser-
vacionista espalhado por toda a AmazÙnia brasileira.18 …
neste ponto que o di·logo conservacionista sobre trabalhar
em parceria com sociedades indÌgenas geralmente comeÁa a
emperrar.

AlianÁas conservacionistas com sociedades indÌgenas:
consideraÁıes sociolÛgicas

Apesar de grande esforÁo e investimento em iniciati-
vas conservacionistas comunit·rias em geral, h· uma preo-
cupaÁ„o crescente de que esta estratÈgia n„o esteja surtindo
os efeitos esperados. Berkes aponta o surgimento de duas
posiÁıes.19 A primeira sustenta que o insucesso de iniciativas
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conservacionistas comunit·rias n„o se deve a uma deficiÍn-
cia inerente ou ‡ impraticabilidade deste conceito, mas, ao
contr·rio, ‡ sua implementaÁ„o deficiente, especialmente
em relaÁ„o ‡ devoluÁ„o da autoridade.20 A segunda posiÁ„o
sustenta que os objetivos de conservaÁ„o e de desenvolvi-
mento deveriam ser independentes, porque a mistura de
ambos os objetivos n„o tem servido bem a nenhum dos
dois.21 Assim, como notado por Berkes, ìPerguntar se a
conservaÁ„o baseada em aÁıes comunit·rias funciona ou
n„o È a pergunta errada. ¿s vezes ela funciona, ‡s vezes n„o.
Ao contr·rio, È muito mais importante aprender sobre as
circunst‚ncias sob as quais ela funciona ou n„oî22. V·rias
·reas interdisciplinares vÍm elucidando os elementos pre-
sentes nesta quest„o e tÍm contribuÌdo enormemente para
a soluÁ„o desse dilema conservacionista ñ e todas as novi-
dades s„o boas quando se referem a alianÁas com sociedades
amerÌndias.

A grande novidade para a conservaÁ„o dos ecossiste-
mas amazÙnicos È o alto grau de prÈ-adaptaÁ„o das socieda-
des indÌgenas para um manejo bem-sucedido de fontes de
recursos comuns, como florestas. Pesquisas sociolÛgicas
tÍm identificado atributos de instituiÁıes locais que est„o
correlacionados com o sucesso do manejo (sustent·vel) de
recursos partilhados.23 As sociedades indÌgenas da AmazÙ-
nia brasileira possuem todos os prÈ-requisitos: 1) os recur-
sos e seus usu·rios s„o claramente definidos; os usu·rios
s„o capazes de sustentar reivindicaÁıes legais como donos
dos recursos ou defender efetivamente estes recursos de
forasteiros; 2) s„o claros os critÈrios para a participaÁ„o no
grupo de usu·rios elegÌveis aos recursos; 3) os usu·rios tÍm
r·pido acesso a mecanismos baratos e internamente adapta-
tivos para a resoluÁ„o de conflitos; 4) os direitos de tomada
de decis„o e de uso para co-propriet·rios s„o justos (como
no caso das sociedades igualit·rias amerÌndias); 5) os direi-
tos e a habilidade dos usu·rios de planejarem suas prÛprias
instituiÁıes n„o s„o desafiados por nenhuma outra autorida-
de, interna ou externa, que tenha a habilidade de minar as
instituiÁıes; e 6) as comunidades de usu·rios j· est„o acos-
tumadas a negociar e cooperar entre si. Tais atributos das
sociedades indÌgenas representam um terreno fÈrtil, no qual
podem ser plantados projetos conservacionistas e de desen-
volvimento apropriadamente desenhados: projetos que be-
neficiem e fortaleÁam comunidades aborÌgenes baseados na
preservaÁ„o de ecossistemas naturais e, dessa forma, sob a
perspectiva deles, que ofereÁam melhores perspectivas que
a exploraÁ„o de madeira e o garimpo por terceiros.
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Kingdom: Cambridge Uni-
versity Press, 1990.
BECKER, D. & OSTROM,
E .  H u m a n  e c o l o g y  a n d
resource sustainability: the
importance of institutional
diversity. Annual Review of
Ecology and Systematics, 26:
113-133, 1995.
MORROW, C. E. & HULL,
R. W. Donor-initiated com-
mon pool resource insti-
tutions: the case of the
Yanesha forestry cooperative.
Wo r l d  D e v e l o p m e n t , 2 4 :
1641-1657, 1996.
GIBSON, C. C.; McKEAN,
M. A. & OSTROM, E. (Eds.).
People and Forests:  Com-
munities, Institutions and
Governance .  Cambridge ,
Massachusetts :  The MIT
Press, 2000.

20 SONGORWA, A. N. Com-
munity-based wildlife man-
agement (CWM) in Tanza-
nia: are the communities
interested? World Develop-
ment, 27:2061-2079, 1999.
MURPHREE, M. W.  Pro-
tected areas and the com-
mons. Common Property Re-
source Digest, 60:1-3, 2002.

21 REDFORD, K. H. & SAN-
DERSON, S. E. Op. cit.

22 BERKES,  F.  Op. cit.
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Mesmo assim, o alentador fato de que as sociedades
indÌgenas possuem todos os atributos associados com regi-
mes de propriedades comuns bem-sucedidas n„o s„o sufi-
cientes para a preservaÁ„o a longo termo dos ecossistemas
florestais nas TIs, uma vez que estas j· tenham sido alcanÁa-
das pelas fronteiras do desenvolvimento. Povos indÌgenas
precisam de apoio para os seus serviÁos de proteÁ„o territo-
rial, bem como de alternativas econÙmicas ‡ exploraÁ„o pre-
datÛria de recursos que sejam congruentes com suas nor-
mas culturais e que, assim, estejam sob seu controle.

ConservaÁ„o e desenvolvimento com
comunidades indÌgenas

A lÛgica dos projetos originais que integram conser-
vaÁ„o e desenvolvimento e conservaÁ„o comunit·ria em
geral, era a de criar uma chance ‡s comunidades locais para
a conservaÁ„o de ecossistemas naturais. H· poucas discus-
sıes sobre se incentivos para a conservaÁ„o s„o ou n„o
importantes. Berkes24 confirma a import‚ncia e aponta o
desencontro freq¸ente entre o que os conservacionistas
tÍm pensado sobre o que s„o benefÌcios para as comunida-
des (por exemplo, a partilha de lucros oriundos do ecotu-
rismo) e o que os comunit·rios consideram ser benefÌ-
cios25. Para comunidades indÌgenas, benefÌcios puramente
econÙmicos s„o muito simplistas. Outras consideraÁıes-
chave incluem igualdade e ìempoderamentoî, definido este
como ìo processo atravÈs do qual pessoas s„o capazes de
ganhar maior controle sobre as suas prÛprias vidas e garan-
tir uma condiÁ„o de vida melhor, atravÈs da aquisiÁ„o de
bens produtivos como um elemento-chaveî26. O significado
disso È que diante de uma escolha entre a extraÁ„o de ma-
deira e um projeto de conservaÁ„o e desenvolvimento, uma
comunidade amerÌndia È muito mais propÌcia a escolher a
iniciativa que traga igualdade e empoderamento, mesmo que
os benefÌcios econÙmicos de curto prazo da exploraÁ„o de
madeira sejam maiores do que aqueles gerados pelo projeto
de conservaÁ„o e desenvolvimento. Projetos de conserva-
Á„o e desenvolvimento com comunidades indÌgenas preci-
sam ser desenhados ao redor dos valores aborÌgenes norma-
tivos de igualdade, cooperaÁ„o e reciprocidade, expressos
em termos da autoridade local alcanÁada atravÈs de consen-
so e acesso comum ‡ propriedade, ao contr·rio do uso de
nossos valores normativos ocidentais de competiÁ„o, direi-
to exclusivo aos recursos e de uma autoridade administrati-
va centralizada.27

25 SONGORWA, A. N. Op.
cit.
BROWN, K. Innovations
for conservation and devel-
opment.  The Geographical
Journal, 168:6-17, 2002.

24 BERKES,  F.  Op. cit.

26 CHAPESKIE, A. Land, land-
scape, culturescape: aboriginal
relationships to land and the
co-management of natural
resources. Report for the
Royal Commission on Abo-
riginal Peoples, Land, Re-
source and Environment Re-
gimes Project. The Govern-
ment of Canada, Depart-
ment of Indian and North-
ern Affairs, 1995.
BERKES,  F.  Op. cit.

27 CHAPESKIE, A. Op. cit.
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Dada a prÈ-adaptabilidade das sociedades amerÌndias
tradicionais para o manejo bem-sucedido de fontes comuns
de recursos, os conservacionistas deveriam considerar que
falhas na conservaÁ„o e no desenvolvimento envolvendo co-
munidades indÌgenas devem-se ‡ inadequaÁ„o de projetos
incluindo incentivos impropriamente estruturados. Precei-
tos para o desenho de estratÈgias bem-sucedidas envolven-
do comunidades amerÌndias seriam os seguintes: 1) o fun-
cionamento do projeto ou iniciativa deve adaptar-se ‡s nor-
mas culturais igualit·rias e aos padrıes de interaÁ„o sociais
e econÙmicos dos usu·rios; 2) a velocidade e escala das
instituiÁıes devem ser congruentes com o processo de to-
mada de decisıes baseado no consenso; 3) a maior parte
dos indivÌduos afetados pelas regras operacionais deve par-
ticipar na modificaÁ„o destas regras; 4) os padrıes de mo-
nitoramento que auditem as condiÁıes das fontes de recur-
sos comuns e o comportamento dos usu·rios devem ser
mensur·veis pelos usu·rios; 5) os benefÌcios devem ser pa-
ra todos os membros da comunidade; 6) a ligaÁ„o entre
conservaÁ„o e seus benefÌcios deve ser direta; e 7) as agÍn-
cias externas devem prover investimentos de longa duraÁ„o
em suporte tÈcnico e administrativo.28 Por exemplo, È pou-
co prov·vel que um projeto baseado no manejo sustent·vel
de madeira no contexto de uma comunidade amerÌndia da
AmazÙnia funcione em raz„o de sua caracterÌstica tÈcnica,
dos prazos estritos de demanda e da dependÍncia da hierar-
quia de uma autoridade ñ conceitos que s„o externos ‡ cul-
tura indÌgena atual.29 Em contraste, desde que tenha o su-
porte administrativo adequado, uma alternativa baseada na
coleta e processamento de castanha do Brasil e outros pro-
dutos n„o-madeireiros pode ser apropriada pelo fato de tais
atividades j· serem praticadas de forma comunit·ria e de
n„o demandar conceitos externos para sua operaÁ„o.

Exemplos de projetos exitosos de conservaÁ„o e de-
senvolvimento com comunidades indÌgenas no Brasil po-
dem ser encontrados no trabalho do Instituto Socioambien-
tal (ISA) com as tribos do alto Xingu30 e no trabalho da
ConservaÁ„o Internacional com os KayapÛs31.

ConsideraÁıes institucionais e o exemplo kayapÛ
A organizaÁ„o social dos KayapÛs possui instituiÁıes

polÌticas e formas de organizaÁ„o coletivas bem desenvolvi-
das. Eles tÍm-se baseado nesta heranÁa para construir suas
prÛprias formas de resistÍncia e acomodaÁ„o frente ‡
sociedade nacional, em termos de suas prÛprias polÌticas

28 McKEAN, M. A. Common
property: what is it, what is
it good for, and what makes
it work? In: GIBSON, C.
C.; McKEAN, M. A. & OS-
TROM, E. (Eds.). People and
Forests: Communities, Ins-
titutions, and Governance.
Cambridge, Massachusetts:
MIT Press, 2000. p. 27-55.
OSTROM, E. Op. cit.
ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.

29 S O U T H G A T E ,  D .  &
ELGEGREN, J. Develop-
ment of tropical timber
resources  by loca l  com-
munities: a case from the
Peruvian Amazon. Common-
wealth Forestry Review, 74:
142-147, 1995.
MORROW, C. E. & HULL,
R. W. Op. cit.
CHAPESKIE, A. Op. cit.

30 SCHWARTZMAN, S. &
ZIMMERMAN, B.  Con-
servation a l l i a n c e s  wi th
Amerindian peoples of the
A m a z o n .  C o n s e r v a t i o n
Biology , no prelo.

31 ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.
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institucionais e din‚micas. Historicamente, as lideranÁas
kayapÛs tÍm sido validadas por demonstraÁıes de sucesso
alÈm dos limites das aldeias e tambÈm por situaÁıes em que
h· retorno de recursos, como por exemplo na lideranÁa de
longas caÁadas e de incursıes atÈ outras aldeias ou contato
com cidades. Com o contato e a maior interaÁ„o com a
sociedade brasileira, a natureza e as qualidades necess·rias
para a lideranÁa se tornaram mais complicadas, uma vez que
o conhecimento para lidar com os n„o-indÌgenas (fluÍncia
em portuguÍs, alfabetizaÁ„o b·sica e conhecimentos aritmÈ-
ticos, familiaridade com as instituiÁıes administrativas e
econÙmicas brasileiras) transformou-se em recurso essen-
cial.32 Durante os anos da extraÁ„o de mogno, quando foram
introduzidos conceitos externos ‡ sociedade kayapÛ, tais
como acumulaÁ„o de posses e nova natureza de lideranÁa, a
organizaÁ„o coletiva das comunidades kayapÛs permaneceu
forte. Em v·rias aldeias que tinham permitido a extraÁ„o de
madeira e ouro, o controle comunit·rio havia sido eventual-
mente passado a lideranÁas ìmais novasî que haviam altera-
do suas habilidades de mediadores interculturais para a
domin‚ncia polÌtica e econÙmica dentro das comunidades.33

Este controle significou que as comunidades cessaram jun-
tas as atividades de extraÁ„o em suas terras, ou fez com que
seus ìlÌderesî houvessem dividido os lucros decorrentes.

Lucros independentes da extraÁ„o de recursos tam-
bÈm apoiaram aÁıes em defesa da terra e de seus direitos.
Em 1988, durante a discuss„o dos direitos indÌgenas na
AssemblÈia Constituinte, uma caravana kayapÛ foi atÈ Bra-
sÌlia atraindo forte cobertura da mÌdia ñ caravana esta paga
pelos prÛprios KayapÛs atravÈs de royalties de mineraÁ„o e
extraÁ„o de madeira. A mineraÁ„o de ouro ficou estagnada
nos anos de 1990 com o declÌnio dos preÁos do metal, mas
a extraÁ„o de mogno continuou.

A ConservaÁ„o Internacional (CI) e outras institui-
Áıes de pesquisa nacionais (Universidade de S„o Paulo, Mu-
seu Paraense EmÌlio Goeldi) comeÁaram a trabalhar com os
KayapÛs de uma ˙nica aldeia, AíUkre, em 1992, com o
objetivo de provÍ-la com uma alternativa econÙmica para a
venda simples de toras de mogno. O projeto de conserva-
Á„o AíUkre È uma estaÁ„o de pesquisa ecolÛgica. Esta aldeia
atrai pesquisadores pelo fato de estar ecologicamente in-
tacta, com uma grande variedade de ·rvores incluindo todas
as espÈcies de madeiras nobres que se encontram protegi-
das da destruiÁ„o em uma ·rea intocada bem maior, tambÈm
protegida do desmatamento. A pesquisa ecolÛgica gerou

32 TURNER, T. Indigenous
rights, environmental pro-
tection and the struggle over
f o r e s t  r e s o u r c e s  i n  t h e
Amazon: the case of the Bra-
zilian Kayapo. In: CONWAY,
J.; KENISTON, K. & MARX,
L. (Eds.). Earth, Air, Fire and
Water: the humanities and
the environment. Amherst:
Umass Press, 2000.

33 TURNER, T. Op. cit.
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benefÌcios diretos para a comunidade na forma de taxas de
uso pagos pelos pesquisadores, geraÁ„o de empregos, trei-
namento e suporte tÈcnico-administrativo para as relaÁıes
exteriores. Para sustentar o crescente projeto de uma esta-
Á„o de pesquisa e educaÁ„o, esta comunidade decidiu man-
ter 8.000 ha de mogno e a reserva para a pesquisa ecolÛgica,
ao invÈs de continuar vendendo o mogno conforme um
modelo de ganhos de curto prazo.34

Uma vez que a garimpagem de ouro e a extraÁ„o de
mogno nas terras kayapÛs cessaram, seja por decis„o das
prÛprias comunidades, por press„o governamental no caso
do mogno, ou pelos baixos preÁos no caso do ouro, os
KayapÛs iniciaram a organizaÁ„o de sociedades. A finalidade
de tais associaÁıes È ter acesso ao suporte para um desen-
volvimento sustent·vel. A CI fornece suporte tÈcnico e
financeiro substancial para operaÁıes administrativas e para
a implementaÁ„o de projetos junto ‡s duas principais
ONGs kayapÛs: a AssociaÁ„o Floresta Protegida (AFP) no
Estado do Par· e o Instituto Raoni (IR) no Estado do Mato
Grosso. Tanto a AFP quanto o IR est„o implementando a
vigil‚ncia territorial, bem como projetos de conservaÁ„o e
desenvolvimento (estaÁ„o de pesquisa, projetos com casta-
nha do Brasil e com o pequi) com fundos obtidos pela CI,
entre outros, e em parceria com a FUNAI. O papel da
AFP, do IR e da FUNAI È dar apoio ‡s iniciativas de fiscali-
zaÁ„o e de desenvolvimento dos KayapÛs enquanto eles agi-
rem para preservar sua integridade social e ambiental. A
AFP, o IR, as lideranÁas kayapÛs e a FUNAI planejam e
ajudam a coordenar as estratÈgias de vigil‚ncia entre os
postos de guarda e as comunidades; a AFP e o IR d„o
suporte ‡ administraÁ„o, ‡ infra-estrutura e ao treinamento
para a implementaÁ„o da estratÈgia; os KayapÛs fazem a
fiscalizaÁ„o em solo e a ocupaÁ„o de seu territÛrio; e a
FUNAI fornece a autoridade legal, coordenaÁ„o e adminis-
traÁ„o das atividades de campo e viabiliza o envolvimento
de outras autoridades federais, como o Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renov·veis
(IBAMA) e a PolÌcia Federal.

Em adiÁ„o ao suporte vigente ‡s ONGs locais, a CI
confere a todas as lideranÁas kayapÛs a oportunidade de
contribuÌrem para a discuss„o e definiÁ„o das estratÈgias de
proteÁ„o territorial e de desenvolvimento. Esses encontros
constituem um fÛrum coletivo tradicional para a obtenÁ„o
de consenso e para preencher um importante princÌpio da
sociedade kayapÛ, a de que esses encontros funcionam n„o

34 ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.
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sÛ para unir as lideranÁas, mas tambÈm para reforÁar as
instituiÁıes polÌticas tradicionais dos indÌgenas. Fortaleci-
dos pelas suas instituiÁıes, os KayapÛs tÍm sido politica-
mente vitoriosos e est„o entre os mais fortes defensores
dos direitos dos povos indÌgenas amazÙnicos.

Conclus„o
Uma vez que os territÛrios kayapÛ e xinguano se

localizam bem a leste da rodovia Cuiab·-SantarÈm (BR-
163) ñ a fronteira mais din‚mica na regi„o e um corredor
exportador de crescente import‚ncia ñ, È muito prov·vel
que as ·reas protegidas da bacia do Xingu tornem-se os
˙ltimos grandes remanescentes de florestas da AmazÙnia
Centro-Oriental. A sustentabilidade das terras indÌgenas È,
por conseq¸Íncia, de import‚ncia estratÈgica para a conser-
vaÁ„o.35

MudanÁas sociais e culturais entre os KayapÛs resul-
tam numa press„o crescente sobre os recursos naturais e na
perda de conhecimento tradicional. Entretanto, a mesma
independÍncia e tradiÁ„o guerreira que levaram os KayapÛs
a quebrar seus prÛprios acordos com os madeireiros e ga-
rimpeiros tambÈm motivaram sua estratÈgia de consolidaÁ„o
territorial. Seus lucros com a extraÁ„o de madeira e o ga-
rimpo de certa forma financiaram a proteÁ„o de seu terri-
tÛrio. A independÍncia financeira dos KayapÛs, mesmo que
cara em termos da perda de recursos pelas comunidades,
permitiu que eles fizessem intervenÁıes crÌticas em mo-
mentos estratÈgicos da polÌtica nacional, como na Assem-
blÈia Constituinte de 1988. O que pode ser o fator mais
importante para os conservacionistas È o fato de que os
KayapÛs, bem como outros grupos indÌgenas xinguanos na
regi„o, s„o suficientemente organizados e coesos a ponto
de, com o suporte adequado, serem capazes de controlar o
acesso ‡s suas terras e negociar com outros atores sociais e
econÙmicos em uma escala regional.36

Existem informaÁıes suficientes sobre os processos
de desmatamento, sobre as sociedades amerÌndias e sobre o
funcionamento de regimes de propriedade comum bem su-
cedidos, para que as ONGs conservacionistas comecem a
moldar alianÁas amplas e de longa duraÁ„o com povos indÌ-
genas, tendo em vista a conservaÁ„o dos ecossistemas ama-
zÙnicos. Investimentos para o controle territorial e para
alternativas econÙmicas que beneficiem os povos amerÌn-
dios formam a base para alianÁas de longa duraÁ„o entre
conservacionistas e indÌgenas, alianÁas estas que podem

35 SCHWARTZMAN, S. &
ZIMMERMAN, B. Op. cit.

36 SCHWARTZMAN, S. &
ZIMMERMAN, B. Op. cit.
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afetar em uma escala significativa a expans„o de fronteiras e
a proteÁ„o florestal. A conservaÁ„o receber· suporte contra
a exploraÁ„o predatÛria de recursos em comunidades indÌ-
genas onde haja projetos de conservaÁ„o e desenvolvimento
estruturados, que reforcem valores culturais igualit·rios e
de fortalecimento, alÈm da preocupaÁ„o de gerar benefÌcios
econÙmicos. Investimentos de longa duraÁ„o em conserva-
Á„o junto a comunidades indÌgenas dever„o ser baseados na
proteÁ„o de ecossistemas naturais pelas prÛprias comunida-
des. Tais investimentos deveriam ser considerados uma re-
muneraÁ„o aos grandes e significativos serviÁos ambientais
prestados pelos povos amerÌndios da AmazÙnia.
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LÕNGUAS INDÕGENAS,
LÕNGUAS AMEA«ADAS

Bruna Franchetto

No contexto sul-americano, o Brasil È o
paÌs com maior diversidade ling¸Ìstica (o
que significa tambÈm maior diversidade
genÈtica) coincidindo com a menor con-
centraÁ„o demogr·fica por lÌngua. Consi-
dera-se que existem hoje 180 lÌnguas indÌ-
genas, concentradas em sua maior parte na
regi„o amazÙnica e faladas por uma popu-
laÁ„o de quase 350.000 pessoas distribuÌ-
das em 206 grupos Ètnicos. O n˙mero de
falantes por lÌngua pode variar de um
m·ximo de 20.000 aos dedos de uma m„o,
ou mesmo a um ˙nico e ˙ltimo falante.

… portanto a grande diversidade de lÌn-
guas nativas o que torna sua perda irre-
versÌvel, pois s„o todas minorit·rias e do-
minadas. Como diversidade ling¸Ìstica
e diversidade cultural correm em paralelo,
a agonia e morte de uma lÌngua provocam
sÈrios danos ‡ sa˙de intelectual de seu po-
vo, ‡s suas tradiÁıes orais, suas formas ar-
tÌsticas, sua ontologia, sua perspectiva cos-
molÛgica e ecolÛgica. DaÌ a necessidade de
pesquisas e polÌticas participativas que ga-
rantam a documentaÁ„o e o revigoramento
dos idiomas nativos.
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Diversidade ling¸Ìstica na AmÈrica do Sul,
no Brasil, na AmazÙnia

Ao nos referirmos a ìlÌnguas amazÙnicasî, ou lÌnguas
nativas (indÌgenas) faladas na regi„o amazÙnica, deverÌamos
em primeira inst‚ncia nos ater ‡s lÌnguas ainda existentes no
vasto territÛrio que corresponde ‡s terras baixas sul-ameri-
canas recortadas pelas fronteiras entre BolÌvia, Peru, Equa-
dor, ColÙmbia, Brasil, Venezuela, Guiana, Suriname e
Guiana Francesa. No Brasil, a AmazÙnia legal inclui v·rios
estados: Amazonas, Acre, Amap·, RondÙnia, Mato Grosso,
Roraima, Par·. Contudo, n„o trataremos aqui das lÌnguas
indÌgenas presentes apenas na AmazÙnia, j· que nos parece
arbitr·rio excluir outros estados. Abordaremos, ent„o, as
lÌnguas indÌgenas incluÌdas no territÛrio brasileiro.

A AmÈrica do Sul È not·vel pela sua diversidade lin-
g¸Ìstica, sÛ igual·vel ‡ diversidade encontrada na Nova Gui-
nÈ. Colette Grinevald1 calcula um total de mais de quatro-
centas lÌnguas distribuÌdas em 118 famÌlias ling¸Ìsticas, n˙-
mero maior do que no restante das AmÈricas, apresentando
uma variedade genÈtica surpreendente, alÈm de um conjun-
to de lÌnguas isoladas. Kaufman e Golla2 observam a exis-
tÍncia de 50 famÌlias ling¸Ìsticas e 50 lÌnguas isoladas. … o
que parece ter sobrevivido apesar do genocÌdio e da as-
similaÁ„o. Projetando um quadro verossÌmil da situaÁ„o
antes do contato com os europeus, Lizarralde3 estima que
havia, na Època, aproximadamente 1.200 grupos indÌgenas,
dos quais 65% teriam desaparecido apÛs a conquista. Se-
gundo Kaufman e Golla4, as cerca de 300 lÌnguas atuais s„o
o que restou das prov·veis 550 na AmÈrica do Sul antes de
Colombo.

No contexto sul-americano, o Brasil continua sendo o
paÌs onde se encontra a maior densidade ling¸Ìstica ñ ou,
em outras palavras, a maior diversidade genÈtica ñ, mas
tambÈm onde se encontra a menor concentraÁ„o demogr·fi-
ca por lÌngua.

O ling¸ista brasileiro Aryon Rodrigues5 avalia que
1.273 lÌnguas eram faladas na ·rea que abrange as terras
baixas da AmÈrica do Sul ‡s vÈsperas da Conquista. Qui-
nhentos anos depois, cerca de 85% dessas lÌnguas se perde-
ram. … possÌvel vislumbrar esse rico passado contemplando
o mapa etno-histÛrico feito por Curt Nimuendaju6, na dÈ-
cada de 1940, com o objetivo de fornecer um panorama dos
povos indÌgenas no Brasil, e que se baseou largamente em
fontes histÛricas e documentais deixadas pelos colonizado-
res. VÍ-se um territÛrio quase que totalmente coberto por

IlustraÁ„o de abertura:
Grupo de Ìndios da famÌlia Ka-
rib, do norte da AmazÙnia. Da-
ta e fotÛgrafo n„o identificados.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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·reas e pontos coloridos, representando troncos, famÌlias,
grupos ling¸Ìsticos e lÌnguas isoladas de um sem n˙mero de
povos. EspaÁos em branco, principalmente ao longo do li-
toral atl‚ntico e do baixo curso dos grandes rios, indicam ·reas
j· despovoadas desde os primeiros tempos da colonizaÁ„o.

No que concerne ao Brasil, os dados hoje disponÌveis
e aqui apresentados, para desenhar um panorama atual da
diversidade ling¸Ìstica nativa, n„o s„o absolutamente confi·-
veis, nem quantitativa nem qualitativamente. N„o dispomos,
atÈ agora, infelizmente, de nenhum censo socioling¸Ìstico.
Ainda assim, as informaÁıes que podemos utilizar nos ofe-
recem um quadro bastante significativo.

Considera-se que existem, atualmente, cerca de 180
lÌnguas indÌgenas, a grande maioria concentrando-se na re-
gi„o amazÙnica e faladas por uma populaÁ„o de quase
350.000 pessoas, distribuÌdas em 206 grupos Ètnicos. Tais
lÌnguas est„o divididas em 41 famÌlias, 2 troncos ling¸Ìsticos
e 10 lÌnguas isoladas.7 O n˙mero de falantes pode variar de
um m·ximo de 20 mil (como Guarani, Tikuna, Terena,
Macuxi e Kaigang) aos dedos de uma m„o, ou mesmo a um
˙nico e ˙ltimo falante. Todavia, a mÈdia È de menos de 200
falantes por lÌngua.

O n˙mero de 180 lÌnguas poder· ser bastante modifi-
cado, dependendo de uma sÈrie de fatores. Em primeiro
lugar, poder· ser reduzido se n„o considerarmos a existÍn-
cia de variantes dialetais, muitas vezes listadas como sendo
lÌnguas separadas. Em segundo lugar, h· grande confus„o
entre etnÙnimos (nomes das etnias), nomes de aldeias e
lÌnguas. Por outro lado, o n˙mero total de lÌnguas pode
sempre aumentar na medida em que se avolumam as descri-
Áıes de lÌnguas ainda desconhecidas ou apenas parcialmente
documentadas e na medida em que grupos isolados estabe-
lecem permanente contato com as frentes da sociedade
envolvente.

Por exemplo, a partir dos anos 1980, pesquisadores
ligados hoje ao Projeto ìTupi Comparativoî, do Museu Pa-
raense EmÌlio Goeldi, vÍm encontrando sobreviventes no
Estado de RondÙnia: os ˙ltimos falantes do Purubor·, de
Ayuru e de Kujubim, entre outros. Em 1987, a lÌngua ZoíÈ
foi acrescida ‡ famÌlia ling¸Ìstica Tupi-Guarani. Em 1995,
um grupo isolado foi identificado como falante da lÌngua
CanoÍ, atÈ ent„o desconhecida. Grenand & Grenand8 lis-
tam cinq¸enta e dois grupos amazÙnicos ainda n„o conta-
tados, cujas lÌnguas podem revelar novos agrupamentos ge-
nÈticos ou novos acrÈscimos a troncos e famÌlias j· estabele-
cidos. AlÈm disso, essas classificaÁıes passam por constantes

7 RODRIGUES, Aryon D. LÌn-
guas IndÌgenas ñ 500 anos de
descobertas e perdas. Op. cit.

8 GRENAND, Pierre & GRE-
NAND, FranÁoise. AmÈ-
rique Equatoriale: Grande
Amazonie. In: BAHUCHET,
S. (Ed.). Situation des popu-
lations indigËnes des forÍts
denses et humides. Luxem-
bourg: Office des publications
officielles des communautÈs
europÈennes, 1993. p. 89-
176.
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modificaÁıes em virtude da expans„o de descriÁıes re-
sultantes de rean·lises de material ling¸Ìstico j· existente e
previamente descrito, e em raz„o, tambÈm, de novos traba-
lhos comparativos que vÍm permitindo reexaminar algumas
hipÛteses sobre prÈ-histÛria e histÛria indÌgena. N˙meros e
classificaÁıes podem ainda sofrer alteraÁ„o, na medida em
que as diferenÁas entre lÌnguas e dialetos v„o-se tornando
mais claras ñ tarefa nada f·cil, ali·s, tendo em vista as difi-
culdades de se estabelecer fronteiras precisas. Ao lado de
nossa atual ignor‚ncia ling¸Ìstica, diferenciar lÌnguas e diale-
tos È muitas vezes uma quest„o que envolve fatores polÌti-
cos e ideolÛgicos, internos e externos aos povos indÌgenas.

LÌnguas em perigo
Como diz Denny Moore9, n„o È de surpreender que

a maioria dessas lÌnguas esteja em sÈrio perigo de desapare-
cimento no tempo de uma ou duas geraÁıes, dado o dimi-
nuto tamanho dos povos indÌgenas atuais, sobretudo na
AmazÙnia, e dada a intervenÁ„o de forÁas histÛricas e so-
ciais que determinam o crescente enfraquecimento de seu
uso. Mencionamos t„o somente as forÁas de mudanÁa mais
evidentes. O aniquilamento de contextos tradicionais de
uso da lÌngua nativa acompanha o abandono de rituais, de
festas, das ocasiıes de conversa nos espaÁos p˙blicos da
aldeia; o PortuguÍs entra nas casas e se torna o idioma
usado na comunicaÁ„o Ìntima entre pais e filhos, entre ir-
m„os, entre avÛs e netos. A entrada da mÌdia em lÌngua
nacional È um fator decisivo, assim como a escolarizaÁ„o
ainda mediada quase que exclusivamente pelo PortuguÍs. A
domin‚ncia de certas lÌnguas regionais pode fadar ‡ extinÁ„o
lÌnguas regionalmente minorit·rias, como È o caso do pro-
cesso de ìtukanizaÁ„oî do sistema multiling¸e do Rio Ne-
gro; a lÌngua tukana est· se tornando dominante graÁas a
dÈcadas de intervenÁ„o mission·ria atravÈs de escolas e in-
ternatos e dos planos de estandardizaÁ„o do Tukano escrito.
A saÌda de muitos Ìndios de suas aldeias em busca de tra-
balho e educaÁ„o escolar solapa definitivamente a transmis-
s„o da lÌngua e de toda uma cultura a ela associada.

Luciana Storto10 relata a situaÁ„o grave e ao mesmo
tempo emblem·tica do estado de RondÙnia, onde 65% das
lÌnguas nativas correm sÈrio risco de desaparecimento, uma
vez que as crianÁas n„o mais as utilizam e restam poucos
falantes. Portanto, apenas 35% delas podem ser considera-
das, por enquanto, a salvo. Recentemente o ling¸ista holan-
dÍs Hein van der Voort11 nos mostrou um quadro atualiza-
do da situaÁ„o das lÌnguas nesse Estado, caracterizado ainda

9 MOORE, Denny. Endan-
gered languages of lowland
tropical South America. In:
BRENZINGER, Matthias.
(Ed.). Language Diversity
Endangered .  The Hague:
Mouton, no prelo.

10 STORTO, Luciana. A Re-
port on language endanger-
ment in Brazil. In: BOBALJIK,
J. D.; PENSALFINI, R. &
STORTO, L. (Eds.). Papers
on Language Endangerment
and the Maintenance of Lin-
guistic Diversity. The MIT
Working Papers in Linguis-
tics, v. 28, 1996. p. 85-98.

11 InformaÁıes retiradas da pa-
lestra sobre a situaÁ„o de
multiling¸ismo no Vale do
rio GuaporÈ (RondÙnia)
proferida pelo Dr. Hein van
der Voort em 2 de agosto de
2004 no Programa de PÛs-
GraduaÁ„o em Antropologia
Social, Museu Nacional, Uni-
versidade Federal do Rio de
Janeiro.
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por uma impressionante diversidade. Das 30 lÌnguas que
sabemos hoje sobreviver ali, apenas 10 s„o faladas por po-
vos de 200 ou mais pessoas, sendo que somente uma etnia,
a dos Wari (Pakaanova), conta com uma populaÁ„o relativa-
mente expressiva de 1.300 pessoas. Outras 13 lÌnguas s„o
faladas por menos de 50 indivÌduos, alÈm dos casos dram·-
ticos dos ˙ltimos 2 falantes de Purubor· (tronco Tupi), dos
7 falantes de Akuntsun (famÌlia Tupi-Tupari), dos 2 falantes
de Arikapu (famÌlia Tupi-Jaboti), dos 25 falantes de Kwaz·
e dos 5 falantes de KanoÍ, lÌnguas isoladas. Da famÌlia lin-
g¸Ìstica Txapakura sobram 5 Orowin, 1 Miguelenho, 3
Kuyubi. Na maioria dos casos, os ˙ltimos falantes de uma
mesma lÌngua vivem separados um do outro e sÛ restam
lembranÁas mudas em suas memÛrias. Hein van der Voort
calcula que das lÌnguas de RondÙnia, somente 3 s„o objeto
de uma boa descriÁ„o publicada, 9 s„o tema de manuscritos
conclusivos substanciais, enquanto 11 est„o sendo estudadas e
7 continuam no limbo do desconhecimento. Como se vÍ, mui-
to resta a fazer no que concerne ‡ documentaÁ„o dessas lÌn-
guas, apesar dos esforÁos concentrados e recentes dos pesqui-
sadores do projeto ìTupi Comparativoî do Museu Goeldi.

Muitos pesquisadores que se dedicam ao estudo das
lÌnguas indÌgenas tÍm testemunhado um processo mais ou
menos agudo de perda. No Alto Xingu, por exemplo, onde
nos ˙ltimos trÍs ou quatro sÈculos se configurou um siste-
ma intertribal no qual se falam lÌnguas geneticamente afas-
tadas, algumas est„o ‡ beira da extinÁ„o. Existem apenas 30
falantes do Trumai (uma lÌngua isolada), enquanto que o
Yawalapiti, da famÌlia Arawak, sobrevive com menos de dez
falantes no interior de uma aldeia multilÌng¸e, dominada
por outras lÌnguas alto-xinguanas e pela lÌngua portuguesa.12

Outras lÌnguas do Alto Xingu, como o Kuikuro, cuja vita-
lidade continua evidente, comeÁam a dar sinais de terem
ingressado em uma fase de instabilidade. A escola È consi-
derada o espaÁo/tempo onde se deve aprender o idioma dos
ìbrancosî; os mais jovens, fascinados com tudo o que vem
do universo urbano, procuram cada vez mais expressar-se
em PortuguÍs, ao mesmo tempo em que se distanciam das
tradiÁıes orais. A televis„o vem tomando o lugar da trans-
miss„o oral que se fazia por meio de narrativas cotidianas,
no interior das casas, ao cair da noite, ou na ìcasa dos
homensî, centro polÌtico e ritual da aldeia.

Em trabalho recente, Moore13 faz um Ûtimo balanÁo
da situaÁ„o das lÌnguas indÌgenas faladas no Brasil. No en-
tanto, sua contribuiÁ„o contÈm pequenas falhas que pode-
r„o ser corrigidas numa prÛxima vers„o. Podemos observar,

12 F RA N C H E T T O,  B r u n a .
LÌnguas IndÌgenas no Brasil:
Pesquisa e FormaÁ„o de Pes-
quisadores. In: GRUPIONI,
L.  D.  B . ;  VIDAL,  L .  &
FISCHMANN, R. (Eds.).
Povos IndÌgenas e Toler‚ncia.
S„o Paulo: Editora da Uni-
versidade de S„o Paulo, 2001.
p. 133-156.
F RA N C H E T T O,  B r u n a .
LÌnguas e HistÛria no Alto
Xingu. In: FRANCHETTO,
B. & HECKENBERGER,
M. (Eds.). Os Povos do Alto
Xingu. HistÛria e Cultura.
Rio de Janeiro: Editora da
UFRJ, 2001. p. 111-156.
FRAN«A, Jaqueline Medei-
ros de. Yawalapiti (Aruak):
uma lÌngua ameaÁada de ex-
tinÁ„o. Anais da XXII Jorna-
da de IniciaÁ„o CientifÌca/
Universidade Federal do Rio
de Janeiro, 2000.

13 MOORE, Denny. Op. cit.
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tambÈm, erros nas informaÁıes e estatÌsticas apresentadas
no Atlas das LÌnguas IndÌgenas em Risco de Desaparecimen-
to, publicado pela UNESCO.14 Ao menos 50 das 164 lÌn-
guas indÌgenas brasileiras listadas por Moore podem ser
consideradas ìem vias de extinÁ„oî sem documentaÁ„o ou
com documentaÁ„o inadequada. Metade das 39 utilizadas
por mais de mil indivÌduos tambÈm est· seriamente amea-
Áada. S„o 109 as lÌnguas faladas por populaÁıes com menos
de 500 indivÌduos, e muitas delas vÍm sofrendo crescente
perda cultural e ling¸Ìstica. Est· clara uma necessidade pri-
mordial: empreender nova coleta de informaÁıes, muito
mais cuidadosa, sobre o risco de perda ling¸Ìstica no Brasil.
Essa tarefa precisa ser realizada por pesquisadores brasilei-
ros em colaboraÁ„o com pesquisadores estrangeiros que
trabalham junto a comunidades indÌgenas.

Dados obtidos por meio de question·rio distribuÌdo
em julho de 2002 aos alunos da primeira universidade indÌ-
gena brasileira revelam um quadro indicativo da situaÁ„o. O
3∫ Grau IndÌgena da Universidade do Estado do Mato
Grosso (UNEMAT) teve inÌcio em 2000, com 200 alunos
oriundos de 37 grupos Ètnicos, falantes de 30 lÌnguas dife-
rentes. As informaÁıes coletadas graÁas ‡s respostas ao
question·rio referem-se a todos os nove ìfatores de vi-
talidade ling¸Ìsticaî listados no documento proposto e dis-
cutido na UNESCO em marÁo de 2003 e intitulado Vita-
lidade e Risco de Perda Ling¸Ìstica. S„o os seguintes os
ìfatores de vitalidade ling¸Ìsticaî citados: 1) transmiss„o
intergeracional; 2) n˙mero absoluto de falantes; 3) propor-
Á„o de falantes no total da populaÁ„o; 4) perda dos do-
mÌnios tradicionais de uso; 5) resposta a novos domÌnios de
uso; 6) lÌnguas constantes do material para alfabetizaÁ„o e
educaÁ„o escolar; 7) polÌticas governamentais e institucio-
nais no tocante ‡ lÌngua; 8) atitude dos membros da comu-
nidade em relaÁ„o a sua prÛpria lÌngua; 9) quantidade e
qualidade dos estudos sobre as lÌnguas nativas.15

Nenhum dos 200 alunos ñ a maioria professores em
escolas indÌgenas ñ È monolÌng¸e (em sua prÛpria lÌngua
materna), por razıes Ûbvias. Na turma, 8 deles fazem parte
de grupos Ètnicos cujas lÌnguas nativas j· est„o extintas, tais
como PataxÛ, Tuxa, UaÁu-Cocal, Tapeba, Potiguara e Tupi-
niquim ñ descendentes de povos que habitavam a costa
atl‚ntica na Època da Conquista, e que sofreram os primei-
ros e devastadores impactos da colonizaÁ„o europÈia; 18
n„o s„o mais falantes de suas lÌnguas maternas; o ˙nico in-
divÌduo trumai16 da turma È um jovem que agora est· apren-
dendo a falar a lÌngua de sua m„e; 44 s„o bilÌng¸es (falam

14 WURM, Stephen A. Atlas of
the Worldís Languages in
Danger of Desappearing. Pa-
ris: UNESCO Publishing,
2001.

15 UNESCO. Intangible Cul-
tural heritage Unitís Ad Hoc
Expert Group on Endan-
gered Language. Language
Vitality and Endangerment.
Paris, 2003. ms.

16 O Trumai È uma lÌngua iso-
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de extinÁ„o: atualmente exis-
tem apenas trinta falantes e
a s  c r i a n Á a s  d e i x a r a m  d e
aprendÍ-la, preferindo o Por-
tuguÍs, embora algumas fa-
lem tambÈm outras lÌnguas
xinguanas ,  por  exemplo,
Kamayur·, Aweti ou Suy·.
MONOD-BECQUELIN,
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p. 401-443.
GUIRARDELLO, Raquel.
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Paulo: Instituto Soc ioam-
biental  (web site),  2002.
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o idioma nativo e o PortuguÍs), mas fazem uso da lÌngua
nacional em seu ambiente domÈstico; outros 74 utilizam
tanto uma quanto a outra lÌngua no contexto domÈstico; h·
tambÈm 49 alunos que podemos considerar bilÌng¸es
incipientes: utilizam a lÌngua nativa no contexto domÈstico
e no domÌnio p˙blico interno, mas falam o PortuguÍs nos
domÌnios p˙blicos externos, alÈm de comeÁarem a utilizar
esse idioma em situaÁıes de comunicaÁ„o intertribal e de
lanÁarem m„o do vocabul·rio portuguÍs para designar no-
vos objetos e eventos na conversaÁ„o cotidiana.

Em suma, no primeiro curso universit·rio indÌgena,
temos representantes de 6 lÌnguas j· extintas, 8 lÌnguas em
vias de extinÁ„o, e 9 lÌnguas gravemente ameaÁadas de extin-
Á„o, pois apresentam a ruptura geracional tÌpica: a geraÁ„o
dos avÛs e pais È falante de sua lÌngua nativa, enquanto
filhos e netos falam apenas o PortuguÍs, lÌngua que cada vez
mais se torna dominante no contexto domÈstico. H· tam-
bÈm 13 lÌnguas consideradas ameaÁadas. Alguns dos estu-
dantes entrevistados, pertencentes a grupos Ètnicos cujas
lÌnguas s„o consideradas ìvivasî, argumentaram que os pro-
fessores, como muita gente de suas comunidades, ìtÍm
vergonha de falar sua lÌnguaî; que ìa maioria das pessoas
n„o falam mais a lÌnguaî; e que ìem casa as lÌnguas est„o
morrendoî. Por outro lado, povos como os PataxÛs, Tuxas,
UaÁu-Cocais, Tapebas, Potiguaras e Tupiniquins, cujos idio-
mas originais n„o mais existem, vÍm tentando dramatica-
mente, e por conta prÛpria, descobrir modos de recuperar
uma lÌngua ancestral ñ virtual, simbÛlica ou real. Os Tape-
bas e Potiguaras encontraram um tipo de ìaventureiro lin-
g¸Ìsticoî, que os convenceu a aprender o Tupinamb· ñ lÌn-
gua da famÌlia Tupi-Guarani que deixou de existir no sÈculo
XVIII apÛs a violenta aniquilaÁ„o de seus falantes durante
o perÌodo colonial ñ tomando por base as gram·ticas e cate-
cismos produzidos pelos jesuÌtas nos primÛrdios da coloni-
zaÁ„o. Alguns Ìndios PataxÛs sonham em reconstruir sua
lÌngua a partir dos fragmentos lexicais encontrados em arqui-
vos de documentos histÛricos. Outros PataxÛs voltaram-se na
direÁ„o dos vizinhos Maxakalis como possÌvel fonte para re-
criar seu antigo idioma. Espont‚neas ou induzidas, essas expe-
riÍncias isoladas refletem a busca de uma caracterÌstica distin-
tiva fundamental para recuperar ou manter viva uma ìidentida-
de indÌgenaî no Brasil, no quadro das reivindicaÁıes por direi-
tos territoriais, sociais e polÌticos. De maneira geral, o Brasil
n„o tem nenhum projeto consistente e sistem·tico para a
revitalizaÁ„o ling¸Ìstica desses povos, tampouco realiza qual-
quer investigaÁ„o para acompanhar esse tipo de experiÍncias.
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Voltando aos resultados da pesquisa com os estudan-
tes da universidade indÌgena, e abordando brevemente a
situaÁ„o dos idiomas indÌgenas nas escolas, temos a seguinte
situaÁ„o: o PortuguÍs È utilizado por quase todos os profes-
sores, mesmo quando os alunos n„o falam essa lÌngua; so-
mente 20, dos 114 professores, lecionam na lÌngua materna
de seus alunos. Alguns disseram lecionar ao mesmo tempo
em PortuguÍs e em lÌnguas nativas, mesmo quando os alu-
nos da escola falam unicamente essas ˙ltimas, o que resulta
em uma situaÁ„o surreal, mas tÌpica, na qual o professor ñ
que ainda n„o domina plenamente o PortuguÍs ñ tenta en-
sinar alunos que n„o falam PortuguÍs a ler nessa lÌngua.

Vale a pena destacar algumas frases retiradas das res-
postas ao question·rio mencionado, j· que mostram a varie-
dade de situaÁıes, pr·ticas e atitudes nas escolas indÌgenas,
mesmo depois de oficializada, e supostamente difundida, a
chamada ìeducaÁ„o bilÌng¸eî, ìdiferenciadaî ou ìespecÌficaî:

ñ ìA escola È a ˙nica instituiÁ„o capaz de recuperar
nossa lÌngua, que est· em vias de desaparecerî;

ñ ìos alunos aprendem a ler e escrever na nossa lÌn-
gua, mas n„o a falam em casaî;

ñ ìa comunidade decidiu que a alfabetizaÁ„o tem que
ser apenas em PortuguÍs, porque a escola È o lugar
de aprender o conhecimento dos brancos e n„o
aquilo que nÛs j· sabemosî;

ñ ìa escola ajuda a preservar a lÌngua, quando a polÌ-
tica do povo È preserv·-la, caso contr·rio ela pode
acabar com a lÌngua mais rapidamente do que a
gente imaginaî;

ñ ìquando aprendemos a escrever na nossa prÛpria
lÌngua, as crianÁas comeÁam a valoriz·-la maisî;

ñ ìa escola n„o tem nada a ver com o problema, a
culpa È do professor, que n„o tem formaÁ„o adequa-
da, n„o fala a lÌngua e n„o sabe como us·-la na escolaî;

ñ ìas coisas mudaram desde que a escola diferenciada
comeÁouî.

Estou convencida de que o conceito de ìlÌngua amea-
Áadaî gera equÌvocos. Portanto, ao invÈs de enfatizar a ne-
cessidade Ûbvia de ìdocumentaÁ„o ling¸Ìstica salvacionistaî
ñ que focaliza o ˙ltimo testemunho do ˙ltimo falante ñ
pretendo, ao contr·rio, sustentar que n„o h· lÌnguas indÌge-
nas a salvo no Brasil. S„o todas lÌnguas minorit·rias e domi-
nadas, faladas, em sua maioria, por populaÁıes pequenas.
Volto ao caso Kuikuro, lÌngua ainda viva e intacta, mas que
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apresenta os sintomas de crise, que ser·, muito provavel-
mente, irrefre·vel. Tomando por base, mais uma vez, o
documento da UNESCO (Vitalidade e Risco de Perda Lin-
g¸Ìstica), podemos perceber a mudanÁa de um est·gio deno-
minado ìseguroî, para um est·gio dito ìinseguro-inst·velî;
de um estado de ìuso universal da lÌnguaî, para um estado
de ìambiente multilÌng¸eî ñ situaÁ„o em que a lÌngua indÌ-
gena (Kuikuro) vem sendo utilizada em novos domÌnios,
como na educaÁ„o escolar, juntamente com o idioma nacio-
nal (dominante), e tornando-se ìinativaî (e obliterada) em
outros novos domÌnios, como a mÌdia. Estamos em um mo-
mento em que a maioria dos membros da comunidade È
favor·vel e apÛia a manutenÁ„o da lÌngua. PorÈm, os mais
jovens vÍm considerando, de maneira acentuada, que a lÌn-
gua dominante (PortuguÍs) È crucial em termos de suas
expectativas de futuro: eles pretendem tornar-se advogados,
mÈdicos e engenheiros, ao invÈs de chefes, xam„s, narrado-
res ou cantores. Portanto, este È o momento ideal para
empreender uma documentaÁ„o ling¸Ìstica e cultural ñ tra-
balho que consiste tambÈm em alguma forma de interven-
Á„o em favor da preservaÁ„o ling¸Ìstica e cultural.

Como sabemos o que sabemos
sobre as lÌnguas indÌgenas

… a grande diversidade de lÌnguas o que torna a perda
irreversÌvel. O registro da diversidade ling¸Ìstica È impres-
cindÌvel para que se possa responder a questıes cruciais
sobre a natureza da linguagem humana17, mas ele abrange
tambÈm a documentaÁ„o da diversidade cultural, incluindo
as variantes e invariantes culturais, bem como o conheci-
mento ecolÛgico. Para o ling¸ista, a perda significa a impos-
sibilidade de reconstruir a prÈ-histÛria ling¸Ìstica de um
povo, e de determinar a natureza, o alcance e os limites das
possibilidades de linguagem humanas, seja em termos de
estrutura, seja em termos de comportamento comunicativo,
express„o e criatividade poÈtica. As conseq¸Íncias da perda
ling¸Ìstica, n„o h· d˙vida, s„o mais sÈrias e complexas para
as populaÁıes indÌgenas, em sua condiÁ„o de minorias sitia-
das. Mesmo sabendo que a relaÁ„o entre identidade ling¸Ìs-
tica e identidade polÌtica, Ètnica e cultural È complexa ñ
elas n„o s„o redutÌveis a um ˙nico e mesmo fenÙmeno,
como os povos indÌgenas do nordeste brasileiro bem o de-
monstraram ñ n„o resta d˙vida de que a agonia e a morte
de uma lÌngua resultam em sÈrios danos ‡ sa˙de intelectual
de seu povo, a suas tradiÁıes orais, suas formas artÌsticas
(poesia, m˙sica, oratÛria), seu conhecimento, sua ontologia

17 HALE, Ken. On endangered
languages and the impor-
tance of linguistic diversity.
In: GRENOBLE, L. A. &
W H A L E Y,  L .  J .  ( Ed s . ) .
Endangered Languages. Op.
cit., p. 192-216.
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e perspectiva cosmolÛgica. A diversidade ling¸Ìstica e a di-
versidade cultural correm em paralelo e, nesse sentido, a
perda ling¸Ìstica implica uma cat·strofe, tanto do ponto de
vista local, quanto para a humanidade como um todo.

Resultados da pesquisa que realizei em 199518 revela-
vam a existÍncia de cerca de 120 pesquisadores (80% em
atividade, alÈm de in˙meros pesquisadores mission·rios que
mantÍm vÌnculos acadÍmicos com instituiÁıes brasileiras) e
um aumento da participaÁ„o de estudantes de graduaÁ„o e
pÛs-graduaÁ„o. O n˙mero de pesquisadores estrangeiros re-
presentava cerca de 10% do total. Entre 1991 e 1995 hou-
ve um crescimento estimado em torno de 40% no que diz
respeito ao n˙mero de lÌnguas estudadas. Nessa Època, ob-
servou-se que para pouco mais de 30, das cerca de 180
lÌnguas, havia documentaÁ„o ou descriÁ„o satisfatÛria (algo
como uma gram·tica de referÍncia, acompanhada de textos
e, quiÁ·, um lÈxico). Para 114 lÌnguas, havia algum tipo de
descriÁ„o de aspectos fonolÛgicos e/ou sint·ticos. O resto
permanecia praticamente desconhecido.

Certamente, a classificaÁ„o de lÌnguas como sendo: a)
n„o documentadas; b) pouco ou com alguma documentaÁ„o;
e c) bem documentadas, È um tanto simplista. Nos levanta-
mentos sobre a produÁ„o de conhecimentos na ·rea da
chamada ìling¸Ìstica indÌgenaî, a qualidade relativa ou abso-
luta dos trabalhos ou an·lises geralmente n„o È levada em
conta; considera-se t„o somente sua existÍncia. A quest„o
da qualidade da documentaÁ„o e descriÁ„o ling¸Ìstica apenas
recentemente comeÁa a ser levada a sÈrio. E isso, graÁas ao
ac˙mulo de novos materiais e conhecimentos; maior aten-
Á„o ‡s teorias subjacentes aos modelos descritivos; cresci-
mento do n˙mero de pesquisadores envolvidos; circulaÁ„o
mais ampla e publicaÁ„o de pesquisas; e, finalmente, o de-
senvolvimento de metodologias e tecnologias para armaze-
nagem e processamento de dados.

Segundo uma avaliaÁ„o recente, mas ainda incompleta19,
boas descriÁıes existem para apenas 19% das lÌnguas indÌgenas
brasileiras; descriÁıes fragment·rias para 64%; e absolutamen-
te nada para 13% delas. Ainda assim, o Brasil È um dos paÌses
mais desenvolvidos em termos de ling¸Ìstica cientÌfica. Como
disse Denny Moore, a investigaÁ„o cientÌfica entre nÛs desen-
volveu-se em ritmo acelerado nos ˙ltimos quinze anos. O
apoio dado pela FundaÁ„o Volkswagen, atravÈs do Programa
DoBeS (DocumentaÁ„o de LÌnguas em Perigo) e do Institu-
to Max Planck de Psicoling¸Ìstica, para financiar quatro
grandes projetos de pesquisa no Brasil, vem tendo um im-
pacto excepcional na qualidade da documentaÁ„o em curso.

18 FRANCHETTO, Bruna. O
conhecimento cientÌfico das
lÌnguas indÌgenas da AmazÙ-
nia no Brasil. In: QUEIXA-
L”S, F. & RENAULT-
LESCURE, O. (Eds.). As lÌn-
guas amazÙnicas hoje. S„o
Paulo: Instituto Socioam-
biental, 2000. p. 165-182.
FRANCHETTO, Bruna. O
que se sabe sobre lÌnguas in-
dÌgenas no Brasil. In: RI-
CARDO, C. A. (Ed.). Povos
IndÌgenas no Brasil, 1996-
2000. S„o Paulo: Instituto
Socioambiental, 2000. p. 84-
88.

19 F RA N C H E T T O,  B r u n a .
LÌnguas IndÌgenas no Brasil:
Pesquisa e FormaÁ„o de Pes-
quisadores. Op. cit.
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Um n˙mero crescente de povos indÌgenas no Brasil
vÍm demandando controle sobre os termos e as condiÁıes
que regulam a investigaÁ„o. Na maioria dos casos, os pro-
jeto de pesquisa em ling¸Ìstica s„o conduzidos, hoje, segun-
do os princÌpios e pr·ticas recomendadas pela UNESCO.
J· temos experiÍncia acumulada na realizaÁ„o de projetos
com esse espÌrito. N„o È por acaso, portanto, que tenham
sido os projetos brasileiros a colocar em pauta os temas
relativos ‡s questıes Èticas e jurÌdicas da documentaÁ„o lin-
g¸Ìstica, discutidos no ‚mbito do Programa DoBeS.

Desde 1980, pelo menos, os povos indÌgenas e seus
colaboradores tÍm-se engajado ativamente em projetos liga-
dos a direitos humanos, sa˙de e defesa dos territÛrios tra-
dicionais. Nesse processo, foram constituÌdas diversas asso-
ciaÁıes e federaÁıes indÌgenas, e entre elas, algumas asso-
ciaÁıes de professores indÌgenas.

No Brasil, estamos todos empenhados em aplicar os
avanÁos teÛricos, descritivos e metodolÛgicos nas situaÁıes em
que as lÌnguas indÌgenas estejam ameaÁadas. N„o h· pratica-
mente nenhum ling¸ista no Brasil, trabalhando com lÌnguas
indÌgenas, que seja capaz de fazer ling¸Ìstica puramente teÛrica
ou descritiva. Esta È nossa realidade; e ela d· o grau de pro-
fundidade do nosso envolvimento. Trabalhamos em campo, em
comunicaÁ„o constante com os povos que estudamos. Consul-
tores indÌgenas de pesquisa e amigos, chefes e xam„s, todos
est„o sempre nos visitando (e nos recebendo) em casa.

Mas se temos recursos humanos, pesquisadores e estu-
dantes motivados, falta-nos ainda a infra-estrutura b·sica, labo-
ratÛrios, equipamentos e, last but not least, recursos financeiros
necess·rios para a pesquisa de campo ñ atividade muito dis-
pendiosa, mesmo para os padrıes brasileiros. N„o obstante,
È preciso dizer, nosso trabalho j· atingiu um nÌvel de qua-
lidade muito mais alto do que podem supor os leitores do
livro recente de Dixon & Aikhenvald20. Na introduÁ„o de
Amazonian Languages, os autores ofendem e achincalham a
ìacademia brasileiraî com uma violÍncia sem precedentes,
considerando sua produÁ„o ìpobreî e de ìbaixo nÌvel cien-
tÌficoî. Em compensaÁ„o, a produÁ„o dos mission·rios, par-
ticularmente aqueles ligados ao Summer Institute of Lin-
guistics (SIL), seria supostamente copiosa e de alto nÌvel.

Ling¸Ìstica indÌgena e mission·rios
A devoÁ„o evangÈlica foi e continua sendo a base do

interesse ling¸Ìstico de muitas missıes, capitaneadas pelo
SIL ñ rebatizado atualmente no Brasil como Sociedade In-
ternacional de Ling¸Ìstica. As missıes e seus ling¸istas,

20 DIXON, Robert M. W. &
AIKHENVALD, Alexandra Y.
Introduction. In: DIXON,
R. M. W. & AIKHENVALD,
A. Y. (Eds.). The Amazonian
Languages.  Cambridge: Cam-
bridge Univers i ty  Press ,
1999 (Cambridge Language
Surveys).
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portadores da tr·gica divisa ìaniquilar culturas, salvar lÌn-
guasî, apÛs terem realizado estudos prolongados, entregam-
se ‡ tarefa de despojar de qualquer sentido as palavras e
frases da lÌngua indÌgena, para que elas possam funcionar como
recipientes prontos a receber outros conte˙dos, notadamente
bÌblicos e crist„os; uma nova sem‚ntica para povos subjugados
e tornados passivos pelo rolo compressor da ìcivilizaÁ„oî.

O SIL teve um papel importante na implementaÁ„o da
pesquisa em ìling¸Ìstica indÌgenaî no paÌs, entre o final dos
anos 1950 e o final dos anos 1970. AlÈm disso, atÈ um
perÌodo bem recente, ocupou uma posiÁ„o preponderante
no cen·rio da ling¸Ìstica internacional (tendo recursos prÛ-
prios para publicaÁıes em InglÍs). No entanto, a ling¸Ìstica
laica paulatinamente libertou-se dessa influÍncia mission·-
ria, ainda que a duras penas, procurando tanto desenvolver
seus modelos descritivos e explicativos, quanto aplicar seus
conhecimentos em prol de projetos polÌticos comprometi-
dos com a sobrevivÍncia digna dos idiomas indÌgenas.

Depois da hegemonia do estruturalismo distribucio-
nal importado dos Estados Unidos pelo SIL, comeÁa a ser
perceptÌvel, nos anos 1990, um desenvolvimento gradual e
progressivo na ·rea, momento em que ocorre uma diversi-
ficaÁ„o interessante das abordagens teÛricas. Agora, dife-
rentes paradigmas coexistem (e competem) num saud·vel
pluralismo cientÌfico, ao mesmo tempo em que h· uma dis-
cuss„o mais madura entre pesquisa descritiva e teÛrica, com
o objetivo de inserir os dados oriundos das lÌnguas indÌge-
nas nos debates e disputas da teoria ling¸Ìstica atual. H·
tambÈm um retorno ‡ investigaÁ„o comparativa e histÛrica.
AlÈm das pesquisas j· mencionadas em curso no Museu
Paraense EmÌlio Goeldi, existe o projeto sobre lÌnguas da
famÌlia Pano, desenvolvido pelo Setor de Ling¸Ìstica do
Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ); e o projeto de documentaÁ„o das lÌnguas do Alto
Xingu e do EnawenÍ-NawÍ, ambos realizados pelo Museu
Nacional da UFRJ e pela Universidade de Campinas, pro-
movendo conhecimentos valiosos sobre a prÈ-histÛria da
AmazÙnia Meridional. Existem ainda projetos multidis-
ciplinares em curso, contando com a participaÁ„o de etnÛ-
logos, arqueÛlogos e ling¸istas (Alto Xingu).

Segundo relatÛrio mais recente21, o n˙mero de lÌn-
guas estudadas por n„o-mission·rios subiu para cerca de 80,
em 1998. Percebeu-se tambÈm um ligeiro declÌnio das ati-
vidades do SIL: 30 lÌnguas sendo pesquisadas, e 8 projetos
dados por concluÌdos. … interessante observar, alÈm disso,
um aumento no n˙mero de lÌnguas j· investigadas pelos

21 SEKI, Lucy. A ling¸Ìstica in-
dÌgena no Brasil. Delta, 15:
257-290, 2000 (ediÁ„o espe-
cial).



Bruna Franchetto

Julho/Dezembro de 2005 119

mission·rios mas posteriormente reexaminadas por ling¸istas
brasileiros. GraÁas ao levantamento feito por Seki sobre teses,
dissertaÁıes e textos n„o publicados, podemos assegurar, ao
menos do ponto de vista quantitativo, que houve um au-
mento significativo na produÁ„o dos pesquisadores brasilei-
ros. Um conjunto de gram·ticas de referÍncia, cuidadosamen-
te detalhadas, logo estar· disponÌvel ao p˙blico mais amplo.

Todavia, do ponto de vista institucional, o quadro
apresenta poucas melhorias, infelizmente. Ainda de acordo
com Seki, sabe-se que atÈ o final dos anos 1990, dos 66
programas de pÛs-graduaÁ„o em Literatura e Ling¸Ìstica
existentes no paÌs, somente 12 contemplavam a pesquisa
com lÌnguas indÌgenas. Podemos acrescentar que, pela pri-
meira vez, informaÁıes confi·veis est„o vindo a p˙blico em
web sites oficiais e n„o-oficiais, juntamente com publicaÁıes
cientÌficas e governamentais.

Para resumir, eu diria que muita coisa vem sendo feita
no Brasil fora da ìbolha mission·riaî, principalmente se
pensarmos na situaÁ„o de verdadeira carÍncia de trabalhos
cerca de vinte anos atr·s. Sem d˙vida, ainda h· muito por
fazer. Existem diversas descriÁıes parcialmente completas e
uma sensÌvel falta de gram·ticas de referÍncia. Em determi-
nadas ·reas ñ como gÍneros discursivos, artes verbais, cole-
Á„o de tradiÁıes orais, produÁ„o de dicion·rios ñ os vazios
s„o enormes. O mesmo vale para os estudos socioling¸Ìsticos,
indispens·veis ao entendimento de diversas e complexas situ-
aÁıes de biling¸ismo, multiling¸ismo ou perda ling¸Ìstica.

No campo dos idiomas indÌgenas, o ling¸ista È uma
figura com m˙ltipla identidade: ao mesmo tempo pesquisa-
dor e assessor de programas educacionais; fonÛlogo e
ìfazedor de escritaî para lÌnguas de tradiÁ„o oral; professor
e editor de material did·tico na lÌngua indÌgena. AlÈm disso,
sofre as demandas das organizaÁıes n„o-governamentais, do
Estado e dos Ìndios. O envolvimento em projetos de educa-
Á„o (escolar) n„o implica simplesmente a aplicaÁ„o de conhe-
cimentos cientÌficos, mas deve estar fundado, nos dias atuais,
na capacidade de rever criticamente o modelo dominante da
ìeducaÁ„o bilÌng¸eî que È, em muitos casos ainda, e a des-
peito de suas muitas versıes, dependente da matriz missio-
n·ria e sua ideologia civilizadora e integracionista.

Por outro lado, alguns grupos indÌgenas j· percebem
o perigo que ronda suas lÌnguas, e mostram-se interessados,
conseq¸entemente, em revitaliz·-las. Nessas situaÁıes, s„o
os prÛprios Ìndios que buscam a interaÁ„o com ling¸istas
que queiram dedicar-se ao estudo e ‡ documentaÁ„o do seu
idioma. Para este tipo de tarefa em particular ñ documentar
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uma lÌngua em projeto conjunto com os Ìndios, e desenvolver
um trabalho que vise a preservaÁ„o e salvaguarda ling¸Ìstica
ñ faltam-nos ainda ferramentas conceituais e estratÈgicas.
Como afirma Grinevald22, esse ling¸ista de campo È como
uma orquestra de um m˙sico sÛ: ele deve ser competente
em todos os campos da ling¸Ìstica descritiva; deve ter fami-
liaridade com as principais teorias que possam guiar suas
interpretaÁıes e explicaÁıes; deve conhecer um tanto de
ling¸Ìstica aplicada para poder participar de projetos de al-
fabetizaÁ„o ou revitalizaÁ„o de lÌnguas indÌgenas, sem cair
na armadilha de que todos os problemas ser„o resolvidos
atravÈs da escola; deve ser capaz de empreender a pesquisa
ling¸Ìstica junto com os Ìndios; ser perceptivo e profissio-
nal; e, finalmente, deve estar atento ao fato de que fazer
ling¸Ìstica em uma aldeia n„o significa apenas passar uma
temporada de algumas semanas. Os Ìndios, certamente, da-
r„o boas-vindas a todos os esforÁos e iniciativas que concor-
ram para o surgimento desse novo tipo de pesquisador: o
ling¸ista ìindÌgenaî sairia definitivamente do amadorismo e
da posiÁ„o subalterna em que se encontra; a sociedade, em
geral, aprenderia bem mais sobre um tema que diz respeito
diretamente ‡ manutenÁ„o e salvaguarda de uma parte de
sua rica heranÁa, e que ainda permanece desconhecida ou
encoberta pelos estereÛtipos.

LÌnguas indÌgenas e educaÁ„o
Dos anos 1990 em diante, o governo brasileiro ado-

tou a ìeducaÁ„o escolar indÌgena bilÌng¸e, intercultural, di-
ferenciada e especÌficaî como programa e filosofia educa-
cional oficial, formulando, para tal finalidade, uma legislaÁ„o
razoavelmente avanÁada. N„o resta d˙vida de que essa foi
uma conquista importante. Houve um avanÁo consider·vel
no que diz respeito ‡s ortografias das lÌnguas indÌgenas e
aos programas de educaÁ„o bilÌng¸e, cujos professores e
consultores indÌgenas tÍm tido papel muito ativo na produ-
Á„o de material did·tico e paradid·tico destinado ao ensino
das lÌnguas indÌgenas nas escolas das aldeias, e ao ensino de
outras disciplinas pela utilizaÁ„o das lÌnguas indÌgenas, bem
como na adaptaÁ„o de currÌculos e calend·rios escolares ‡s
caracterÌsticas culturais especÌficas de cada grupo Ètnico.
Hoje, podemos ver a grande diversidade e flexibilidade de
experiÍncias escolares indÌgenas. Desde 1993, o MinistÈrio
da EducaÁ„o (MEC) vem atuando em nÌvel nacional como
coordenador da educaÁ„o indÌgena. No ano 2000, o ComitÍ
de EducaÁ„o Escolar IndÌgena ñ Ûrg„o de assessoramento
do MEC formado por representantes de organizaÁıes

22 GRINEVALD, Colette. Op.
cit.



Bruna Franchetto

Julho/Dezembro de 2005 121

governamentais e n„o-governamentais, instituiÁıes cientÌfi-
cas, universidades e associaÁıes indÌgenas ñ foi substituÌdo
por um Conselho permanente, composto em sua exclusivi-
dade por representantes do movimento indÌgena, por exem-
plo, associaÁıes de professores existentes em v·rias regiıes
do paÌs. No entanto, subsiste ainda uma contradiÁ„o entre
o discurso oficial (muitas vezes apenas retÛrico) e as pr·-
ticas locais que, em larga medida, continuam a ser discrimi-
natÛrias e deixadas nas m„os de pessoal n„o qualificado.

Tomando por base os capÌtulos do documento da
UNESCO (Vitalidade e Risco de Perda Ling¸Ìstica) dedica-
dos ‡s ìpolÌticas e atitudes em relaÁ„o ‡s lÌnguasî, podemos
afirmar que, no nÌvel governamental, o Brasil encontra-se
no est·gio de ìapoio diferenciadoî (differentiated support).
Se, de um lado, as lÌnguas n„o dominantes s„o formalmente
protegidas pelo governo, de outro, ìh· claras diferenÁas nos
contextos de uso da lÌngua oficial ou dominante e das lÌn-
guas n„o dominantes (protegidas)î. Os grupos indÌgenas
s„o incentivados a preservar e utilizar suas lÌnguas nativas
em seus domÌnios privados ou em ocasiıes cerimoniais,
mas esse estÌmulo n„o È t„o explÌcito quando se trata de
utilizar as lÌngua nas escolas, e h· uma forte oposiÁ„o ao seu
uso na mÌdia. Na grande maioria das situaÁıes locais ñ justa-
mente as mais prÛximas das ·reas indÌgenas ñ, ainda prevale-
cem atitudes visando a assimilaÁ„o, passiva ou ativa. No que
toca ‡ presenÁa das lÌnguas indÌgenas na mÌdia, estamos quase
completamente no est·gio da assimilaÁ„o forÁada, uma vez que
somente o idioma nacional, ou outras lÌnguas dominantes, s„o
admitidas enquanto veÌculo de informaÁ„o e entretenimento.

LÌnguas indÌgenas e polÌtica ling¸Ìstica
Se È possÌvel enxergar resultados positivos em relaÁ„o

‡ polÌtica educacional nacional, estamos ainda num est·gio
muito atrasado em termos de uma polÌtica ling¸Ìstica nacio-
nal. A ConstituiÁ„o Federal e o Estatuto do Õndio reconhe-
cem, embora de maneira tÌmida, que o Brasil È uma naÁ„o
multicultural e multilÌng¸e. PorÈm, ainda resta muito a ser
feito, se pretendemos atingir os seguintes objetivos:

1) liberdade para criar modos de comunicaÁ„o oral e
escrita que n„o se limitem aos materiais educacionais para
circulaÁ„o local; e eu me refiro aqui a r·dios, televisıes e
jornais em lÌngua indÌgena, barrados em nome da chamada
ìsoberania nacionalî;

2) reconhecimento oficial das lÌnguas minorit·rias. AtÈ
hoje, houve apenas uma iniciativa, muito recente, a saber, a
concess„o de estatuto oficial aos idiomas Tukano, Baniwa e
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Nheengatu no municÌpio de S„o Gabriel da Cachoeira (rio
Negro, Amazonas). AtÈ mesmo esse primeiro passo apre-
senta problemas: seleÁ„o de algumas poucas lÌnguas e exclu-
s„o de outras, em um contexto de grande diversidade lin-
g¸Ìstica como È o Noroeste AmazÙnico; padronizaÁ„o de
certas variantes de escrita; presenÁa ativa da mÌdia; e falta de
qualquer reflex„o sobre o processo de traduÁ„o.

Necessidades e soluÁıes:
algumas idÈias ‡ guisa de conclus„o

O apoio a pesquisas, que resultem na documentaÁ„o
ling¸Ìstica por meio de compilaÁıes de lÈxicos e de coleÁ„o,
registro e an·lise de diferentes gÍneros e tradiÁıes orais,
pode ser considerado como condiÁ„o sine qua non para a
revers„o, seguramente apenas parcial, do quadro descrito e
comentado neste artigo. Devemos, hoje, incluir o treinamento
de ling¸istas indÌgenas, garantindo-lhes a possibilidade de estu-
dar, documentar e arquivar materiais de suas prÛprias lÌnguas.
H· necessidade de suporte financeiro para a compra de equi-
pamento adequado para trabalho de campo e para publicaÁ„o,
e tambÈm para suprir as demandas das comunidades indÌgenas
desejosas de realizar algum tipo de registro de sua cultura.

Em segundo lugar, h· uma necessidade urgente de
que sejam criados centros de pesquisa regionais e locais, ten-
do em vista a vastid„o territorial do Brasil, sua enorme di-
versidade Ètnica, ling¸Ìstica e social, bem como as experiÍn-
cias histÛricas diversas, no que tange principalmente ‡s rela-
Áıes entre populaÁıes indÌgenas, n„o indÌgenas e o Estado.

Um terceiro ponto diz respeito ‡ recuperaÁ„o de ar-
quivos de ·udio, documentos visuais e escritos existentes
em diversas instituiÁıes brasileiras, bem como sua organi-
zaÁ„o e publicaÁ„o.

Finalmente, È necess·rio apoiar projetos voltados ao
revigoramento de lÌnguas que ainda s„o faladas por um con-
tingente muito pequeno de pessoas, em geral, da geraÁ„o
mais velha, assim como È necess·rio dar apoio ‡s iniciativas
de grupos que j· perderam sua lÌngua original, mas que vÍm
tentando, de maneira muitas vezes dram·tica, recuperar sua
identidade especÌfica. N„o podemos esquecer, entretanto,
que o suporte mais efetivo do ponto de vista estratÈgico È
aquele que se destina a empreendimentos de documentaÁ„o
participativa, associado a um tipo de intervenÁ„o positiva,
cujo objetivo È o fortalecimento e a manutenÁ„o de lÌnguas
aparentemente ìsaud·veisî ou ìa salvoî, mas que j· d„o sinais
de uma crise que poder·, caso nada faÁamos, resultar muito
rapidamente em perdas ling¸Ìsticas e culturais irreversÌveis.

Bruna Franchetto È graduada
em Filosofia, doutora em An-
tropologia e professora do
Museu Nacional da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro.
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O PERSPECTIVISMO AMERÕNDIO
OU A NATUREZA EM PESSOA

Eduardo Viveiros de Castro

Um complexo de idÈias presente nas cul-
turas indÌgenas da AmazÙnia relativo ao
que chamarÌamos de ìnaturezaî, sugere
algumas implicaÁıes filosÛficas possÌveis.
Certas idÈias n„o-indÌgenas sobre o tema
permitem inicialmente situar a diferenÁa
entre os problemas indÌgenas e os problemas
ocidentais. O conceito central para a ca-

racterizaÁ„o das cosmologias indÌgenas È o de
ìperspectivismoî, que se refere ao modo como
as diferentes espÈcies de sujeitos (humanos
e n„o-humanos) que povoam o cosmos per-
cebem a si mesmas e ‡s demais espÈcies. A
partir daÌ È possÌvel esboÁar as implicaÁıes
de tal perspectivismo para uma teoria in-
dÌgena virtual da Natureza e da Cultura.
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Os Ìndios e a natureza

AmazÙnia, Ìndios e natureza s„o palavras que desper-
tam, na consciÍncia urbana, uma densa rede de associaÁıes,
n„o necessariamente positivas, ali·s. Ainda se encontra, es-
pecialmente entre aqueles que tÍm a lucrar (literalmente)
com isso, quem veja o Ìndio como sÌmbolo negativo da
brasilidade ñ de nosso secular atraso e vergonhosa n„o-
europeidade. Mas a sensibilidade contempor‚nea tem-se
mostrado, em geral, crescentemente simp·tica ‡s culturas
nativas do continente, ‡ medida em que vamos definindo a
Natureza como um valor positivo, percebendo a AmazÙnia
como um ambiente fr·gil e ameaÁado, e projetando sobre os
povos indÌgenas uma imagem nost·lgica ìdo que poderia ter
sido e que n„o foiî, para falarmos como o poeta ñ uma
imagem do que perdemos ao deixar (imaginamos) a nature-
za para entrar (imaginamos) na histÛria, enveredando pelo
caminho sem volta da cultura e da civilizaÁ„o: urbanizaÁ„o,
industrializaÁ„o, poluiÁ„o, superpopulaÁ„o, globalizaÁ„o.

Nessa imaginaÁ„o da natureza e da histÛria, nesse
penoso trabalho simbÛlico sobre o ser e o dever-ser, o estar
e o devir da humanidade, os povos indÌgenas aparecem (isto
È, s„o imaginados) como personagens algo ambÌguos, como
representantes de uma forma de vida humana que, radical-
mente diferente da nossa, estaria em sintonia natural com a
natureza. Tal imagem n„o È privilÈgio dos leigos, ou da
mÌdia inculta; uma parcela significativa de estudos antropo-
lÛgicos, por exemplo, tribut·rios de um pseudodarwinismo
simplista, tende a apresentar os povos amazÙnicos sob esta
luz, isto È, como populaÁıes animais reguladas, em sua
composiÁ„o, distribuiÁ„o e atividade, por par‚metros ìnatu-
raisî, isto È, par‚metros independentes da atividade consti-
tuinte humana. A sintonia indÌgena com a natureza seria,
assim, infusa ou imanente ñ inconsciente, org‚nica, ho-
meost·tica. Por outro lado, e de modo parcialmente contra-
ditÛrio com o que precede, a ideologia ecolÛgico-progres-
sista costuma representar os povos indÌgenas como possui-
dores de uma quantidade de ìsegredos da florestaî inaces-
sÌveis ‡ ciÍncia ocidental; a sintonia com a natureza seria
ativa, transcendente, cognitiva: em lugar de natural, seria,
por assim dizer, sobrenatural. Mais uma vez, isto tem rece-
bido o apoio bem-intencionado de v·rios estudiosos, empe-
nhados em fazer reconhecer o justo valor dos conhecimen-
tos nativos.

Ora, n„o h· d˙vida que os povos amazÙnicos encon-
traram, ao longo de milÍnios, estratÈgias de convivÍncia

IlustraÁ„o de abertura:
Grupo de Ìndios da famÌlia Ka-
rib, do norte da AmazÙnia. Da-
ta e fotÛgrafo n„o identificados.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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com seu ambiente que se mostraram com grande valor
adaptativo; que, para tal, desenvolveram tecnologias sofisti-
cadas, infinitamente menos disruptivas das regulaÁıes eco-
lÛgicas da floresta que os procedimentos violentos e gros-
seiros utilizados pela sociedade ocidental; que esse saber
indÌgena deve ser estudado, difundido e valorizado urgente-
mente; que ele poder· ser, em ˙ltima an·lise, o passaporte
para a sobrevivÍncia, no mundo moderno, das sociedades
que o produziram. Mas h· aspectos problem·ticos nas re-
presentaÁıes evocadas, os quais residem nas categorias mes-
mas que as orientam.

Em primeiro lugar, a relaÁ„o entre as sociedades indÌ-
genas e o ambiente amazÙnico n„o È a de uma adaptaÁ„o
passiva das primeiras ao segundo (que contrastaria com a
destruiÁ„o ativa levada a cabo pela sociedade nacional), mas
a de uma histÛria comum, em que sociedade e ambiente
evoluÌram em conjunto. A AmazÙnia È uma regi„o ocupada
milenarmente por povos indÌgenas, e secularmente por seg-
mentos da populaÁ„o nacional de origem europÈia e africana
que se acostumaram aos ritmos e exigÍncias da floresta.
Antes da enorme cat·strofe (a invas„o europÈia) que dizi-
mou seus ocupantes origin·rios, esta era uma regi„o densa-
mente povoada por sociedades que modificaram o ambiente
tropical sem destruir suas grandes regulaÁıes ecolÛgicas. A
ìmata virgemî tem muito de fantasia: como hoje se comeÁa
a descobrir, boa parte da cobertura vegetal amazÙnica, sua
distribuiÁ„o e composiÁ„o especÌficas, È o resultado de mi-
lÍnios de intervenÁ„o humana; a maioria das plantas ˙teis da
regi„o proliferaram diferencialmente em funÁ„o das tÈcni-
cas indÌgenas de aproveitamento do territÛrio; porÁıes n„o
desprezÌveis do solo amazÙnico (cerca de 12% da superfÌ-
cie total da regi„o) s„o antropogÍnicas, indicando uma ocu-
paÁ„o intensa e antiga. Isto que chamamos ìnaturezaî È
parte e resultado de uma longa histÛria cultural e de uma
aplicada atividade humana. DaÌ n„o se segue ñ È preciso
advertir? ñ que qualquer atividade humana ou qualquer in-
tervenÁ„o cultural seja compatÌvel com o ambiente amazÙ-
nico; para dizÍ-lo de maneira crua, o fato de a floresta n„o
ser mais virgem n„o autoriza ninguÈm a estupr·-la.

Em segundo lugar, a ìecologizaÁ„oî positiva dos Ìn-
dios desconsidera as relaÁıes intrÌnsecas entre este saber
tÈcnico e suas condiÁıes sociais de emergÍncia, distribuiÁ„o
e exercÌcio. Nem natural nem sobrenatural, a sintonia dos
Ìndios com a natureza È social, isto È, mediada por formas
especÌficas de organizaÁ„o sociopolÌtica; a natureza È natu-
reza para uma sociedade determinada, fora da qual se reduz
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a uma abstraÁ„o vazia. Dessocializar o saber indÌgena È ex-
propri·-lo teoricamente, e, diga-se de passagem, inutiliz·-lo
praticamente. AlÈm disso, valorizar as culturas indÌgenas
porque estas se constituem, potencialmente, em um reser-
vatÛrio de tecnologias ˙teis para o ìdesenvolvimento sus-
tent·velî da AmazÙnia n„o deixa de ser uma instrumentali-
zaÁ„o de nossa relaÁ„o com esses povos, fruto de uma atitu-
de utilitarista e etnocÍntrica, que parece sÛ admitir o direi-
to ‡ existÍncia dos outros se estes servirem a algo para nÛs.

As relaÁıes com a natureza n„o s„o nunca, tratando-
se de sociedades humanas, relaÁıes naturais, mas relaÁıes
sociais. N„o sÛ elas se travam a partir de formas socio-
polÌticas determinadas, como pressupıem dispositivos sim-
bÛlicos especÌficos, isto È, instrumentos conceituais de
ìsintoniaî com o real (ou de ìapropriaÁ„o da naturezaî,
conforme o gosto ideolÛgico de cada um), instrumentos
que tÍm por caracterÌstica distintiva o serem culturalmente
especificados, isto È, relativamente arbitr·rios, e n„o deter-
minados univocamente por par‚metros extraconceituais.

O perspectivismo amerÌndio

Este aspecto eminentemente social das relaÁıes entre
sociedade e natureza est· na origem da reflex„o cosmolÛgi-
ca amerÌndia. Ele contrasta de modo not·vel com a concep-
Á„o de natureza projetada pela modernidade ocidental. Se
pudÈssemos caracterizar em poucas palavras uma atitude
b·sica das culturas indÌgenas, dirÌamos que as relaÁıes entre
uma sociedade e os componentes de seu ambiente s„o pen-
sadas e vividas como relaÁıes sociais, isto È, relaÁıes entre
pessoas. O saber indÌgena, se est· fundado como o nosso
prÛprio em uma teoria instrumental das relaÁıes de causa-
lidade, est· visceralmente associado ‡ imagem de um univer-
so comandado pelas categorias da agÍncia e da intencionali-
dade, isto È, depende de uma experiÍncia sociomÛrfica do
cosmos: a ìfÌsicaî e a ìsem‚nticaî indÌgena s„o ontologica-
mente coextensivas e epistemologicamente co-intensivas. A
natureza n„o È ìnaturalî, isto È, passiva, objetiva, neutra e
muda ñ os humanos n„o tÍm o monopÛlio da posiÁ„o de
agente e sujeito, n„o s„o o ˙nico foco da voz ativa no dis-
curso cosmolÛgico. Prosseguindo com o contraste, obser-
ve-se que a categoria que comanda as relaÁıes entre ho-
mem e natureza È, para a modernidade, a categoria da pro-
duÁ„o, concebida como ato prometÈico de subordinaÁ„o da
matÈria ao desÌgnio humano. Para as sociedades amazÙni-
cas, a categoria paradigm·tica È a de reciprocidade, isto È, a
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comunicaÁ„o entre sujeitos que se interconstituem no e
pelo ato da troca ñ troca que pode ser violenta e mortal,
mas que n„o pode deixar de ser social. A ìreproduÁ„oî das
sociedades indÌgenas È assim concebida e vivida sob o signo
de uma circulaÁ„o de propriedades simbÛlicas entre os
humanos e os demais habitantes do cosmos, e n„o por ana-
logia com a produÁ„o de bens materiais a partir de uma
natureza informe. Se as ideologias modernas tendem a ver
as sociedades indÌgenas, para bem ou para mal, como parte
da natureza ñ mas isto È verdade para toda sociedade huma-
na ñ, podemos ent„o dizer que as culturas indÌgenas tendem
a ver a natureza como ela mesma parte da sociedade, ou
antes, como mergulhada, tanto quanto o mundo humano,
em um meio universalmente social ñ o que n„o È menos
universalmente verdadeiro.

O verdadeiro problema antropolÛgico, portanto, n„o
È o de determinar a relaÁ„o das sociedades indÌgenas com a
nossa Natureza; o problema È saber como as sociedades
indÌgenas, ao se auto-determinarem conceitualmente, cons-
tituem suas prÛprias dimensıes de exterioridade. A quest„o
a discutir, portanto, È: como a quest„o se coloca para os
Ìndios?

Tomei emprestado um termo ao vocabul·rio filosÛfi-
co para qualificar um aspecto marcante de v·rias, sen„o de
todas, as culturas nativas do Novo Mundo: seu perspectivis-
mo cosmolÛgico1.  Trata-se da noÁ„o de que o mundo È
povoado de um n˙mero indefinidamente grande (de direito,
indeterminado) de espÈcies de seres dotadas de consciÍncia
e cultura. Isso est· associado ‡ idÈia de que a forma mani-
festa de cada espÈcie È um envoltÛrio (uma ìroupaî) a es-
conder uma forma interna humana, normalmente visÌvel
apenas aos olhos da prÛpria espÈcie ou de certos seres
transespecÌficos, como os xam„s. Essa forma interna È o
espÌrito do animal: uma intencionalidade ou subjetividade
formalmente idÍntica ‡ consciÍncia humana, materializ·vel,
digamos assim, em um esquema corporal humano oculto
sob a m·scara animal.

AtÈ aqui, nada de muito caracterÌstico: a idÈia de que
a espÈcie humana n„o È um caso ‡ parte dentro da criaÁ„o,
e que h· mais pessoas no cÈu e na terra do que sonham
nossas antropologias, È muito difundida entre as culturas
tradicionais de todo o planeta. O que distingue as cosmolo-
gias amerÌndias È um desenvolvimento sui generis desta
idÈia, a saber, a afirmaÁ„o de que cada uma dessas espÈcies
È dotada de um ponto de vista singular, ou melhor, È cons-
tituÌda como um ponto de vista singular.

1 VIVEIROS DE CASTRO,
E. Os pronomes cosmolÛgi-
cos e o perspectivismo ame-
rÌndio. Mana, 2(2):115-144,
1996.
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Assim, o modo como os seres humanos vÍem os ani-
mais e outras subjetividades que povoam o universo ñ deu-
ses, espÌritos, mortos, habitantes de outros nÌveis cÛsmicos,
plantas, fenÙmenos meteorolÛgicos, acidentes geogr·ficos,
objetos e artefatos ñ È diverso do modo como esses seres
vÍem os humanos e vÍem a si mesmos. Cada espÈcie de ser,
a comeÁar pela nossa prÛpria espÈcie, vÍ-se a si mesma
como humana. Assim, as onÁas se vÍem como gente: cada
onÁa individual vÍ a si mesma e a seus semelhantes como
seres humanos, organismos anatÙmica e funcionalmente
idÍnticos aos nossos. AlÈm disso, cada espÈcie ou tipo de
ser vÍ certos elementos-chave de seu ambiente como se
fossem objetos culturalmente elaborados ou definidos,
como suportes de uma visada humana: o sangue dos animais
que matam È visto pelas onÁas como cerveja de mandioca,
o barreiro em que se espojam as antas È visto como uma
grande casa cerimonial, os grilos que os espectros dos
mortos comem s„o vistos por estes como peixes assados
etc. Em contrapartida, os animais n„o vÍem os humanos
como humanos. As onÁas, assim, nos vÍem como animais de
presa: porcos selvagens, por exemplo. … por isso que as
onÁas nos atacam e devoram, pois todo ser humano que se
preza aprecia a carne de porco selvagem. Quanto aos por-
cos selvagens (isto È, aqueles seres que vemos como porcos
selvagens), estes tambÈm se vÍem como humanos, vendo,
por exemplo, as frutas silvestres que comem como se fos-
sem plantas cultivadas, enquanto vÍem a nÛs humanos como
se fÙssemos espÌritos canibais ñ pois os matamos e co-
memos. Em suma: os humanos, em condiÁıes normais,
vÍem os humanos como humanos e os animais como ani-
mais (e os espÌritos como espÌritos, ou melhor, n„o os
vÍem; ver estes seres usualmente invisÌveis È um signo se-
guro de que as ìcondiÁıesî n„o s„o normais). Os animais
predadores e os espÌritos, de seu lado, vÍem os humanos
como animais de presa, ao passo que os animais de presa
vÍem os humanos como espÌritos ou como animais preda-
dores.

Essas idÈias possuem um fundamento na mitologia. Se
h· uma noÁ„o virtualmente universal no pensamento ame-
rÌndio, È aquela de um estado origin·rio de co-acessibilida-
de entre os humanos e os animais. As narrativas mÌticas s„o
povoadas de seres cuja forma, nome e comportamento mis-
turam inextricavelmente atributos humanos e n„o-humanos,
em um contexto comum de intercomunicabilidade idÍn-
tico ao que define o mundo intra-humano atual. O propÛ-
sito da mitologia, com efeito, È narrar o fim desse estado
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prÈ-cosmolÛgico: trata-se da cÈlebre separaÁ„o entre ìcul-
turaî e ìnaturezaî analisada na monumental tetralogia Mito-
lÛgicas de LÈvi-Strauss2. Mas n„o se trata aqui de uma dife-
renciaÁ„o do humano a partir do animal, como È o caso em
nossa mitologia evolucionista moderna. A condiÁ„o original
comum aos humanos e animais n„o È a animalidade, mas a
humanidade. A grande divis„o mÌtica mostra menos a cultu-
ra se distinguindo da natureza que a natureza se afastando
da cultura: os mitos contam como os animais perderam os
atributos herdados ou mantidos pelos humanos; os animais
s„o ex-humanos, e n„o os humanos ex-animais. Se nossa
antropologia popular vÍ a humanidade como erguida sobre
alicerces animais, normalmente ocultos pela cultura ñ tendo
outrora sido ìcompletamenteî animais, permanecemos, ìno
fundoî, animais ñ, o pensamento indÌgena conclui ao con-
tr·rio que, tendo outrora sido humanos, os animais e outros
seres do cosmos continuam a ser humanos, mesmo que de
modo n„o evidente.

Mas isso suscita uma quest„o crucial. Se os seres n„o-
humanos s„o pessoas e tÍm almas, em que se distinguem
dos humanos? E por que, se s„o gente, n„o nos vÍem como
gente? Por que seus pontos de vista s„o diversos do nosso?

O perspectivismo È um relativismo?

A idÈia de mundo que compreende uma multiplicida-
de de posiÁıes subjetivas traz logo ‡ mente a noÁ„o de
ìrelativismo culturalî. E de fato, menÁıes diretas ou indi-
retas ao relativismo s„o freq¸entes nas descriÁıes antropo-
lÛgicas das cosmologias amerÌndias. Como os antropÛlogos,
os Ìndios seriam relativistas culturais, sÛ que estenderiam
animisticamente este relativismo a outras espÈcies alÈm da
nossa: cada espÈcie veria o mundo ‡ sua maneira, exatamen-
te como, para os antropÛlogos, cada cultura humana vÍ o
mundo ‡ sua. (N„o deixa de ser curioso que cada um, espÈ-
cie ou cultura, veja o mundo a seu prÛprio modo, mas que
os antropÛlogos e os Ìndios o vejam do mesmo modoÖ).

H· todavia aqui um mal-entendido estratÈgico, do
qual se podem tirar liÁıes interessantes. O relativismo cul-
tural moderno, ao supor a equivalÍncia entre uma multipli-
cidade de representaÁıes sobre o mundo, pressupıe um
mesmo mundo subjacente a esta multiplicidade: uma natu-
reza sob v·rias culturas. Mas basta considerar o que dizem
as etnografias para perceber que È o exato inverso que se
passa no caso amerÌndio: todos os seres vÍem ou represen-
tam o mundo da mesma maneira ñ o que muda È o mundo

2 L…VI-STRAUSS, C. Mytho-
logiques . 4 v. Paris: Plon,
1964-1971.
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que eles vÍem. Os animais utilizam as mesmas idÈias e va-
lores que os humanos: seus mundos, como o nosso, giram
em torno da caÁa e da pesca, da cozinha e das bebidas
fermentadas, dos ritos e da guerra, dos xam„s, chefes, espÌ-
ritos etc. ìO ser humano se vÍ a si mesmo como tal; a lua,
a serpente, o jaguar e a m„e da varÌola o vÍem, contudo,
como um tapir ou um pecari, que eles matamî, anota Baer3

sobre os Matsiguenga.  SÛ poderia ser assim, pois, sendo
gente em seu prÛprio departamento, seres n„o-humanos
como a lua, a serpente ou o jaguar vÍem as coisas como ìa
genteî vÍ. Mas as coisas que eles vÍem s„o outras: o que
para nÛs È sangue, para o jaguar È cauim; o que para as almas
dos mortos È um cad·ver podre, para nÛs È mandioca fer-
mentando; o que vemos como um barreiro lamacento, para
as antas È uma grande casa cerimonialÖ

O perspectivismo n„o È um relativismo, mas um mul-
tinaturalismo. O relativismo cultural, um multiculturalismo,
supıe uma diversidade de representaÁıes subjetivas e par-
ciais, incidentes sobre uma natureza externa, una e total,
indiferente ‡ representaÁ„o; os amerÌndios propıem o
oposto: uma unidade representativa aplicada indiferente-
mente sobre uma diversidade real. Uma sÛ cultura, m˙lti-
plas naturezas; epistemologia constante, ontologia vari·vel ñ
o perspectivismo È um multinaturalismo, pois uma perspec-
tiva n„o È uma representaÁ„o.

Uma perspectiva n„o È uma representaÁ„o porque as
representaÁıes s„o propriedades do espÌrito, mas o ponto
de vista est· no corpo. Ser capaz de ocupar o ponto de vista
È sem d˙vida uma potÍncia da alma, e os n„o-humanos s„o
sujeitos na medida em que tÍm (ou s„o) um espÌrito; mas
a diferenÁa entre os pontos de vista ñ e um ponto de vista
n„o È sen„o diferenÁa ñ n„o est· na alma. Esta, formalmente
idÍntica atravÈs das espÈcies, sÛ enxerga a mesma coisa em
toda parte; a diferenÁa deve ent„o ser dada pela especifici-
dade dos corpos. Isso permite responder ‡ pergunta feita
acima: por que, sendo gente, os n„o-humanos n„o nos vÍem
como gente?

Os animais vÍem da mesma forma que nÛs coisas
diversas do que vemos porque seus corpos s„o diferentes
dos nossos. N„o estou-me referindo a diferenÁas de fisio-
logia ñ quanto a isso, os amerÌndios reconhecem uma uni-
formidade b·sica dos corpos ñ, mas aos afetos, afecÁıes ou
capacidades que singularizam cada espÈcie de corpo: o que
ele come, como se move, como se comunica, onde vive, se
È greg·rio ou solit·rioÖ A morfologia corporal È um signo
poderoso dessas diferenÁas de afecÁ„o, embora possa ser

3 BAER, G. CosmologÌa y sha-
manismo de los Matsiguenga.
Quito: Abya-Yala, 1994. p.
224.
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enganadora, pois uma figura de humano, por exemplo, pode
estar ocultando uma afecÁ„o-jaguar. O que estou chamando
de corpo, portanto, n„o È sinÙnimo de fisiologia distintiva
ou de anatomia caracterÌstica; È um conjunto de maneiras
ou modos de ser que constituem um habitus. Entre a sub-
jetividade formal das almas e a materialidade substancial dos
organismos, h· esse plano central que È o corpo como feixe
de afecÁıes e capacidades, e que È a origem das perspecti-
vas. Longe do essencialismo espiritual do relativismo, o
perspectivismo È um maneirismo corporal. A diferenÁa dos
corpos, entretanto, sÛ È apreensÌvel de um ponto de vista
exterior, para outrem, uma vez que, para si mesmo, cada
tipo de ser tem a mesma forma (a forma genÈrica do huma-
no): os corpos s„o o modo pelo qual a alteridade È apreen-
dida como tal. N„o vemos, em condiÁıes normais, os ani-
mais como gente, e reciprocamente, porque nossos corpos
respectivos (e perspectivos) s„o diferentes.

Conclus„o

O estatuto do conceito de ìhumanoî na tradiÁ„o oci-
dental È, como sublinhou Ingold, essencialmente ambÌguo:
por um lado, a humanidade (humankind) È uma espÈcie
animal entre outras, e a animalidade um domÌnio que inclui
os humanos; por outro, a humanidade (humanity) È uma
condiÁ„o moral que exclui os animais.4  Esses dois estatutos
coabitam no conceito problem·tico e disjuntivo de ìnature-
za humanaî. Dito de outro modo, nossa cosmologia imagina
uma continuidade fÌsica e uma descontinuidade metafÌsica
entre os humanos e os animais, a primeira fazendo do ho-
mem objeto das ciÍncias da natureza, a segunda, das ciÍn-
cias da cultura. O espÌrito È nosso grande diferenciador: È
o que sobrepıe a humanidade aos animais e ‡ matÈria em
geral, o que singulariza cada humano diante de seus seme-
lhantes, o que distingue as culturas ou perÌodos histÛricos
enquanto consciÍncias coletivas ou espÌritos de Època. O
corpo, ao contr·rio, È o grande integrador: ele nos conecta
ao resto dos viventes, unidos todos por um substrato uni-
versal (o ADN, a quÌmica do carbono etc.) que, por sua
vez, remete ‡ natureza ˙ltima de todos os ìcorposî mate-
riais.5  Os amerÌndios, em contrapartida, imaginam uma con-
tinuidade metafÌsica e uma descontinuidade fÌsica entre os
seres do cosmos.

Em nossa ontologia naturalista, a interface Sociedade/
Natureza È natural: os humanos s„o aqui organismos como
os outros, corpos-objetos em interaÁ„o ìecolÛgicaî com

4 INGOLD, T. Humanity and
animality. In: INGOLD, T.
(Org.). Companion encyclo-
pedia of anthropology: hu-
manity, culture and social
life. Londres: Routledge,
1994. p. 14-32.

5 A prova a contrario da funÁ„o
singularizadora do espÌrito
em nossa cosmologia est· em
que, quando se quer univer-
saliz·-lo, n„o h· outro recur-
so ñ a sobrenatureza estando
hoje fora do jogo ñ sen„o o
de identific·-lo ‡ estrutura e
funcionamento do cÈrebro.
O espÌrito sÛ pode ser uni-
versal (natural) se for corpo.
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outros corpos e forÁas, todos regulados pelas leis necess·-
rias da biologia e da fÌsica; as ìforÁas produtivasî aplicam as
forÁas naturais. RelaÁıes sociais, isto È, relaÁıes contratuais
ou instituÌdas entre sujeitos, sÛ podem existir no interior da
sociedade humana. Mas, e este È o problema do naturalismo
ñ qu„o ìn„o-naturaisî s„o essas relaÁıes? Dada a universali-
dade da natureza, o estatuto do mundo humano e social È
profundamente inst·vel, e, como mostra nossa tradiÁ„o,
perpetuamente oscilante entre o monismo naturalista e o
dualismo ontolÛgico Natureza/Cultura. A afirmaÁ„o deste
˙ltimo dualismo e seus correlatos (corpo/mente, matÈria/
espÌrito, raz„o pura/raz„o pr·tica etc.), porÈm, sÛ faz refor-
Áar o car·ter de referencial ˙ltimo da noÁ„o de Natureza, ao
se revelar descendente em linha direta da oposiÁ„o teolÛgi-
ca entre esta e a noÁ„o de ìSobrenaturezaî, de nome em si
mesmo revelador. A Cultura È o nome moderno do EspÌ-
rito ñ lembremos da distinÁ„o entre as Naturwissenschaften
e as Geisteswissenschaften ñ, ou pelo menos o nome do
compromisso incerto entre a Natureza e a GraÁa. Nos
mundos animistas como os mundos indÌgenas, ao contr·rio,
eu seria tentado a dizer que a instabilidade est· no pÛlo
oposto: o problema ali È administrar a mistura de cultura e
natureza presente nos animais, e n„o, como entre nÛs, a
combinaÁ„o de humanidade e animalidade que constitui os
humanos; a quest„o È como diferenciar uma Natureza hu-
mana a partir do sociomorfismo universal. O problema, em
suma, somos nÛs.
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ìARRASTADOS POR UMA CEGA AVAREZAî
AS ORIGENS DA CRÕTICA ¿ DESTRUI«√O
DOS RECURSOS NATURAIS AMAZ‘NICOS

JosÈ Augusto P·dua

A imagem da natureza amazÙnica na
cultura ocidental È fruto de uma longa
construÁ„o histÛrica, que passou por diver-
sas metamorfoses. Apesar de a busca por
recursos naturais ter catalisado desde o
inÌcio, no sÈculo XVI, o contato dos euro-
peus com a regi„o, o conceito de Floresta
AmazÙnica, entendido como um conjunto
natural integrado e passÌvel de ser destruÌ-
do, È um fenÙmeno cultural bem mais re-
cente. O foco de atenÁ„o dos primeiros cro-
nistas foi o valor potencial de elementos
naturais isolados, como as tartarugas, os
peixes-boi e algumas espÈcies de ·rvores e
plantas. A expectativa de encontrar metais e

pedras preciosas foi tambÈm um motivador
essencial. A idÈia de um estoque inesgot·-
vel de recursos orientou o conjunto dessas
primeiras interpretaÁıes. Apenas no sÈculo
XVIII, com a presenÁa de escritores influen-
ciados pela mentalidade cientÌfica moderna,
sejam autores eclesi·sticos, sejam viajantes
naturalistas, a vis„o da floresta como um
todo, cuja cobertura arbÛrea e os recursos
naturais especÌficos poderiam ser esgotados
por pr·ticas predatÛrias, comeÁou a apare-
cer de maneira mais explÌcita. Encontram-
se aqui as origens de um tema que hoje se
tornou um dos Ìcones da globalizaÁ„o: o des-
tino da maior floresta tropical do planeta.
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Os primeiros olhares coloniais

sobre a natureza amazÙnica

ìTanto ouro como prata, cobre ou qualquer outro
metal, pÈrolas e pedras preciosas, drogas, especiarias e quais-
quer outras coisas de animais, pescados, aves, ·rvores e
ervas e outras coisas de qualquer natureza ou qualidadeî.
Esta foi a lista apresentada pela Coroa Espanhola ao nave-
gador Vicente Y·Òez Pizon em 1501, indicando os elemen-
tos potencialmente desej·veis que ele deveria buscar, fican-
do com a sexta parte do total encontrado, na regi„o do grande
rio por ele parcialmente percorrido, cerca de vinte lÈguas, no
inÌcio de 1500. A regi„o era ainda uma grande desconhecida,
estando o prÛprio nome do rio em disputa. Para alguns ele era
o ìSanta Maria de la Mar Dulceî, para outros o ìMaraÒonî.
ApÛs o famoso relato da expediÁ„o comandada ao longo de
todo o curso pelo capit„o Francisco Orellana em 1541-42,
escrito por frei Gaspar de Carvajal, o nome de ìAmazonasî
comeÁou a ser associado ao gigantesco caminho dí·gua, ten-
do em vista a notÌcia das poderosas guerreiras que nele
existiriam, mantendo v·rias tribos em estado de vassalagem.

A falta de conhecimentos mais definidos sobre o uni-
verso natural da regi„o, que aparentava ser extremamente
rico, explica o tom vagamente inclusivo da CapitulaÁ„o Real
entregue ao capit„o Pizon.1 De fato, havia interesse em
ìcoisas de qualquer natureza e qualidadeî. Mas o denomina-
dor comum era bem claro: riquezas naturais que pudessem
ser exploradas de maneira extrativa. A busca por essas ri-
quezas ñ minerais, animais ou vegetais ñ constituÌa uma das
motivaÁıes econÙmicas b·sicas da expans„o colonial euro-
pÈia, depois ampliada pela possibilidade de utilizar grandes
extensıes de terra conquistada para o estabelecimento de
monoculturas ou criaÁıes de espÈcies exÛticas introduzidas
no Novo Mundo, como a cana-de-aÁ˙car e o gado bovino.

Existe um aspecto que merece ser especialmente res-
saltado. O interesse por elementos especÌficos, que pudes-
sem gerar riqueza comercial, obscureceu em grande parte a
vis„o da paisagem. Ao contr·rio do que se imagina, os re-
latos do encontro dos europeus com a regi„o amazÙnica,
fazendo um evidente contraste com a imagem hoje domi-
nante, n„o expressaram grande espanto diante da gigantesca
floresta, daquele oceano de ·rvores tropicais. Para entender
esse fenÙmeno È preciso, em primeiro lugar, examinar os
seus aspectos culturais e subjetivos. A valorizaÁ„o das flores-
tas como um todo, no contexto do pensamento ocidental,
È um fenÙmeno tardio. Foi a emergÍncia da ciÍncia natural

1 Citada em UGARTE, A.
Margens mÌticas: a AmazÙnia
no imagin·rio europeu do
s È c u l o  X V I .  I n :  D E L
PRIORE, M. & GOMES, F.
Os senhores dos rios: AmazÙ-
nia, margens e histÛrias. Rio
de Janeiro: Campus, 2003.

IlustraÁ„o de abertura:
Desmatamento no rio Purus.
Fotografia de 1903, provavel-
mente de Ernst Lohse.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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moderna, particularmente a partir do sÈculo XVIII, que
disseminou a idÈia da import‚ncia sistÍmica das florestas
para a qualidade do clima, a fertilidade dos solos e a oferta
regular de ·gua. A cultura rom‚ntica dos sÈculos XVIII e
XIX, por outro lado, valorizou as grandes paisagens flores-
tais no contexto de uma estÈtica do sublime.2

… verdade que as riquezas da natureza tropical brasi-
leira foram saudadas por escritores leigos e eclesi·sticos ao
longo de todo o perÌodo colonial. Mas a tendÍncia que pode
ser observada nos primeiros sÈculos da colonizaÁ„o, tanto
na regi„o da Mata Atl‚ntica quanto na da Floresta AmazÙ-
nica, foi a de destacar muito mais os elementos marcantes
da fauna e da flora locais do que o fundo florestal que lhes
servia de habitat. Papagaios, macacos, cajus e maracuj·s ñ
ou, no caso da AmazÙnia, tartarugas, peixes-boi, salsapar-
rilhas e copaÌbas ñ receberam bem mais atenÁ„o do que a
floresta propriamente dita. Mesmo nos casos em que ocor-
reu uma leitura positiva do conjunto da paisagem, a presen-
Áa dos bons ares e das ·guas puras receberam primazia em
relaÁ„o ‡s matas. AtÈ pelo fato de corresponderem mais
diretamente aos sinais de sa˙de e perfeiÁ„o presentes nos
relatos bÌblicos e na literatura mÈdica da antiguidade medi-
terr‚nica, que tanto influenciaram os escritores pÛs-renas-
centistas europeus nos trÛpicos coloniais.3

Ao mencionar a relativamente pequena import‚ncia
atribuÌda ‡s florestas pelos primeiros colonizadores euro-
peus na AmazÙnia, no entanto, È preciso tambÈm conside-
rar um fator objetivo que cada vez mais vem sendo confir-
mado pela pesquisa arqueolÛgica e historiogr·fica. A escala
e intensidade da presenÁa indÌgena nas margens dos rios da
Bacia AmazÙnica, ao que parece, foi bem maior do que se
imaginava. A ocupaÁ„o da V·rzea por grupos humanos co-
meÁou h· pelo menos 11.000 anos, com o posterior estabe-
lecimento de sociedades bastante pesadas e hierarquizadas,
cuja agricultura intensiva provocou consider·vel desflores-
tamento. No momento do encontro, os primeiros cronistas
ainda puderam noticiar a existÍncia de vilas fortificadas,
estradas, exploraÁ„o agrÌcola produtora de apreci·vel exce-
dente, intensa movimentaÁ„o de canoas etc.. Um mundo
nativo que se desagregou e se despovoou profundamente,
inclusive por forÁa do choque epidemiolÛgico trazido pelo
contato com os europeus.4 De tal maneira que, ironicamente,
as densas matas observadas pelos naturalistas viajantes do sÈcu-
lo XIX seriam complexos de vegetaÁ„o florestal secund·ria,
resultantes da sucess„o ecolÛgica que em alguns sÈculos rever-
teu ·reas de cultivo abandonadas em forte vegetaÁ„o arbÛrea.5

2 GLACKEN, C. Traces on the
Rhodian Shore .  Berkeley:
Berkeley University Press,
1967.
HARRISON, R. Forests: the
shadow of civilization. Chi-
cago: Chicago University
Press, 1992.
THOMAS, K. Man and the
natural world: a history of
modern sens ibi l i ty.  New
York:  Pantheon,  1983.

3 HOLANDA, S. B. de. Vis„o
do paraÌso. 2. ed. S„o Paulo:
Editora Nacional, 1968.
ASSUN«√O, P. de. A Terra
dos Brasis: a natureza da
AmÈrica Portuguesa vista
pelos primeiros jesuÌtas. S„o
Paulo: Annablume, 2001.

4 COOK, N. Born to Die:
disease and new world con-
quest. Cambridge: Cambridge
University Press, 1998.

5 CLEARY, D. Towards an
environmental history of the
Amazon: from prehistory
to the nineteenth century.
Latin American Research
Review, 36(2):65-69, n. 2,
2001.
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De toda forma, mesmo aceitando a validade das pes-
quisas que revelam ter sido a paisagem florestal encontrada
pelos primeiros cronistas bem mais aberta do que se supu-
nha, ainda assim existiria na regi„o uma massa verde de
grandes proporÁıes. De tal maneira que a relativa ausÍncia
de atenÁ„o para com o conjunto da floresta n„o poderia ser
entendida sem considerar os fatores culturais e subjetivos
que moldaram o olhar dos viajantes.

Como bem destacaram Barreto e Machado6, a ima-
gem da natureza amazÙnica foi marcada atÈ o final do sÈculo
XVIII por escritores eclesi·sticos, especialmente mission·-
rios que acompanharam as primeiras expediÁıes e, mais
tarde, participaram da montagem das primeiras missıes
permanentes e aldeamentos indÌgenas sob controle das or-
dens religiosas. Esses intelectuais da Igreja estavam volta-
dos para a construÁ„o seletiva da paisagem, segundo seus
prÛprios referenciais. Seu interesse pela sobrevivÍncia dos
indÌgenas, por exemplo, enquanto populaÁıes potencial-
mente convertÌveis ao cristianismo, era superior ao dos
outros membros da elite econÙmica e polÌtica. Era funda-
mental para a Igreja, no contexto da contra-reforma na
Europa, aumentar a base demogr·fica do catolicismo. A
busca por esse monopÛlio das almas era t„o importante
quanto a busca pelo monopÛlio de riquezas naturais que as
ordens religiosas compartilhavam com os agentes leigos da
colonizaÁ„o econÙmica. O foco nos recursos naturais, por-
tanto, era um denominador comum deste processo em que
a conquista polÌtica e a catequese espiritual constituÌam dois
lados da mesma moeda (apesar da existÍncia de um comple-
xo jogo de convergÍncias e divergÍncias entre representan-
tes da Igreja e autoridades coloniais).

A apresentaÁ„o do mundo natural amazÙnico pelos
escritores eclesi·sticos, neste sentido, compartilhou o
pragmatismo e o viÈs exploratÛrio que caracterizou o pro-
cesso colonial como um todo. No texto de Carvajal, por
exemplo, j· mencionado acima, o que aparece com maior
destaque e recorrÍncia, no que se refere aos usos da natu-
reza, s„o as possibilidades alimentares apresentadas sob a
forma de tartarugas, papagaios, peixes-boi, macacos, perdi-
zes, gatos, diferentes tipos de pescado e ìbiscoitos muito
bons que os Ìndios fazem de milho e mandioca e muitas
frutas de todos os gÍnerosî. TambÈm aparece, por certo, o
desejo pelos metais e pedras preciosas, cujos sinais apare-
ciam ocasionalmente em jÛias usadas pelos Ìndios e nos relatos
sobre a abund‚ncia de ouro e prata ìterra adentroî (pelo
menos assim entendiam os ouvidos ·vidos dos europeus).7

6 BARRETO, C. & MA-
CHADO, J. Exploring the
Amazon, explaining the un-
known: views from the past.
In: McEWAN, C.; BARRE-
T O ,  C .  &  N E V E S ,  E .
Unknown Amazon. London:
The British Museum Press,
2001.

7 CARVAJAL, G. de. Rela-
ciÛn. In: PAPAVERO, N.;
TEIXEIRA, D.; OVERAL,
W. & PUJOL-LUZ, J. O
novo …den: a fauna da Ama-
zÙnia nos relatos de viajantes
e cronistas. BelÈm: Museu
Paraense  EmÌl io  Goe ld i ,
2002.
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O relato menciona ainda, entre outros elementos da-
quele universo natural, a existÍncia de algod„o para fiar, de
ìabund‚ncia de mosquitosî e de ·rvores frutÌferas. As ·rvo-
res, ali·s, aparecem basicamente em coment·rios indiretos,
como no caso do corte de madeiras para fazer ou restaurar
barcos, de vilas fortificadas com ìuma muralha de madeiros
grossosî e da busca de ref˙gio noturno em ìrobledalesî. …
significativo o fato de o autor utilizar a idÈia de uma floresta
de robles (Quercus pirenaica), uma ·rvore tÌpica da penÌn-
sula IbÈrica, para identificar a mata amazÙnica. Um claro
indicativo de como foi difÌcil traduzir culturalmente, aos
olhos dos europeus, uma biodiversidade e uma paisagem t„o
diferentes da que estavam acostumados. O elogio dessa pai-
sagem, ali·s, n„o aparece em termos do seu valor intrÌnseco,
mas sim da sua possibilidade de convers„o em algo mais
civilizado e palat·vel: ì… terra temperada, de onde se colhe-
r· muito trigo e se cultivar„o todas as frutas. Ademais È
aparelhada para criar todo gado, porque nela existem muitas
ervas como na nossa Espanhaî8.

N„o È muito diversa, no essencial, a vis„o que aparece
em dois importantes relatos produzidos por escritores ecle-
si·sticos no sÈculo seguinte, relacionados com a viagem co-
mandada por Pedro Teixeira em 1637-39. … verdade que na
ìRelaÁ„o do Descobrimento do Rio das Amazonasî, do
padre Alonso De Rojas, aparece uma percepÁ„o mais evi-
dente da paisagem florestal, na medida em que menciona o
fato ìdas margens destes rios estarem todas povoadas de
·rvores t„o altas que sobem ‡s nuvensî e das ·reas interio-
res possuÌrem montanhas cobertas de ìmuitos boas ·rvores:
altas e grossasî. Mas a continuidade da narraÁ„o deixa de
lado a mata e focaliza as ·rvores individuais, especialmente
os usos potenciais e o modo de corte de algumas delas.
AlÈm de apresentar novamente uma lista de espÈcies ˙teis
de animais e vegetais, assim como os sempre presentes si-
nais dos t„o desejados metais preciosos.9

Em outro relato inspirado na expediÁ„o de Pedro
Teixeira, o famoso ìNovo Descobrimento do Grande Rio
das Amazonasî do padre CristÛbal de AcuÒa, publicado em
1641, reaparece o mesmo padr„o b·sico de incorporaÁ„o da
natureza amazÙnica na cultura europÈia, apesar de apresen-
tado com maior riqueza de detalhes e capacidade expositiva.
O texto sintetiza a vis„o da Època sobre a geografia do rio
Amazonas, incluindo sua origem, as peculiaridades do seu
desenho e suas principais entradas fluviais. Fornece tambÈm
uma vis„o mais explÌcita, mesmo que breve, da paisagem
florestal, ao falar na ìfrescura de todas as suas margens, que

8 CARVAJAL, G. de. Op. cit.

9 ROJAS, A. de. RelaciÛn del
descubrimiento del rio de las
Amazonas. [1639]. In: PA-
PAVERO, N.; TEIXEIRA,
D.; OVERAL, W. & PU-
JOL-LUZ, J. Op. cit..
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coroadas de v·rias e belas ·rvores, parece que com insistÍn-
cia est„o sempre desenhando novos paÌses, onde a natureza
se esmera e a arte se manifestaî. O n˙cleo da narrativa, no
entanto, continua sendo a descriÁ„o individual dos elemen-
tos naturais, apesar de agrupados em seÁıes delineadas ao
estilo do saber enciclopÈdico: bebidas, frutas, pescados,
tartarugas, caÁas, madeiras, metais etc. O eixo econÙmico
da colonizaÁ„o, segundo AcuÒa, deveria estar centrado no
cultivo de quatro produtos especialmente promissores ñ as
madeiras, o cacau, o tabaco e a cana-de-aÁ˙car, este ˙ltimo
derivado da impress„o do autor de que os terrenos da V·r-
zea eram do tipo massapÈ, que no Nordeste alimentava os
melhores canaviais.10

… importante ter em mente que em nenhum desses
relatos quinhentistas e seiscentistas aparecem preocupaÁıes
com a exploraÁ„o destrutiva dos recursos da natureza e,
menos ainda, com a possibilidade de a floresta ser devasta-
da. AcuÒa menciona, por exemplo, o uso do timbÛ para
intoxicar os peixes e facilitar a sua retirada na superfÌcie da
·gua pelos Ìndios, sem fazer qualquer juÌzo crÌtico sobre
essa pr·tica, como apareceu em escritores do sÈculo XIX.11

A imagem vigente na conquista da AmazÙnia era a de uma
abund‚ncia de elementos naturais que n„o poderia ser
ameaÁada pela aÁ„o humana, mesmo quando as pr·ticas pro-
dutivas dos Ìndios e dos primeiros colonos parecessem
rudimentares e agressivas.

 O nascimento da crÌtica ao

uso destrutivo dos recursos amazÙnicos

O aparecimento de uma crÌtica sistem·tica ‡ destrui-
Á„o dos recursos naturais amazÙnicos se confunde com a
entrada naquele universo, a partir do sÈculo XVIII, de um
novo ator social: o viajante naturalista leigo e profissional.
Esta presenÁa se confunde com o momento histÛrico em
que alguns intelectuais europeus, com base nas novas teo-
rias difundidas nas Academias de CiÍncia sobre a import‚n-
cia dos bosques para a sa˙de biolÛgica e clim·tica dos ter-
ritÛrios ñ e conseq¸entemente da sua capacidade de produ-
Á„o econÙmica ñ comeÁaram a condenar duramente a devas-
taÁ„o do mundo natural. No mundo luso-brasileiro, particu-
larmente, esse estilo de pensamento possui uma origem bas-
tante precisa. Em 1772, a Universidade de Coimbra passou
por uma importante reforma, que teve por objetivo
aproxim·-la das novas correntes de filosofia natural e eco-
nomia polÌtica que estavam em pleno desenvolvimento. Para

10 ACU—A, C. de. Nuevo
descubrimiento del gran rio
de las Amazonas. [1641]. In:
PAPAVERO, N.; TEIXEI-
RA, D.; OVERAL, W. &
PUJOL-LUZ, J. Op. cit..

11 ACU—A, C. Op. cit..
P¡DUA, J. A. Um sopro de
destruiÁ„o: pensamento polÌ-
tico e crÌtica ambiental no
Brasil escravista. Rio de Ja-
neiro: Jorge Zahar, 2002.
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participar dessa reforma, o naturalista italiano Domenico
Vandelli estabeleceu-se em Portugal, onde difundiu a ìeco-
nomia da naturezaî de Lineu, Buffon e Duhamel de
Monceau, associada ‡s teses da escola econÙmica fisiocrata
sobre a valorizaÁ„o dos recursos prim·rios. Para setores
importantes da elite polÌtica portuguesa, esse esforÁo de
reforma acadÍmica tinha um claro sentido econÙmico. Um
melhor conhecimento da natureza, especialmente nas ricas
regiıes coloniais, serviria para gerar avanÁos produtivos,
inclusive com a descoberta de novas tÈcnicas que promo-
vessem maior eficiÍncia e menos destrutividade no uso dos
recursos naturais.

O contexto cientÌfico e polÌtico da Època, efetivamen-
te, era favor·vel ‡s demandas por uma relaÁ„o mais cuida-
dosa com a paisagem natural, especialmente as florestas. A
chamada ìteoria do dessecamentoî, desenvolvida nos sÈcu-
los XVII e XVIII por acadÍmicos ingleses e franceses, re-
lacionava a destruiÁ„o da vegetaÁ„o nativa com a reduÁ„o da
umidade, das chuvas e dos mananciais de ·gua, gerando
prejuÌzos concretos para a economia rural.12 As novas tÈc-
nicas de silvicultura, por outro lado, estavam demonstrando
que era possÌvel extrair madeiras de forma inteligente e n„o
destrutiva, preservando a base florestal atravÈs do manejo e
do reflorestamento. Este ˙ltimo ponto, ali·s, tornou-se
muito sensÌvel na polÌtica europÈia do final do XVIII. Com
o avanÁo dos conflitos militares que se seguiram ‡ Revolu-
Á„o Francesa, as diferentes potÍncias europÈias preocupa-
ram-se com a garantia do suprimento de madeira para os
seus navios de guerra, estabelecendo polÌticas e legislaÁıes
que buscavam conter a destruiÁ„o das matas nos espaÁos
metropolitanos e coloniais.

O marco da presenÁa deste caldo de cultura intelec-
tual na AmazÙnia encontra-se na famosa ìviagem filosÛficaî
realizada na regi„o por Alexandre Rodrigues Ferreira, um
discÌpulo direto de Vandelli, entre 1783 e 1793. Antes de
abordar a import‚ncia histÛrica desse personagem, porÈm,
que pode ser rotulado como fundador da crÌtica sistem·tica
‡ destruiÁ„o dos recursos naturais amazÙnicos, È necess·rio
comentar a existÍncia de um trabalho magnÌfico que, por
um lado, representa a apoteose dos trabalhos de descriÁ„o
da natureza regional presentes na obra dos mission·rios
eclesi·sticos e, por outro, apresenta uma clara transiÁ„o
para o reformismo racionalista explicitado mais tarde por
Rodrigues Ferreira e outros naturalistas. Trata-se do Tesou-
ro Descoberto no M·ximo Rio Amazonas do padre jesuÌta
Jo„o Daniel, escrito entre 1757 e 1776.

12 GROVE, R. Green Imperi-
alism. Cambridge: Cambridge
University Press, 1995.
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Para entender o contexto desta obra, È necess·rio
lembrar que antes e durante o longo processo de constru-
Á„o histÛrica da figura do naturalista leigo e profissional,
que veio ganhando um contorno mais definido entre os
sÈculos XVII e XIX, intelectuais da Igreja dedicaram-se a
coletar e sistematizar informaÁıes sobre a natureza e os
habitantes nativos dos novos mundos que estavam sendo
alcanÁados, e na verdade criados, pela expans„o europÈia.
Esta funÁ„o, obviamente, pode ser vislumbrada nos autores
citados na seÁ„o anterior, que buscaram apresentar uma
imagem concreta, mesmo que seletiva, da regi„o amazÙnica
e de seus povos nativos ao olhar europeu. Este esforÁo
protonaturalista e proto-etnogr·fico aparece tambÈm em
textos que n„o foi possÌvel analisar aqui, como as partes do
livro de CristÛbal de AcuÒa que tratam dos costumes indÌ-
genas e as anotaÁıes e desenhos do fransciscano CristÛv„o
de Lisboa sobre a HistÛria dos Animais e ¡rvores do
Maranh„o, produzidos no inÌcio do sÈculo XVII.

O extraordin·rio trabalho de Jo„o Daniel, entretanto,
se destaca dos textos anteriores em trÍs aspectos: as condi-
Áıes de produÁ„o, a abrangÍncia e o sentido polÌtico da
obra. Em 1757, no contexto do aumento das tensıes entre
a Companhia de Jesus e o governo do MarquÍs de Pombal,
que culminaria dois anos depois na expuls„o dos jesuÌtas de
todos os territÛrios portugueses, o padre Daniel foi preso
e deportado para Portugal junto com nove outros eclesi·s-
ticos. Acusado de ofender o governador Francisco de Men-
donÁa Furtado, meio-irm„o de Pombal e executor do seu
projeto econÙmico para a AmazÙnia, ele permaneceu
enclausurado atÈ o ano de sua morte, em 1776. Ou seja, o
autor escreveu seu volumoso tratado, com mais de mil p·-
ginas manuscritas, sem consultar bibliotecas e sem partici-
par de debates intelectuais, valendo-se apenas de uma oferta
escassa de papel e da possibilidade de trocar informaÁıes
com seus companheiros de pris„o, mesmo assim de maneira
parcial e indireta.

As pÈssimas condiÁıes de produÁ„o tornam ainda
mais inusitado o escopo definido para a elaboraÁ„o do livro.
O Padre Daniel colocou-se o desafio de escrever um trata-
do vasto e completo, uma verdadeira enciclopÈdia da Ama-
zÙnia setecentista. E conseguiu, em grande parte, realizar
este projeto. Mais ainda, logrou fazÍ-lo atravÈs de uma es-
crita l˙cida e, muitas vezes, irÙnica e graciosa. Ao apresen-
tar a longa lista das opÁıes de pesca na regi„o, por exemplo,
o autor reconheceu a sua incapacidade para dar conta do
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que hoje chamarÌamos de ìbiodiversidade amazÙnicaî, ex-
clamando que ìbasta j· de peixe, sendo verdade que ainda
n„o disse nem o dÌzimo das espÈcies diversas que cria o
Amazonasî13.

Ao discorrer longamente sobre os acidentes geogr·fi-
cos, caÁas, frutas, madeiras, ervas, minerais e outros aspec-
tos da rica natureza regional ñ alÈm de explanaÁıes detalha-
das sobre a vida e a cultura das tribos indÌgenas ñ Daniel
apresentou um saboroso ecletismo setecentista, onde se
misturaram observaÁıes empÌricas, citaÁıes de escritores
cl·ssicos, alusıes mitolÛgicas greco-romanas e pregaÁıes
moralistas catÛlicas.

O ponto que deve ser ressaltado, porÈm, no contexto
do presente artigo, È o do sentido polÌtico e reformista do
Tesouro Descoberto. O padre Daniel chegou a afirmar que
todas as suas descriÁıes sobre a regi„o e seus habitantes
eram apenas um ìpre‚mbuloî para as partes finais do livro,
onde apresenta uma espÈcie de plano alternativo de coloni-
zaÁ„o. Como bem demonstrou o historiador Kelerson
Costa, em uma tese defendida na Universidade de BrasÌlia
sobre as leituras da AmazÙnia colonial14, o padre Daniel foi
talvez o primeiro intelectual a formular um projeto integra-
do de ocupaÁ„o da regi„o amazÙnica, que corrigiria os erros
do passado e permitiria que os seus habitantes pudessem
ìfacilmente desfrutar as suas grandes riquezasî. Seu livro
deixava bastante claro que o verdadeiro ìtesouroî por ele
descoberto no Amazonas n„o era a natureza tropical por si
mesma, mas sim a possibilidade de transform·-la em riqueza
econÙmica. Um potencial que estava sendo abortado pela
insistÍncia em adotar mÈtodos exploratÛrios que requeriam
muito esforÁo e m„o-de-obra, fazendo com que apenas al-
guns poucos grandes propriet·rios de escravos pudessem
desfrutar da regi„o.

A utopia de Daniel, para consolidar a colonizaÁ„o e o
triunfo do cristianismo na AmazÙnia, estava em facilitar a
vinda de famÌlias pobres da Europa, atravÈs da distribuiÁ„o
livre de terras e do redirecionamento da agricultura para as
regiıes de v·rzea, aproveitando a fertilizaÁ„o natural produ-
zida pelos rios. A economia regional deveria transformar-se
de extrativista em domesticadora, de tal maneira que as
drogas do sert„o e as espÈcies europÈias aclimatadas pudes-
sem ser cultivadas nos quintais das propriedades familiares.
Para facilitar esta ocupaÁ„o menos elitista do espaÁo, seriam
necess·rias reformas infra-estruturais, como a introduÁ„o
do transporte p˙blico fluvial e a disseminaÁ„o de diferentes
tipos de m·quinas.

13 DANIEL, J. Tesouro desco-
berto no m·ximo rio Amazo-
nas. Rio de Janeiro: Contra-
ponto, 2004.

14 COSTA, K. Homens e natu-
reza na AmazÙnia brasileira:
dimensıes. BrasÌlia, 2002.
Universidade de BrasÌ l ia .
Tese de Doutorado.
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N„o se pode afirmar que as reflexıes reformistas de
Daniel tenham rompido radicalmente com a tradiÁ„o de
considerar os recursos amazÙnicos como largamente abun-
dantes, inaugurando uma preocupaÁ„o crÌtica explÌcita quan-
to aos malefÌcios de seu uso destrutivo. Mas alguns elemen-
tos nesta direÁ„o comeÁam a se delinear em seus escritos.
Um exemplo deste fato encontra-se na sua crÌtica ‡ insis-
tÍncia dos colonos em cultivar a mandioca. Em princÌpio,
tal crÌtica parece preconceituosa e extempor‚nea. A farinha
de mandioca, alimento milenar dos povos da regi„o, È clas-
sificada como sendo de ìcultura sobremaneira laboriosaî,
ìgosto insÌpidoî e cuja ìqualidade ou suco È venenoî. O
aspecto mais profundo da quest„o, no entanto, estava no
mÈtodo rotineiro de cultivo da mandioca, baseado na quei-
ma das florestas de Terra Firme. As queimadas, segundo
Daniel, eram trabalhosas e pouco compensadoras, dificul-
tando o assentamento de agricultores familiares. O mais
importante, alÈm disso, era o fato de as queimadas regulares
exaurirem os solos no final do ciclo de exploraÁ„o, impe-
dindo que as lavouras se fizessem ìest·veis e permanentesî.
Apresentava-se, ent„o, o inconveniente de ìavanÁar todos
os anos novos roÁados em novas terras, e novas matas, com
repetido e anual trabalho que, sendo t„o grande, como te-
mos dito, n„o serve mais do que para aquele ano, e fica
perdido para os anos futurosî. Ainda mais grave era o ìpe-
rigo de acabarem-se as matas, e terras, nos sÌtios dos mo-
radores, e o verem-se precisados a buscar novas terrasî15.

Note-se que o que est· sendo discutido aqui, ao con-
tr·rio dos autores mencionados anteriormente, s„o os usos
e destinos da floresta como um todo, e n„o apenas das
·rvores individuais. Trata-se, efetivamente, de um dos pri-
meiros alertas presentes na histÛria da literatura social ama-
zÙnica sobre o perigo de esgotamento das matas nas pro-
priedades agrÌcolas, provocado pela continuidade das
coivaras. A proposta alternativa de Daniel estava em intro-
duzir o cultivo de trigo e de outras searas europÈias nas
v·rzeas da bacia amazÙnica, aproveitando a fertilidade natu-
ral produzida pelas cheias e abrindo m„o do fogo em favor
da capina dos solos e do uso de tÈcnicas f·ceis e eficazes,
como a pr·tica utilizada pelos Ìndios BarÈ no sentido de
matar as ·rvores sem fogo, atravÈs de incisıes que inter-
rompiam a circulaÁ„o da seiva.16

Os esboÁos de crÌtica ambiental presentes em Jo„o
Daniel, de qualquer forma, ganharam um car·ter bem mais
explÌcito nos escritos dos naturalistas que percorreram ou

15 DANIEL, J. Op. cit.

16 DANIEL, J. Op. cit.
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viveram na AmazÙnia brasileira a partir da segunda metade
do sÈculo XVIII.17 A obra de Alexandre Rodrigues Ferrei-
ra, como j· foi dito, adquire um lugar especial no conjunto
dessa tradiÁ„o, considerando o tempo e a amplitude da sua
permanÍncia na AmazÙnia e a qualidade das suas an·lises.
Este personagem marcante nasceu na Bahia em 1756, tendo
estudado na Universidade de Coimbra entre 1770 e 1778.
Alguns anos apÛs concluir seus estudos, foi comissionado
pelo estado portuguÍs para retornar ao Brasil como chefe
de uma viagem filosÛfica, uma expediÁ„o de coleta de ma-
teriais e informaÁıes cientÌficas que viria a percorrer, du-
rante quase dez anos, vastas regiıes do Norte e do Centro-
Oeste do paÌs.

… importante ter claro que as crÌticas ambientais de
Ferreira n„o fugiram totalmente ao padr„o anterior de con-
centrar-se mais nas partes do que no todo. Ou seja, ele
focalizou bem mais os resultados deletÈrios da exploraÁ„o
predatÛria de determinados recursos, principalmente ani-
mais, do que as conseq¸Íncias do desflorestamento como
um todo. Nessa opÁ„o intelectual, por certo, existe tambÈm
um fator objetivo. A densidade quantitativa e qualitativa da
ocupaÁ„o colonial da AmazÙnia do sÈculo XVIII era menos
expressiva do que nos antigos pÛlos produtivos do Nordes-
te e do Sudeste, refletindo-se em uma menor visibilidade do
desflorestamento. Os males da destruiÁ„o florestal provoca-
da pela expans„o da ind˙stria madeireira e pelas queimadas
que abriam terreno para as monoculturas de exportaÁ„o
estavam sendo claramente notados por intelectuais atuantes
nas regiıes de ocupaÁ„o colonial mais antiga.18 Na AmazÙ-
nia, ao contr·rio, diante da grande abund‚ncia de matas ain-
da pouco exploradas, n„o era t„o f·cil visualizar o problema.
Os impactos do extrativismo predatÛrio, no entanto, po-
diam ser percebidos com muito mais clareza.

A exploraÁ„o das tartarugas, t„o importante para a
populaÁ„o local, era um caso exemplar. Na MemÛria sobre
a JurararetÍ, de 1786, Ferreira condenou o fato de que

esse anfÌbio t„o ˙til ao Estado ainda n„o mereceu os
cuidados ou providÍncias que s„o requeridas para evi-
tar os abusos que se praticam contra ele. Uma tartaruga
para chegar ao seu devido crescimento gasta alguns
anos. Anualmente s„o in˙meras as que se desperdiÁam
ao arbÌtrio absoluto dos Ìndios; todas as ninhadas s„o
descobertas, pisadas a eito e a maior parte das tarta-
ruguinhas s„o comidas sem necessidade, o que em con-
junto vem influir para sua raridade no decorrer do
tempo.

17 Para uma vis„o de conjunto
ver CLEARY, D. Science
and representation of nature
in Amazonia: from La Con-
damine through Da Cunha to
Anna Rooseveltî In: VIEI-
RA, I.; SILVA, J.; OREN, D.
& DíINCAO, M. Diversida-
de biolÛgica e cultural da
AmazÙnia. BelÈm: Museu Pa-
raense EmÌlio Goeldi, 2001.

18 P¡DUA, J. A. Op. cit.
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Pr·tica danosa era tambÈm o mau manejo dos chama-
dos currais onde se aprisionavam as tartarugas vivas, de
modo que muitas delas morriam antes ou depois de entrar
nos mesmos. Das 53.468 tartarugas que entraram em ape-
nas dois currais perto da vila de Barcelos, no perÌodo de
1780 a 1785, apenas 36.007 tinham sido aproveitadas, con-
tra 17.461 mortas e desperdiÁadas.19

Outra pr·tica conden·vel era a da ìviraÁ„oî das tarta-
rugas, atravÈs da qual se virava de peito para cima todas as
tartarugas que vÍm ‡ praia para desovarem, de forma a n„o
poderem mais se mover, tornando-se presas f·ceis para os
caÁadores. Em seu Di·rio da Viagem FilosÛfica ao Rio
Negro, de 1788, ele se lamentou pela falta de vis„o da po-
pulaÁ„o local, que tanto precisava deste animal para a sua
sobrevivÍncia. Apesar disso,

t„o somente arrastados por uma cega avareza com a
fatura das manteigas das banhas, desperdiÁavam mais
do que aproveitavam, porque todas as tartarugas mor-
riam; porÈm nem todas davam banhas suficientes, nem
das que as davam se aproveitava mais do que as ba-
nhas; donde podia resultar que infinitas delas, cujas
banhas podiam aproveitar para o sustento, pelo contr·-
rio se lanÁavam ao rio depois de tiradas as banhas,
visto que se n„o podia salg·-las, e no rio serviam de
pasto aos jacarÈs, aos urubus, ‡s piranhas e ‡s pira-
raras.20

Na continuaÁ„o das suas viagens, Ferreira anotou a
mesma irracionalidade sendo adotada na pesca de outro
animal amazÙnico, o peixe-boi. Ele condenou duramente o
fato de que, mesmo considerando ìtantas utilidades quantas
s„o as que deste mamÌfero se tiramî, sua pesca continuava
sendo feita sem ìnenhum policiamentoî. Um recurso de tal
import‚ncia deveria ser objeto de uma ìpolÌciaî especÌfica,
no sentido de evitar a adoÁ„o de pr·ticas contra-produtivas
que, no limite, poderiam levar ‡ sua extinÁ„o:

um peixe-boi para chegar ao seu devido crescimento
deve gastar anos e todos os que aparecem s„o arpoados,
mesmo as fÍmeas prenhas. As fÍmeas n„o parem mais de
um atÈ dois filhos por ano. Os filhotes tirados do ventre
das m„es que s„o arpoadas para nada servem. N„o se
conhece o tempo de criaÁ„o e o arpoador fica feliz
quando encontra um filhote para mais f·cil arpoar a
m„e. Arpoam-nos em todos os tamanhos, sem distinÁ„o
de idade. Por isso n„o deve causar espanto a sua rari-
dade em alguns lagos onde j· n„o os encontramos h·
alguns anos.21

19 FERREIRA, A. R. MemÛria
sobre a JurararetÍ. [1786].
In: Viagem FilosÛfica: MemÛ-
rias, Zoologia e Bot‚nica.
BrasÌlia: Conselho Federal
de Cultura, 1972.

20 FERREIRA, A. R. Viagem
filosÛfica ao rio Negro. BelÈm:
Museu Goeldi, 1983. [1785-
1788].

21 FERREIRA, A. R. MemÛria
sobre o Peixe-boi. [1786].
In: Viagem FilosÛfica: MemÛ-
rias, Zoologia e Bot‚nica.
Op. cit.
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A percepÁ„o aguda do naturalista baiano, por fim, re-
velou-se no fato de ter antevisto um problema que sÛ bem
mais tarde veio a ocupar espaÁo relevante na opini„o p˙bli-
ca: a destruiÁ„o da floresta amazÙnica. Em um texto de
1784, ele criticou os colonos que ìsem medida alguma,
deitam tudo abaixo, n„o excetuando ·rvore que fosse ˙til,
tanto pela sua sombra quanto pelas suas produÁıes. Corta-
ram desde o princÌpio e continuar„o a cortar e a queimar as
que existemî. A ìagricultura empÌrica e tradicionalî, vigen-
te na regi„o, era incapaz de inspirar pr·ticas mais racionais.
Plantar uma roÁa de mandioca, segundo ele, era ìdeitar
abaixo o mato ‡ forÁa do machado e sem fazer caso das
extremidades dos troncos que ainda ficam por cortar, nem
das raÌzes que est„o por debaixo da terra ou na superfÌcie.
Contanto que se lance o fogo a tudo, em ordem a se des-
fazer tudo com as cinzas, est· lavado o terrenoî. Ferreira
lanÁava m„o dos estudos que vinham sendo produzidos
sobre esse mÈtodo na ilha da Martinica, realizados por um
s·bio francÍs, para criticar a sua pouca efic·cia. Segundo
esses estudos, o solo posterior ‡ queima das florestas era
apenas ìpassageiramente fÈrtilî. Na Martinica, ao invÈs de
se ìrecorrer aos adubos para aumentar a sua fecundidadeî,
cultivavam-se os terrenos apenas por algum tempo, para
ìfazer outra nova queimada cujo proveito n„o dura mais
que o primeiroî. E assim as matas do lugar estavam sendo
completamente destruÌdas.22 A insinuaÁ„o implÌcita, mas
bastante evidente, era de que o mesmo poderia acontecer
na AmazÙnia.

Na obra de Rodrigues Ferreira, portanto, pode-se
identificar as origens mais explÌcitas da crÌtica ‡ destruiÁ„o
dos recursos naturais amazÙnicos. Mas a heranÁa intelectual
dos autores que comeÁaram a atuar na regi„o anteriormen-
te, a partir do sÈculo XVI, apesar da ausÍncia de crÌticas
ambientais mais explÌcitas, È fundamental para visualizar a
construÁ„o do entendimento da natureza, assim como o
car·ter das pr·ticas produtivas, apÛs a chegada dos euro-
peus. Outro aspecto importante a ser estudado, apesar de
aqui n„o ter sido possÌvel por limitaÁıes de espaÁo, È o da
obra dos naturalistas crÌticos que, no sÈculo XIX, deram
prosseguimento ao esforÁo inaugurado por Rodrigues Fer-
reira no sentido de submeter as pr·ticas econÙmicas e so-
ciais da regi„o a uma avaliaÁ„o racional e reformista, capaz
de identificar seus impactos concretos no seio de um espa-
Áo natural de grande riqueza e complexidade. Dentre os
nomes que merecem ser mencionados, neste esforÁo de
continuidade, vale a pena destacar, entre os nacionais, Jo„o

22 FERREIRA, A. R. Estado
presente da agricultura do Pa-
r·. Manuscrito da Biblioteca
Nacional, Rio de Janeiro, n.
21,1,16, 1784.
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Martins da Silva Coutinho e Domingos Ferreira Penna.23 En-
tre os estrangeiros, por sua vez, o daqueles viajantes que aju-
daram a construir a imagem planet·ria da AmazÙnia no uni-
verso da modernidade, como Alfred Wallace e Henry Bates.

A an·lise de conjunto desta heranÁa intelectual, rela-
tivamente ainda pouco estudada, È fundamental para equa-
cionar a problem·tica amazÙnica em uma perspectiva histÛ-
rica mais ampla, tarefa que adquire especial relev‚ncia no
momento em que tantos se esforÁam para superar as visıes
e pr·ticas de curto prazo e lograr construir, pela primeira
vez, um projeto de longo alcance para o desenvolvimento
sustent·vel desta macrorregi„o t„o crucial para o futuro do
Brasil e da prÛpria humanidade.

JosÈ Augusto P·dua È gradua-
do em HistÛria, doutor em
CiÍncia PolÌtica e professor do
Departamento de HistÛria da
Universidade Federal do Rio
de Janeiro.
jpadua@terra.com.br

23 Sobre esses autores ver P¡-
DUA, J. A. Op. cit.
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Na histÛria do Brasil, o sÈculo XX des-
taca-se pela significativa expans„o das ins-
tituiÁıes ligadas ‡ ciÍncia e tecnologia. …
nesse perÌodo que emergem duas institui-
Áıes cientÌficas da AmazÙnia: o Museu Pa-
raense EmÌlio Goeldi (MPEG), com raÌ-
zes no sÈculo XIX, instituiÁ„o reformada e
ampliada no contexto polÌtico da Primeira
Rep˙blica, Època de ouro da borracha; e o
Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zÙnia (INPA), surgido no contexto do
pÛs-Segunda Guerra Mundial, quando a
regi„o ganha evidÍncia nos debates ocorri-

dos dentro de organizaÁıes internacionais.
J· a dÈcada de 1990 marca-se pelo projeto
de cooperaÁ„o cientÌfica internacional en-
tre o governo brasileiro e o Programa Pilo-
to para a ProteÁ„o das Florestas Tropicais
do Brasil (PPG7), que beneficiou com re-
cursos financeiros o MPEG e o INPA. Os
recortes histÛricos aqui destacados revelam
a import‚ncia de orientaÁıes internacio-
nais na formulaÁ„o de projetos nacionais no
campo da ciÍncia. Esses projetos n„o se con-
fundem, porÈm, com as concepÁıes originais,
seguindo, por vezes, uma lÛgica autÛctone.
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IntroduÁ„o
Na histÛria do Brasil, o sÈculo XX destaca-se pela

significativa expans„o das instituiÁıes ligadas ‡ ciÍncia e tec-
nologia. Deste perÌodo datam os v·rios institutos de pesqui-
sa, as universidades, as associaÁıes de cientistas e as agÍn-
cias executoras de polÌticas p˙blicas especÌficas para a ·rea.
Assim como nas demais regiıes, esse processo teve carac-
terÌsticas prÛprias no Norte do paÌs, definidas pela histÛria
regional e pela inserÁ„o da AmazÙnia ñ com os m˙ltiplos
significados que o termo adquiriu ao longo do tempo ñ na
polÌtica nacional e internacional.

TrÍs momentos relevantes do longo percurso que as
instituiÁıes cientÌficas amazÙnicas percorreram no ˙ltimo
sÈculo podem ser destacados, tendo em vista como deter-
minadas demandas no plano econÙmico, cientÌfico e polÌti-
co internacional incidiram sobre o cen·rio nacional. Esse
processo de trocas intelectuais e cientÌficas È marcado por
din‚micas de compartilhamento, conflito e negociaÁ„o entre
os nÌveis internacional, nacional e local; e pela circulaÁ„o de
idÈias e concepÁıes de polÌticas entre elites dirigentes, bu-
rocracias e intelectuais, entre outros atores sociais e polÌti-
cos.

O primeiro momento È marcado pela histÛria de uma
instituiÁ„o com raÌzes no sÈculo XIX, o Museu Paraense
EmÌlio Goeldi (MPEG), localizado em BelÈm, Par·, parti-
cularmente o perÌodo em que È reformado e ampliado no
contexto polÌtico e econÙmico da Primeira Rep˙blica. O
segundo diz respeito ao contexto do pÛs-Segunda Guerra
Mundial, quando a regi„o amazÙnica ganha evidÍncia nos
debates ocorridos dentro de organizaÁıes internacionais,
resultando, como reaÁ„o do governo brasileiro, na criaÁ„o
do Instituto Nacional de Pesquisas da AmazÙnia (INPA),
em Manaus, Amazonas. O terceiro momento, centrado na
dÈcada de 1990, caracteriza-se pelo projeto de cooperaÁ„o
cientÌfica internacional entre o governo brasileiro e o Pro-
grama Piloto para a ProteÁ„o das Florestas Tropicais do
Brasil (PPG7), que beneficiou com recursos financeiros as
instituiÁıes citadas acima.

Os recortes histÛricos destacados revelam a impor-
t‚ncia de orientaÁıes internacionais na formulaÁ„o de pro-
jetos nacionais no campo da ciÍncia. Esses projetos n„o se
confundem, porÈm, com as concepÁıes originais, seguindo,
por vezes, uma lÛgica autÛctone.

IlustraÁ„o de abertura:
Pavilh„o Domingos Soares Fer-
reira Penna (ou Rocinha), prÈ-
dio principal do Museu Paraen-
se EmÌlio Goeldi construÌdo
em 1879, que atualmente abri-
ga a exposiÁ„o de longa dura-
Á„o. Fotografia de 1899, fotÛ-
grafo n„o identificado.
©ColeÁ„o Fotogr·fica/Arquivo
Guilherme de La Penha/Museu
Paraense EmÌlio Goeldi.
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CiÍncia e polÌtica no Museu Paraense, 1890-1920
O sÈculo XX iniciou-se no norte do Brasil sob a Ègi-

de de uma atividade econÙmica que, desde a segunda meta-
de do sÈculo anterior, havia inserido a regi„o nas engrena-
gens da m·quina financeira e industrial do capitalismo euro-
peu e norte-americano, a extraÁ„o e o comÈrcio de l·tex.
Naqueles anos, a demanda internacional pela matÈria-prima
crescia sem parar, graÁas ‡s novas aplicaÁıes industriais da
borracha, que iam do vestu·rio aos pneum·ticos. O otimis-
mo do mercado era t„o grande que o folheto de divulgaÁ„o
da Segunda ExposiÁ„o Internacional da Borracha, realizada
em Londres, no ano de 1911, anunciava a substituiÁ„o do
couro pelo l·tex como a matÈria-prima com maiores possi-
bilidades de aplicaÁ„o industrial, e prometia maravilhas que
o avanÁo da tecnologia iria brevemente viabilizar, como a
pavimentaÁ„o das barulhentas ruas londrinas com borracha.1

No plano local, podem ser apontados os benefÌcios e
as contradiÁıes dessa atividade econÙmica. Se a extraÁ„o e
o comÈrcio do l·tex permitiram, de um lado, o crescimento
da economia regional e melhorias urbanas em BelÈm e Ma-
naus, por outro essas atividades, da maneira como foram
organizadas na AmazÙnia, mostraram-se incapazes de gerar
novos investimentos econÙmicos e concentraram a renda
em poucas m„os. A sociedade da Època era fortemente es-
tratificada, como freq¸entemente ocorre nas sociedades de
base extrativista, com uma elite formada por seringalistas,
fazendeiros, exportadores, banqueiros e profissionais libe-
rais vivendo nas capitais, e um exÈrcito de serviÁais urba-
nos, ribeirinhos, seringueiros e pequenos comerciantes que
percorriam os rios e cidades da regi„o.2

A principal instituiÁ„o cientÌfica amazÙnica do perÌo-
do È origin·ria dos impostos arrecadados pelo Estado do
Par· com a venda do l·tex, e da ideologia positivista que
caracterizou a elite polÌtica do estado desde a ProclamaÁ„o
da Rep˙blica. Trata-se do Museu Paraense de HistÛria Na-
tural e Etnografia, fundado em 1866, mas que permaneceu
pouco ativo atÈ 1894, quando o governador Lauro SodrÈ
contrata o zoÛlogo suÌÁo EmÌlio Goeldi (1859-1917) para
reformar a instituiÁ„o.

Em pouco tempo, Goeldi realizou obra not·vel, com
o fim de estruturar o museu como uma instituiÁ„o cientÌfica
moderna. Instalou-o em nova sede, com um parque zoobo-
t‚nico anexo; montou laboratÛrios, coleÁıes e biblioteca;
contratou uma equipe de pesquisadores e tÈcnicos na Euro-
pa; iniciou a publicaÁ„o de um boletim e de outras coleÁıes

1 The Future Prospects of the
Rubber Industry ñ Notes to
Shareholders and Investors.
Arquivo do Museu Paraense
EmÌlio Goeldi, Fundo Museu
Paraense EmÌlio Goeldi (do-
ravante AMPEG-FMPEG),
Gest„o Jacques Huber (1907-
1914).

2 SANTOS, R. HistÛria Eco-
nÙmica da AmazÙnia (1800-
1920). S„o Paulo: T. A.
Queiroz, 1980.
WEINSTEIN, B. A borracha
na AmazÙnia: expans„o e de-
cadÍncia (1850-1920). S„o
Paulo: Hucitec/EDUSP, 1993.
DIAS, E. M. A ilus„o do
fausto. Manaus, 1890-1920.
Manaus: Valer, 1999.
SARGES, M. N. BelÈm: ri-
quezas produzindo a Belle-
…poque (1870-1912). BelÈm:
Paka-Tatu, 2000.
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seriadas, fazendo da instituiÁ„o o museu brasileiro que mais
publicou artigos e livros no inÌcio do sÈculo XX; estabele-
ceu, juntamente com a sua equipe, uma rede de correspon-
dentes estrangeiros, com quem permutou espÈcimes, publi-
caÁıes e informaÁıes, de maneira a inserir a nova institui-
Á„o num cen·rio cientÌfico mais amplo; e, finalmente, de-
senvolveu em BelÈm um projeto bem definido do ponto de
vista cientÌfico, voltado sobretudo para a sistematizaÁ„o do
conhecimento da flora e fauna amazÙnicas e para as ques-
tıes pertinentes ao debate evolucionista e ecolÛgico. Na
nova instituiÁ„o, montou quatro seÁıes: bot‚nica, zoologia,
geologia e etnografia.3

N„o vamos nos deter aqui nos detalhes das atividades
do museu durante a gest„o de Goeldi (1894-1907) e de
seus sucessores imediatos, o bot‚nico suÌÁo Jacques Huber
(1907-1914) e a zoÛloga alem„ EmÌlia Snethlage (1914-1921).
O que nos parece pertinente È destacar alguns aspectos que
revelam a estreita vinculaÁ„o entre as atividades do museu
e o ambiente polÌtico, econÙmico e cientÌfico mais amplo,
vinculaÁ„o essa que interferiu tanto na elaboraÁ„o da agenda
de pesquisa da instituiÁ„o quanto no apoio (ou falta dele)
dos agentes polÌticos.

A ProclamaÁ„o da Rep˙blica e a conseq¸ente reforma
tribut·ria advinda do pacto federativo provocaram enorme
impacto nas contas p˙blicas do Par·, atravÈs da redistribui-
Á„o de impostos antes canalizados para o governo central.
Esse fato, em conson‚ncia com a alta verificada na cotaÁ„o
internacional da borracha e o aumento da produÁ„o amazÙ-
nica de l·tex (com a incorporaÁ„o de novas frentes de ex-
ploraÁ„o), permitiram que a arrecadaÁ„o estadual fosse mul-
tiplicada por 5 entre 1889 e 1894, e por 12 entre 1889 e
1899. Em 1903, o Estado do Par· gerou a terceira maior
arrecadaÁ„o alfandeg·ria do Brasil, bem atr·s da do Rio de
Janeiro e prÛximo da de S„o Paulo. Em 1904, a borracha
respondeu sozinha por 30% do valor de tudo o que se
exportou no paÌs.4

De acordo com o arcabouÁo ideolÛgico dos republi-
canos paraenses de primeira linhagem, esse boom da borra-
cha financiou uma sÈrie de instituiÁıes assistenciais, cultu-
rais e cientÌficas, como orfanatos, asilos, escolas profissio-
nalizantes, hospitais e laboratÛrios, biblioteca e arquivo p˙-
blico, e o prÛprio Museu Paraense. A reforma promovida
no museu por EmÌlio Goeldi, portanto, faz parte de um
conjunto de aÁıes e investimentos efetuados pelo poder
p˙blico paraense a partir de 1890.

3 CUNHA, O. HistÛrico do
M u s e u  P a r a e n s e  E m Ì l i o
Goeldi. In: Museu Paraense
EmÌlio Goeldi. S„o Paulo:
Banco Safra, 1986. p. 7-19.
LOPES, M. M. O Brasil des-
cobre a pesquisa cientÌfica. Os
museus e as CiÍncias Naturais
no sÈculo XIX. S„o Paulo:
Hucitec, 1997.
GUALTIERI, R. Evolucio-
nismo e ciÍncia no Brasil ñ
Museus, pesquisadores e ins-
tituiÁıes, 1870-1915. S„o
Paulo ,  Departamento de
HistÛria, FFLCH-USP. Tese
de Doutorado. 2001.
SANJAD, N. Bela Adorme-
cida entre a vigÌlia e o sono:
uma leitura da historiografia
do Museu Paraense EmÌlio
G o e l d i ,  1 8 9 4 - 2 0 0 0 .  I n :
FAULHABER, P. & TOLE-
DO, P. M. (Orgs.). Conheci-
mento e Fronteira: HistÛria
da CiÍncia na AmazÙnia.
BrasÌlia, Paralelo 15; BelÈm,
MPEG, 2001. p. 113-145.

4 SILVA, M. F. F. Do Regional
ao Nacional: Par· (1850-
1914). S„o Paulo, FFLCH/
USP. Tese de Doutorado.
1996.
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Os principais mentores dessa reforma foram JosÈ
VerÌssimo (1857-1916) e Lauro SodrÈ (1858-1944). O
primeiro foi o elo de ligaÁ„o entre o museu criado na Època
do ImpÈrio e a instituiÁ„o modelar construÌda por SodrÈ no
alvorecer da Rep˙blica. Ao dar apoio polÌtico ao museu,
ambos acreditavam estar cumprindo uma miss„o, a de dar
continuidade ñ ou melhor, a de restaurar, nas suas prÛprias
palavras ñ o projeto liderado pelo mineiro Domingos Soares
Ferreira Penna (1818-1888) na dÈcada de 1860, cujo fim
˙ltimo seria fundar na capital paraense um museu de ar-
queologia, etnologia e histÛria natural. De acordo com Ve-
rÌssimo (1894, 1895), o projeto havia ficado inconcluso
pela falta de apoio dos polÌticos imperiais, acusados de obs-
curantistas e parcimoniosos. Somente a Rep˙blica, calcada
na doutrina positivista, poderia valorizar a ciÍncia como
baluarte de uma sociedade civilizada, bem como a liberdade
de pensamento e de culto t„o necess·rias ao desenvolvi-
mento do espÌrito.

Para SodrÈ, cultivar a ciÍncia e investir na educaÁ„o
do povo eram exigÍncias do progresso, razıes da Rep˙blica
e deveres de um dirigente ilustrado.5 Nesse sentido, as prÛ-
prias aÁıes do Estado deveriam ser voltadas para a incorpo-
raÁ„o econÙmica e histÛrica dos grupos marginalizados, ver-
dadeiros formadores do povo brasileiro, dando um destino
social ñ ainda que autorit·rio aos olhos de hoje ñ ao capital
acumulado pela sociedade. S„o essas idÈias que est„o na
origem da rede de instituiÁıes assistenciais criadas por So-
drÈ, assim como das escolas e demais instituiÁıes culturais,
incluindo o Museu Paraense, vistas, no seu conjunto, como
elementos civilizadores e redentores da sociedade, testemu-
nhas do progresso material da cidade e sÌmbolos de uma
elite dirigente ilustrada e cosmopolita.

Esses aspectos, quando considerados com mais aten-
Á„o, reposicionam o museu como uma instituiÁ„o com cla-
ros fins polÌticos, como elemento fundamental para o pro-
jeto republicano no Par· e para a construÁ„o da identidade
da elite local. Mas o museu era ñ tambÈm ñ uma instituiÁ„o
cientÌfica conectada ‡s demandas nacionais e internacionais,
que ampliam, inclusive, a prÛpria dimens„o polÌtica do
museu para alÈm do estritamente local. Goeldi, por exem-
plo, foi ativo partÌcipe do Contestado do Amap· (1897-
1900), assessor direto do Bar„o do Rio Branco, defensor da
causa brasileira durante a disputa territorial com a FranÁa.

H· uma impressionante coincidÍncia entre os rumos
da contenda diplom·tica e o silencioso trabalho desenvolvi-
do por Goeldi no Par· e na Europa. Enquanto o Itamaraty

5 SODR…, L. CrenÁas e Opi-
niıes. 2. ed. BrasÌlia: Senado
Federal, 1997.
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reunia as provas histÛricas para justificar a posse brasileira
do atual Amap·, Goeldi e os seus colaboradores executaram
uma sÈrie de expediÁıes ao arquipÈlago do MarajÛ e ‡ costa
do Amap·, atÈ o rio Oiapoque. Foram realizadas investiga-
Áıes sobre a fauna, flora, geomorfologia, geologia, arqueo-
logia e antropologia, alÈm de um levantamento cartogr·fico
e fotogr·fico da costa. Dessas pesquisas resultaram as pri-
meiras publicaÁıes do Museu Paraense, em portuguÍs e em
lÌngua estrangeira, configurando-se o MarajÛ e o Amap·
como as primeiras ·reas esquadrinhadas pelos naturalistas
do museu.

O que vincula esses trabalhos ‡ quest„o territorial È
o prÛprio posicionamento de Goeldi, elemento fundamental
(e secreto) na interlocuÁ„o do governo brasileiro com a
comunidade cientÌfica da SuÌÁa, envolvida na lide pelo pre-
sidente da ConfederaÁ„o e ·rbitro da quest„o. O zoÛlogo e
seus colaboradores no museu n„o apenas escreveram relatÛ-
rios confidenciais para os governos estadual e federal, como
tambÈm inundaram a imprensa suÌÁa e as revistas cientÌficas
da Europa Central (de lÌngua germ‚nica) com informaÁıes
sobre o Amap· e o MarajÛ, boa parte delas condenando as
pretensıes francesas e desancando, por desonestas e fala-
ciosas, as principais provas da diplomacia daquele paÌs. Nes-
se caso, a autoridade cientÌfica desses ilustrados senhores ñ
centro-europeus eles prÛprios, que circularam pessoalmen-
te pela zona em litÌgio ñ foi habilmente acionada por Rio
Branco.

Adentrado o sÈculo XX, vemos outros exemplos da
forte interaÁ„o entre demandas polÌticas, econÙmicas e
cientÌficas incidindo sobre o museu. Em outro trabalho, foi
explorada a obra de Goeldi sobre os mosquitos amazÙnicos
e sua inserÁ„o no debate internacional sobre a febre amare-
la, o qual gerava grandes expectativas na economia mundial.6
TambÈm foi explorado o deslocamento de interesse na obra
de Huber, que abandonou ñ movido pelas circunst‚ncias em
que viveu ñ seu projeto inicial de estudar musgos e lÌquens
na AmazÙnia para dedicar-se ‡s plantas produtoras de l·tex,
‡s ·rvores frutÌferas e ‡s madeiras, assuntos nos quais tor-
nou-se autoridade de renome.7

Essa transformaÁ„o na carreira de Huber pode ser
considerada um reflexo incontorn·vel da demanda por in-
formaÁıes cientÌficas relacionadas ‡ borracha, como a clas-
sificaÁ„o e distribuiÁ„o geogr·fica de ·rvores produtoras de
l·tex, reproduÁ„o e cultivo, pragas, instrumentos e proces-
sos tecnolÛgicos de sangramento e defumaÁ„o. Quando a
Inglaterra iniciou a comercializaÁ„o do l·tex produzido nas

6 SANJAD, N. Da abomin·vel
profiss„o de vampiros: EmÌ-
lio Goeldi e ëOs Mosquitos
no Par·í (1905). HistÛria,
CiÍncias, Sa˙de ñ Mangui-
nhos, Rio de Janeiro, 10(1):
85-111, 2003.

7 SANJAD, N. Jacques Huber
(1867-1914) e a bot‚nica
amazÙnica: notas prelimina-
res para uma biografia inte-
lectual. In: JARDIM, M. et
alii. (Eds.). Desafios da Bot‚-
nica Brasileira no Novo MilÍ-
nio: Invent·rio, Sistematiza-
Á„o e ConservaÁ„o da Diver-
sidade Vegetal, 54∫ Congres-
so Nacional de Bot‚nica, Be-
lÈm,  SBB/UFRA/MPEG/
EMBRAPA, 13 a 18 de julho
de 2003, p. 11-16.
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plantaÁıes do Oriente e anunciou a dimens„o de seus in-
vestimentos, no alvorecer do sÈculo XX, reequacionou a
chamada ìproblem·ticaî da borracha amazÙnica, fazendo a
preocupaÁ„o local deslocar-se do declÌnio da produÁ„o agrÌ-
cola para a baixa produtividade do extrativismo do l·tex.

Huber acompanhou de perto esse processo. Em fun-
Á„o da demanda internacional e do prÛprio Governo do
Estado, o bot‚nico reverteu quase que imediatamente as
prioridades cientÌficas do Museu Paraense. A partir desse
momento, Huber ñ que, coincidentemente, assume a dire-
Á„o em 1907 ñ passa a se dedicar quase que exclusivamente
ao assunto, dirigindo plantaÁıes experimentais, estudando
medidas para melhorar a produÁ„o e a qualidade do produto
local, de maneira a torn·-lo mais competitivo, participando
ativamente de congressos e feiras internacionais, atuando
como emiss·rio do governo paraense numa extensa viagem
‡s plantaÁıes de seringueiras no Oriente, elaborando e
implementando propostas de incentivo ‡ agricultura, sobre-
tudo de cacau, como atividade econÙmica alternativa ao ex-
trativismo do l·tex.8

Apesar de importante para a compreens„o da agenda
cientÌfica do museu, o contexto polÌtico e econÙmico da
Primeira Rep˙blica n„o compeliu as atividades da institui-
Á„o para os limites estreitos das demandas governamentais.
V·rios ramos do conhecimento floresceram com relativa
autonomia na instituiÁ„o, particularmente aqueles relaciona-
dos com a rede cientÌfica da qual o museu participou,
centrada nos museus, herb·rios e universidades da Alema-
nha, SuÌÁa Alem„ e Inglaterra. Procedem desses paÌses as
ferramentas intelectuais com as quais os naturalistas do mu-
seu trabalharam, perceptÌveis no modelo institucional ado-
tado (espelhado na releitura que museus suÌÁos e alem„es
fizeram da grande instituiÁ„o parisiense), nas teorias e li-
nhas de pesquisa desenvolvidas, nos interc‚mbios cientÌfi-
cos e tambÈm na seleÁ„o e contrataÁ„o de pessoal. Alguns
exemplos podem ser mencionados, como o recapitulacio-
nismo de Ernst Haeckel (1834-1919), aplicado por Goeldi
no estudo de aves amazÙnicas, a sociologia vegetal da Escola
de Zurique-Montpellier, a partir da qual Huber inova os
estudos de bot‚nica florestal no Brasil, e o sistema de clas-
sificaÁ„o vegetal de Adolf Engler (1844-1930), utilizado
pelo bot‚nico suÌÁo para a organizaÁ„o do Herbarium
Amazonicum.

O Museu Paraense n„o foi a ˙nica instituiÁ„o cientÌ-
fica que existiu no norte do Brasil na primeira metade do
sÈculo XX. PoderÌamos somar a ela algumas iniciativas na

8 HUBER, J. A Seringueira
(Hevea brasiliensis M¸ll.
Arg.). Conselhos pr·ticos para
a sua cultura racional. Par·:
Typ. e EncadernaÁ„o do Ins-
tituto Lauro SodrÈ. 1907.
HUBER, J. O Cac·o por F.
Sim„o da Costa. Segunda edi-
Á„o augmentada e organisada
por ordem do Exm. Dr. Au-
gusto Montenegro, Governa-
dor do Estado, pelo Dr. J.
Huber. Par·: Typ. e Encader-
naÁ„o do Instituto Lauro
SodrÈ, 1908.
HUBER, J. Relatorio sobre o
estado actual da cultura da
Hevea brasiliensis nos prin-
cipaes paizes de producÁ„o do
Oriente. BelÈm: Imprensa
Official do Estado, 1912.
Ver, ainda, os seguintes do-
cumentos: These IV ñ A
Cultura do Cacau. Necessi-
dade de sua reorganizaÁ„o
em todo o Estado. Impor-
t‚ncia do beneficiamento,
julho de 1913. Manuscrito;
InstruÁıes para o serviÁo de
assistÍncia aos plantadores de
cacao no Rio Tocantins, 20 de
novembro de 1913. Manus-
c r i t o .  A M P E G - F M P E G ,
G e s t „ o  J a c q u e s  H u b e r
(1907-1914).
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pesquisa em sa˙de e medicina, a Escola de QuÌmica Indus-
trial de BelÈm, criada em 1920 e extinta durante o Estado
Novo, o Instituto de Patologia Experimental do Norte, de
1936 (do qual se originou o atual Instituto Evandro Cha-
gas), o Instituto AgronÙmico do Norte, de 1939 (do qual
se originou a atual Embrapa AmazÙnia Oriental), e ainda as
faculdades e escolas superiores do Par· e do Amazonas, as
associaÁıes de cientistas, mÈdicos e intelectuais, as publica-
Áıes especializadas e mesmo as comissıes de exploraÁ„o.
Contudo, o caso do Museu Paraense nos parece exemplar
por diversos motivos: em primeiro lugar, a sua produÁ„o
cientÌfica, sem paralelo em outra instituiÁ„o regional atÈ
avanÁado o sÈculo XX; em segundo lugar, a privilegiada pos-
sibilidade de relacionar polÌtica, economia e ciÍncia numa
Època de grande import‚ncia histÛrica para a regi„o amazÙ-
nica; e, last but not least, o prÛprio desdobramento da his-
tÛria da instituiÁ„o apÛs o fim do ciclo de atividades man-
tido por Goeldi e os seus colaboradores.

IIHA/INPA: a proposta de
criaÁ„o de um centro de pesquisas na AmazÙnia

no pÛs-Segunda Guerra Mundial
A visibilidade do Museu Paraense EmÌlio Goeldi

(MPEG), mesmo enfrentando uma sÈrie de dificuldades
apÛs 1920, n„o passou ao largo do novo contexto interna-
cional que emerge no final da Segunda Guerra Mundial. Em
meados da dÈcada de 1940, ocorreu uma sÈrie de iniciativas
para reinserir a AmazÙnia na agenda cientÌfica e polÌtica
nacional e internacional. Na esteira do discurso desenvolvi-
mentista de Vargas para a regi„o, da polÌtica de boa vizi-
nhanÁa Brasil-EUA durante a guerra, com a promessa de
reeditar a Època de ouro da borracha, das preocupaÁıes de
organizaÁıes intergovernamentais com as interfaces entre
ciÍncia, desenvolvimento e meio ambiente, ainda sob os
efeitos do conflito mundial, a AmazÙnia tornou-se nova-
mente um pÛlo de atraÁ„o para diversos agentes e agÍncias.
Cabe destacar neste contexto a proposta de criaÁ„o do Ins-
tituto Internacional da HilÈia AmazÙnica (IIHA) feita pela
Unesco (United Nations Educational, Scientific and Cultu-
ral Organization) e as controvÈrsias em torno dessa pro-
posta no imediato pÛs-guerra. Ela foi um catalisador de pro-
posiÁıes distintas acerca do cen·rio amazÙnico.

Em novembro de 1946, na primeira sess„o da Confe-
rÍncia Geral da Unesco, em Paris, foi aprovada a proposta,
apresentada pelo engenheiro quÌmico e representante do
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Brasil, Paulo Estev„o de BerrÍdo Carneiro (1901-1982), de
criaÁ„o de um laboratÛrio cientÌfico internacional na Ama-
zÙnia. Em face do potencial cientÌfico e econÙmico dos
recursos naturais amazÙnicos, propunha-se a realizaÁ„o de
pesquisas no campo da bot‚nica, da zoologia, da quÌmica, da
geologia, da meteorologia, da antropologia e da medicina.
Mencionava-se, ainda, a relev‚ncia dos estudos sobre a
populaÁ„o indÌgena da regi„o ñ ameaÁada de extinÁ„o biolÛ-
gica e cultural ñ sob a perspectiva da antropologia fÌsica e
cultural.

O denso e complexo universo amazÙnico exigia, se-
gundo a proposta, uma vis„o abrangente mediante a mobili-
zaÁ„o de cientistas de v·rias ·reas do conhecimento e, si-
multaneamente, a alocaÁ„o de recursos de paÌses com inte-
resses imediatos na regi„o: BolÌvia, Peru, ColÙmbia, Equa-
dor, Venezuela, FranÁa, Gr„-Bretanha e PaÌses Baixos.

Como aÁıes priorit·rias, propunha-se a criaÁ„o de um
museu internacional a ser sediado em BelÈm, aproveitando
as coleÁıes (bot‚nicas e zoolÛgicas) e a biblioteca do
MPEG. Era apontada, ainda, a necessidade de instalaÁ„o de
um conjunto de laboratÛrios voltado para a quÌmica vegetal
e animal, para a geofÌsica, a fisiologia e a microbiologia.
Especial atenÁ„o deveria ser atribuÌda ao problema da nutri-
Á„o em regiıes tropicais. Em suma, o projeto de criaÁ„o do
IIHA associava saber cientÌfico, exploraÁ„o econÙmica,
preocupaÁıes de ordem social e busca de apoio da comuni-
dade cientÌfica internacional.9

Esta iniciativa teve origem na agenda cientÌfica da
Unesco, formulada pelo bioquÌmico inglÍs Joseph Needham
(1900-1995), primeiro diretor da Divis„o de CiÍncias Na-
turais da Unesco (1946-1948). Needham pertencia a um
grupo de proeminentes cientistas ingleses de esquerda que,
desde o final dos anos 1920, sustentava que a ciÍncia deve-
ria ter uma funÁ„o social.10 A partir do trabalho em pesquisa
na China, durante a Segunda Guerra Mundial, sob a chan-
cela do EscritÛrio Sino-Brit‚nico de CooperaÁ„o CientÌfica
(Sino-British Science Cooperation Office), Needham ama-
dureceu o projeto de constituiÁ„o de uma verdadeira ìIn-
ternacionalî da cooperaÁ„o cientÌfica. Esta deveria pautar-se
por um programa inspirado na experiÍncia chinesa, a saber:
a modernizaÁ„o de laboratÛrios, a atualizaÁ„o de bibliotecas,
a publicaÁ„o de produÁ„o cientÌfica chinesa em revistas
especializadas do Ocidente, interc‚mbio entre cientistas
chineses e ingleses etc. O sucesso dessas atividades em solo
chinÍs sedimentou a crenÁa de Needham no projeto de
irradiaÁ„o da ciÍncia do centro para a periferia (periphery

9 CARNEIRO, P. E. B. O
Instituto Internacional da
HilÈia AmazÙnica: razıes e
objetivos de sua criaÁ„o. Rio
de Janeiro: s. e., 1951.

10 WERSKEY, G. The visible
col lege :  a  col lect ive  bio-
graphy of british scientists
and socialists of the 1930s.
Londres: Free Association
Books, 1988 [1978]. p. 11.
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principle). Para materializar a descentralizaÁ„o do trabalho
cientÌfico, no contexto da reordenaÁ„o das relaÁıes interna-
cionais do pÛs-guerra, a Unesco seria o esteio de uma
ampla rede de escritÛrios de cooperaÁ„o cientÌfica.11

 A proposta de criaÁ„o do IIHA surge no momento
em que se procura redefinir o papel da ciÍncia, dos cientis-
tas e da comunidade cientÌfica, apÛs os resultados catastrÛ-
ficos da guerra (fome, superpopulaÁ„o, refugiados, proble-
mas ambientais, entre outros). … nesse contexto que o cien-
tista brasileiro Paulo Carneiro apresentou o seu projeto de
uma instituiÁ„o cientÌfica internacional no norte do Brasil.
A AmazÙnia aparecia, neste primeiro momento, aos olhos
de Needham, como ìum outro Orienteî a ser descortinado
sob a Ègide do ìprincÌpio de periferiaî.

Em 1947, o plano de fundaÁ„o do IIHA foi alÁado ‡
condiÁ„o de um dos quatro principais projetos a serem
implementados da nascente Unesco. Foram realizadas duas
conferÍncias (BelÈm, 1947; Iquitos/Peru, 1948) para a es-
truturaÁ„o do IIHA e definiÁ„o das linhas de investigaÁ„o.
Ademais, em 1948 foram desenvolvidas cinco pesquisas,
assim como estabelecida uma sede provisÛria em Manaus.
O projeto IIHA mobilizou cientistas, administradores da
ciÍncia, intelectuais, polÌticos, militares, instituiÁıes cientÌ-
ficas, organizaÁıes governamentais, intergovernamentais e
n„o-governamentais da AmÈrica Latina, dos EUA, da Euro-
pa e da ¡sia. Reuniu projetos de pesquisa nos campos das
ciÍncias naturais e das ciÍncias sociais.12

A gestaÁ„o do plano da Unesco ocorre no final dos
anos 1940, momento em que se discutia no Brasil a criaÁ„o
de uma agÍncia estatal de fomento ‡ pesquisa. Paralelamente
surge, no Rio de Janeiro, o Centro Brasileiro de Pesquisas
FÌsicas (1949), a partir das ìafinidades eletivasî entre fÌsi-
cos e militares em torno da quest„o da energia atÙmica. Em
S„o Paulo, a comunidade dos biÛlogos funda a Sociedade
Brasileira para o Progresso da CiÍncia (1948).13 N„o menos
importante È o debate no Congresso Nacional sobre o de-
senvolvimento regional, que elege a AmazÙnia como alvo
preferencial. Embora tenha atraÌdo expressiva gama de ato-
res e de recursos, o IIHA n„o chegou a ser implementa-
do.14 Cabe discutir alguns aspectos dos ensaios de imple-
mentaÁ„o da proposta IIHA e os seus efeitos.

Os principais formuladores de polÌticas no campo da
ciÍncia no interior da Unesco desconheciam tradiÁıes cien-
tÌficas locais, n„o conseguindo estabelecer articulaÁıes mais
sÛlidas com as instituiÁıes latino-americanas, que tinham
estreita interlocuÁ„o com os paÌses centrais. Este desencontro

11 N E E D H A M ,  J .  S c i e n c e
and international relations.
Oxford: Blackwell Scientific
Publications, 1949.
SCIENCE and UNESCO.
I n t e r n a t i o n a l  S c i e n t i f i c
Cooperation. Londres: The
Pilot Press, 1946.

12 CARNEIRO, P. E. B. Op.
cit.

13 SCHWARTZMAN, S. For-
maÁ„o da comunidade cientÌfi-
ca no Brasil. S„o Paulo: Edi-
tora Nacional/Finep, 1979.

14 CRAMPTON, E. L. Bra-
zilian nationalism and the
defeat of the International
I n s t i t u t e  o f  t h e  A m a z o n
Hylea .  Washington, DC.,
The American University,
Ph.D. Thesis. 1972.
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verifica-se nos primÛrdios da discuss„o da agenda cientÌfica
da Unesco. Needham, na primeira sess„o da ConferÍncia
Geral da Unesco, em novembro de 1946, destacou os pro-
blemas do desenvolvimento da ciÍncia em paÌses subdesen-
volvidos, denominados pelo bioquÌmico de ìzonas escurasî,
em funÁ„o do isolamento, do reduzido n˙mero de cientis-
tas, da falta de estÌmulo e de interlocuÁ„o, das barreiras
sociais e culturais (casta, tradiÁ„o e costumes) e da falta de
apoio por parte do poder p˙blico.

Essa divis„o do mundo entre ìzonas luminosasî e
ìzonas escurasî devia-se, segundo Needham, exclusivamen-
te a circunst‚ncias histÛricas. Nesta perspectiva, caberia aos
cientistas do mundo desenvolvido cooperarem na superaÁ„o
n„o somente do isolamento dos seus colegas das regiıes
perifÈricas, mas tambÈm das respectivas disparidades eco-
nÙmicas e sociais.15 Na mesma reuni„o de Paris, o brasileiro
Miguel OzÛrio de Almeida, expoente da fisiologia experi-
mental e pesquisador do ent„o Instituto Oswaldo Cruz e
com larga experiÍncia no ‚mbito dos interc‚mbios cientÌfi-
cos internacionais nos anos 1920 e 1930, alertava para a
necessidade de estudos mais refinados sobre as alegadas
ìzonas escurasî, na expectativa de esclarecer as razıes que
levavam essas regiıes ñ e no caso especÌfico a AmÈrica
Latina ñ a terem instituiÁıes cientÌficas de excelÍncia. Na
vis„o de Almeida, sem a elaboraÁ„o de estudos no campo da
histÛria da ciÍncia, continuar-se-ia a praticar uma espÈcie de
ìimperialismo cientÌficoî afeito aos paÌses que sÛ valoriza-
riam os achados cientÌficos realizados dentro das chamadas
ìzonas luminosasî. Ele relativizava o cen·rio cientÌfico
apresentado por Needham, questionando o seu ìprincÌpio
de periferiaî.16

A vis„o difusionista de Needham geraria um novo
mal-entendido no momento da escolha do bot‚nico inglÍs
E. J. H. Corner (1906-1996) para coordenador do projeto
do Instituto da HilÈia, com a anuÍncia do biÛlogo e diretor-
geral da Unesco, Julian Huxley (1887-1975). Corner, que
se havia notabilizado pelos esforÁos de preservaÁ„o de bi-
bliotecas, coleÁıes e instituiÁıes cientÌficas e histÛricas na
Mal·sia, no contexto da dominaÁ„o japonesa no Sudeste
Asi·tico, sofreu a oposiÁ„o de Paulo Carneiro. Em carta a
Huxley, Carneiro alertava para as dificuldades que Corner
enfrentaria se n„o tivesse o apoio de um cientista latino-
americano de renome. Em suas palavras: ìN„o esqueÁa,
senhor diretor-geral, que os paÌses sul-americanos s„o bas-
tante exigentes e n„o apreciam ter a impress„o de serem
tratados como colÙnias ‡s quais s„o enviadas missıes de

15 UNESCO/C/Prog. Com./S.
C. Nat. Sci./V. R. 1, p. 4-5,
Arquivos da UNESCO.

16 UNESCO/C/Prog. Com./S.
C. Nat. Sci./V. R. 2, p. 10-1,
Arquivos da UNESCO.
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estudo das quais eles n„o faÁam parte desde o inÌcio.î
Carneiro via na indicaÁ„o de Corner a iminÍncia da reedi-
Á„o das expediÁıes dos viajantes-naturalistas em ìterra exÛ-
ticaî, pois ele n„o conhecia a AmÈrica Latina nem a sua
comunidade cientÌfica. Por causa das pressıes latino-ameri-
canas, Carneiro assumiu a condiÁ„o de ìconsultor especialî
do projeto IIHA, sendo encarregado de estabelecer os elos
entre a Unesco e a comunidade cientÌfica e os Estados sul-
americanos.17

Por ocasi„o da discuss„o da agenda cientÌfica do plano
IIHA em BelÈm, em agosto de 1947, a elite polÌtica local
expressou as suas expectativas quanto ao projeto amazÙnico
ajudar na superaÁ„o da crise permanente em que se encon-
trava a regi„o. O discurso ìinternacionalistaî do governador
do Par·, Moura de Carvalho, quando da abertura dos traba-
lhos da ConferÍncia de BelÈm, È paradigm·tico neste sen-
tido: ìA AmazÙnia È nossa, mas a serviÁo do mundo, a
serviÁo da ciÍncia, como fonte de trabalho e de bem-estar
geral, como potencial capaz de produzir tudo quanto seja
necess·rio aos outros povos, dentro do regime de fraterni-
dade universal que deve presidir a todas as intenÁıes na
vida internacionalî18.

A reuni„o de BelÈm revelou visıes distintas acerca do
futuro instituto amazÙnico. Algumas das propostas da Con-
ferÍncia de BelÈm diziam respeito ‡ necessidade de amplo
invent·rio faunÌstico e florÌstico, ‡ criaÁ„o de reservas flo-
restais e ‡ sua exploraÁ„o racional, ‡ descoberta e ‡ utiliza-
Á„o de plantas de valor econÙmico, ‡ cultura em terras inun-
d·veis, ao desenvolvimento da piscicultura para fins alimen-
tares, ‡ criaÁ„o bovina (em especial as raÁas adapt·veis ao
meio amazÙnico), ‡ pesquisa dos conhecimentos etnobot‚-
nicos dos povos indÌgenas, ‡ realizaÁ„o de pesquisas antro-
polÛgicas, ‡ elaboraÁ„o de pesquisas sociais tendo em vista
o atendimento de demandas nos campos da educaÁ„o e da
sa˙de e ao fortalecimento de instituiÁıes cientÌficas locais.
Foram propostos estudos interdisciplinares de longo prazo,
parcerias com instituiÁıes congÍneres e com programas em
curso, como os dos institutos e estaÁıes experimentais agrÌ-
colas j· existentes na regi„o. Esta agenda de pesquisas bus-
cava combinar um projeto de desenvolvimento atento ‡s
especificidades locais, ao cen·rio ecolÛgico particular, ‡ di-
versidade de populaÁıes, saberes e culturas.19

Contudo, tal agenda vinha de encontro ‡s posiÁıes de
Felisberto Camargo, engenheiro agrÙnomo e diretor do
Instituto AgronÙmico do Norte, que se havia incorporado
ao projeto IIHA com uma pauta desenvolvimentista.

17 Carta de Paulo Carneiro a
Julian Huxley, 16.4.1947,
pp. 2-3, REG 330.19 (8) A
01 I. I. H. A., Parte 1 atÈ
31/XII/1947 (Caixa 166, pas-
ta 1), Arquivos da UNESCO.

18 CARNEIRO, P. E. B. Op.
cit. p. 24.

19 Projeto do Instituto Interna-
cional da HilÈia AmazÙnica
ñ RelatÛrio da Comiss„o
CientÌfica Internacional reu-
nida em BelÈm de 12 a 18 de
agosto de 1947, p. 16-34,
em CorrespondÍncia/Diver-
sos no Exterior/UNESCO
(DelegaÁ„o Brasileira)/OfÌci-
os (recebidos)/1947-1948/
Arquivo HistÛrico do Itama-
raty - 80/4/01.
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Camargo subscrevia uma vers„o modernizada da bem co-
nhecida vis„o da AmazÙnia como ìceleiro do mundoî, for-
mulada 150 anos antes por Alexander von Humboldt. Nes-
se sentido, para Camargo os projetos de pesquisa sobre e
na AmazÙnia tinham que ter forte ìsentido pr·ticoî e ìapli-
caÁ„o imediata para a soluÁ„o de problemas urgentesî, com
ìo propÛsito especial de resolver os problemas econÙmicos
internos [da regi„o]î20. Ele dava pouca margem para pes-
quisas de base ou de longo prazo.

Dos seis projetos propostos por Camargo, ele classi-
ficava os primeiros quatro como parte de uma ìpolÌtica de
subsistÍnciaî, j· que pretendiam estimular a produÁ„o de
alimentos ñ respectivamente, carne, leite, alimentos (ce-
reais, leguminosas, oleaginosas, cacau) e juta. O quinto vi-
sava o cultivo e produÁ„o de madeiras-de-lei e o sexto tra-
tava de cooperaÁ„o cientÌfica internacional.21

Um dos projetos que poderia ser considerado repre-
sentativo do pensamento pragm·tico de Camargo era o da
ìexploraÁ„o florestal e cultura de essÍncias florestaisî22,
muito mais uma polÌtica, no caso, florestal. Na ‚nsia de
justificar a oportunidade de aproveitar os amplos mercados
de madeira criados pela reconstruÁ„o dos paÌses destruÌdos
pela guerra, Camargo estava disposto a abrir m„o de todas
as florestas nativas da HilÈia: ìN„o importa que se sacrifi-
que o valor das florestas nativas da AmazÙnia, pelo corte de
madeiras de lei, contanto que se preparem, para a geraÁ„o
futura, florestas plantadas pela presente geraÁ„oî23. A ìpes-
quisaî era na verdade uma agressiva polÌtica produtivista,
motivada pelo imperativo de aproveitar as oportunidades de
mercado criadas pela reconstruÁ„o europÈia.

Logo apÛs o fÛrum de BelÈm, o coordenador do pro-
jeto IIHA, o bot‚nico Corner, elaborou um relatÛrio ‡
Unesco. A seu ver,

o ìSî em UNESCO È o que todos desejamos... S repre-
senta a ciÍncia, quer sejam abstraÁıes sobre prÛtons, genÈ-
tica ou sistem·tica, e n„o ... tecnologia. Considero lamen-
t·vel que a agricultura (que È uma polÌtica) e a educa-
Á„o (que È um fetiche histÛrico) ganhem precedÍncia
sobre a sede de conhecimentos sobre a regi„o amazÙnica,
a qual È uma atraÁ„o intermin·vel para cientistas.24

O relatÛrio de Corner explicitava a existÍncia de dife-
rentes perspectivas sobre o projeto IIHA: primeiro, a
transformaÁ„o da AmazÙnia em estaÁ„o de pesquisas da re-
gi„o equatorial, espaÁo universal da ciÍncia, de acordo com
a coordenaÁ„o do projeto IIHA; e, segundo, a ocupaÁ„o da
hilÈia, por meio do desenvolvimento regional, procurando

20 CAMARGO, F. Sugestıes
para o soerguimento do vale
amazÙnico. BelÈm: s. e., 1948.
p. 5.

21 CAMARGO, F. Op. cit., p.
8-9.

22 CAMARGO, F. Op. cit., p.
54-60.

23 CAMARGO, F. Op. cit., p.
55-56 (it·licos no original).

24 Carta de E. J. H. Corner a
Purnell, 3.9.1947, p. 2, em
REG 330.19 (8) A 01,
IIHA, Parte 1 atÈ 31/XII/
1947 (Caixa 166, pasta 1),
Arquivos da UNESCO.
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conjugar pesquisa b·sica com ciÍncia aplicada e intensifica-
Á„o das atividades produtivas, mobilizando inclusive educa-
dores, cientistas sociais e sanitaristas.

A partir do momento em que se tentou operar um
processo antropof·gico do IIHA, ao transformar uma de-
manda internacional (criaÁ„o de um laboratÛrio cientÌfico
internacional) em projeto para solucionar os problemas eco-
nÙmicos e sociais de uma regi„o em crise estrutural, a direÁ„o
geral da Unesco foi limitando seu raio de aÁ„o, passando a
responsabilidade pelo projeto aos paÌses amazÙnicos.

¿ crise do projeto do IIHA no ‚mbito da Unesco
acrescente-se a controvÈrsia gerada pela proposta em solo
brasileiro, mobilizando militares, cientistas, parlamentares,
jornalistas e intelectuais. Temia-se pela perda da soberania
polÌtica e da autonomia cientÌfica do Brasil. Em contexto de
Guerra Fria, a Unesco e a sua proposta amazÙnica foram
transformadas em ìagentes do imperialismoî.25

N„o obstante os mal-entendidos, o projeto do IIHA
foi um catalisador. Ele gerou um fato que reintroduziu a
AmazÙnia na agenda polÌtica e cientÌfica nacional com a
criaÁ„o, sob a chancela do ent„o Conselho Nacional de Pes-
quisas (CNPq), em 1952, do Instituto Nacional de Pesqui-
sas da AmazÙnia (INPA). Apesar do seu ìmito de origemî,
como contraponto nacional ao IIHA, o INPA incorporou
diversas preocupaÁıes do projeto original da Unesco, a
saber: o diagnÛstico da regi„o amazÙnica, a Ínfase na ciÍncia
b·sica e a necessidade de parcerias com instituiÁıes estran-
geiras.26 TambÈm criou a oportunidade polÌtica para retirar
da indigÍncia o antigo Museu Paraense. No inÌcio de 1954,
o ent„o diretor do museu, Armando Bordalo da Silva, redi-
giu um circunstanciado relatÛrio lamentando a falta de pes-
quisadores na instituiÁ„o. Nessa ocasi„o, propÙs ao governo
do Par· trÍs alternativas para ìsalvar o valioso patrimÙnio
do Museu, que n„o È somente estadual mas tambÈm nacio-
nalî: federalizar a instituiÁ„o ou assinar um convÍnio com
o MinistÈrio da EducaÁ„o e Cultura; organizar uma ìsocie-
dade particular de ‚mbito nacionalî capaz de se responsabi-
lizar pela administraÁ„o do museu; ou vincul·-lo ‡ Superin-
tendÍncia do Plano de ValorizaÁ„o EconÙmica da AmazÙnia
(SPEVEA). Em qualquer das alternativas, o governo esta-
dual abriria m„o do controle da instituiÁ„o, por um lado
aliviando-se desse pesado Ùnus financeiro, mas por outro
exigindo como contrapartida que sua administraÁ„o fosse
dinamizada e os seus acervos recuperados.27

A negociaÁ„o entre o estado do Par· e a Uni„o pros-
seguiu nessa direÁ„o atÈ dezembro de 1954, quando foi

25 MAIO, M. C.  A TraduÁ„o
Local de um Projeto Inter-
nacional :  a  UNESCO, o
CNPq e a criaÁ„o do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas
da AmazÙnia. In: FAULHA-
BER, P. & TOLEDO, P. M.
(Orgs.) .  Conhecimento e
Fronteira: HistÛria da CiÍn-
cia na AmazÙnia. BrasÌlia:
Paralelo 15; BelÈm: MPEG,
2001. p. 51-81.

26 MAIO, M. C. & S¡, M. R.
CiÍncia na Periferia: a
UNESCO, a proposta de
criaÁ„o do Instituto Interna-
cional da HilÈia AmazÙnica
e as origens do INPA. HistÛ-
ria, CiÍncias, Sa˙de ñ Man-
guinhos, v. VI (Suplemento),
2000. p. 975-1017.

27 Cf. OfÌcio no 29, de 22 de
fevereiro de 1954, endereÁa-
do ao Secret·rio Estadual de
EducaÁ„o e Cultura, JosÈ
Cavalcante Filho, pelo Dire-
tor do Museu Paraense EmÌ-
lio Goeldi, Armando Bordalo
da Silva. AMPEG-FMPEG,
Gest„o Armando Bordalo da
Silva (1951-1955). Agrade-
cemos a C·ssia Santos da
Rosa a indicaÁ„o deste docu-
mento.
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assinado um convÍnio entre as duas esferas visando a fede-
ralizaÁ„o do museu. A soluÁ„o adotada foi transferir para o
nascente INPA o quase centen·rio museu, o que foi oficial-
mente realizado em 6 de abril de 1955. Promovido pelo
CNPq, esse convÍnio certamente foi o que garantiu a lon-
gevidade e a significativa ampliaÁ„o do MPEG atÈ 1983,
quando ganhou autonomia administrativa como uma das
unidades de pesquisa do CNPq. Na recuperaÁ„o do museu,
merece destaque o papel desempenhado pelo Museu Nacio-
nal do Rio de Janeiro, que transferiu de imediato para
BelÈm alguns pesquisadores, com o fim de reorganizar as
coleÁıes e instalar novos projetos de pesquisa, e que tam-
bÈm acolheu para treinamento promissores talentos brasi-
leiros da pesquisa cientÌfica, que posteriormente viriam a
ser contratados pelo MPEG.

O INPA, por sua vez, enfrentou uma sÈrie de proble-
mas em seus primeiros anos de funcionamento, como a falta
de boas instalaÁıes, a ausÍncia de uma polÌtica salarial capaz
de atrair pesquisadores de outras regiıes do Brasil, os cons-
tantes atrasos e cortes de recursos, entre outros aspectos.
Ademais, È importante registrar o impacto negativo da saÌda
do Almirante ¡lvaro Alberto da presidÍncia do CNPq,
ocorrida em 1955, pois ele teve papel decisivo na criaÁ„o da
instituiÁ„o. A estrutura administrativa inicial do INPA foi
planejada para ter seis divisıes, mas os pequenos orÁamen-
tos acabaram levando ‡ reduÁ„o para apenas duas, ainda no
seu terceiro ano de atividades. Nesse momento, houve uma
aproximaÁ„o do INPA ‡ SPEVEA, por meio de contratos
para a instalaÁ„o de laboratÛrios e centros de estudos, e da
vinda dos primeiros pesquisadores estrangeiros para o ins-
tituto.28

No perÌodo do regime autorit·rio, graÁas ‡s estratÈ-
gias governamentais de modernizaÁ„o das estruturas econÙ-
micas e sociais vinculadas a polÌticas de ciÍncia e tecnologia,
universidades e institutos de pesquisa como o INPA vive-
ram momentos auspiciosos em termos de elevaÁ„o da dota-
Á„o orÁament·ria. Isso lhes permitiu a formaÁ„o de equipes
de pesquisadores em todas as ·reas do saber, a consolidaÁ„o
de infra-estrutura laboratorial e a criaÁ„o de cursos de pÛs-
graduaÁ„o. Esse foi tambÈm o perÌodo da ampliaÁ„o do
espaÁo fÌsico do INPA e do MPEG, bem como da con-
trataÁ„o de pesquisadores pÛs-graduados e servidores de
apoio tÈcnico e administrativo em volume condizente com
as necessidades da nova estrutura cientÌfica. O INPA foi
reordenado em quatro divisıes: Biologia, Tecnologia, CiÍn-
cias MÈdicas e CiÍncias AgronÙmicas.

28 FONSECA, O. Instituto Na-
cional de Pesquisas da AmazÙ-
nia. RelatÛrio Geral. Rio de
Janeiro, s. e., 1958.
REIS, Arthur Cezar Ferreira.
Instituto Nacional de Pes-
quisas da AmazÙnia. Presta-
Á„o de conta de um adminis-
traÁ„o, pelo Diretor, o Dr.
Arthur Cezar Ferreira Reis.
PublicaÁıes Avulsas, Instituto
Nacional de Pesquisas da
AmazÙnia, n. 15, 1958.
MAIO, M. C. & S¡, M. R.
Op. cit.
WEIGEL,  P.  O papel  da
ciÍncia do INPA no desen-
volvimento da AmazÙnia. In:
FAULHABER, P. & TOLE-
DO, P. M. (Orgs.). Conhe-
cimento e Fronteira. Op. cit.,
p. 269-288.
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Em meados dos anos 1980, o INPA passou por um
processo de reformulaÁ„o das suas atribuiÁıes, acompanha-
do por crescente alocaÁ„o de recursos para a recuperaÁ„o
da infra-estrutura e a ampliaÁ„o das atividades, sobretudo a
partir da transferÍncia da instituiÁ„o para o MinistÈrio da
CiÍncia e Tecnologia (MCT), transformando-se num Ûrg„o
autÙnomo da administraÁ„o direta. Contudo, em 1989, o
orÁamento do instituto voltou a ser minguado e a instabili-
dade polÌtica do MCT, com a constante troca de ministros,
fez com que o INPA voltasse a entrar em crise. Nos anos
1990, a instituiÁ„o vive um momento de inflex„o com o
Programa Piloto para a ProteÁ„o das Florestas Tropicais do
Brasil.29

O INPA e o MPEG no Programa Piloto para a
ProteÁ„o das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7)

No inÌcio da dÈcada de 1990, no ‚mbito da coopera-
Á„o cientÌfica internacional, o MPEG e o INPA se inseri-
ram no Programa Piloto para a ProteÁ„o das Florestas Tro-
picais do Brasil (PPG7). Maior programa ambiental multi-
lateral do mundo, o PPG7 teve origem em uma reuni„o do
G-7, em 1990, realizada como preparaÁ„o da ConferÍncia
das NaÁıes Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (Rio 92). A idÈia b·sica era criar um mecanismo de
financiamento internacional e estabelecer procedimentos
para polÌticas, projetos e atividades que tivessem como
objetivo a conservaÁ„o e o uso sustent·vel dos recursos
florestais do planeta. O Brasil foi escolhido para ser o local
de formulaÁ„o e implementaÁ„o iniciais da abrangente pro-
posta, quase toda focalizada no bioma amazÙnico, com ini-
ciativas menores e mais recentes na ·rea de domÌnio da
Mata Atl‚ntica.30

Uma sÈrie de evidÍncias mostrava que o consumo de
recursos madeireiros das matas tropicais e de recursos na-
turais conexos atendia tambÈm demandas dos paÌses do
norte e que os impactos disso, sobretudo na AmazÙnia,
traziam conseq¸Íncias tanto para as economias desenvolvi-
das quanto para as n„o-desenvolvidas. Portanto, a devasta-
Á„o das florestas tropicais ñ das brasileiras e amazÙnicas, em
particular ñ foi entendida como um problema transnacional,
fornecendo o pano de fundo para a negociaÁ„o e a
implementaÁ„o do PPG7.

No ‚mbito desse programa, a pesquisa cientÌfica e
tecnolÛgica na AmazÙnia vem sendo favorecida desde 1995
por alguns subprogramas, dentre eles o Subprograma de

29 WEIGEL, P. Op. cit.

30 SILVA, Alberto Luiz Teixeira
da. A AmazÙnia na Governan-
Áa Global: o caso do PPG7.
Campinas, Universidade Es-
tadual de Campinas. Tese de
Doutorado em CiÍncias So-
ciais. 2002.
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CiÍncia e Tecnologia (SCT), gerido pelo MCT. O MPEG
e o INPA foram as instituiÁıes amazÙnicas escolhidas para
serem apoiadas pelo SCT, com o objetivo de serem alÁadas
‡ condiÁ„o de centros de excelÍncia em pesquisa na regi„o.
Assim, para concluir a an·lise sobre momentos relevantes
da trajetÛria da pesquisa cientÌfica amazÙnica no sÈculo XX,
fazemos a seguir uma breve apreciaÁ„o dos efeitos especÌ-
ficos do SCT sobre o MPEG e o INPA, entre 1995 e 1999.

Vejamos alguns traÁos gerais do SCT. Em primeiro
lugar, o SCT (tal como todo o PPG7) resulta de um mo-
mento de renovaÁ„o do interesse internacional pela AmazÙ-
nia, correspondido por um tambÈm renovado interesse so-
bre a AmazÙnia entre os prÛprios brasileiros, de dentro e
de fora da regi„o. Em segundo lugar, o SCT se beneficia, tal
como o IIHA, da disponibilidade de recursos externos para
financiar pesquisas na regi„o. Em terceiro lugar, em con-
traste com o IIHA, o SCT foi concebido como um progra-
ma do governo brasileiro, com financiamento e gerencia-
mento simultaneamente internacionais e nacionais, focaliza-
do em dois institutos federais prÈ-existentes e dotados de
capacidade de formular diretrizes e prioridades de pesquisa.
O componente do SCT intitulado ìCentros de CiÍnciaî foi
concebido para 1) ajudar na recuperaÁ„o das duas principais
instituiÁıes de pesquisa sediadas na AmazÙnia brasileira ñ
INPA e MPEG e 2) desenvolver projetos de pesquisa con-
duzidos por cientistas dessas e de outras instituiÁıes ama-
zÙnicas ou com tradiÁ„o de pesquisa na regi„o.31

N„o existem d˙vidas de que o SCT significou um
vigoroso alento para o INPA e para o MPEG, para as suas
pesquisas e para os seus pesquisadores. Examinemos o
componente ìCentros de CiÍnciaî do SCT. Cerca de 11
milhıes de dÛlares foram aplicados entre 1995 e 1999 na
infra-estrutura dos dois institutos. Segundo o MCT32, isso
causou ìuma verdadeira revoluÁ„o na infra-estrutura fÌsica e
acadÍmicaî deles. Quase 9.000 m2 de obras no INPA e
mais de 10.000 m2 no MPEG criaram ou recuperaram la-
boratÛrios e outras instalaÁıes, destinadas a dar ìsuporte
logÌsticoî ‡s atividades de pesquisa. As coleÁıes das biblio-
tecas, de fauna e de plantas foram recuperadas, inclusive
por meio da renovaÁ„o de assinaturas de periÛdicos nacio-
nais e internacionais, da aquisiÁ„o de milhares de tÌtulos de
livros, documentos e bases de dados, e da informatizaÁ„o
dos acervos.

Nota-se que na dÈcada de 1990, com os ainda recen-
temente estabelecidos primados da sustentabilidade e da
conservaÁ„o de recursos naturais, a tÙnica da argumentaÁ„o

31 A nossa an·lise dos efeitos
do SCT sobre a recuperaÁ„o
dos dois institutos e sobre
projetos de pesquisa julgados
priorit·rios para a AmazÙnia
entre 1995 e 1999 È baseada,
principalmente, em uma pu-
blicaÁ„o oficial do subpro-
grama (PPG7, 1999), que
sintetiza os resultados da sua
ìFase Emergencialî e da
ìFase 1î. Consultamos, ain-
da, o site www.mct.gov.br.

32 PPG7. CiÍncia e Tecnologia ñ
Resultados (Fase Emergen-
cial e Fase 1). BrasÌlia: Mi-
nistÈrio da CiÍncia e Tecno-
logia, 1999. p. 8, 11-60, 61-
100.
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a favor da pesquisa na AmazÙnia mudara muito desde a
Època do pragmatismo desenvolvimentista de Felisberto
Camargo, em fins da dÈcada de 1940. Para o INPA dos anos
1990, o objetivo de sua recuperaÁ„o institucional seria
ìpromover a geraÁ„o e a disseminaÁ„o de conhecimentos
cientÌficos relevantes a atividades de conservaÁ„o e de desen-
volvimento sustent·vel na regi„o amazÙnicaî33. Embora a
pesquisa aplicada tenha sido promovida, e embora haja ale-
gaÁıes de que ela pode instrumentalizar polÌticas p˙blicas
mais eficazes, nota-se uma enorme diferenÁa nos dois perÌo-
dos quanto ‡ natureza e ‡ legitimidade do tipo de pesquisa
proposto. O SCT n„o È, nem de longe, um programa de
reformas econÙmicas e sociais imediatas (como preferiria
Camargo), e sim de consolidaÁ„o de instituiÁıes e de pro-
fissionais de pesquisa cientÌfica.

Vejamos alguns sinais da renovaÁ„o injetada nos dois
institutos pelo SCT. O INPA, por exemplo, fez uma rees-
truturaÁ„o quase completa dos seus programas e das suas
coordenaÁıes de pesquisa, combinando de forma sistem·ti-
ca pesquisas de base com pesquisas aplicadas, alÈm de ativi-
dades de ensino e extens„o e novas formas de gest„o e de
captaÁ„o de recursos. As atividades de disseminaÁ„o foram
fortalecidas, com a atualizaÁ„o da revista oficial do instituto,
Acta Amazonica (cuja publicaÁ„o estava interrompida desde
1993), e com numerosas outras publicaÁıes (livros, carti-
lhas, manuais, folders etc.). Quase duas dezenas de eventos
cientÌficos foram realizados no INPA entre 1995 e 1998,
perÌodo em que os seus cientistas participaram de numero-
sos outros eventos realizados em outras cidades do Brasil e
no exterior. Houve, ainda, atividades sistem·ticas de educa-
Á„o ambiental, inclusive a criaÁ„o de um ìBosque da CiÍn-
ciaî (de 130.000 m2) e um programa de visitas sistem·ticas
de escolares e professores ao mesmo. Com apoio de bolsas
de estudo, a percentagem de mestres e doutores entre os
pesquisadores do INPA passou de 78,2% para expressivos
90,3%. Cresceram muito tambÈm os n˙meros de estudan-
tes e de bolsistas dos diversos programas de pÛs-graduaÁ„o
do INPA.

N„o foi menor a ebuliÁ„o causada pelos recursos do
SCT nas atividades cientÌficas do MPEG. Algumas mudan-
Áas positivas foram an·logas ‡s do INPA ñ atualizaÁ„o do
periÛdico Boletim do MPEG, publicaÁ„o de v·rios livros,
reforma do acesso ‡ Internet e inform·tica com base em
nova rede de fibra Ûtica, informatizaÁ„o do acesso e melho-
ria das coleÁıes de livros, documentos, flora e fauna, maior
qualificaÁ„o do corpo de pesquisadores, melhora dos cursos

33 CAMARGO, F. Sugestıes
para o soerguimento do vale
amazÙnico. BelÈm: s. e., 1948.
p. 14 (grifos nossos).
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de pÛs-graduaÁ„o, reestruturaÁ„o dos programas de pesqui-
sa, ampliaÁ„o de parcerias, novos interc‚mbios internacio-
nais. AlÈm disso, o MPEG aperfeiÁoou o seu Parque Zoo-
bot‚nico, reformulou as suas exposiÁıes etnogr·ficas e de
flora e fauna, fez interc‚mbio com museus brasileiros e
estrangeiros, renovou o programa de visitaÁ„o p˙blica e
aumentou substancialmente a qualificaÁ„o formal mÈdia de
seus cientistas e tÈcnicos. Se n„o foram revolucion·rios,
esses resultados do componente ìCentros de CiÍnciaî do
SCT no mÌnimo ajudaram a reformar profundamente e a
reativar vigorosamente as atividades de pesquisa do INPA e
do MPEG.

ConsideraÁıes finais
Ao longo do sÈculo XX, uma constante (e por vezes

conflituosa) negociaÁ„o entre demandas globais e locais
parece ter determinado a institucionalizaÁ„o da ciÍncia na
AmazÙnia, analisada aqui a partir das trajetÛrias do MPEG
e do INPA. Os rumos dessa negociaÁ„o foram dados pela
conjuntura polÌtica e pelos significados que a regi„o amazÙ-
nica assumiu em distintos momentos da histÛria.

O caso do MPEG nos pareceu exemplar por ter-se
originado de um projeto polÌtico local, inserido a partir de
1894 numa rede internacional de museus pela reforma pro-
movida por Goeldi e pelo governador SodrÈ. Foi a posiÁ„o
relativamente estratÈgica do MPEG nessa rede que permi-
tiu a seus pesquisadores efetivarem um amplo interc‚mbio
cientÌfico e polÌtico, dentro do qual se destacam as ativida-
des vinculadas ‡ demarcaÁ„o de fronteiras nacionais e ao
comÈrcio mundial do l·tex. Por outro lado, foi o fim do
apoio local que fez o MPEG declinar, na proporÁ„o direta
da perda da capacidade de financiamento por parte do Es-
tado do Par· e tambÈm das mudanÁas de prioridade na
polÌtica cientÌfica local. Tais prioridades foram centradas, a
partir do final da dÈcada de 1910, nas escolas e faculdades
estaduais de Odontologia, Medicina, Farm·cia, Direito,
Veterin·ria e Agronomia. Um breve perÌodo de recupera-
Á„o para o museu pode ser localizado entre os anos 1930-
1945, por razıes que tambÈm devem ser buscadas no ‚m-
bito da economia estadual, da polÌtica do Estado Novo e
dos interesses cientÌficos do ent„o diretor, Carlos Estev„o
de Oliveira.

A proposta de criaÁ„o de um centro internacional de
pesquisas na regi„o Norte do Brasil, chancelado por uma
agÍncia intergovernamental, recolocou a AmazÙnia na agenda
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polÌtica e cientÌfica nacional no pÛs-Segunda Guerra. Apre-
ensıes de organizaÁıes internacionais em face dos resulta-
dos da guerra, apostas desenvolvimentistas, apelos naciona-
listas e ditames da Guerra Fria transformaram o espaÁo
amazÙnico num pÛlo de atraÁ„o em distintos planos. Os
afazeres cientÌficos n„o seriam mais vistos apenas como
instrumentos de civilizaÁ„o. Assumiriam funÁıes estratÈgi-
cas nas esferas do desenvolvimento econÙmico e do plane-
jamento. Ao renovar o interesse internacional pelo desen-
volvimento da pesquisa cientÌfica na AmazÙnia, o projeto
IIHA/Unesco teve uma dupla repercuss„o. Em primeiro
lugar, a criaÁ„o do INPA e, em segundo lugar, a federaliza-
Á„o e conseq¸ente recuperaÁ„o do MPEG, fazendo cruza-
rem-se as trajetÛrias dessas instituiÁıes.

O Subprograma de CiÍncia e Tecnologia (SCT), geri-
do pelo MCT e com fundos do PPG7, parece ter represen-
tado um novo ponto de inflex„o positivo na histÛria do
MPEG e INPA. Essa inflex„o corresponde, primeiro, a
uma renovaÁ„o do interesse internacional (polÌtico e cientÌ-
fico) na AmazÙnia brasileira, na forma de um grande e di-
versificado programa de desenvolvimento sustent·vel, com
financiamento e colaboraÁ„o tÈcnica multilateral. Segundo,
corresponde ‡ emergÍncia de um novo tipo de interesse
(mais duradouro, menos imediatista, mais ìambientalî e
com dimens„o cientÌfica mais forte) dos prÛprios brasilei-
ros em geral pela regi„o amazÙnica.

As experiÍncias do MPEG e do INPA vÍm revelando
qu„o entrelaÁados est„o os planos da ciÍncia, da economia
e da polÌtica. TambÈm demonstram como as relaÁıes entre
as dimensıes internacional e nacional se encontram presen-
tes na definiÁ„o de agendas cientÌficas e nos processos de
consolidaÁ„o desses centros de pesquisa. Numa regi„o en-
volta pelo imagin·rio da ìcobiÁa internacionalî, os estudos
histÛricos recentes apresentam uma vis„o mais matizada das
interfaces entre o global e o local. As investigaÁıes que se
concentram em determinadas propostas ìvindas de foraî
verificam a import‚ncia dos contextos, das tradiÁıes cientÌ-
ficas locais, das trocas intelectuais, das contingÍncias na
definiÁ„o dos cen·rios no campo da ciÍncia. Estamos longe
de uma via de m„o ˙nica ao verificarmos as assimetrias nos
interc‚mbios cientÌficos entre o centro e a denominada
periferia.
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